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Porque se deve anunciar em 
"A DEFESA NACIONAL" 

- A vida de um anúncio, nesta Revista, é maior do que em outra 
publicação qualquer, porque : 

a) Ela circula em todos os Estados do Brasil; 

b) Seus exemplares passam por muitas mãos e são lidos, pelo 
menos, por dez vêzes mais do que o número de seus 
assinantes ; 

c) Depois de lida, constitui fonte permanente de informações, 
porque, sendo uma Revista técnica é colecionada por 
todos, o que não acontece com as revistas puramente 
mundanas; · 

d) Vive num meio de ponderável . capacidade aquisitiva, a 
que o anúncio, muitas vêzes, não chega senão através 
desta Revista . 

2 - Se sua e?Cistência de 42 anos não fôsse bastante como prova 
de seu sólido prestigio, melhor atestado não haveria que o 
A viso de 22 de janeiro de 1947, em que o Exmo . Sr . General 
Ministro da Guerra, recomenda "A Defesa Nacional" ao in­
terêsse do Exército em face de sua utilidade incontestável para 
as classes armadas . 
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VLTVRA PROFISSIO 
O ~XODO RURAL E O EXERCITO 

PARECER DO E.M.E. 

· I - INTRODUÇAO 

O Exército Brasileiro não costuma 
vir a público debater problemas so­
ciais, justificar medidas adotadas, 
ou fazer propaganda em causa pró­
pria, ressaltando um ou outro as­
pecto favorável de sua atividade. 
Ao longo de sua história, têm-lhe 
bastado a muda eloqüência dos fa­
tos, no preparo anônimo de gera­
ções e gerações de soldados, a par­
ticipação direta nas culminâncias 
políticas que vieram plasmando a 
nacionalidade e, sobretudo, nas guer­
ras em que o pavilhão do Brasil 
se viu envolvido, para a defesa da 
honra nacional. 

Nunca desejou louvores e lhe re­
pugna qualquer destaque que o co­
loque acima das demais institui­
ções nacionais ; almeja, apens, qaue 
seus Sf\rviços tenham por prêmio 
o respeito e a compreensão da Na­
ção. 

ültimamente, entretanto, vêm se 
avolumando críticas aos métodos de 
conscrição do Exército, apontando-o 
eomo um dos principais responsá­
veis pelo êxodo rural ; essas vo­
zes se levantam, aqui e acolá, pelo 

rádio, pela imprensa e das tribunas 
e partem, quase sempre, de homens 
sinceramente dedicados ao estudcr 
e à solução dos problemas brasi­
leiros . 

Apresentar à opinião nacional res­
ponsável a verdadeira face do êxo­
do rural e suas reais conseqüências 
no que tange ao Exército, é a fi­
nalidade do presente trabalho, que 
não constitue uma justificativa, mas 
explicação a que tem direito o povo 
brasileiro, em face do debate pú­
blico do assunto. 

U - DEFINIÇAO 

O êxodo rurál, motivado pelo ser­
viço militar, consiste na transfe­
rência da residência habi~al para 
as cidades, dos convocados oriun­
dos de zonas rurais, que, ao serem 
liceniados das fileiras, deixam de 
regressar aos locais de onde pro­
vieram. 

Essa definição particulariza e dis­
tingue, portanto, uma parte do vas­
to, complexo e contínuo movimento 
migratório interno, que se observa 
em todos os países novos, de gran­
de extensã_o territorial, de economia 
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variável e desnivelada, ainda não 
estratificada, como ocorre com o Bra­
sil - onde a aventura, a especula­
ção e a iniciativa ainda encontram 
prêmio compensador. 

Nela também não se enquadram, 
evidentemente, os cidadãos oriun­
dos de zonas urbanas e suburba­
nas das cidades que, por fôrça do 
serviço militar, são deslocados pa­
ra outras cidades, maiores ou me­
nores, e aí permanecem . A ela não 
pertencem, igualmente, aqueles que 
transferiram suas residências de zo­
nas rurais para as cidades antes de 
que sua classe tenha sido incorpo­
rada, ou muito depois que tenha 
sido licenciada, ou, ainda, os· que 
o fizeram após a desincorporação 
por ter ocorrido mudança da re: 
sidência habitual da família para 
a cidade, já que, neste caso o ato 
não decorreu de sua livre e 'inteira 
iniciativa. 

111 - FIXAÇÃO DOS FATôRES 
POSITIVOS E NEGATIVOS 

DO 1!:XODO RURAL 

O êxodo rural, acima definido, 
constitui um mal exclusivamente 
~uando facilita e indiretamente in­
cita o deslocamento permanente pa­
ra as cidades, dos elementos que, 
no momento da convoração, esta­
yam efetivamente exercendo, junto 
a gleba, qualquer forma ,de ativi­
dáde agrícola, ou, subsidiàriamen­
te, entregavam-se a lides pecuárias. 

· Como ocorre em tôda coletividade 
humana sújeita a leis liberais como 
as ·nossas, há indivíduo<> nas zonas 
rurais que não pbssuem ocupação 
definida, nem são econômicamente 
úteis - não se lhes pode exigir 
que trabalhem, nem que produzam. 
Se ês~es cidadãos, por fôrça do ser­
viçp militar, são deslocados para 
as cidades e nelas permanecem 
constituirão, apenas, números a en: 
grossar estatísticas, mas nunca uma 
perda econômica pàra o campo. 

Sob o ponto de vista utilitário 
para a Nação, é indiferente a loca­
lização habitual do cidadão que não 
se entrega a atividade regular eco­
nômicamente útil, ou o movimento 
migratório que execute, se bem que 
venha, incidenta1mente, criar no­
vos problemas para as cidades, com 

o crescimento do número de seus 
marginais - mas êste não é o as­
sunto em foco. · 

Há, outrossim, a considerar o lo­
cal para onde se canaliza o êxodo : 
- se êle se dirige para as gran­
des capitais, que se acham a bra­
ços com sérios problemas de super· 
população, é de evitar-se a todc 
custo ; se vai concorrer para o au­
mento da população da faixa fron­
teiriça, já não terá grave efeito, 
em face de ponderáveis razões, que 
fazem desejável o crescimento de­
,mográfico dessa zona e ditam uma 
-política de apoio e incentivo, uni· 
formemente seguidas desde o Bra· 
'sil Colônia. 

O quartel é uma escola, como se­
rá demonstrado mais adiante -
pode suceder, então, que o êxodo 
-se verifique por ter o convocado 

. adquirido na caserna profissão mais 
bem remunerada, e igualmente útil 
mormente se antes do ingresso n~ 
Exército pertencia à grande legião 
dos brasileiros sem ocupação re· 
gular, nem trabalho definido. 

Resumindo, então, o que ficou 
·,dito, pode concluir-se qu& a sim­
. ples enunciação numérica do êxodo 
-nenhum valor terá se nao fôr acom­
p~nhada de considerações subsidiá· 
nas que ressaltem os motivos e 
as condições locais em que êsse 
êxodo se verifica . 

IV - NECESSIDADES MILITARES NO 
BRASIL, NO QUE SE REFERE 

AO EX:tltciTO 

As necessidades do Bra~il, no que 
se refere ao Exército, são fixadas 
como é lógico, atendendo-se, de uni 
lado, os compromissos internacio· 
nais, os deveres constitucionais e 
a posição do pais como nação ma· 
rítima e continental, e de outro, 
as possibilidades da economia e re­
cursos nacionais em manter sem 
sacrifício, um instrumento ~ilitar. 

A natureza, número e localiza· 
ção das diversas unidades são de­
finidas após a ponderação de inú­
meros fatôres, dos quais o princi· 
pal é a -consideração dos ônus de 
tôda a espécie que irão recair sô­
bre a economia do País. 

O Exército tem plena consciên· 
cia do ·pouco que deve pedir à Na· 

; 
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ção, a fim de que a maioria dos 
recursos possa ser empregada no 
incentivo e no desenvolv,imento das 
atividades essencialmente produti. 
vas para a construção de um Bra­
sil maior ; não desconhece, tam­
bém, que . contribuindo para o en­
grandecimento da economia nacio-· 
nal está diretamente cooperando 
para seu fortalecimento militar, 
porque êste é função daquela. 

Por tôdas essas l'azões, o apare­
lhamento militar do nosso país es­
tá reduzido ao mínimo compatível 
com a segurança e é proporcional­
mente inferior ao -de outras nações 
do próprio continente, com menos 
compromissos do que os que pos­
suímos. 

·Nesse mínimo de estrutura · de 
paz, pão pode o Exército, entre­
tanto, prescindir da posse de diver­
sos tipos de unidades, armas e ser­
viços indispensáveis na guerra de 
hoje e que se particularizam por 
uma técnica especial ,:õmente ad­
quirida no trato diuturno do ma­
terial e no exercitamento constan­
te com os demais elementos, a fim 
de conseguir um conjunto de fôr­
ças equilibradas, duráveis, . flexíveis 
e potentes ; nesse complexo de ma· 
teriais e atividades incluem-se as 
fôr,ç:as motomecanizadas, as .blinda­
das, as aeroterrestres, a artilharia, 
as comunicações rádio e telefôni­
cas, os serviços de suprimento e 
de saúde, tudo trabalhando em pro­
veito das armas básicas da batalha. 

Essas unidades possuem, cada 
.qual, estrutura · particular que de­
ve ser mantida coesa ; a vida diá­
ria exige que se situem em locais 
onde existam facilidades de supri-
mento e de manutenção. 1 

Por isso, não podem elas ser pul­
·verizadas em pequenas frações nem 
localizadas onde os recursos sejam 
incipientes, como sóe ocorrer no 
·sertão brasileiro; além disso, há 
·a ' considerar a missão constitucio­
nal que lhes cabe como guardiães 
da lei, da ordem e das instituições, 
que não poderia ser cumprida. 

As condições peculiares das fôr­
ças militares não permitem sejam 
prepâradas naqueles antigos cen­
tros de formação de reservistas co­
nhecidos como "Linhas de Tiro" e 
·"Clubes ãe Tiro" e tornaram obso-

leto o "Tiro de~ Guerra" tal como 
o conhecemos realmente ; o pre­
paro militar que êsses centros po­
deriam propiciar é tão rudimentar 
que somente ainda t~odem ser admi­
tidos como meios auxiliares para a 
formação das reservas. 

Em nenhuma hipótese pode o 
Tiro substituir a unidade de tropa ; 
essa concepção, verdadeira no co­
mêço do século, caiu já nos pri­
meiros combates da Guerra de 1914-
1918 e foi definitivamente afastada 
pela última conflagração . 

Ao tiro só se pode exigir que 
inicie a formação do fuzileiro da 
infantaria, nada mais ; se aos Ti­
ros fôssem dados recursos outros, 
em instrutores e em material, ten· 
deriam êles para uma organização 
semelhante a dos corpos de tropa 
normais ; perderiam, el)tão, sua ca­
racterística e os ônus resultantes 
seriam insuperáveis para a econo-· 
mia municipal que os I:'Ustentam e 
não poderiam ser absorvidos pelo 
Exército, a quem não interessam 

' senão secundàriamente. 
Conclui-se, portanto, que a cria­

ção, o incentivo e a disseminação 
dos Tiros não é solução para o' pro­
blema militar do Brasil, nem po­
dem êles substituir, mesmo em par­
te, as atuais unidades existentes. 

Há a considerar, também, que o 
Tiro, para não concorrer para o 
êxodo rural, deve cingir suas ma­
trículas apenas aos convocados re­
sidentes na sede municipal (zona 
urbana) e não deve ser ampliado 
além dessa possibilidade - tal ' é 
a doutrina atual que se contrapõe 
à anterior Lei do Serviço Militar 
de 1946, quando a emulação, a ri­
validade clubística entre Tiros si­
tuados na mesma cidade faziam de­
turpar suas finalidades precípuas 
com a caça, no interior, de candi­
datos de tôda natureza, desde que 
satisfizessem à condição de serem 
bons atletas ou atiradores, e na ca­
pital, dos elementos de melhor ín­
dice intelectual e social, roubando­
os, dessa forma, numa visível dis­
torção, à caserna, onde seriam me­
lh?r e mais completamente apro- • 
ve1tados. 

Outro fator que milita contra 
certas hipóteses que se formulall). 
quanto a de . prestação do serviço 

• 
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militar fora das unidades da ativa 
ou dos CPOR, é o do nível inte­
lectual e cultural exigido no Exér­
cito moderno e na sua reserva de 
utilização imediata. O soldado de 
hoje tem de set alfabetizado e pos­
suir certo coeficiente mental mé­
dio, a fim de bem utilizar o ins­
trumental e a maquinária da guer­
ra ; ao graduado e ao oficial exi­
gem-se qualidades ainda maiores. 
Essas condições obrigam aos países 
como o Brasil, de condições pre­
cárias de alfabetização, a alargar 
o âmbito da seleção prévia para 
preencher suas · fileiras e preparar 
reservas, indo buscar os valores 
onde êles se encontrarem, dentre a 
grande massa composta, em gran­
de parte, de analfabetos e não qua­
lificados em qualquer atividade. As 
evasões das elites não podem ser 
permitidas, sob pena de falsear a 
qualidade e a eficiência do mínimo 
de fôrça que dispomos sob bandeira. 

Suponha-se, para argumentar, que 
se permita a coexistência, numa 
mesma cidade, de unidade de tropa 
e Tiro de Guerra ; sucederá, co­
mo no passado, que o Tiro irá, aos 
poucos, absorvendo a elite que tu­
do fará para 1:1er nêle matriculada, 
em vista da maior suavidade de 
encargos e de regime. 

Então, a unidade de tropa, para 
satisfazer suas necessidades em pes­
soal qualificado, terá de amplia~ 
gradativamente a zona da conscri­
ção e ir buscar nos ~istritos rurai_s 
o convocado que precisa ; para evi­
tar essa solução, que concorre para 
o êxodo rural, a lei atual proíbe 
aquela coexistência. 

Outro engano comum é julgar­
se que com a criação de Tiros de 
Guerra nos . municípios elimina-se 
o êxodo rural e a incorporação na 
tropa - a realidade é bem outra, 
pois: 

- se o município, por sua lOcali­
zação e possibilidades, tem de con­
correr como tributário de corpo de 
tropa, essa tributariedade resultou 
de estudos cuidadosos em que se 
ponderaram todos os fatôres que 

• devem intervir, em especial as ne­
cessidades qualitativas, quantitati­
vas, a formação e localização das 
reservas e a. despesai com a sele-

ção e transporte. Nesse município, 
se existir Tiro de Guerra, apenas 
a sede fica dispensada de incorpo­
ração (pois abastece o Tiro), de­
vendo concorrer tôda a zona rural 
para a tropa. Daí concluir-se. que 
não deve existir Tiro em Municí­
pio que deva ser tributário de corpo 
de tropa - o êxodo será maior ; 

- se o municípió é1 normalmente 
dispensado de convocação, a exis­
tência de um Tiro em sua sede po­
deria interessar ao Exército, mas 
não ao próprio município, pois se 
êsse Tiro não existisse, a classe con­
vocada . para ficar em dia com suas 
obrigações militares nada mais pre­
cisaria do que requerer seus cer­
tificados de 3a categoria ao atingir 
20 anos ; havendo o Tiro, o con­
vocado residente na sede munici­
pal terá de ser matriculada, cur­
sar o Tiro e ao· fim, se aprovado, 
receber um certificado de 2a cate­
goria. De qualquer modo, nesse 
caso não é a existência do Tiro 
que 'eximiu o município da tribu­
tação. 

V - LOCALIZAÇAO E AGRUPA· 
MENTO DAS UNIDADES Ml· 
LITARES 

O fato primordial na localização 
e agrupamento das unidades mili­
tares é o da segurança nacional ; 
su.bsidiàriamente influem as condi­
ções de vida e os recursos locais, em 
homens, em equipamentos e insta­
lações civis, que facilitem a exis­
tência dessas unidades e de seu 
pessoal permanente. Não podendo 
o Brasil adotar a solução norte-ame­
ricana, de grandes instalações mi­
litares isoladas dotadas de todos os 
recursos e com vida própria, por 
muito superior a seus recursos eco­
nômicos, nada mais resta do que se­
diar as unidades militares nas prin­
cipais cidades, para que sé apro­
veitem das facilidades destas, gru­
pándo aquelas unidades consoante 
as possibilidades de absorçãol di­
tadas pelo vulto e importância das 
sedes utbanas. 

Primando a segurança nacional 
sôbre quaisquer outras considera­
ções sucede, entretanto, que pode 
ocorrer a localização de quartéis em 
zonas de fraca densidade demográ-
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fica e não ser possível preencher 
os claros com os residentes nas se­
des e em suas proximidades ; em 
tal caso se é forçado a recorrer 
aos contingentes de localidades bem 
afastadas, 'às vêzes de zonas rurais, 
facilitando, dessa forma, o êxodo. 
Se, porém, isso . sucede e~ algu!ls 
casos nos deina1s, e que sao maiO­
ria, ~ população do município sede, 
às vêzes a própria zona urban~~: ~a 
sede é suficiente para a conscnçao 
da u'nidade mil.itar ; então, não ha­
verá nem a possibilidade ou a opor­
tunidade do êxodo. 

Deve-se considerar sempre, quan­
do são estudados êsses problemas, 
que ao Exército pouco interessa 
tecnicamente o homem do campo, 
em geral analfabeto e não habili­
tado profissionalmente - o curto 
tempo de serviço e as exigências 
militares obrigam se utilize o con­
vocado instruido e já iniciado em 
alguma profissão técnica, qualidades 
que só são encontradiças, em geral, 
no citadino. Daí a razão porque só 
no caso de estarem esgotados com­
pletamente os recursos urban!JS, re­
corre o Exército à zona rural. 

Exemplificando o que ficou dito 
acima, pode-se constatar por um es­
tudo mais detalhado : 

- nos Estados, da Bahia para o· 
norte, a conscrição atinge, exclusi­
vamente, sedes urbanas, se~do que 
grandes contingentes permanecem 
inaproveitados, mesmo oriundos de 
cidades; 

- em Minas Gerais, Estado emi­
nentemente agrícola, a situação é 
a descrita acima, ultrapassando de 
muito a matricula nos Tiros a in­
corporação na tropa ; 

-o Estado de São Paulo não é 
tributado, mesmo fornecendo con­
tingentes externos, a metade das 
suas possibilidades demográficas ; 

- muitos municípios do Paraná 
e de Santa Catarina podem ser dis­
pellsados de tributação em face de 
suas atividades predominantemente 
agrícolas; 

- pràticamente a totalidade dos 
contingentes do interior de São Pau­
lo, do Paraná, de Santa Catarina e 
da zona colonial gaúcha, que se 

deslocam para preencher craros em 
cidades bastante afastadas de seus 
locais de residência, retornam a ês­
tes locais, findo o tempo de serviço ; 

- o interior fluminense tem de 
ser tributado para o serviço mili­
tar na Capital da República e em 
Niterói - soluçãb diferente resul­
tará mais onerosa para a Nação. 

- no País em conjunto, mais da 
metade da população masculina em 
idade militar (abrangendo, aí, cêr­
c~ d~ 90% do contingente rural), 
nao e chamada ao serviço . 

VI- O EXÉRCITO NO f:XODO .PARA 
. AS FRONTEffiAS 

Como já ficou visto, o Exército 
é obrigado a manter, por questões 
de segurança nacional, um certo 
número de guarnições, particular­
mente onde a fronteira é viva isto 
é, onde há povoamento pondetável 
e êle. se ~e~ronta com núcleos po­

. pulacwna1s de outros países. 
Estas guarnições representam a 

continuidade de uma tradição his­
tórica. Já no tempo da Colônia fo­
ram criados postos militares em 
pontos de atrito da fronteira, com 
a missão geral de reprimir o con­
trabando, vigiar e mesmo impedir 
a penetração e a fixação do estran­
geiro limítrofe . 

À tal política pela visão de Pom­
bal e de Cáceres, se deve, entre ou­
tras, as atuais fronteiras de Mato 
Grosso . 

O Império, continuando a tradi­
ção portuguêsa, procurou fundar 
numerosas colônias militares nas 
fronteiras, particularmente nas lin­
des confinantes com o território do 
Paraguai . 

No relatório do Ministério da 
Guerra do ano de 1867 encontra-se, 
como uma das finalidades dessas 
colônias militares, estabelecer pos­
tos militares nas fronteiras, como 
núcleos de colônias agrícolas e pon­
to de apoio a imigração expontãn:ea, 
a fim de "povoar para evitar a in­
vasão de povos limítrofes que insen­
sivelmente queiram ir -se apossando 
do território". 

Outras finalidades, secundárias 
em relação ao ponto de vista abor­
dado, conquanto ainda algumas de-
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las possuam o seu caráter de opor­
tunidade, eram as seguintes : 
. - proteção da navegação fluvial ; 

- expurgo de certas matas dos 
vadios e criminosos nela refugia­
dos; 

- contenção dos índios e prote­
_ção às populações de seus assaltos 
e correrias ; 

- distribuição de terras aos vo­
luntáriQs que derem baixa do ser­
viço militar ;. 

- presídios penais -para crimino­
sos militares e comuns visando a 
sua recuperação. 

Na República, tal política foi re­
tomada com o Decreto Legislativo 
n. 733, de 21-XII-1900, que reorga­
niza as colônias militares, regula­
mentado pelo Decreto n. 4. 662, de 
-12-XI-1902. 

·Por essa legislação, foram reafir- · 
madas as finalidades anteriores, 
sujeitos os <:oncessionários de ter­
ras ao serviço militar e prevista a 
emancipação dos núcleos coloniais 
que atingissem a população de 5.000 
hflbitantes, os quais passariam ao 
regime de administração civil. Nu­
merosas cidades de hoje, que bâ­
lizam a orla fronteiriça ou lhe fi­
cam próximas tiveram sua origem 
nas colônias militares, para não men­
cionar outras ao longo das artérias 
fluviais da Amazônia ou nas ensea­
das e pontos fortes do litoral. Den­
tre as primeiras podem _ser citadas 
em Mato Grosso as de Nioac, São 
Lourenço, Dourados, Miranda, Ta-

. quari, Coimbra e " nos Estados de 
Paraná, Santa Catarina e Rio Gran­
de do Sul a de Chopim, a de Foz 
do Iguaçú e as do Alto Uruguai, 
hoje cidades florescentes da fron­
teira e que, por Decreto n. 10 .024, 
de 29-1-913, passaram ao regime ci­
vil "resguardados como permane­
cendo sob o domínio da .União o 
material do Exército, os próprios 
nacionais e as áreas necessárias aos 
diversos serviço-s militares". 

Em época mais recente, o Decreto­
lei n. 1.351, de 16-VI-939 previu a 
criação de colônias militares de fron­
teira, dentro da faixa de 150km a 
que se referia a Constituição Fe­
deral de então, subordinadas dire­
tamente ao Ministério da Guerra e 

em locais a serem escolhidos pelo 
Conselho de Segurança Nj~cional. 

Essa instituição visava : 
- criar núcleos de população na­

cional fronteiriços a .localidades 
prósperas estrangeiras e onde hou­
vessem locais de franco acesso ào 
território brasileiro (rios navegá­
veis, estradas, campos, etc.) ; 

- promover o desenvoivimento 
da população onde houvesse explo­
ração de minas, indústria pastoriJ 
ou agrícola em mãos de estrangei­
ros dos· países limítrofes ; 

- nacionalizar, particularmente, 
pS partes da fronteira não assina­
ladas por obstáculos naturais. 

Em 1940 surge o Decreto . nú" 
mero 1.968, de 17 dejaneiro dêsse 
ano, sucessivamente modificado, in­
terpretado e. retificado em disposi­
tivos complementares do p1esmo 
ano, regulando as concessões de ter­
ra na faixa fronteiriça de 150km 
aos particulares e às emprêsas. 

Finalmente, o Decreto-lei nú~ 
mero 5. 084-A, de 14-XII-942 atribui 
a um{l comissão, composta do Secre­
tário Geral do Conselho de Segu­
rança N acionai (como presidente) 
e de seis membros nomeados em 
decretos referendados pelo Minis­
tro da Justiça, a competência para 
a concessão de terras na faixa de 
fronteiras. 

Da~ exposição -feita pode-se con­
cluir : ' 

- a' responsabilidade do Exér-
. cito na consoliqação e conseqüente, 

povoamento da faixa de fronteira 
é uma decorrência da política de 
manutenção do solo conquistado por 
nossos maiores e assenta suas raí­
zes no passado histórico da Nação; 

- na atualidade, essa política é 
traduzida na permanêicia de efetivos 
mínimos nas faixas fronteiriças vi­
talizadas, a exemplo do que ocorre 
com os nossos vizinhos . -

Premido por essa fatalidade, o 
Exército sente anualmente a neces­
sidade de integrar suas unidades 
cqm contingentes de convocados ori­
undos (!e outros municípios da área 
interior, tendo em vista a ainda 
fraca denliidade de popula,ção, per-

' 
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tencente à zona fronteiriça e dedi­
cada ao regime pastoril . 
· É possível que parte dêsse con­
tingente, anualmente deslocado, dei­
xe ·de regressar aos seus municí­
pios de origem mas, assim sendo, 
a contribuição do Exército para ês­
se êxodo terá sido positiva porque 
contribuirá para a fixação, uessa 
faixa, de especialistas que tiveram 
sua instrução técnica aprimorada na 
caserna ou de agricultores do inte­
rior, aumentado, qualitativa e quan­
titativamente o povoamento dessa 
zona, · por tantos · motivos conside­
rada vital. 

VII - O QUARTEL COMO ESCOLA 

O quartel, no Brasil, não minis­
tra somente instruÇão militar - é, 
também, uma escola de civismo e 
de democracia. -

As características de nosso País, 
jovem e aberto, desde a descober­
ta, à imigração ; as condiçõês do 
seu desenvolvime.Jito econômico ; as 
imensas distânciaS que facilitaram 
o relativo isolamento dos grupos po­
pulaci~nais, particularmente ' os de 
origem estrangeira próxima, entre­
gues, às mais das vêzes a si pró­
prios ; · a ausência de preconceitos 
raci;lis, religiosos e de classes, em 
face das condições e~peciais que 
regeram a formação da nacionali­
dade - tudo leva a criar para o 
quartel brasileiro condições peculia­
ríssimas de influência e de · ambi­
ente. 

Nêle se nivela'm as classes so­
ciais ; ombreiam-se brancos · com 
prêtos ; filhos de colonos .mal sa­
bendo o português, com os dEl,Scen­
dcntes de antigas e tradicionais fa­
mílias históricas ; homens . do · Nor­
deste, com fronteiriÇos ,do Sul. 

Nêle se ·,acelera a assimilação l}a­
cionalizadora dos brasileiros de ori­
gem recente, quase semore educa­
dos no c~rculo restrito '<ia família, 
e coin raros contactos com o meio 
!lmbiente, onde escasseiam os mo­
tivos e as oportunidades que pode­
riam incutir-lhes os princípios e a 
c;<>nsciência de brasilidade. 

Ensinando ao jovem soldado os 
rudimentos da cultura e da tradição 

militar brasileira, tôda ela de am­
plo sentido liberal, aberta às voca­
ções naturais, ao esfôrço próprio1 
ignorando origens ancestrais, côr e 
religião, é o quartel uma grande e 
completa escola de democracia, dan­
do a todos iguais oportunidades de 
desenvolver suas ,aptidões. 

Desde sua origem e já antes que 
·a disseminação do ensino propi­
ciasse maio.res oportúnidades às 
classes menos favorecidas, .vem o 
Exército contribuindo para a as­
cenção social de valores que, dou­
tro modo, não teriam sido revela­
dos. Hoje como ontem, marechais 
e generais, estadistas e sábios, de­
vem a origem· de suas carreiras, o 
primeiro degrau ' da escada do su­
cesso, a uma caserna ou a uma es­
cola militar . . 

As necessidades do . exército mo­
derno, com o· emprêgo de meios ca­
da vez mais complexos de ·combate, 
a diversificação crescente e abran­
gendo cada vez maior campo de co­
nhecimentos, tendem a aproximar 
a instrução militar da educação ci­
vil. 

Já foi de há muito ultrapassada 
a époéa em que a instrução mili­
tar se limitava, essencialmente, à 
formação do atirador, à ordem uni­
da e à rigidez ·da discipUna. re­
flexa ·das formações de combate a 
pé ou a cavalo ; o progresso deu 
ao soldado, modernos meios de com­
bate cuja complexidade e poderio 
tornam rudimentares e infantis as 
antigas praxes militares. O Exér­
cito emprega hoje tôda sorte de ma­
quinária que ·nada mais é, em es­
sência, do que modificações ou aper­
feiçoamentos peculiares dos mesmos 
meios usados na vida civil quoti-
diana. . 

E a instrúção militar tende para 
o aproveitamento, numa direção par­
.tiéular, de -:conhecimentos • bàsica­
mente obtidos nas lides civis ; não 
há mais lugar, hoje em dia, para 
analfabetos e para os sem profis­
são, nos quartéis ; é na sua pode­
rosa indústria, lias' organizações téc­
nicas de alta especialização, nas uni­
versidades, que as grandes potên­
'cias modernas vão buscar grande 
·parte das suas formações militares 
de maior eficiência e a infraestru-
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tura dos serviços que alimentarão 
o esfôrço militar. 

Em países como o Brasil, com 
grande coeficiente de analfabetismo 
e ainda nos primeiros estágios da 
industrialização, não pode o Exér­
cito suprir suas necessidades técni­
cas com o aproveitamento direto 
do elemento civil recém-incorpora­
do ; é obrigado, ao contrário, a for­
mar seus- próprios esP.ecialistas. 

E nessa formação presta valioso 
serviço à Nação, pois lhe devolve, 
anualmente, vultosos contingentes 
de cidadãos que adquiriram nas fi­
leiras os rudimentos ou prátic.a de 
alguma profissão técnica, de que 
sempre há carência numa Nação 
em plena expansão ; levas e levas 
de motoristas, mecânicos, segeiros, 
soldadores, frezadores, torneiros e 
de outras variadas especialidades, 
têm sido entregues, dessa forma a 
lides civis 

Há, também, a considerar que 
nossa agricultura por um premen­
te imperatiyo nacional, só agora pro­
curando libertar-se dos métodos ar­
caicos e empíricos do cultivo ex­
tensivo e desordenado, para atingir 
o nível moderno do aproveitamento 
r<Jcional e intensivo das terras e da 
mecanização, necessitará, certamen­
te, .de elevar O' homem do campo, 
dando-lhe a instrução compatível ; 
para isso, a colaboração dp Exército 
será valiosa, porque restitui à gle­
ba, homens técnica e culturalmen­
te evoluídos. Muitos exemplos exis­
tem, do aproveitamento na lavoura, 
de tratoristas formados nos Bata­
lhões Rodo e Ferroviários, ou em 
outras unidades mecanizadas . 

De que valerá manter no campo, 
uma grande massa atrazada cultural­
mente, quando as necessidades do 
País estão a clamar por uma agri-· 
cultura mais eficiente e menos one­
rosa? No esfôrço de elevar essa 
massa, empreendido pelas autorida­
des civis responsáveis, coopera o 
Exército de forma indireta, mas 
apreciável. 

Por outro lado, certo é que, qual­
quer que seja sua origem, grau de 
educação ou instrução/ sempre o 
cidadão tira algum proveito do seu 
estágio militar, quanto mais não se­
ja adquirindo. hábitos de sobrieda------

de, método e disciplina interior, que 
lhes serão úteis pela vida afora ; 
êsses benefícios serão mais acen-, 
tuados para os homens originários 
das camadas sociais menos favore­
cidas, como os que provêm do meio 
rural, aos quais o Exército jnstrui, 
educa e eleva . 

Não há condições, na caserna, 
para um rebaixamento do cidadão ; 
as exigências do serviço militar 
criam, ao contrário, ambiente para 
o aperfeiçoamento do caráter e re­
cuperação moral - são numerosos 
os exemplos mostrando a influência 
da vida militar na· correção de1 ten­
dências e no aprimoramento de qua­
lidades, transformando marginais 
em cidadãos úteis à coletividade . 

VIU - A AGRICULTURA E A PRE· 
VENÇAO AO :f;XODO NA LE­
GISLAÇAO MILITAR 

A proteção ao agricultor, em face 
do serviço militar, é velha como o 
mundo; já na Bíblia se lê que "to­
do aquêle que tivesse plantado vi­
deira e ainda não colhido, ficava dis­
pensado de combater" (Deuteronô­
mio 20:6). 

Entre nós, a primeira Lei do Ser­
viço Militar em moldes modernos, 
expedida após o término da Guerra 
do Paraguai (Lei n. 2 . 556, de 26 de 
setembro de 1874), já ' determinava 
a dispensa em tempo de paz (ar­
tigo 1°, § 3°, incisos 2 e 3),· do 
proprietário, administrador ou fei­
tor de fazenda rural e do filho úni­
co do lavrador, e no inciso 5°, do 
vaqueiro, capataz ou feitor de fa­
zenda de gado ; .êsses elementos, 
pelo regulamento da lei (Decreto 
n. 5 . 881, de 27 de fevereiro de 
187~) , ticaram isentos condicional­
mente, conforme o contingente que 
a paróquia devia fornecer, no ano. 

Essa legislação, apoiada no regi­
me do sorteio, vigorou com ligeiras 
modificações até a lei atual (De­
creto-lei n. 9 . 500, de 23 julho de 
1946), complementada pelas Leis 
ns. 1 . 200-950 e 1 . 585-952, que in­
troduziram a convocação universal 
de uma cla_sse anual, e com isso, no­
vas normas no serviço militar, in­
clusive a seleção, para a determi­
nação dos mais ·aptos às modernas 
.condições de euerra . 
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Então, o amparo ao agricultor teve 
de submeter-se a novas prescrições, 
não apenas que tratassem do indiví­
duo, mas se extendessem às coleti­
vidades agrícolas ; a lei, para isso, 
dispensou total ou parcialmente de 
recrutamento, pelo seu art. 37, os 
municípios de pronunciada ativida­
de agrícola . 

Complementarmente, o regula­
mento para os Tiros de Guerra (De­
creto n. 19 .694, de 1 de outubro 
de 1945), determinou que só os re­
sidentes na zona urbana das sedes 
municipais onde existem Tiros, con­
correm à matrícula, ficando os do­
miciliados nas zonas rurais do mu­
nicípio sujeitos a uma eventual con­
vocação, caso haja necessidade. Até 
hoje, essa convocação prevista não 
foi realizada, do que . resulta, na 
prática, uma dispensa permanente 
do serviço militar. Convocando o 
homem da sede e dispensando o da 
zona rural, o regulamento não ofe­
rece possibilidade para a existên­
cia do exôdo . 

Há, tambem, na lei, no art. 37 já 
referido, a prescrição da dispensa 
d'e municípios que excedam às ne­
cessidades na tropa e nos Tiios . 

Reunindo-se essas prescrições, vai­
se verificar que, no Brasil, são dis­
pensados de convocação para a tropa 
1. 226 municípios par excesso de 
contingente, atividade agrícola, ou 
outras, e 285 por serem sede de Tiro 
de Guerra, ou seja, 1. 511, para o 
grande total de cêrca de 2 . 000 mu­
nicípios. Nos quase 500 municípios 
q\le concorrem para o preenchi­
mento dos claros na tropa estão in­
cluídos os que são sede das capitais 
mais populosas do País, inclusive 
o Distrito Federal ; a aplicação do 
Princípio da seleção obriga se bus­
que nos citadinos a massa a incor­
porar, face aos. maiores índices de 
saúde e de cultura que apresentam ; 
a exigüidade das verbas a dispen­
der com transportes exige se des­
loque, o menos possível, o convo· 
cado de sua residência habitual. 

Pode-se daí concluir aue afora ou­
tl'as razões, ditames de ordem téc­
nica e econômica .levam o Exér­
cito a não desejar a incorporação 
de homens do campo e não executar 

• 

grandes deslocamentos de contin­
gentes. 

Na impossibilidade, em algumas 
regiões do País, de dispensar total· 
mente certos • municípios agrícolas, 
o Ministério da Guerra baixou por­
tarias e avisos amparando indivi­
dualmente o agricultor neles resi­
dente, ou que cuja falta poderia se 
fazer sentir, apesar do curto prazo 
de serviço. 

Assim, o agricultor é colocado nos 
últimos lugares da escala de priori­
dade de incorporação. 

Dispôs, ainda, o Ministério da 
Guerra, que na fixação dos critérios 
d<' aproveitamento dos municípios, 
devem as autoridades militares con­
sultar os órgãos federais e estaduais 
do Ministério da Agricultura. Por 
ocasião da desincorporação, o re­
servista tem tôda facilidade para 
retornar ao ~nicípio ou local de 
residência - o Código de Venci­
mentos e Vantagens dos Militares 
dá-lhes direito à passagem e alimen­
tação gratuitas. 

Tudo o que acima ficou dito leva 
à conclusão final de que o cuidado 
do Exército, em não contribuir pa­
ra o despovoamento dos campos, es­
tá exuberantemente demonstrado 
pela farta legislação existente que, 
em sua essência, não é nova, mas 
vem evoluindo, acompanhando o de­
senvolvimento e as condições eco­
nômicas do País. 

IX - CONCLUSAO 

Os estudos técnicos procedidos 
pelo Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística oemonstram que : 

a. O movimento migratório se 
cifra, no Brasil na casa dos mi­
lhões; 

· b. Em muitas regiões do país há 
constantes mutações, fluxo e reflu­
xc- de população ; 

c. O movimento emigratório é 
mais sensível no Nordeste e em Mi­
nas Gerais, dirigindo-se, principal­
mente, para as cidades do Rio de 
Janeiro e São Paulo; 

d. No presente, há uma conver­
gência para o norte do Paraná, de 
massas oriundas do norte, centro 
e sul do país . 

·. 
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Ora, nessas migrações, acima de· 
finidas, em nada colabora o serviço 
militar, pois : 

a. Não retira de seu "habitat" o 
nordestino, nem o· mineiro ; 
· b. Não possui unidades de tropa 
na norte do Paraná ; 

c) Para a guarnição da cidade 
de S. Paulo só convoca elementos 
locais ; 

d. As causas da imigração dos 
fluminenses para a Capital Federal 
não têm relação com o serviço mi­
litar ; as perdas de braços são com­
p!)nsadas com a emigração, proveni­
ente de Minas, Bahia e dos Esta­
dos do Nordeste. 

As estatísticas militares demons­
tram que não há êxodo quando o 
convocado é oriundo de zona rural • 
próspera, submetida ao regime de 
pequena propriedade, onde c a d a 
um possui responsabilidade social 
e vê frutificar o esfôrço próprio, 
tal ocorre com os contingentes pa­
ranaenses e catarinenses, com os da 
zona colonial gaúcha e com os pau­
listas que vão servir em Mato Gros­
so. ~sses elementos nem ao menos 
engajam no Exército, provocando 
por vêzes, situação delicada para a 
manutenção dos quadros permanen­
tes de graduados (cabos e sargen­
tos) nas unidades. \ 

Os convocados provindos de zonas 
reconhecidamente pobres, sujeitas 
ao latifúndio ou assoladas por más 
condições climáticas, encontram no 
Exército a tábua de salvação a que 
sôfregagamente se agarram. 

A decisão de imigrar raramente 
é tomada por motivos fúteis, pois 
implica no desenraizamento do tor­
rão natal e no abandono de hábitos 
e costumes de há muito adquiridos 
e fortalecidos . 

Excluir as zonas rurais da convo­
cação apenas pelo medo de dar ao 
.homem do campo a oportunidade de 
comparar as condições de sua exis­
tência com as das cidades, de abrir­
lhe os olhos para a educação e a ci­
vilizaÇão, permitindo-lhe compara• 
ções, é impatriótico, antidemocrá­
tico, e incompatível com os foros 
de nação civilizada, de que nos or­
gulhamos. Não se deve tirar lucros 
da ignorância e da submissão das 
populações rurais, mas propiciar­
lhes as condições necessárias ao pro­
gresso e à instrução, de forma a 
diminuir o desnível entre o campo 
e a cidade, porque, então, cessadas 
as causas cessará o êxodo . \ 

Pelo exposto, demonstra-se a sa­
ciedade que o Exército nunca con­
·correu, nem concorre para o êxodo 
rural. 

Banco Indústria e Comércio de Santa Catarina S.A. 
A&'ênela elo ltio de Janeiro 
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A CONDUTA DA DEFESA 
(Transcrito da Revista "Coletânea", da 

E . C , J<J .M.E' . de acôrdo- com prévios 
entendimentos) 

O CONTRA-ATAQUE 

NOÇõES FUNDAMENTAIS 

"A defesa é o emprêgo de todos 
os meios e métodos disponíveis para 
evitar, resistir ou destruir um ata­
que inimigo." 

:€ste é o conceito de defesa cons­
tante do mais recente manual de 
operações do Exército Norte-Ameri­
cano, editado em setembro de 1954. 
A doutrina expressa no citado ma­
nual consubstancia, por certo, não 
só os ensinamentos da 2a Grande · 
Guerra, como também os da cam­
panha da CORÉIA. Possivelmente, 
pela primeira vez na história da li· 
teratura militar surge, explicita­
mente, ao ser conceituada a defen­
siva, a idéia de destruir o inimigo. 

A MANOBRA DEFENSIVA 

A defensiva tem hoje uma forma 
dinâmica e flexível, sobretudo para 
enfrentar os blindados, ou mesmo 
a infantaria apoiada por blindados. 
Procura-se substituir a rigidez do­
minante na doutrina defensiva de 
1939, por uma defensiva dinâmica. 
Em vez de linha, estabelece-se uma 
zona de ocupação e de fogos de tôda 
a sorte. 

Antigamente, tratava-se para o 
defensor de quebrar o ataque e res­
tabelecer uma linha. Hoje, se acei­
ta a penetração como fato inevitá­
vel, mas não se admite que esta de­
termine a cessação da resistência 
na posição. Para isso se prevê seu 
aprofundamento e o desencadea­
mento do contra-ataque para resta-

belecê-la e mesmo destruir o ini­
migo . Daí, então, a necessidâde da 
montagem da manobra defensiva. 
O CEx estabelece quais os acidentes 
capitais do terreno a serem manti­
dos ; a Divisão, se fôr o caso, elege 
os que considera necessários para 
assegurar a defesa das regiões im­
postas pelo CEx . :€stes acidentes 
capitais do terreno constituem os 
"pivots" da manobra para apoiar a 
defesa de outros pontos, acolher de­
fensores que recuam e, finalmente, 
servir de base ao desencadeamento 
de contra-ataques. 

A organização do terreno é, pois, 
um elemento essencial na defesa, 
constituindo mesmo sua infra-estru­
tura. Sua relativa rigidez é com­
pensada por elementos tais como a 
FLEXIBILIDADE dos fogos e a MO­
BILIDADE das reservas que, acio­
nados pelo Chefe com base nas In­
formações asseguram a execução da 
manobra defensiva. 

O COllfTRA·ATAQUE NO QUADRO 
DA DEFESA 

:€stes conceitos bem situam o con­
tra-ataque no quadro da conduta da 
defesa e sua compreensão é indis­
pensável ao E3 de Grande Unidade, 
principal auxiliar do comandante no 
planejamento e na conduta dos con­
tra-ataques . O combate defensivo 
de uma zona constitui um todo, e o 
contra-ataque é um dos elementos 
de que dispõe o defensor para des-
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truir o inimigo que logrou penetrar 
na posição defensiva. Os contra­
ataques podem ser reali:l;ados pelas 
reservas locais ou pelas de escalões 
superiores. Só devem ser desenca­
deados, entretanto, quando· seu em­
prêgo resulte em ação decisiva . Ao· 
invés de empregar as reservas em 
ação limitada ou que não seja deci­
siva, será preferível permitir uma 
penetração inimiga, bloqueá-la mais 
no interior da posição e economizar 
as reservas para um contra-ataque 
de vulto e decisivo, depois que o 
inimigo tenha perdido o impulso de 
sua progressão. Um contra-ataque 
de tal natur-eza não deve ser lançado 
senão depois que consid!:Jrável fôrça 
inimiga tenha sido comprometida 
na ação ofensiva. 

PLANEJAMENTO DE CONTRA­
ATAQUE 

Considerando que os contra-ata­
ques de vulto estão A\ntimament€ li­
gados ao sistema defensivo de uma 
zona e que seu desencadeamento re­
quer . tempo considerável, é mister 
planejá-los com antecedência e o 
mais pormenorizadamente possível, 
e mesmo, reali,zar ensaios no ter­
reno com a tropa designada para 
executá-los. 

Nos exercícios na carta e no ter­
reno, no corrente ano letivo, a 
ECEME tratou aprofundadamente 
do planejamento do contra-ataque · 
pelo estado-maior da Grande Uni­
dade (Divisão e CEx) . O presente 
artigo focalizará um dêsses exer­
cícios. 

ESTUDO DO CASO CONCRETO 

QUADRO DO EXERCíCIO 

A aa. DI, integrante do ao CEx 
AZUL, tem ·por missão defender as 
alturas imediatamente ao N do Rib 
do FEIJÃO, no setor que lhe foi 
atribuído (Ver fig. 1). A defesa 
do ao CEx tem por finalidade im­
pedir o acesso do inim;go a S CAR­
.LOS DO PINHAL. 

A Divisão está reforçada com os 
seguintes elementos: 210° BCCP, 
aa2o G0-105 AR e at970a. G Can Au 
AAé-40 AR. 

A fôrça de cobertura do CEX', o 
20 Gpt Rec Mec reforçado, está em 
contacto com o inimigo no TIET:f: 
(60 km ao S do Rib do FEIJÃO) e 
tem por missão retardar sua pro­
gressão para o N . 

O dispositivo defensivo da Divi­
são, inclusive o nucleamento até o 
escalão batalhão, consta da fig . 1 . 

O go RI (- o 20 BI que reforça 
o 7° RI na PR) tem por missão, ini­
cialmente, estabelecer os P AG da 
Divisão e, posteriortnente, após aco­
lhido, passar à reserva di visionária. 

O 210° BCCP e o ao Esqd Rec 
Mec, que inicialmente reforçam o 
go RI na missão de PAG, consti­
tuirão, também, reserva da DI, de­
pois do acolhimento. 

Após haver elaborado a O Op 
par a instalação defensiva, o E3 da' 
divisão volta _suas atenções para o 

planejamento da conduta da defesa. 
Em conjunto com o Subcomandante 
do 9° RI e com o E2, inicia a pre­
paração dos planos de contra-ataque 
a serem desencadeados, no caso do 
inimigo penetrar na posição de re­
sistência. 

HIPóTESES DE PENETRAOA.O 
INIMIGA 

Os planos de contra-ataque se ba­
seiam em hipóteses de penetração 
do inimigo na posição. Para se de­

. terminar essas hipóteses devem ser 
considerados os seguintes fatôres : 
-a missão da GU, levando-se em 

conta também sua finalidade e a 
manobra de conjunto projetada pelo 
escalão superior ; 

- o terreno, tendo em vista des­
tacar as regiões cuja posse ou ma­
nutenção proporcione uma desta­
cada vantagem para ambos os con­
tendores; 

- o dispositivo defensivo adotado 
ou, mais precisamente, o nuclea­
mento da posição ; 

- vias de acesso mais prováveis 
de penetração do inimigo . 

Da combinação dêsses fatôres sur­
girá umà profundidade máxima 
aceitável para a penetração inimiga 
na área considerada, no momento 

-do desencadeamento do contra-ata­
que . A hipótese de penetração é, 
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em geral, representada gràficamente 
no plano, por uma linha dupla, in­
dicando a região do setor suposta­
mente perdida. _ . 

Na zona de ação da 3a DI há três 
regiões que, perdidas, comprome­
tém a defesa da posição : região de 
alturas SE ' de ANTONIO . CALOS, 

1 região de alturas N de Faz S· Maria 
e região de alturas a W de Est CO­
LôNIA. 

, O inimigo poderá atingir essas .re­
giões dominando as vias de ·acesso 
assinaladas ·na fig. 2, ou mesmo · 
utilizando o corredor de S CAN­
DIDA. 

Fazendo . reagir essas considera­
ções com o nucleamento da posição, 
quatro hipóteses de penetração mais 
prováveis poderão ser estabelecidas 
(fig. 3). 

PLANO DE CONTRA-ATAQUE 
' "BAHIA" 

Vejamos como se processaria o 
planejamento de um dos contra­
ataques. Estudemos a · penetração 
BAIDA. 

O primeiro elemento a determi- · 
nar é o objetivo a ser imposto à ' 
tropa que vai contra-atacar. Tendo 
em vista oue a finalidade do contra­

-ataque em aprêço é restabelecer a 
posição, o objetivo a escolher deve 
ser tal que sua conquista acarrete 
a destruição do inimigo que logrou 
penetrar na posição e permita res-
tabelecê-la. ' 

As alturas que enquadram o Cor 
de S -CÂNDIDA imediatamente ao 
N do Rib de ·FEIJAo· atendem bem 
àquel_~s con~ições. " 

DIRECAO DE ATAQUE E LINHA 
DE PARTIDA 

A direção do contra-ataque deve 
incidir, de preferência, sôbre o flan­
co da penetração inimiga ou no seu 
ponto mais fraco ; facilitar a obser­
vação e o emprêgo de blindados ; 
proporcionar à tropa atacante uma 
via de acesso, livre de comparti­
mentos transversais. 

Intimamente ligada .à, direÇão dê 
ataque está a determinação da linha , 
de partida que é um elemento de 
coordenação do .contra-ataque. A 
linha de partida deve ser uma linha 
fàcilmente identificável do terreno, 

próxima à suposta penetração, sen­
sivelmente perpendicular à direção 
de ataque e protegida contra os fo­
gos das armas portáteis inimigas. 

Para atingir o objetivo selecio­
nado no contra-ataque em estudo; o 
terreno indica duas direções (Ver . 
fig. 4) que, pela carta apresentam 

. condições idênticas. 

POSICAO DE ATAQUE 

A posição de ataque deve ser lo­
calizada numa região que prÓpor­
cione fácil acesso, estar o mais pró­
xtmo possível da linha de. partida, 
não interferir na ação de bloquea­
mento e estar protegida contra os 
fogos e. as vistas do adversário. · 

A fig. 4 assinala .duas posições 
possívéis de ataque. A de W foi 
c'onsiderada como satisfazendo, com 
vantagem, as condições requeridas. 

Cumpre salientar que só . o reco­
nhecimento no terreno, ou mesmo a 
utilização de uma carta de escala 
m,ais apropriada ao escalão conside­
rado, poderia proporcionar os ele­
mentos necessários para decidir-se,~ -
em· définitivo, qual das duas posi­
ções de ataque deveria ser selecio­
nada. 

, POSICAO DE BLOQUEAMENTO 

Finalmente, falta-nos determinar 
onde aprofundar a posição para blo­
quear a penetração inimiga enquan­
to são realizados os preparativos 
para o desencadeamento do contra­
ataque. No caso em estudo, o blo­
queamento da penetração BAHIA 
poderão ser obtido pela ocupação do 
núcleo d (Ver figs, 1 ~ 4). 

MEIOS 

Neste . con'tra-ataque, que é uma 
operação divisionária, devem ser 
concentrados todos os meios dispo­
níveis na DI. O contra-ataque deve 
ser realizado pelo 9° RI (-). refor­
çado com o 2100 BCCP e apoiado 
por todos os fogos de artilharia e 
de aeronáutica disponíveis. Como 
solucionar o problema do bloquea­
mento ?'' O 9~ RI dispõe apenas de 
dois batalhões, pois o terceiro foi 
empregado na PR em refôrço ao 
7° RI. Com que tropa, então a Di­
visão poderá ocupar o núcleo d para 

I 
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fazer face à penetração BAHIA ? 
Não há tropa de infantaria dispo­
nível. Restam-lhe duas linhas de 
ação : empregar o BE Cmb, como 
tropa de ocupação, ou então soli­
citar ao CEx o refôrço de 1 Btl de 
Infantaria, caso se concretize a hi­
pótese da penetração BAHIA. Va­
mos admitir que o E3 da Divisão te­
nha entrado em entendimento com 
o E3 do CEx, por ordem do Cmt da 
DI, e que, nêsse entendimento, te­
nha ficado resolvido que o CEx pas­
sará à disposição da Divisão, caso 
necessário, o 1°/21° RI, reserva do 
CEx. 

ELADORAQÃO DO PLANO DE 
OPERAÇõES 

De posse dêsses elementos o E3 
da Divisão procederia ao reconheci­
mento do terreno tendo em vista a 
elaboração do Plano de Operações, 
para o contra-ataque considerado. 
Neste reconhecimento seria de tôda 
conveniência que participasse um 
representante do 9° RI. 

Vamos admitir que, realizados os 
reconhecimentos, tivesse sido con­
firmado o estudo feito na carta . 

O E3, para a elaboração definitiva 
do plano de contra-ataque, deve · de­
terminar o emprêgo dos demais ele­
mentos da Divisão durante a exe­
cução do contra-ataque que é, como 
já foi dito, uma operação divisio­
nária. 

O primeiro problema é a organi­
zação do comando na PR durante o 

contra-ataque . Tõda tropa desdo­
brada na zona do contra-ataque deve 
ficar sob o comando do 9° RI, in­
clusive a tropa que realiza o blo­
queamento em profundidade . Por­
tanto, é mister definir as zonas de 
ação dos 7°, 8° e 9° RI pelo reajus­
tamento de limites (Ver fig. 5) . 

A questão do apoio de fogos me­
rece consideração especial, portanto 
deve ser preparado o plano res­
pectivo. 

No tocante à artilharia, cumpre 
adaptar a, organização de combate 
da AD por forma a se ter a maioria 
de meios atuando em proveito da 
ação do 9° RI . 

Um outro problema que o E3 
deve encarar é a reconstituição da _ 
reserva di visionária. Uma vez de­
sencadeado o contra-ataque, o ele­
mento disponível para êste fim é o 
30 BE Cmb, porém, tôdas as uni­
dades de serviço da divisão, exceto 
o Batalhão de Saúde, devem estar 
preparadas para se reunir quatro 
horas depois de notificadas. 

Quando o contra-ataque tiver co­
roado o objetivo, a situação exigirá 
um reajustamento do dispositivo de­
fensivo na posição, quando então a 
Divisão poderá reorganizar uma re­
serva de infantaria . 

Com êstes dados o E3 pode elabo­
rar o Plano de Operações BAHIA 
(Ver Anexo 1) . 

tsse plano poderá se transformar 
numa ordem de operações, introdu­
zidas as adaptações impostas pela 
situação. 

CONCLUSAO- UM PROBLEMA PARA O LEITOR 

Vamos encerrar o presente artigo 
propondo ao leitor um problema. A 
fig. 6 apresenta duas linhas de ação 
para um contra-ataque face à pene­
tração ABRIL (uma em linha cheia, 
outra em trac&jada), indicadas pelo 
adjunto do E3 da 3a DI. 

Analise as vantàgens e desvanta­
gens de cada linha de ação no con­
cernente a : direção de ataque, li­
nha de partida, posição de ataque. 

Observe que a linha de ação tra­
ccjada comporta duas linhas de par­
tida . Em algumas situações isto é 
aconselhável . A seleção em defini­
tivo de uma linha de partida seria 

função do reconhecimento no ter­
reno, ou mesmo, da situação em que 
o inimigo se apresentasse, no mo­
mentq de desencadear o contra-ata~ 
que. 

Feito o estudo, qual a linha de 
ação que aconselharia ? 

Não apresentaremos solução ao 
problema proposto. O leitor ao pro­
curar solucioná-lo fará uma recor­
dação das características que devem 
possuir, os diversos elementos a se­
rem considerados num contra-ata· 
que, estando portanto em condições 
de planejar uma operação dessa na­
tureza. Outro não foi o objetivo do 
presente artigo. 
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ANEXO 
I 

Exemplar n. 1 
: SÃO PAULO 

S CA;RLOS DO PINHAL 
1/100 .000 

Bif Cabeceiras Cor AGUA QUENTE 
1330 D-1 

KY 9 
SECRETO 

PLANO DE OPERAÇõES "BAHIA" 

SITUAÇÃO 

a - Fôrças inimiga3 
(a ser completad_o quando da transformação do Plano em Ordem). 

b - Fôrças Amigas 
(a ser completado quando da transformação do Plano em Ordem) . 

c- Hipótese 
Penetração do inimigo no corredor de S CÂNDIDA. 

MISSÃO 
An n . 1- Calco de Op (Fig. n . 5) . 

a - Defender as alturas imediatamente ao N do Rib do FEIJÃO em 
seu setor. 
Ref : 1 o /21 O RI. 

b - Contra-atacar, à hora H do dia D, na direção Faz SALTINHO -
ponta NW do Cafezal B, para destrufr a penetração inimiga -e 
restabelecer a posição. 

3. EXECUÇÃO 
a- 7° RI 

(1) Continuar a defender seu subsetor, do Caf B, inclusive, 
para E. 

(2) Apoiar o contra-ataque do 9° RI. 

b- 8° RI 
(1) Continuar a defender seu subsetor, nas alturas E de Mato 

Denso C e de cota 825 E de Faz SALTINHO. 
(2) Apoiar o contra-ataque do 9° RI. · 

c- 9° RI(-) 
(.1) Ocupar o núcleo d com o 1 o /21 °RI. 
(2) Ultrapassar os elementos do 8° RI, em sua zona de ação . 
( 3) Tomar a seu cargo a defesa das alturas a cavaleiro do Cor 

de S CÂNDIDA, após o restabelecimento da posição. 
( 4) Reforços : 

1°/21°RI 
210o BCCP. 

d - 1°!21° RI 
( 1) Reforçar o 9° RI para o contra-ataque. 
(2) Após o restabelecimento da posição, passará à reserva .di­

visionária, mediante ordem, nas cabeceiras do Cor AGUA 
FRIA. -

' 
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e - Artilharia Divisionária 

(1) 70 G0-105 AR: Ação de conjunto . . 
(2) 8° G0-105 AR: Apoio Direto ao 8° RI e Refôrço de fogos 

ao 9° GO. 
(a) 9° G0-105 AR : Apoio Direto ao 9° RI. 
(4) aa2o G0-105 AR: Apoio Direto ao 70 ·RI. 
(5) ao G0-155 AR: Ação de conjunto. 
(6) 1a;ao G Can Au AAé-40 AR: Cobrir o 7° G0-105 AR. 
(7) aa (-)/ao G Can Au AAé-40 AR: Cobrir PC/DI. 
(8) aa/970° G Can AAé-40 AR: Cobrir aa2° G0-105 AR. 
(9) ao G Can Au AAé-40 AR (-) : Cobrir o 8° e 9° GÓ-105 AR 

e a Posição de Ataque do 90 RI. Após o restabelecimento 
da PR, a 2a;ao G Can Au AAé-40 AR deverá cobrir a zona 
de reunião do 1 o 121 o RI. 

( 10) Apoiar a defesa, particularmente o contra-ataque. 
- Prioridade de apoio para o 90 RI 
- Prioridade de cobertura antiaérea : 

- Posição de Ataque do 90 RI 
-AD 
-PC da DI. 

f- 2100 BCCP 
( 1) Reforçar o 9° RI para o contra-ataque. 
(2) Após o restabelecimento da posição, passará à reserva di­

visionária, nas cabeceiras do Cor AGUA QUENTE. 

g- 30 Esqd Rec Mec 
Patrulhar e cooperar na defesa da zona de retaguarda e vias de 
transporte da DI, contra infiltrações e atos de sabotagem. 

h- 30 BE Cmb 

(1) Apoiar o 90 RI com 1 Cia. 
(2) BE (-1 Cia) estar preparado para reunir-se na região de 

Cabeceiras de Cor AGUA FRIA, 2 horas após notificação, 
e em condições de ser empregado em combate. 

i - Reserva Divisionária 
( 1) 1°/21° RI - mediante ordem. 
(2) 219° BCCP ..,-mediante ordem . 
(a) ao BE Cmb - mediante ordem. 

j - Prescrições Diversas 

(1) 

(2) 

(a) 

(4) 

:Este plano entrará em vigor, para efeito de planejamento, 
ao ser r,ebido; quanto à execução, só mediante ordem. 
Tôdas as demais unidades, exceto o Batalhão de Saúde, de­
vem estar preparadas para se reunirem na região das cabe­
ceiras do Cor AGUA QUENT~ 4 horas após notificadas, em 
condições de emprêgo em comoate. 
Prioridade para o 9° RI nas estradas que conduzem à po­
sição de ataque. 
Os elementos ultrapassados, do 7° e 8° RI, reverterão às 
respectivas unidades, mediante ordem. 

, 
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4. LOGíSTICA 

Ordem LÔgística n . N + 1 

5 . LIGAÇõES E COMUN!CAÇõES 

a- Ligações 

(1) PC dos 8° e 9° RI- Faz SALTINHO. , 

b - Comunicações 

(1) fndice das IE Com - 1 . 
(2) Rádio livre . 

25 

(3) O Cmt do 9° ·RI informe- objetivo conquistado -por fo­
gl!-ete de estrêlas verdes com pára-quedas, repetidos duas 
v~zes . 

Acuse estar ciente 

Anexo n . 1 - Calco Op. 
Distribuição - Lista B 

Ten Cel B 
Confere : ----

E3 

General J 
a)-----

Cmtdaaam 

SECRETO 

COMPANHIA PROGRESSO INDUSTRIAL 
DO BRASIL 

· FABRICA BANGÚ 
TECIDOS FINOS 

EXIJAM SEMPRE A MARCA 

~ .. ::. 
... : "..: 
.~.; ~ 

QUE GARANTE: · 

CORES FIRMES, PERFEIÇÃO E DURABILIDADE 

·. 

' l 
' 
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INFLUENCIA DOS FATôRES FISIOGRAFICOS 
NAS OPERAÇõES MILITARES 

1. CONCEITUAÇÃO ATUAL DA 
GEOGRAFIA 

A Geografia ocupa, em nossos 
dias, lugar destacado nas cogitações 
culturais do homem, pois é através 
de seu estudo que muitos fenôme­
nos de ordem social encontram ex­
plicação e, em particular, os fenô­
menos de ordem política e econô­
mica. 

De uns trinta anos para cá, a geo­
grafia perdeu aquêle caráter exclu­
sivo de ciência natural para ser, 
igualmente e com justiça, incluída 
entre as ciências sociais, ocupando, 
aí, situação de destaque. 

A geografia, com o correr dos 
tempos, ampliou de tal forma seu 
papel na interpretação dos fatos so­
ciais, que Sir Th'omas Huldich asse­
verou : "A importância da geogra­
fia é um ônus muito pesado na vida 
dos povos". O autor francês Wigert 
completou essa idéia, declarando 
que êsse ônus não se paga em di­
nheiro, mas em lágrimas, com o san­
gue da mocidade nos campos de ba­
talha. 

Realmente, a geografia abrange 
complexos fenômenos de ordem eco-. 
nômica, sociológica, política e bio­
lógica, condicionando de maneira 
flagrante, as aspirações e as atitu­
des dos povos. Problemas de es­
paço têm sido encarados como fun­
damentais para a sobrevivência das 
nações. A incontrolável ambição 
dos homens em disputar-se melhor 
distribuição da superfície do globo, 
pela posse dos valores nela encer­
rados, tem sido o motivo de con­
"flitos seculares que periodicamente 
têm convulsionado a humanidade. 

Cel. AMYR BORGES FORTES 

Tão íntima é a dependência do 
homem em relação ao meio em que 
vive, que Alexis Carrel escreveu : 
"Nenhum organismo vivo pode es­
capar à influência do seu meio. 
Desde o nascimento até à morte, é 
êle escravo dos fatôres físicos, quí­
micos e psicológicos do mundo ex­
terior". 

Essa influência se manifesta na 
orientação da política externa das 
nações. 

A política britânica atribuiu novo 
valor aos espaços marítimos e ter­
restres, subordinando-se, assim, -aos 
ditames da geografia. 

De outra natureza não foram as 
convicções de Haushofer, o diretor 
do Instituto Geopolítico de Munich, 
e que transformou a geopolítica 
numa disciplina a serviço de idéias 
de expansão política. Foi êle que 
lançou as bases de uma política de 
engrandecimento germânico, com a 
constante aspiração de mais espaço 
e explorando um providencial res­
sentimento ante a derrota de 1918 ~ 

Através da exposição dessas dou­
trinas, verifica-se que os Estados 
são verdadeiros organismos vivos 
que lutam pelo espaço, a fim de li­
garem-se orgânicamente ao solo. 
Os Estados virtualmente fortes, com 
uma área de soberania limitada pela 
tradição e universalmente aceita, 
são dominados pelo imperativo po­
lítico de dilatar seu . território, já 
pela colonização, já pela união com 
outros estados, já através de con­
quistas de diferentes espécies, até 
mesmo formando as chamadas cor­
tinas. Aí estão as origens do Im­
pério Romano e da Grã-Bretanha, 
com suas co labias. Aí estão as ori-
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gens dos surtos conquistadores da 
Alemanha, lutando pelo "espaço vi­
tal" e do Japão e, enfim, tais são 
as origens das atuais investidas da 
Rússia Soviética, usan<\o seu poder 
para cercar-se de um cinturão de 
segurança econômica, política e mi­
litar, à custa da liberdad~ de outros 
povos. 

É a geopolítica em ação . É a po­
lítica dinâmica subordinada aos es­
paços geográficos. 

A suficiência ou excesso de vita­
lidade - que se manifesta· medi-

. ante um grande valor do Poder Na­
cional ou seja, a integração dos re­
cursos naturais, do adiantamento 
tecnológico e do valor moral do 
póvo, extravasa dos limites espaciais 
legitimamente definidos, para lan­
çar-se em aventuras de conquista 
contra estados mais fracos, de re­
duzido Poder Nacional. 

Aos estados pequenos parece es­
tar reservada, no mundo da política, 
sorte idêntica a dos povos primiti­
vos no mundo da cultura. Os gran­
des estados repelem-nos para a pe­
riferia onde tendem a desaparecer. 

Não basta a uma nação ser fisi­
camente grande, nem dispor de 
grandes recursos naturais para que, 
só por isso, se ponha a salvo da 
arremetida das grandes potências . 
Impõe-se a dinamização dêsses re­
cursos ; é necessário transformar 
sua potencialidade, sua capacidade 
de poder, em poder efetivo ; cum­
pre promover o seu desenvolvimen­
to tecnológico e o fortalecimento 
das qualidades morais de seu povo, 
pela consolidação do sentimento de 
consciência nacional, para que êle 
integre as condições indispensá­
veis à preservação de seus impe­
rativos existenciais - sobrevivência 
com capacidade de autodetermina­
ção, resguardando, assim, o bem­
estar do povo e a soberania do es­
tado. 

Daí a necessidade de organismos 
de caráter internacional, que criem 
direitos iguais a todos os estados, 
assegurando, a cada um, seu lugar 
ao sol. Isso, entretanto, parece ser 
ainda uma utopia, pdis é preciso 
não esquecer as palavras de George 
Washington : "Deveis ter sempre 
em vista- que é loucura o esperar 

uma nação favores desinteressados 
de outra ; e que -tudo quanto uma 
nação recebe como favor, terá de 
pagar mais tarde com uma parte de 
sua independência". 

3 . OBJETIVOS DA GEOGRAFIA 

De um modo esquemático, pode­
mos dizer que a geografia estuda 
duas ordens de fatos - os que de­
pendem exclusivamente da natu­
reza, entre os quais situamos o cli­
ma, a configuração da superfície, a 
distribuição natural das águas, as 
plantas nativas, a fauna, os solos, 
as riquezas naturais, etc., e os que 
resultam da atividade produtiva do 
homem - população, habitação, co­
municações, agricultura, irrigações, 
criações, indústrias de manufaturas 
e extrativas, etc. 

:ll:sses dois grupos de fenômenos 
manifestam-se através dos chama­
dos respectivamente - fatôres fi­
siográficos ou naturais, e fatôres 
culturais. 

Naturalmente os fatôres culturais 
que apresentamos, são apenas os 
materialmente perceptíveis, pois ou­
tros há, mais complexos e de natu­
reza não concreta, que se poderiam 
acrescentar aos que acabamos de 
citar. São aquêles que dízem res­
peito à vida de relação, ou de so­
ciedade do homem, que integram 
os fenômenos sociais e políticos, e 
que estão freqüentemente associa­
dos a fatôres materiais. 

Eis aí porque o geógrafo .precisa 
conhecer, simultâneamente, os fe­
nômenos naturais e sociais de que 
a geografia se ocupà. Somente atra­
vés dessa ligação é que a interpre­
tação da geografia adquire sua ple­
nitude. 

3. FATORES FISIOGRAFICOS 

Expostas essas idéias iniciais, pas­
saremos a estudar, em particular, 
os aspectos físicos, os fatôres fi­
siográficos, que são aquêles que, 
no momento devem merecer nossa 
atenção. ' 

Apenas a título de recordação, 
passaremos em revista algumas no­
ções de todos conhecidas e que, em 
seu conjunto, constituirão uma apre­
ciação dos fatôres fisiográficos . 
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t!:sses fatôres podem ser assim 
grupados: 

1. CHma; 
2. Configuração dâ~ superfície e 

distribuição de águas ; 
3 . Recursos naturais . 
Os fatôres fisiográficos determi­

nam distinções entre as diferentes 
partes da superfície da terra, dis­
tinções que se acentuam pela inter­
relações dos fatôres fisiográficos 
com os culturais. 

3 .1 - Clima 

A superfície sólida e líquida da 
Terra está mergulhada eín uma ca­
mada de gás, com muitos quilôme­
tros de espessura, que se chama a 
atmosfera . A atmosfera, entretan­
to, não cobre apenas o globo ter­
restre, não está apenas superposta 
à superfície da Terra. Ela per­
tence ao próprio p.laneta, do mesmo 
modo que as terras e as águas, pois 
é graças à sua presença permanente 
e ao seu íntimo contacto com águas 
e terras, que a vida se torna pos­
sível no globo terrestre soll suas va­
riadas formas . 

Como conseqüência, as modifica­
ções apresentadas pela atmosfera 
em lugares distintos atuam, direta­
mente, sôbre tôdas as manifestações 
de vida-humana, animal e vegetal, 
até mesmo sôbre os elementos mi­
nerais. 

Daí o importante papel do clima, 
que nada mais é do ,gue a expressão 
das condições médias da atmosfera 
num determinado lugar da super­
fície da Terra . O clima assume, 
assim, importante lugar entre os 
fatôres fisiográficos, determinando, 
desde logo, variações definidas de 
potencialidades nas diversas r~giões. 

As condições da atmosfera, em 
qualquer momento, ·constituem o 
que chamamos tempo meteoroló­
gico, que é expresso por vários ele­
mentos entre os quais mencionare­
mos : temperatura, chuvas, ventos 
e pressão do ar. 

tl:sses são os elementos do tempo 
e do clima, e de sua combinação re­
sultam- os vários tipos de clima. 

Cumpre aqui diferenciar tempo 
.~e clima. 

O tempo de um lugar é a soma 
das condições atmosféricas - tem­
peratura, chuvas, ventos, pressão, e 
suas combinações : nevadas, tempo­
rais, nevoeiros, etc., em um curto 
prazo. Corresponde a um estado 
momentâneo da atmosfera e é refe­
rido, geralmente, ao elemento ou 
elementos dominàntes . Diz-se que 
o tempo está 'chuvoso ou frio ; que 
o tempo previsto para as próximas 
24 ou 48 horas apresentará, provà­
velmente, determinadas caracterís­
ticas quanto à temperatura, ventos, 
precipitações, etc. 

O tempo é, assim, função direta 
das condições atmosféricas no pe­
ríodo encarado . 

As condições atmosféricas exer­
cem grande influência nas opera-

, ções militares . Nenhum comandan­
te de Grande Unidade planejará 
suas operações sem considerar as 
condições do tempo. Note-se que, 
de maneíra geral, as guerras come­
çam na primavera. É, realmente, 
muito grande a repercussão das con­
dições atmosféricas sôbre os dife­
rentes elementos que integram um 
plano de operações. O movimento 
das unidades, intimamente ligado às 
condições de trânsito das estradas, 
depende grandemente das chuvas 
que caem ou possam cair no mo­
mento da operação . O uniforme e 
equipamento devem estar de acôrdo 
com a temperatura dominante na 
região em que se opera. Certas 
operações aéreas ainda dependem 
das condições de visibilidade. 

Vamos apresentar alguns exem­
plos . que ressaltam o valor das con­
dições atmosféricas para operações 
militares. 

1. Quando a W ehrmacht elabo­
rou os planos para invadir a Tcheco­
Eslováquia, entre êles o chamado 
Plano Verde, estabeleceu que o pre­
texto para a invasão seria obtido 
com um incidente de caráter anti­
germânico naquele país - o assas­
sinato do embaixador alemão. Os 
detalhes do plano foram tais, que 
se assentou que êsse assassinato te­
ria lugar num dia de tempo bom, 
que se prestasse ao início da cam­
panha. 

2. A invasão da Normandia, em 
19_44, foi adiada de um dia, devido 

·. 

• 
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às mãs condições atmosféricas rei­
nantes. 

3. A contra-ofensiva alemã nas 
Ardenas, levada a efeito em 1944, 
por von Rundstedt, beneficiou-se 
com o mau tempo, que facilitou o 
deslocamento e concentração de 
fôrças sem a eficaz intervenção da 
aviação aliada, muito prejudicada, 
esta, pelas péssimas condições me­
teorológicas. 

Assim exemplificada a repercus­
são das condições do tempo nas ope­
rações militares, passemos ao es­
tudo do clima. 

O dima é caracterizado pela mé­
dia das observações feitas dia a dia 
sôbre os diferentes elementos que 
o constituem, durante um prazo 
apreciável, da ordem de 30 anos. 
O clima é deduzido da observação 
das variações do tempo. Das mé­
dias observadas, tiramos conclusões 
relativas à adequabilidade do lugar 
para certas atividades de caráter 
econômico, sobretudo~ 

Sol ou latitude 
Terras e águas 

... Apesar do clima ser deduzido das 
variações do tempo, não se pode 
considerar o tempo como a expres­
são do clima em prazo curto, pois 
isso conduziria às mais falsas e 
mesmo disparatadas conclusões . 

Enquanto o tempo varia dia a dia, 
podendo repetir condições idênticas 
em lugares diversos, o clima difere 
de um lugar para outro, em função­
da intensidade da variação dos fa· 
tôres, entre os quais avultam a tem­
peratura e as chuvas . · Assim, al­
guns lugares da superfície terrestre 
são quentes, outros são frios ; al· 
guns são úmidos, outros são sêcos . 
Há, porém, causas, que devemos ci­
tar, e que são responsáveis pelas di­
ferenças observadas. Essas causas 
são : latidude ou ação do sol ; dis­
trib_uição das massas .de terras e de 
águas ; ventos e massas de ar ; al­
titudes ; barreiras montanhosas e 
outras .. 

Podemos, assim, estabelecer o se­
guinte diagrama : 

Ventos e massas 'de ar )Temperatura • 
Altitudes Precipitações 
Barreiras montanhosas Ventos 
Centros de baixa e alta pressão Pressão do ar 

hipos e vari~ções do 
~ tempo e do clima. 

Correntes oceânicas · 
Tempestades 

Estabelecidas essas considerações 
que valem, como ficou · dito, por 
uma recordação, vamos dar atenção 
apenas à temperatura, aos nevoeiros 
~ às precipitações, elementos que, 
por sua natureza, se não interferem 
de modo decisivo nas operações mi­
litares, exigem; de certa forma, me­
didas destinadas a neutralizar ou 
contrabalançar seus efeitos. 

3 .1.1 - 4 temperatura 

A temperatura, 'como elemento 
capaz de repercutir nas operações 
militares, deve atingir valores muito 
afastados das médias normais ou 
seja, um frio intenso ou um calor 
senegalesco. 

O frio intenso atua de modo im­
piedoso sôbre os soldados cujo far­
damento e equipamento não te­
nham sido adequadamente prepa-

rados o Causado pelas grandes bai· 
xas de temperatura, provoca, em geo 
ral, intensas nevadas e age sôbre o 
organismo acarretando graves con­
seqüências, inclusive a morte o 

Um dos mais significativos exem­
plos históricos da ação do frio ex­
cessivo, é o apresentado pela reti­
rada do exército napoleônico da 
Rússia, em 1812, quando milhares 
de homens ficaram enterrados nas 
geladas estepes russas o 

Mais recentemente foi de novo a 
Rússia salva pelo seu clima terrível 
de inverno, quando da invasão de 
seu solo pelos exércitos alemães de 
von Paulus. Além do grande nú­
mero de ,mortos, foram às centenas 
os casos de mutilações de membros, 
pela gangrena devido à má circula· 
ção em virtude do frio intenso. 

Entretanto, durante o rigoroso in­
verno de 1941-1942 na frente de 
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Moscou, a aviação alemã de· bom· 
bardeio em mergulho, realizou inú­
meras incursões nas piores condi­
ções meteorológicas, CQ_m tempera­
turas até inferiores a menos 28°. 
Os aeródromos estavam ~,telados, em 
más condições, e o equipamento 
para evitàr o congelamento de com­
bustível era rudimentar. 

As operações de inverno na Co­
r~ia, exigiram especiais cuidados no 
preparo de uniformes e equipamen­
tos, sendo os primeiros considera­
dos satisfatórios para as tempera­
turas além de 230 abaixo de zero. 
Já o calçado não produziu semelhan­
tes resultados, exigindo atentos cui­
dados . Com as grandes marchas 
em · terrenos montanhosos, os pés 
ressentiam-se do excesso de aga­
zalho, suando e formando bolhas 
que, rebentando, acarretavam sen­
sível redução na eficiência dos ho­
mens. Daí um cuidado incenssante 
com os pés dos. soldados, que passou 
a constituir mais uma responsabili­
dade para o comando. 

A alimentação quente, pelo me­
nos uma refeição por dia, exige um 
planejamento muito cuidadoso para 
que possa ser realizada. 

No Brasil não estamos sujeitos à$ 
grandes baixas de temperatura. Na 
maior parte do seu território as 
temperaturas médias anuais são su­
periores a 220. 

Podemos dividir o Brasil em duas 
grandes zonas térmicas : a zona 
tropical e a zona subtropical. 

A zona· tropical é a zona das flo­
restas equatoriais, quente e que 
abrange mais de metade do país e 
nela, a diferença de temperatura 
entre o mês mais querite e o· mais 
frio, diferença que se denomina 
arnplitude, é, de modo geral, · infe. 
rior a 50. Nessa zona, o; mês mais 
frio não apresenta média inferior 
a 180. Mas, o que mais importa, o 
que é de notar, é a constâncià da 
temperatura, cujas oscilações são 
pouco sensíveis. Há regiões na 
Amazônia cuja oscilação ~ entre as 
temperaturas médias mensais não 
ultrapassa 1?. Entretanto, as dife­
renças entre as temperaturas regis­
tradas de dia e de noite, são bem 
acentuadas . 

A zona subtropical compreende 
quase tôda a região sul, de mod•) 

geral. À proporção que aumenta ,a 
latitude, acentu,a-se a amplitude 
que, no extremo sul, chega a al­
cançar 11°. Isso, entretanto, não 
implica em dizer que o Brasil es­
teja sujeito à~ temperaturas extre­
mamente baixas ou acentuadamente 
elevadas. 

A média mais baixa das mínimas, 
em 1953, foi assinalada em Curitiba, 
sendo. de 11°,6. A mínima absoluta 
verificada nêsse ano foi de 0°,2, 
também em Curitiba. · . 

Não resta dúvida que o Estado do 
Rio Grande do Sul, uma. de nossas 
zonas sensíveis, está situado em re: 
~,tião de invernos rigorosos, .sendo 
que nos meses de inverno as mí­
nimas assinaladas .foram de 30,8 em 
junho · 2° 4 em julho ·e 3° 8'' em 
agôsto: pa~sando o termôm~tro a 
subir, daí em diante. :esse frio, en­
tretanto, não cria maiores dificul­
dades às operaÇões militares, exi­
gindo, naturalmente, algumas ·· me­
didàs re!ativas ao agasalho conve­
niente da tropa. É . preciso não es­
quecer que no inverno . riogran­
dense, o frio não é constante e que, 
durante o dia, é comum _a tempera­
tura alcançar valores muito razoá­
veis. Basta dizer que nos meses de 
inverno, as médias das máximas fo• 
ram: junho, 22°,7; julho 210,7 e 
agôsto, 22°,2 e setembro, 230,9. As 
médias das mínimas foram: junho, 
10°,9, julho, 9°,2 ; agôsto,. 9°,9 e se­
tembro, 120,3. 

Se considerarmos o nordeste, zo­
na que adquiriu acentuado valor mi­
litar por sua posição geográfica, te­
remos que voltar os olhos para as 
temperaturas. elevadas. Iremos ve­
rificar, porém, qu~ essas tempera~ 
turas são igualmente bastante su· 
portáveis. · 

Em Natal, a média das máximas 
não ultrapassa dos 30°,3, tendo sido, 
em geral, da ordem de 29o. A má­
xima absoluta foi de 310,1. A mé­
dia das mínimas foi de 22°,7. V e· 
mos que essas temperaturas não são 
excessivas, IJ.ão exigindo, por isso, 
providências de caráter extraordi· 
nário. Como têrmo de referênciaJ 
esclarecemos que aqui, no Distrito 
Federal, a média das máximas foi 
de 26°,3. _ 

Não resta dúvida que nossos uni­
formes não se . prestam, igualmente, 
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para o norte e para o sul. Julgamos 
que deveríamos chegar a uma so­
lução mais eficiente para o pro­
blema dos uniformes, o que não 
nos parece muito difícil, em vista 
das considerações- que acabamos de 
fazer. 

O calor excessivo, tanto no Brasil 
como fora dêle, só se verifica em 
zonas que, por sua própria situação, 
não precentem às áreas de grande 
sensibilidade política. Daí não se­
rem tão freqüentes as operações mi­
litares em lugares sujeitos às tem­
peraturas muito elevadas. 

3 . 1. 2 - Nevoeiros 

A incidência dos nevoeiros cria 
condições que exigem, para a exe­
cução de operações militares, me­
didas que muito se aproximam das 
que os regulamentos preconizam 
para as operações noturnas. · 

Se, sob certos aspectos, os ne­
voeiros podeni oferecer algumas 
-vantagens, de modo geral sua ação 
~ perturbadora, tanto para o ataque 
como para a defesa. 

As operações ofensivas de grande 
envergadura tornam-se particular- . 
mente difíceis, sobretudo quando 
não se conhece o terreno. A in­
tervenção da aviação em favor das 
tropas terrestres é bastante limi­
tada, do mesmo modo que a ação 
'<ia artilharia deve ser exercida 
quase que apenas mediante tiros 
preparados, uma vez que dificul­
dade de observação torna {>roblemá­
tica a correção . 

Para o defensor, o nevoeiro difi­
culta o emprêgo das armas de tiro 
rasante, cujas possibilidades ficam 
muito reduzidas devido à escassa vi­
sibilidade. O valor dos obstáculos 
diminui, pelas maiores oportunida­
des de que dispõe o atacante de re­
movê-los ou destruí-los. O valor 
moral do defensor se altera, pois 
sua imaginação se excita e torna-se 
mesmo fantasiosa. 

O nevoeiro facilita as confusões, 
pela dificuldade de distinguir o 
amigo do inimigo . 

No Brasil não estamos sujeitos 
aos grandes nevoeiros, principal­
mente para as Qp&1'ações terrestres. 
·Na Itália, porém, nossa Fôrça Ex­
pedicionária teve mui.s de suas 

operações grandemente prejudica­
das pelos nevoeiros de inverno, pre­
juízo que, de maneira particular, 
era mais sensível na ligação aviação­
infantaria. 

3 .1 . 3 - Precipitações 

As chuvas muito interferem nas 
operações, dificultando, sobretudo, 
os transportes. Mais acentuados são 
seus efeitos no Brasil, onde nossas 
rodovias são quase tôdas desprovi­
das de pavimentação. Com poucas 
horas de chuva regular, estradas 
bem construídas, mas sem pavimen­
tação adequada, ficam logo profun­
damente alteradas em suas condi­
ções de viabilidade . Citarei uma 
das muitas observações pessoais fei­
tas no Rio Grande . 

Em 1947 um grupo de oficiais das 
Comissões de Rêde fêz detalhada 
viagem de inspeção aos sistemas 
ferro e rodoviários do sul do país . 
Em determinada ocasião deveríamos 
deslocar-nos de Veranópolis para 
Lagoa Vermelha. Eram cinco os 
automóveis utilizados, carros leves, 
de turismo. Estrada considerada 
muito boa e assinalada como de trá­
fego garantido . Saindo de Veranó­
polis às 8 horas, deveríamos alcan­
çar Lagoa Vermelha pelas 12 horas, 
"indo devagar", segundo tôdas as 
informações fornecidas pelos mora­
dores locais, pelas tábuas itinerá­
rias e estatísticas. Cumpre não es­
quecer que, por acreditar demais 
na estatística, um homem que não 
sabia nadar, morreu afogado ao 
atravessar um rio que, segundo as 
tabelas, tinha 50 em de profundi­
dade média. 

Conhecendo bem a estrada e pre­
venido contra as surprêsas que ela 
nos podia fazer, uma vez que o 
~empo estava ameaçador, deixei, 
propositalmente, meu carro para 
último lugar, pois era um dos me­
lhores equipados e poderia prestar 
algum socorro aos outros, caso se 
tornasse necessário . Logo após à 
saída de Veranópolis, desandou for­
te aguaceiro, e, em resumo, só pelas 
19 horas conseguimos chegar a La­
goa Vermelha, fazendo em 11 horas 
um trajeto que deveria ser feito em 
4 horas, "indo devagar" . . • · 
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Assim são a maioria das nossas 
estradas de rodagem, e, por isso, a 
chuva é um fator de grande impor­
tância para nós, uma vez que o Bra­
sil está situado em zona muito chu­
vosa. 

A chuva é um, fator inclemente, 
e, por sua continuidade, atua até 
sôbre o moral dos homens, depri­
mindo-os ; dificulta o trânsito e as 
marchas ; perturba os reaprovisio­
namentos e prejudica as instalações 
dos estacionamentos, exigindo uma 
série de providências no sentido de 
serem, pelo menos, reduzidos seus 
efeitos. 

Como dissemos, o Brasil está si­
tuado em região bem aquinhoada 
de chuvas, com precipitações que 
alcançam, em regime excepcional, 
até 4. 000 mm anuais. A maior 
precipitação total assinalada em 
1952, foi registrada no Pará, com 
3 .162 mm. A menor no Rio Grande 
do Sul, com 1.100 mm anuais . 

O que importa é não perder de 
vista o regime das chuvas ou re­
gime pluviométrico e que difere 
bastante entre o norte, o centro e 
o sul do país . 

Assim, de modo esquemático, te­
mos três regimes : 

O primeiro, ao norte, é o clima 
quente com chuvas distribuídas ; · o 
segundo, na região central, é o cli­
ma quente com chuvas de verão ; 
o terceiro, enfim, em parte da re­
gião sul, é o clima subtropical com 
chuvas bem distribuídas. 

Cumpre assinalar que, no nor­
deste, as chuvas se estendem de de­
zembro a maio, quando entram a 
diminuir até completo desapareci­
mento na época das grandes estia­
gens. São as sêcas que duram até 
dezembro. 

O regime das chuvas pode acar­
retar acentuadas modificações que 
repercutem de !llaneira sensível nas 
operações militares. 

Assim, podem ocorrer inundações 
de áreas extensas que se tornam di­
ficilmente transponíveis ; extravasa­
mentos de rios, com enchentes que 
alteram completamente as condi­
ções de navegabilidade de )lluitos 
cursos dágua, bem como seu valor 
como obstáculo. 

3.2- CONFIGURAÇÃO DA 
SUPERFfCIE 

Vamos passar ao estudo dos fa­
tôres que, na realidade, são os que 
mais interferem no desenvolvimento 
de operações militares, condicio­
nando movimentos1 decisões, empre­
gos de meios, etc . 

Passaremos em revista aspectos 
relativos à superfícje, à posição, à 
forma e ao relêvo do terreno. 

3. 2 .1 - Superfície, posição e forma 

A posição de um estado em re­
lação a outros, é de grande impor­
tância, particularmente se mantém 
com alguns dêles relações de conti­
guidade territorial, pois isso deter­
minará naturais . zonas de frição, 
pelo entrechoque quase inevitável 
de interêsses muitas vêzes antagô­
nicos, o que exige meticuloso estudo 
das zonas fronteiriças . 

No Brasil, com sua extensa fron­
teira terrestre e em contacto com 
sete países, possuimos zonas de 
frição que se acentuam ao sul, 
fonte perene de preocupações, onde 
se defrontam duas mentalidades 
tradicionalmente rivais - a lusa e 
a espanhola. 

Por outro lado, nossa vasta ex­
tensão superficial, nossa enorme 
base física, constitui sério motjvo 
de apreensões, se considerarmos a 
falta de integração social e a pe­
quena densidade demográfica. 

Essa situação é agravada pela de­
ficiência dás -comunicações, cuja 
rêde é sabidamente muito precária, 
acarretando sérios inconvenientes. 

Tais condições indicam operações 
adequadamente planejadas, quer te­
nham de se processar no sul, onde 
os deslocamentos são mais fáceis e 
o apoio logístico mais seguro, quer 
no nordeste, com fraca rêde de co­
municações e escassez de recursos, 
quer, enfim, no oeste, cuja rêde de 
comunicações é também fraca, mas 
que dispõe de melhores condições 
de reabastecimento. 

Acresce que as rotas oceânicas 
não estão convenientemente ligadas 
às vias interiores, agravando as re­
giões do hinterland brasileiro. 

Também a forma do país muito 
influi no planejamento de operações 

3 
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militares. Exemplifiquemos com o 
Chile, supondo-o em luta com o 
Perú. Conclui-se, desde logo, que 
terá de dar às suas fôrças um dis­
positivo em profundidade o que, no 
caso de invasão de seu território, 
lhe conferirá certas vantagens. Se 
considerarmos agora o Chile em luta 

. com a Argentina, êle enfrentará sé­
rias dificuldades para adotar um 
dispositivo que será, por assim di­
zer, linear. 

No Brasil, se considerarmos a 
forma das áreas sensíveis, percebe­
remos sua influência nas operações. 
O Rio Grande do Sul, por sua forma 
e posição, poderá sofrer uma agres­
são simultânea, por mar e por terra, 
numa tentativa para isolá-lo do res­
tante do país . 

O saliente nordestino facilita as 
operações partidas do exterior do 
continente e sua ocupação efetiva. 

3.2.2- ReZêvo do terreno 

Estamos diante do fator que, re­
almente, mais repercute nas opera­
ções de caráter militar . O terreno 
é um verdadeiro tirano que impõe 
de maneira quase inapelável a sua 
vontade, cobrando fortemente da­
quêles que tentam infringir seus di­
tames. 

' "f; um fator capital nas operações 
militares." 

A configuração do terreno pode 
ser estudada sob dois aspectos - o 
oro gráfico e o hidrográfico. O pri­
meiro trata do relêvo do solo e o 
segundo, da distr ibuição das águas. 

Muito se tem escrito sôbre a in­
fluência do terreno e nossos r egula­
mentos consignam preceitos oriun­
dos da experiência. A forma do 
terreno e o valor dos obstáculos na­
turais exercem papel importante 
nas decisões do comando . 

Segundo suas características, o 
terreno exerce efeitos variados. 
Assim, os terrenos planos ou leve­
mente acidentados, facilitam deslo­
camentos, dificultando, entretanto, 
a observação, o desenfiamento e exi­
gindo cuidadosas medidas de segu­
rança. 

Se o terreno apresenta maiores 
obstáculos - elevações mais acen­
tuadas, já exige medidas de outra 
natureza, impondo, às vêzes, certas 

modalidades de ação. Se os deslo­
camentos se tornam mais difíceis, 
melhoram, em compensação, as con­
dições de observação e segurança. 

Se considerarmos o terreno mon­
tanhoso, já há necessidade de me­
didas especialmente destinadas a 
êsse gênero de luta. Embora o 
combate, tanto defensivo como ofen· 
sivo, apresenta vantagens e desvan­
tagens, quando travado em zona 
montanhosa, não podemos deixar de 
admitir determinadas condições que 
contribuem para conferir apreciável 
valor defensivo aos ocupantes das 
alturas. · 

Realmente, o atacante terá que 
enfrentar, entre outras, as seguintes 
dificuldades : 

1. Remuniciamento penoso, o que 
acarreta restrições quanto ao em­
prêgo de munições ; 

2. ' Lentidão no desenvolvimento 
das ações, o que leva a aumentar 
a duração dos fogos de apoio ; 

3. Grande fadiga da tropa ; 
4. As maiores dificuldades para 

o deslocamento das armas pesadas 
de apoio . 

Já a ocupação defensiva atribui 
ao défensor : 

1 . Excelentes observatórios, per­
mitindo diminuir as oportunidades 
de surprêsa ; 

2. Escolher os melhores lugares 
para as instalações 'defensivas, obs­
táculos, etc . ; 

3. Providenciar, a tempo, no 
preparo _adequado dos campos de 
tiro, de modo a melhorar as condi­
ções de emprêgo das armas de tra­
jetórias rasantes ; 

4 . O melhor ·conhecimento do 
terreno, que permitirá tirar pro­
veito de condições perturbadoras 
supervenientes : chuvas, nevoeiros 
e noite, por exemplo. • 

Os acidentes naturais que se co­
locam longitudinalmente no campo 
de ação, predispõem às ações ofen­
sivas, enquanto que os que se situam 
transversalmente, oferecem melho­
res portunidade.s para as ocupações 
defensivas. Os desfiladeiros, vales 
estreitos, estran~ulamentos, são fa­
voráveis às ações defensivas, do 
mesmo modo que os movimentos 
logintudinais para um defensor que 
ocupa as partes altas e que terá, 
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assim, oportunidades para atingir o 
atacante que se desloca nas partes 
baixas. As linhas de rocada são 
oferecidas pelos movimentos de ter­
reno transversalmente situados-. Os 
vales paralelos obrigam ao defensor 
uma grande dispersão de fôrças. 

As grandes planícies ou terrenos 
levemente acidentados, facilitam os 
deslocamentos, preparo de estradas, 
emprêgo de carros, etc. 

A conformação orográfica do Bra­
sil varia muito, segundo a região 
considerada. 

No Rio Grande do Sul não pos­
suímos fortes acidentes de terreno, 
exceção feita da parte norte do Es­
tado. Temos aí dois aspectos bem 
distintos - a zona fronteiriça do 
Noroeste e a do Sudoeste e Sul. A 
primeira, face à Argentina, na re­
gião do Alto Uruguai, bem nossa 
conhecida, apresenta-se acidentada, 
embora sem atingir grandes altitu­
des, pois a máxima é da ordem de 
500m. 

Essa é uma zona de poucos eixos, 
fortemente coberta de matas e lar­
gamente compartimentada por inú­
meros divisores perpendiculares à 
grande calha do rio Uruguai. Assim 
irrigada, com fortes aclives, é uma 
zona de difícil penetração, condi­
cionada àos eixos . 

A proporção que vemos descendo 
a linha de fronteira, o terreno se 
vai alterando. Ao chegarmos ao 
corte do lbicuí, morrem, em sua 
margem leste, os últimos contrafor­
tes da Serra Geral. Já ao sul es­
tendem-se as elevações pertencentes 
à Serra do Mar, que pràticamente 
estão separadas das da Serra Geral, 
no Rio Grande, pela grande linha 
lbicuí-J acuí. 

As elevações da Serra do Mar, 
graças às rochas cristalinas que as 
formam, oferecem maior resistência 
aos fatôres de modificação morfoló­
gica, isto é, aos ventos e às águas. 
Isso contribui para a forma caraçte­
rística das elevações da campanha 
riograndense - as cochilas. São 
as formas sem arestas, suavemen­
te arredondadas, em meias-laranjas, 
apresentando a quem as observa do 
alto, um aspecto ondulado. 

Já as elevações ao norte daquela 
linha, pertencentes à Serra Geral, 
oferecem menor resistência aos ele-

mentos da natureza. Suas rochas 
basálticlls, sedimentadas em cama­
das horizontais, desagregam-se mais 
fàcilmente, e daí o seu aspecto mais 
acidentado, com encostas quase ver­
ticais, arestas muito acentuadas e 
largas porções desprovidas de vege­
tação, com a rocha à mostra. 

A zona mais sensível é, evidente­
mente, a do Sul, justamente onde o 
terreno não oferece grandes difiÇlll­
dades à penetração, ao deslocamen­
to e aos transportes . 

A situação do nosso nordeste não 
é muito diferente do sul, no que 
diz respeito ao relêvo do solo. As 
elevações nordestinas são represen­
tadas pelos velhos tabuleiros de are­
nito, de cumes planos, aos quais se 
juntam as chapadas. Entre êles es­
tendem-se as largas planícies, que 
poucas dificuldades oferecem às 
operações. Acrescentando as largas 
estiagens que contribuem para uma 
razoável conservação das estradas, 
vê-se que o teatro nordestino não 
cria, sob êsse aspecto, maiores pro­
blemas. 

A região do oeste apresenta, tam­
bém, extensos chapadões, oriundos 
da sedimentação de rochas antigas 
de arenitos e basaltos, com modes­
tas alturas. 

3 . 3 - Distribuição das ágUil$ 

3.3.1- Os rios 

As águas da superfície da Terra 
têm grande influência, se encarar­
mos sua repercussão sôbre as atiyi­
dades militares. 

O maior ou menor volume dos 
cursos dágua, a conformação · de 
seus leitos e sua situação, indicam 
vantagens ou desvantagens. 

Os grandes cursos transversais à 
direção das operações, atuam como 
bons obstáculos defensivos, retar­
dando a progressão inimiga. Os que 
se dispõem longitudinalmente, são 
aptos ao apoio dos flancos do ata­
cante e, em certos casos, podem ser­
vir de vias de acesso a determina­
dos locais. 

De modo geral, os cursos dágua 
envolvem problemas de transposi­
ção, obrigando cuidadoso planeja­
mento quanto ao equipamento ne­
cessário à essa operação. 
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Os grandes pantanais atuam fa­
voràvelmente às operações defensi­
vas, criando mesmo zonas passivas, 
de düícil transposição, obrigando a 
grandes deslocamentos para contor­
ná-los. 

No Rio Grande do Sul, como na 
região sul de modo geral, · há inú­
meros ·rios, muitos dos quais de 
grande port~ . Um rio de grande 
importância por sua significação, é 
o Uruguai, magestoso curso dágua, 
largo e gue apresenta más condições 
de navegação desde seu alto curso 
até as imediações da Colônia Militar 
do Alto Uruguai, em virtude das 
inúmeras corredeiras. Daí para bai­
xo dá acesso a embarcações de pe­
queno porte. 

O Rio Grande é dividido quase ao 
meio, pelos rios Ibicui e Jacui, cujos 
leitos foram o que se chama a De­
pressão Central. O Ibicui é tribu­
tário do Uruguai, enquanto o Jacui 
o é da bacia Atlântica, através da 
Lagoa dos Patos. ~sses rios, de 
grande porte, apresentam-se como 
obstáculos de valor, revestindo-se, 
ainda, particularmente o Jacui, de 
acentuada expressão econômica. 

Na região de Mato Grosso, o rio 
Paraguai apresenta situação até cer­
to ponto semelhante a do Uruguai, 
acrescentando-se, a êsse curso dá­
gua, seu valor como meio de comu­
nicação, pois é francamente nave­
gável. 

Cumpre dizer algumas palavras 
com relação · ao Pantanal, a vasta 
planície da região de Corumbá e re­
sultante, quando inundada, do ex­
travasamento das águas do Pa­
raguai. 

O Pantanal constitui, mesmo, uma 
verdadeira bacia de compensação do 
rio Paraguai e, na estiagem, tor­
na-se perfeitamente habitável e ex­
plorável econômicamente. 

No nordeste, os rios não oferecem 
maior significação que os de outras 
regiões, sem deixarmos de conside­
rar que muitos dêles chegam a de­
saparecer durante a época das sêcas. 

3.3.2- Os mares 

Ao estudar o valor das águas, não 
podemos deixar de nos referir aos 
mares, de tão evidente importância 
na guerra. 

A luta pelo domínio das rotas 
. oceânicas tem sido a secular disputa 
entre as grandes potências navais. 
O aumento constante do poder ma­
rítimo é preocupação permanente 
dessas nações, sobretudo para as 
que baseiam grande parte de seu 
Poder Nacional em áreas coloniais 
ou em relações com países dos quais 
estão separadas por grandes distân­
cias marítimas. . 

Uma das mais emocionantes lutas 
da última guerra, foi a travada pela 
conquista da supremacia oceânica. 
~sse conflito teve sua conduta do­
minada pela necessidade de efetuar 
transportes por mar, disputando-se, 
os beligerantes, a liberdade dos mo­
vimentos marítimos. Buscando al­
cançar tal objetivo, foram os alia­
dos levados a um tal desenvolvi­
mento do poder marítimo, que suas 
fôrças navais, com a cooperação das 
aéreas, puderam exercer uma predo­
minância decisiva sôbre os mares, 
controlando as comunicações marí­
timas essenciais e realizando, ,Ple­
namente, a expressão "domínio dos 
mares". As fôrças aeronavais con­
seguiram garantir aos próprios na­
vios de transporte e suprimentos, a 
liberdade de utilização do mar, ve­
tando essa possibilidade às potên­
cias do eixo . 

Por isso, houve quem dissesse : 
"Ganha a guerra a nação que con­
segue manter o domínio do mar du­
rante o conflito e pode dêle dispor 
para efetuar seus transportes" . 

A deficiência de nossas vias de 
transporte terrestre e as peculiari· 
dades do transporte aéreo, transfe­
rem para os transportes marítimos 
grande soma de responsabilidade, 
em caso de guerra, pois êles devem 
desempenhar a importante tarefa 
de assegurar os suprimentos conve­
nientes dos teatros de operações, 
nossa grande extensão costeira, por 
outro lado, exige uma adequada 
fôrça capaz de garantir, em sua ple­
nitude, a utilização das rotas marí­
timas. 

3 :4 -~Os recursos naturais 

Cada parte da Terra é dotada, 
pela natureza, de determinados re­
cursos que constituirão, em maior 
ou ·menor proporção, o potencial 
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pôsto à disposição do homem. t 
o número, natureza e associação 
dêsses elementos, oriundos da pro­
digalidade da natureza, que permi­
tem estabelecer a individuaildade 
das regiões. A discriminação dêsses 
elementos inclui !lS condições de 
clima e os demais fatôres físicos da 
superfície da Terra. 

A distribuição natural dos recur­
sos bem como as condições fisiográ­
fícas de cada lugar, indicam à 
perspicácia do homem, os rumos 
segundo os quais poderá orientar 
suas atividades econômicas. O de­
senvolvimento tecnológico nos dife­
rentes setores do empreendimento 
humano tem contribuído, de certa 
forma, para alterar os padrões im­
postos pela natureza, permitindo, 
por exemplo, que determinadas cul­
turas sejam feitas em regiões cujas 
condições naturais não parecem ser 
as mais favoráveis . 1 

Os recursos naturais de uma re­
gião podem ser grupados em ani­
mais, vegetais e minerais . Como já 
dissemos, êsses recursos variam, 
cada um, em diversidade e quanti­
dade, o que permite, entre os três 
grupos, inúmeras combinações. 

A ação do homem se foi fazendo 
sentir com o intuito de desenvolver 
determinados grupos de recursos, 
de seu interêsse imediato e assim, 
pràticamente, a natureza dos recur­
sos de uma região já perde muito 
de suas primitivas condições, para 
estar, de modo flagrante, influen­
ciada pela intervenção humana. 

3 . 4 .1 - Recursos animais 

Os recursos animais de uma re­
gião repercutem, em particular, sô­
bre o apoio logístico indispensáveis 
às operações . Contribuem tais re­
cursos para alimentação, para os 
transportes e para o fornecimento 
de matérias-primas para equipa­
mentos. 

Com relação às necessidades das 
operações, devemos destacar a Ca­
valaria a cavalo, que exige, para seu 
conveniente equipamento, animais 
aptos para suas finalidades. 

O Rio Grande do Sul é um dos 
estados cujas condições naturais 
permitem criar o cavalo para fins 
militares . Da mesma maneira, a 

configuração de sua superfície, fa­
vorece as ações à base·dessa arma . 

O aperfeiçoamento da indústria 
de alimentação, já muito difundida 
entre nós, permite uma oportuna 
distribuição de alimentos de origem 
animal, mesmo em regiões onde tais 
recursos não sejam muito abun-
dantes. • 

3. 4 . 2 - Recursos vegetais 

Os recursos vegetais podem ser 
encarados sob dois aspectos. Pela 
sua contribuição ao apoio logístico 
e pela sua influência, "in natura" 
sôbre as operações. 

Quanto ao primeiro aspecto, as 
considerações a expender seriam da 
mesma ordem das que acabamos de 
fazer com relação aos recursos ani­
mais . 

Quanto ao segundo aspecto, po­
rém, devemos pôr em evidência a 
grande influência que tais recursos, 
encarados aqui como revestimento 
da região, poderão exercer sôbre as 
decisões dos chefes que conduzem 
uma operação . . 

Em função do vulto, da freqüên­
cia e da situação dos bosques, ma­
tas, etc . , teremos maior ou menor 
proteção contra a observação aérea 
ou terrestres ; maior ou menor fa­
cilidade para concentrar tropas ou 
empregár determinados meios de 
ação ; dificuldade ou facilidade para 
adotar determinadas direções ou fi­
xar objetivos . 

O revestimento florestal do Bra­
sil é muito diversificado. Ao norte 
temos a floresta equatorial amazô­
nica, na qual a agressividade da hi­
léia se antepõe às tentativas de in- · 
tegração dêsse vasto território. No 
nordeste a aridez das caatingas e a 
inospitalidade dos cerrados, êstes 
últimos estendendo-se até os cha­
padões de Mato Grosso. Para o sul 
temos as matas com pinheiros às 
quais se seguem, no sul do país, as 
campinas riograndenses, de vegeta­
ção rasteira. No oeste há ainda o_ .. 
complexo do Pantanal, com vege­
tação de campos e densas manchas 
florestais . quase do tipo amazônico. 
Junte-se a isso inúmeras espécies 
palmerais, como o carandá e buriti, 
para têrmos justificada a denomi­
nação de "complexo do Pantanal" 
dada a essa vegetação. 

/ 
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~sses diferentes tipos de revesti­
mento influem na utilização militar 
do terreno, condicionando o em­
prêgo de recursos variados, indi­
cando eixos de deslocamentos, acon­
selhando o emprêgo de carros, etc. 

3.4.3- Recursos minerais 

Em princípio, os recursos mine­
rais valem pela capacidade de sua 
industrialização, para ulterior em­
prêgo no preparo de materiais de 
tôda natureza. 

O potencial mineral de um país, 
aliado ao desenvolvimento tecnoló­
gico e capacidade industrializadora 
de seu povo, confere a êsse país 
uma forte soma de possibilidade. 

O desenvolvimento da indústria 
metalúrgica, baseada em recursos 

'-próprios - minérios e combustíveis 
minerais, constituem a base do for­
talecimento de um povo, contribu­
indo, de maneira nítida, para o flo­
rescimento de outras indústrias : 
agropecuárias, manufatureiras, etc. 

O valor do equipamento militar 
de uma nação, é função direta do 
valor de seu poder econômico, de­
mográfico, moral, etc. 

Desnecessário se torna encarecer 
o grande número e a quantidade de 
elementos minerais que enriquecem 
nosso subsolo, e cujo aproveita­
mento está longe de um nível ver-

dadeiramente compensador. Medi­
ante criterioso e oportuno aprovei­
tamento de seus inúmeros recursos, 
poderá o Brasil estabelecer o dese­
jável estado de satisfatória auto­
suficiência a que nos referimos li­
nhas atrás. 

É com base na conveniente utili­
zação dos recursos naturais próprios 
que, um país tem grandes oportu­
nidades de construir um adequado 
Poder Nacional, através do fortale­
cimento de sua economia, do esta­
belecimento de uma firme política 
externa e interna, do desenvolvi­
mento das condições de saúde, edu­
cação e bem-estar social e, enfim, 
de seu poder militar, recurso de 
que deve dispor para, em última 
instância, resguardar sua soberania. 

O Brasil, possuidor de imensa 
base física na qual são abundantes 
e diversificados os recursos mine­
rais, procura desenvolver seu par­
que industrial. 

Orientando sua política, não por 
veleidades de expansão, desneces­
sária para nós, mas pelos caminhos 
necessários da boa vizinhança, tra­
dicional em nossas relações interna­
cionais ; da integração social, atra­
vés do desenvolvimento do s~tema 
de comunicações ; de uma relativa 
auto-suficiência econômica e de um 
adequado poder militar, estará nosso 
país realizando seu grande papel no 
conjunto das nações soberanas . 
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POSSIBILIDADES DA GUERRA DE GUERRILHAS 
Genera! J. ESPARZA ARTECHE, do Exército 

.EspanhoL (Traduzido da Revista "Ejército", 
pe!o Major Fernando A!!ah Moreira Barbosa) 

Em publicações estrangeiras tem 
sido salientada, -em diversas oca­
siões, a eficácia que a guerra irre­
gular, ou de guerrilhas, tem tido em 
alguns países, como a Rússia e a 
Iugoslávia. 

Inicialmente" quero justificar a 
escolha do assunto que é objeto des­
tas linhas, e a utilidade de sua me­
ditação. Encontramo-nos em fren­
te a um fato, a guerra irregular, que 
ressurgiu, não mais entre povos 
pouco civilizados, mas na própria 
Europa, e sôb_re o qual se tem escri­
to pouco entre nós - pelo menos 
até onde tenho conhecimento - ha­
vendo carência absoluta de traba­
lhos a êsse respeito, no que concer­
ne às possibilidades de se adaptar 
à nossa Pátria, em caso de crise mi­
litar, o que tem sido feito em ou­
tros países. rsso foi motivo sufici­
ente para levar-me a pensar no f1S· 
sunto. 

É difícil encontrar quem despre­
ze a hipótese inicial de que nosso 
território nacional possa ser inva­
dido, mas é possível a alguém ad­
mitir tlue, Ra situação atual do jôgo 
da política internacional, não se po­
de supor que o inimigo comum do 
Ocidente chegue a alcançar a fron­
teira dos Pirineus e ultrapassalá-la, 
na direção do sul. Entretanto, as 
mudanças na política internacional, 
enquanto vigorarem os regimes de­
mocráticos, serão rápidas e suas 
conseqüências para a segurança dos 
povos podem ser trágicas, se não fo­
rem adotadas medidas acautelado­
ras. 

Recordemos o que tem aconteci­
do na Europa, nest ;s últimos nove 
anos, desde o término da Segunda 

Guerra Mundial : Os partidos co­
munistas da Itália e da França con­
tinuam ameaçadores e, na Inglater­
ra, o trabalhismo mais extremista 
pretende, acima de tudo, uma apro­
ximação da Rússia e uma posição de 
antagonismo à América do Norte. 
Se, depois da guerra, a Europa se 
encontrou à beira do abismo, sem 
poder contar com o auxílio dos Es­
tados Unidos, que, voluntàriamente, 
havia desmobilizado seu Exército, 
ninguém nos pode assegurar que, em 
futuro não muito distante, as nações 
eurqpéias não procederão da mes­
ma maneira, deixando livre" aos 
exércitos do Oriente, o acesso ao 
Mediterrâneo e ao Atlântico. 

Haverá, também, quem acredite 
que, vencido nosso exército, será 
pouco menos que impossível con­
tinuar a guerra irregular na Espa­
nha, uma vez que as circunstâncias 
atuais são mujto diferentes das do 
passado. Outros hão de pensar que, 
enquanto mantivermos um moral vi­
goroso, não havemos de realizar me­
nos que outros povos, os quais têm 
sabido continuar a resistência, mes­
mo após haverem sido vencidas suas 
fôrças organizadas. Aqui, como em 
tudo o mais, e, sobretudo, em coi­
sas militares, não é prudente formar 
juízos definitivos e é conveniente 
limitar-se a estudar o caso que se 
possa apresentar, analizando os fa­
tôres que condicionam as decisões 
do Comando, para cumprir uma mis­
são determinada : terreno, inimigo 
e meios, dos quais o primeiro nos é 
conhecido, mas os outros dois va­
riarão, em cada caso particular, se­
gundo o moral e s elementos pos­
tos em jôgo por caâa um dos adver-
sários. · 
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CONCEITOS ANTIGO E MODERNO 
DA GUERRA DE GUERRILHAS 

O desen.cadeamento e o desenvol­
vimento da guerra irregular sofre­
ram uma transformação tão radical, 
que vale a pena salientá-la. 

No passado, pelo que concerne à 
sua origem, essa espécie de guerra 
era iniciada pelo guerrilheiro que, 
por seu prestígio e êxitos, angaria- ­
va cada ·vez maior número de com­
panheiros para seu bando. :Esses 
bandos sustentavam-se com seus 
meios próprios ou com os que obti­
nham do inimigo, em seus encon­
tros e emboscadas. 

No desenvolvimento de suas ope­
rações, os bandos agiam, habitual­
mente, independentes uns dos ou­
tros e, evidentemente, sem ligações 
com as fôrças regulares. O ódio dos 
guerrilheiros, que se consideravam, 
e de fato o eram, os criadores e man­
tenedores de suas próprias fôrças, e 
as maiores facilidades que lhes 
oferecia o terreno, carente de co­
municações, para sua segurança e 
para as ações de surprêsa, lhes pro­
porcionavam meios suficientes para 
que- realizassem, por si próprios, 
suas operações. 

No presente, não tem cabimento 
essa improvização e, muito menos, 
a manutenção dos grupos com os 
próprios meios. :Estes não podem 
subsistir sem receberem armas e 
munições ; a época atual é diferen­
te da nossa guerra de indepen­
dência e da primeira de nossas guer­
ras civis, quando os cartuchos eram 
feitos em casa, com pólvora e papel. 
Tais bandos têm que ser armados e 
municiados, seja pelo próprio exér-. 
cito, quando se podem ligar com 
êle, seja por depósitos clandestinos, 
que hajam sido organizados, opor­
tuna e previdentemente, ou ainda 
por meio de desembarques sorratei­
ros, aéreos ou navais. Quando não 
contam com a possibilidade de au­
xílio por um dêsses meios, o bando 
pode ser considerado como nati­
morto, pois seu extermínio é ine-
vitável ·e rápido. ' -

Daí se depreende que os bandos, 
quando operam em ligação com as 
fôrças regulares, ficam subordina­
dos ao Coman~o do Exército, mes­
mo que continuem a gozar de auto-

nomia compatível com o cumprimen­
to das missões gerais que lhes fo­
rem atribuídas e com as facilidades 
que o .terreno lhes ofereça para agi­
rem, independentemente, durante 
determinado período. 

Podemos resumir a diferença que 
existe entre as duas épocas, no que 
se refere à guerra irregular, nos 
seguintes conceitos : 

- No passado, a guerra de guer­
rilhas se caracterizou pela organiza­
ção improvizada e a ação indepen­
dente. No presente, os grupos são 
organizados de acôrdo com as pres­
crições do Comando Supremo, que 
os sustentam, e ficando subordina­
dos aos comandos dos territórios 
onde operam e que lhes fornecem 
diretivas gerais. 

CIRCUNSTA...'I'CIAS QUE FAVORECEM 
A POSSffiiLIDADE DA GUERRA 

DE GUERRILHAS 

São circunstâncias que favorecem 
a guerra de guerrilhas : 

- A situação geográfica favorá­
vel de cada país ; sua extensão prà­
ticamente ilimitada para esa espé­
cie de luta ; as condições favoráveis 
do terreno e a falta de vias de co­
municações. 

Compreende-se, fàcilmente, que a 
situação geográfica de um país, in­
fluindo, grandemente, na possibili­
dade do recebimento de recursos do 
exterior, tem que ser fator impor­
tante no desenvolvimento da guer­
ra. Um país fronteiriço amigo, cujas 
fronteiras não hajam sido atingidas 
pelo invasor, ou um litoral ainda 
inacessível ao inimigo, pelo qual 
se possa desell!barcar pessoa) ou ma­
terial destinados a reforçarem a de­
fesa, é condição vantajosa para tô­
das as fôrças do país invadido, tan­
to regulares como irregulares . 

Entretanto, a condição mais im­
portante é a extensão pràticamente 
ilimitada do país, uma vez que essa 
condição traz consigo, implícitos, 
muitos inconvenientes para o inva­
sor, como sejam : 

1 •) o alongamento de suas linhas 
de comunicações, que se tornam ca­
da vez mais vulneráveis à ação dos 
guerrilheiros, à medida que aumen-
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ta a profundidade da penetração ini­
miga; 

2•) a extensão das frentes, que 
, lhes diminui a densidade de meios 

e lhes prejudica a continuidade. 
Isso permite a infiltração dos guer­
rilheiros através das linhas inimigas, 
sobretudo nas regiões onde existam 
terrenos montanhosos ou cobertos, 
que impossibilitem uma ocupação 
eficaz. A infiltração facilita o au­
xílio aos guerrilheiros, sob a forma 
de reforços e de elementos de en­
quadramento, e mesmo as ligações 
com as fôrças amigas ; 

3•) os bandos de guerrilheiros 
que se infiltram dispõem, dessa for­
ma, de um vasto campo à retaguar­
da da frente inimiga, onde podem 
cumprir missões, evitar sua locali­
zação e, mesmo, furtar-se ao cêr­
co pelo adversário. Todos sabemos 
que a característica operacional des­
sas fôrças irregulares é a de apare­
cerem inesperadamente, e portanto 
de surprêsa, e, conseguida esta; dis­
persarem-se e desaparecerem subi­
tamente, para se concentrarem e 
desfecharem outro golpe, em outro 
lugar também não previsto. Isso se 
traduz na necessidade de disporem 
de espaço, para conseguir a rup­
tura do contato com o inimigo, fun­
damento de sua segurança própria, 
e também para que tenham a pos­
sibilidade de, posteriormente, provo­
carem novamente a surprêsa. 

Os terrenos montanhosos e, sobre­
tudo, os terrenos cobertos de bos­
ques, proporcionam consideráveis 
vantagens aos guerrilheiros. Os bos­
ques constituem uma cortina prote­
tora, ao abrigo da qual essas fôrças 
se movem sem que seus movimen­
tos sejam percebidos pela aviação 
nem pelos reconhecimentos terres­
tres do inimigo. Nos bosques, a 
ação inimiga é tão dificultada quan­
to facilitados 'são os movimentos dos 
guerrilheiros, sua ruptura de conta­
to com o inimigo e a criação da 
surprêsa. No entanto, essas vanta­
gens exigem que a zona boscosa seja 
suficientemente extensa para não 
, poder ser bloqueada. -

Finalmente, os países pouco po­
voados, com escassez de estradas, -
o que impedirá os movimentos das 
fôrças motorizadas do inimigo na 
perseguição dos guerrilheiros, uma 

vez evidenciados seus propósitos -
são também regiões apropriadas a 
essa espécie de luta. 

Como exemplo recente, que con­
firma as vantagens que acabamos 
de assinalar, podemos apresentar o 
caso da Rússia, país coberto de ex­
.tensos bosques, de más comunica­
ções e de espaços 'ilimitados. A pos­
sibilidade de atravessar as linhas 
inimigas com elementos diversos e 
a dificuldade, por parte dos alemães, 
para defenderem suas alongadas co­
municações, foram os principais co­
laboradores dos guerrilheiros. 

Exemplo contrário é o da França. 
Afirmou o general Niessel (1) : "A 
grande quantidade de tropas alemãs, 
que invadiram o país, (ou seja, di­
zemos nós, o diminuto espaço que 
não permitiu obter uma descontinui­
dade da frente e, conseqüentemente, 
a infiltração) ; a dificuldade dos 
guerrilheiros, uma vez descobertos, 
para escaparem à perseguição de 
que eram alvo ; a falta de esconde­
rijos suficientes (montanhas e bos­
ques) e a certeza de exporem a po­
pulação civil a represálias impedi­
ram que os guerrilheiros se organi­
zassem em grupos importantes". 

Entretanto, em todos os casos, a 
organização e a. orientação d~utri­
nária que haveriam de produzir as 
guer;ilhas, foram dirigidas pelos 
comandos. Na Rússia, desde Q Alto 
Comando e os Comandos de Exérci­
tos havia em todos os escalões, or­
ganizaçõ~s encarregadas de cuida­
rem dêsse assunto. Ouçamos o ttue 
disse a .êsse respeito o já referido 
general Niessel, no citado número 
desta revista : ":l!:sse movimento de 
guerrilhas foi organizado e dirigido, 
conforme testemunham numerosos 
documentos alemães, que tratam da 
matéria". "Um tenente-general 
vermelho (2), das fôrças especiais 
de polícia, foi designado para rea­
lizar a ligação entre o. Alto Coma~­
do e o partido comumsta clandesti­
no organizado na zona ocupada do 
paÍs". "O marechal Vorochilov di-

(1) Revista "Ejército", de junho de 
1954- N. 173. 

(2) Correspondente ao pôsto brasi­
leiro -de General de Exército - Nota 
do tradutor. 

.. 
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rigia o Estado-Maior Geral e a or­
ganização dos guerrilheiros, em co­
operação com o Serviço de Infor­
mações". "Adido a 'cada comando 
de Grupo de Exército havia um ór­
gão encarregado de orientar as ope­

. rações de guerrilhas . Em todos os 
Exércitos, o Estado-Maior fazia che­
gar suas instruções, por intermédio 
de uma seção de operações, aos gru­
pos ·de guerrilheiros do setor corres­
pondente à frente do Exército" . 

O CASO JA ESPANHA. CONDIÇõES 
NATURAIS DA PENíNSULA PARA O 

DESENVOLVIMENTO ATUAL DA 
GUERRA DE GUERRILHAS 

Podemos encontrar em nossa Pá­
tria, unida indissoluvelmente, como 
unidade geográfica, ao seu irmão 
Portugal, uma das condições favo-

. ráveis ao emprêgo da guerrilha . 
S1,1a condição peninsular lhe permi­
tEI receber auxílio de nossos possí­
ve,is aliados, tanto para . os Exérci­
tos regulares como para os grupos 
que, pelas circunstâncias das opera, 
ções, hajam ficado isolados daque­
les E~ércitos, no momento em que 
seja imposta a retirada e o aban­
dono de parte do território ao in-
·vasor. · 

Isso significa que o isolamento 
das guerrilhas, com relação ao gros­
so dJlS fôrças terrestres, não consti­
tuiria motivo para que elas cessas­
sem a resistência, mesmo na hipó­
tese de não haverem sido previstos 
depósitos para o seu suprimento (o 
que é inadmissível), desde que pu­
dessem ser auxiliadas por via aérea 
e, sobretudo, marítima. A situação 
geográfica da península se ·mostra 
favorável ao recebimento de socor­
ros do exterior, destinados à conti-

. nuação da resistência e basta que 
.relembremos, a êsse respeito, o caso 
de nossa Guerra de Independência, 
com relação à In~laterra. 

Ao contrário, falta atualmente à 
península a condição de espaço prà­
ticamente ilimitado, que, indicamos 
como a mais favorável à atuação 
d0! guerrilheiros . Essa condição 
primordial existe, como já salienta. 
mos, na Rússia e, bem assim, em 
outras nações dQ Continente Asiá. 
tico. Com efetivos menores que os 
empregados na Rússia· pelos ale. 

mães, nosso possível invasor poderia 
progredir na península com uma 
frente contínua e fortemente coêsa, 
e poderia ainda desviar boa parte 
de seus efetivos para a defesa das 
retaguardas, ainda que a pacifica­
ção viesse a depender, sobretudo, do 
moral do país e das medidas pré­
vias, que houvessem sido tomadas, 
desde antes da guerra, com refe­
rência à resistência nas zonas à re­
taguarda do inimigo . 

Há um flagrante contraste, no 
que concérne a essa condição de es­
paço extenso, entre a situação atual 
da península e aquela de que des­
frutávamos ao tempo de nossa Guer­
ra de Independência. :esse contras­
te resulta, não tanto da superiorida­
de de efetivos, como dos imensos 
progressos advindos nos campos do 
armamento, da motorização e das 
comunicações dos Exércitos e do 
melhoramento da rêde de viação do 
território . 

Por isso, se tivermos de oferecer 
resistência nas retaguardas do ini­
migo, mesmo que o invasor penetre, 
profundamente, no território nacio­
nal, será necessário organizar pla­
nos a fim de, em vez de aceitar 
rendições desonrosas, poder nossa 
defesa, pelo menos em grande par­
te, retrair-se para as regiões que, 
por suas condições naturais, sejam 
mais apropriadas para a continua­
ção da resistência, tal como o reco­
menda, nesse particular, nosso Re­
gulamento' para o Emprêgo das 
Grandes Unidades ( §§ 229 a 233). 
Isso significará substituir a luta nas 
frentes de batalha definidas pelo 
combate nas regiões onde o terre­
no favoreça a defesa, onde as Gran­
des Unidades, divididas em grupa­
mentos táticos móveis e aliviadas do 
material pesado, possam viver dos 
recursos locais da região e dos su­
primentos acumulados em depósi­
tos ocultos, o que não exigirá li­
nhas de comunicações contínuas e 
seguras, que as liguem à zona do 
interior do país. Neste caso, não 
importará, em última análise, qual 
o valor- da Q_enetração inimiga, pois 
a defesa será feita sob a forma de 
incursões sôbre suas comunicações 
ou pela busca do isolamento e des­
truição de grupos inimigos. As co­
lunas atuarão isoladamente, embo-
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ra tenham sua ação coordenada pelo 
Comando do território onde opera­
rem, tudo de acôrdo com um plano 
ditado pelas circunstâncias do mo­
mento. Disporão, entretanto, da au­
tonomia compatível com a guerra 
de montanhas. 

IMPORTANCIA DA ORGANIZAÇAO 
DE PEQUENOS GRUPOS, COMO MEIO 
PARA SUSTENTAR A GUERRA DE 
DEFESA DAS REGIÕES NATURAL-
1\IENTE FORTES, QUANDO E' IMPOS­
SíVEL DEFENDER FRENTES DE CO"M-

BATE CONTíNUAS 

Para pôr em prática a forma de 
defesa territorial exposta acima, nas 
regiões . que a ela se prestam, é -in­
dispensável que se conte, nessas zo­
nas, com destacamentos de guerri­
lheiros, qué possam cobrir o terri­
tório, distraindo e dispersando as 
fôrças do inimigo ; que existam, dis­
seminados na regíão, órgãos de bus­
ca de informes que, rápida e opor­
tunamente, possam fornecer dados 
sôbre a situação ·do inimigo, em 
proveito das fôrças amigas ; e, fi­
nalmente, que o suprimento, tanto 
das fôrças e colunas regulares, como 
dos guerrilheiros, continui assegu­
rado, não só em meios de comba­
te, como em meios de subsistência. 

"Para que as unidades de maior 
vulto, na Iugoslávia, - disse o ge­
neral iugoslavo Kvader (3) - pu­
dessem sobreviver e combater, foi 
indispensável coordenar suas ope­
rações com as dos pequenos destaca­
mentos de guerrilheiros locais, tam­
bém regulares, e com as dos gru­
pos de sabotagem, através de todo 
o país, ao longo das vias de comu. 
nicações e nas localidades". Sub­
traímos as palavras "pequenos .. . . 
também regulares", etc., que pro­
vam a subordinação dos guerrilhei~ 
ros aos Comandos do território e 
dos setôres em que êste estiver di­
vidido e, de maneira geral, se obser­
vará, em todo o parágrafo citado, a 
grande influência que a ação das 
guerrUhas locais exerce na seguran­
ça e no êxito das operações das uni­
dades regulares maiores, quer estas 
sejam recrutadas e organizadas,, no 

(3) Military Review - Julho de 1954. 

país, durante o conflito, quer sejam 
os restos de um exército refugiado 
no mesmo . Aqui, na verdade, deve­
mos levar em conta que as fôrças 
regulares a que se refere o gene­
ral iugoslavo não eram os remanes­
centes de um exército derrotado, 
mas sim organizadas no país, à som­
bra e à base dos grupos de guer­
rilheiros, exatamente como ocorreu 
com os improvizados exércitos car­
listas, em nossas guerras civis. 

OS REDUTOS NATURAIS DA RESIS­
TÊNCIA PENINSULAR E A DIVISAO 

DAS GUERRILHAS 

I 
Se o invasor conseguir derrotar 

o Exército regular e êste não puder 
tr~var nova batalha em uma frente 
defensiva, para se pre)>ervar os res-
tos dêsse Exército e defender o ter- /' 
ritório pátrio, ter-se-á que procurar 
regiões que, por suas condições na­
turais, possam servir de regiões de 
acolhimento e de reação ofensiva, 
mediante a concentração, em seu in­
terior, de meios suficientes. ~stes 
meios, que proviriam, principal­
mente, de ajuda exterior, se dirigi­
riam para o nosso litoral, onde de­
sembarcariam mais fàcilmente, se 
encontrassem apoio na resistência, 
e, constituindo uma frente progres­
sivamente mais ampla, pudessem, 
no momento oportuno, iniciar a con­
tra-ofensiva para a libertação do ter­
ritório. 

Além disso, essas zonas periféri­
cas se caracterizam pelo fato de se­
rem protegidas por extensas barrei­
ras montanhosas, que serviram de 
baluartes em nossa Guerra de Inde­
pendência e nas lutas civis. Na 
vertente atlântica, temos a região 
Basco-Navarra e as Astúrias, as mon­
tanhas de Leão e Zamora e Portu­
gal-; na vertente mediterrânea, a 
Catalunha e a região que, desde o 
Baixo curso do Ebro, se prolonga 
através das serranias de Maestrazgo, 
Teruel e Cuenca. Em Portugal, de­
sembarcou e teve sua base de ope­
rações o Exército inglês . Quanto à 
zona oriental, recordemos, para 
aquilatar seu valor, nossas guerras 
civis e o fato de que, para ocupá-la, 
durante ,a Guerra de Independência, 
os franceses levaram mais de três 
anos. 
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Portanto, atrás de nossas barrei­
ras pirenáica e subpirenáica, que 
abrangem duas regiões periféricas 
ideais para uma resistência, a região 
Basco-Navarra e a região da Cata­
lunha permitirão, também, a orga­
nização da resistência ao abrigo dos 
outros redutos mencionados : o No­
roeste da Península e a região ori­
ental. 

Tratar-se-á, aí, principalmente, de 
oferecer uma resistência frontal, 
desde que. se disponha de meios. 
Entretanto, é mais provável que, 
de início, se devam empregar os 
poucos meios disponíveis na cria­
ção de dificuldades à penetração ini­
miga nesses territórios, pelo em-

~ prêgo de ações retardadoras, até 
1que seja atingida, a seu devido 
tempo, uma linha previamente fi­
xada pelo Comando. Para essa ação 
retardadora, será de grande utilida­
de a colaboração dos grupos locais 
de guerrilheiros : mantendo o con­
tato e fustigando constantemente o 
inimigo ; realizando incursões sôbre 
suas retaguardas, sabotando suas 
comunicações e realizando golpes­
de-mão em proveito de contra-ata­
ques de fôrças regulares de maior 
envergadura etc. 

Se, para essas zonas, naturalmen­
te 'apropriadas, se retraírem fôrças 
que, de acôrdo com providências to­
madas de antemão, se possam su­
prir dos recursos locais, poder·se-á 
desencadear uma luta de colunas li­
geiras de montanha, na qual não 
aparilçam frentes definitivas, mas 
onde se empregue a forma de ma­

. no bras na terra de ninguém. Nessa 
ocasião, igualmente, serão de gran­
de utilidade os préstimos dos guer­
rilheiros locais, que cobrirão o ter­
ritório, literalmente, com suas ati­
vidades, seja mantendo o contato 
e informando sôbre o inimigo, seja 
contribuindo, diretamente, para a 
segurança das colunas ainigas, des­
tacamentos retardadores etc., me­
diante a excução de ações ofensi­
vas sôbre pontos sensíveis do dis­
positivo iníinigo, sôbre suas vias de 
comunicações ou contra pequenos 
grupamentos de fôrças, com o que 
distrairão numerosas fôrças ad­
versas. 

Finalmente, se se conseguir obter 
os meios necessários ao estabeleci-

mento de uma frente estabilizada 
ou para desencadear a contra-ofen­
siva, o auxilio dos grupos locais 
será, também, muito útil, pois po­
derão agir sôbre as retaguardas ini­
migas como grupos de ação indepen­
dente, desempenhando missões se­
melhantes às das unidades de caça­
dores alpinos. 

Em resumo, qualquer que seja a 
situação, as operações dêsses gru­
pos, quando realizadas de confor­
midade com diretivas gerais dos Co­
mandos interessados, têm sempre 
cabimento e oportunidade de em­
prêgo eficaz . 

PROVIDil:NCIAS TENDO EM VISTA A 
GUERRA DE GUERRILHAS 

A preparação dessa espécie de 
guerra deve ser iniciada desde o 
tempo de paz . Na Rússia e outros 
países, as guerrilhas custaram a al­
·cançar seu pleno desenvolvimento 
e, para atingi-lo, tiveram que contar 
com a fraqueza do inimigo, obriga­
do a lutar em várias frentes. A Rús­
sia, além das condições favoráveis 
ao desencadeamento dessa forma de 
combate, teve, como fator positivo 
importante, a seu favor, o partido 
comunista que, clandestinamente, 
por seus agentes, pôde iniciar o 
recrutamento de guerrilheiros en­
tre a população civil, (Iue não fôra 
posta em campos de concentração, 
em tempo útil, pelos alemães. É o 
caso de se pensar, conseqüentemen­
te, desde o tempo de paz, desde que 
seja possível e viável, em estudar 
as regiões mais apropriadas dlf Pe­
nínsula para êsse tipo de comba­
te, analizando os seguintes aspectos: 

- Sua organização, abrangendo 
as' zonas do território nacional es­
colhidas com êsse objetivo e as tro­
pas destinadas a operarem aí ; 

a instrução, que compreendtl tan­
to a instrução individual especial, 
que é de se exigir para os quadros 
e a tropa dessas fôrças, como exer­
cícios práticos, no terreno, em mis­
sões tão aproximadas quanto possí­
vel das Qe guerra. 

- Por último, os meios de que 
devem ser dotadas essas tropas, tan­
to no que diz respeito ao armamen­
to e ao equipamento, como os ati­
nentes à busca de informes, à obser-
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vação e à manutenção dos grupos de 
guerrilheiros . 

Organização : - O grupos de 
guerrilheiros, que devam operar em 
uma guerra previsível, terão por fi­
nalidade contribuir para a defesa 
do território de onde são naturais 
e, desde o tempo de paz, devem pos­
suir uma organização qÚe lhes per­
mita: 

1 °) o recrutamento e a mobili­
zação na própria região onde de­
vam operar; 

2°) o exercício dos comandos 
territoriais pelos mesmos chefes que 
deverão comandàr as tropas em ca­
so tie guerra, já que estas não te­
rão que abandonar seu território. 

A divisão da território nacional, 
para esta organização, deve basear­
se na escolha das zonas onde essas 
fôrças pareçam oferecer as melho­
res condições de emprêgo . 

Depois das regiões fronteiriças 
com a França, às quais se terá que 
dar uma atenção particular, vêm as 
duas zonas contíguas ao litoral, às 
quais já nos referimos, anterior­
mente. Consideramos essenciais, 
para os fins da defesa do território, 
cuidar dêsses redutos periféricos, 
não obstante admitirmos que, no in­
terior da península, existem outros, 
onde também é possível se organi­
zar essa guerra de guerrilhas . 

Como as zonas periféricas mon­
tanhosas, que descem para nossas 
costas do Mediterrâneo e do Atlân­
tico, não coincidem, precisamente, 
com a divisão política em Capita­
nias Gerais, e suas superfícies 
abrangem áreas pertencentes-a vá­
rias circunscrições da divisão 1 ter­
ritorial, para a finalidade que es­
tamos examinando, sua delimitação 
deve ser independente dos limites 
provinciais . 

O comando dêsses guerrilheiros 
deve ser exercido por um Ip.spetor 
Geral ; cada região montanhosa de­
ve ser controlada por um Coman­
dante e deve ser dividida em setô­
res, de acôrdo com a configuração 
do terreno e a provável dependên­
cia, das fôrças que os guarneçam, 

• de um mesmo Comando, em caso de 
operações. Os setôres serão subdi­
vididos em zonas, cada qual com­
preendendo os acantonamentos e 

centros de uma unidade básica de 
instrução e mobilização local. Es­
sas divisões devem ser feitas em 
consonância com a extensão e im­
portância militar do território, con­
,sideradas, também, as comunica­
ções que possam servir de linhas de 
penetração do inimigo . Tais são os 

· fundamentos que devem servir de 
base para uma~ organização territo­
rial de paz, organização ésta subor­
dinada à provável atuação em tem­
po de guerra. 

Para bem fixarmos as idéias, que 
acabamos de expor, consideremos, 
por exemplo, a região montanhosa 
do noroeste da península, compre­
endida, aproximadamente, entre os 
limites das províncias de Santander 
e Astúrias, os rios Esla e Duero e 
o mar . É uma região de excelentes 
condições defensivas naturais; que 
supomos ser necessário disputar ao 
inimigo. 

Nessa região, com fôrças desem­
barcadas, e outras de mobilização 
recente ou remanescentes das an­
teriormente engajadas, podem ser 
organizadas tropas regulares que, 
de início, tratem de se instalar na 
periféria da zona, a fim de defen­
derem as passagens da Cordilheira 
Cantábrica e das Montanhas de 
Leão, cobrindo, respectivamente, os 
acessos das Astúrias e da Galícia, 
ten<io os flancos apoiados nas altu­
ras de Europa e no Mar Cantábrico 
e, ao sul, na zona quase intranspo­
nível do curso fronteiriço e infe­
rior do rio Duero, em ligação com 
o Exército português . 

Suponhamos que existam grupos 
locais de guerrilheiros, destinados 
à manutenção de um contato cons• 
tante com o inimigo, a partir do mo­
~ento em que êste atravesse o li­
mite da faixa montanhosa e a hos­
tilizá-lo ou a realizar quaisquer ou­
tras missões ofensivas, de que os 
encarregue o Comando, seja inde­
pendentemente, seja em colabora­
ção com as fôrças regulares, em 
proveito da cobertura. 

Neste caso, os grupos locais ope­
rarão, exclusivamente, dentro do 
setor a que pertenciam, uma vez 
que as fôrças a cobrir terão dire­
ções de retraimento divergentes, na 
direção das Astúrias e da Galícia, 
respectivamente, e dependerão dos 

·. 
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Comandos d~ Corpos ou Destaca­
mentos de Exército, que devam de­
fender os acessos a essas duas Co­
marcas, respectivamente, partici­
pando da missão geral de cobertu­
ra na forma que lhes fôr prescrita. 

O grosso das fôrças regulares 
mais importantes tratará de recons­
tituir uma frente à retaguarda, com 
as tropas de refôrço, que forem or­
ganizadas· ou forem desembarcan­
do. Mas, se êsses refôrços não che­
garem dentro dos limites de tem­
po desejado e as tropas disponí­
veis não estiverem .em condições de 
defender uma nova frente, chega­
rá um momento em que os rema­
nescentes das tropas regulares, di­
vididos · em colunas aliviadas do 
material, se encaminharão, através 
de terrenos de pouca permeabilida­
de e sob .a proteção dos grupos de 
guerrilheiros, iludindo a persegui­
ção inimiga, para zonas que lhe 
houverem sido designadas, para daí 
irradiarem suas operações. 

Chegado êste momento, terão si­
do delimitadas as jurisdições dos 
Comandantes Gerais de Setôres e 
Chefes de zonas, aos últimos dos 
quais ficarão subordinados os gru­
pos de guerrilheiros locais, a fim de 
que sejam coordenados e dirigidos, 
em tudo que seja atinente a neces· 
sidades, situação das fôrças e ser­
viços clandestinos de inform~ões 
e suprimentos. Essas mesmas pre­
visões terão que ser levadas em 
consideração, no caso em que ne­
nhuma fôrça se haja retraído para 
essas regiões e que a resistência, 
aí, deva contar, unicamente, com 
os meios próprios, para que se pos­
sa realizar uma reorganização pro­
gressiva, sob a proteção dos grupos 
de guerrilheiros e dc.s auxílios ex­
ternos. A partir dêsse momento, ·a 
guerra em frentes contínuas será 
substituída por outra, de defesa do 
território. 

Pelo exposto, lqgo se compreende 
quanto é importante, quando sobre­
vier o difícil momento da transição 
de uma espécie de guerra para a 
outra, ter o teatro de operações 
equipado de maneira que o inimi­
go, ao tentar subjugar seus defen­
sores, qualquer que seja sua pro­
cedência, seja sempre hostilizado, 
burlado em sua busca de . informa-

ções, sabotado em suas comunica­
ções, dizimado em seus destacamen­
tos de segurança, seja obrigado a 
distrair tropas para missões de pro­
teção etc. Tôdas essas missões po­
dem ser desempenhadas pelos gru­
pos locais, permitindo que as fôrças 
mais importantes, as unidades de 
organização recente, iludam a per­
seguição inimiga de dia e de noite, 
infiltrando-se entre as unidades ini­
migas e obrigando-as a combater 
isoladamente, sempre que isso con­
venha aos guerrilheiros. Enquanto 
isso, vai-se ganhando tempo para 
a organização de novas unidades. 

Esclarecida a organização territo­
rial, tratemos, agora, da dos grupos 
que o vão guarnecer. Como as ope­
rações dêsses grupos serão feitas, 
sempre, com efetivos reduzidos, va­
riandb entre pelotão e companhia, 
é indispensável que os Comandantes 
de unidades, mesmo as mais elemen­
tares, sejam dotados de alto grau 
de iniciativa e tenham perfeito co­
nhecimento do terreno. 

O pessoal pertencente a essas fôr­
ças, quadros e tropa, deve ser mui­
to bem selecionado. Nesse tipo de 
tropa, exige-se, além de grande ini­
ciativa, energia e grande resistên­
cia f ísica, para que se possa mar­
char através de terrenos ·quase in­

. transitáveis, à noite, iludindo a vi­
gilância inimiga . A Escola Central 
de Educação Física e a Militar de 
Montanha parecem ser os centros 
mais indicados para fazerem a se­
leção dos oficiais e suboficiais. 

Quanto à tropa, deve ser escolhi­
da pela robustez física, entre os 
montanheses de cada setor, não ha­
vendo nisso grande dificuldade, da­
da a reduzida percentagem de recru­
tas exigida por tais unidades, nas 
quais a qualidade deve primar sô­
bre a quantidade. Na verdade, o 
rendimento de um número reduzi­
do de companhias de pessoal sele­
cionado, convenientemente distri­
buídas, será maior que o de vários 
batalhões precàriamente organiza­
dos e instruídos que, por seu pró­
prio volume, haveriam de ser mal 
empregados .. 

Antes de exercerem o comando 
dessas pequenas unidades, os qua­
dros de oficiais e suboficiais deve­
rão receber treinamento em exer-
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cicios práticos, dentro de uma zona 
determinada . 

Instrução : - O adestramento fí­
sico dos comandos, mesmo .os mais 
modestos, e o conhecimento ' perfei­
to do terreno correspondente à zona 
qlJ.e guarnecem, devem ser os dois 
pilares -em que se· baseará a ins­
trução destas fôrças. 

A instrução deve ser orientada 
para a realização de exercícios prá­
ticos de preparação e outros de apli­
cação, tendo . em vista o emprêgo 
dessas unidades em caso de guerra. 

Os exercícios de preparação com­
preenderão : 

- Exercícios físicos, entre os 
quais serão incluídos marchas for­
çadas através campo ou em terre­
nos difíceis e exercícios de alpi­
nismo; 

- exercícios de transposição de 
obstáculos naturais (escalada de 
elevações abruptas e transposição 
de brechas e cursos d'água) e ar­
tificiais (rêdes de arame e campos 
de minas) ; 

- exercícios de tiro individual 
de precisão e de lançamento, parti­
cularmente de granadas ; 

- exercícios O.e manuseio e em­
prêgo de explosivos na realização 
de destruições ; 

- exercícios de orientação, com 
a realização de tra,balhos práticos 
de dispersão e reunião de patru­
lhas, em um momento determina­
do, em locais previamente designa-
dos no terreno , 1 

Os exercícios de combate consis­
tirão na execução de mi:;sões pró­
prias de patrulhas e de grupós de 
guerrilheiros, em caso de guerra. 
Nestes exercícios, o comandante do 
grupo executante deverá ter parti­
cular cuidado em : 

- velar pela segurança do gru­
po, sabendo que, desde o momen­
to da partida, e até que regresse, 
com a missão cumprida, se movi­
menta entre fôrças do partido con­
trário, pelas quais pode ser sur­
preendido, se perder a ligação com 
os órgâos de informação, dos quais 
nos ocuparemos ao estudarmos os 
meios dessas fôrças ; 

- assegurar a alimentação e o 
descanso do grupo, durante o tem-

po em que estiver ausente do acaq~­
pamento; 

- que sua missão seja cumprida 
e o grupo regresse ao lugar que fôr 
designado, sempre a salvo da vigi­
lância inimiga. 

Em tais exercícios. o objetivo ou 
. fínalidade dos mesmo;; será verifi­
car se os grupos, -em parte ou em 
sua totalidade, podem desempenhar 
suas missões, obtendo a surprêsa, e 
se podem regressar à zona escolhi­
da, seja esta a de partitla ou ou­
tra, que lhe seja designada, em fim 
de missão, além de informarem sô.­
bre a operação, tudo isso sem se-
rem descobertos. · 

Também devem ser realizados 
exercícios de combate pelas com­
panhias completas, em missões ofen­
sivas, principalmente sob a forma 
de golpes-de-mão, ou defensivas, 
tendo em vista missões de segur;m­
ça em terrenos difíceis, como, Por 
exemplo, flanqueamentos e contra­
ataques nas ações retardadoras, 
sempre com a manutenção constan­
te do contato e informação ao co­
mando sôbre o inimigo. 

Os exercícios serão executados 
com o aproveitamento da noite 
como o meio mais seguro de se es­
capar à vigilância do inimigo e de­
pois que se hajam procedido, du­
rante o dia, aos reconhecimentos 
necessários . 

Dada a complexidade de sua ins­
trução e as dificuldades de exe­
cução de suas missões, estas fôrças 
locais de montanha que, mobiliza­
das, constituirão os futuros grupos 
de guerrilheiros, devem ser cons­
tituídas da elite dos oficiais, subofi­
ciais e praças do Exército. É ne­
cessário, portanto, conceder-lhes, a 
título de estímulo, o máximo de 
honras e . de vantagens': ' 

Meios - Armamento : - :r:: com­
preensível, uma vez expostas as mis­
sões que deverão ser cumpridas por 
tais fôrças, que seu armamentõ e 
equipamento devem ser o mais leve 
possível, não sendo necessário · ar­
mamento pesado. :este será indi­
vidual. 

A granada de mão e uma arma 
' de pequeno alcance, pouco pêso e 

suficiente velocidade de fogo são as 
mais adequadas para o pequeno 
tempo em que se realizam as ações 

, 
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dessas fôrças. Quando a missão o 
exigir, será adicionada uma dota­
ção de explosivos e de meios para 
a transposição de obstáculos. ~stes 
serão os meios suficientes para os 
grupos do valor de pelotões, a fim 
de que possam realizar suas incur-
sões. . 

Quanto às companhias que opera­
rem em conjunto, pode-se confiar­
lhes missões que exijam combate e, 
ainda que êste combate seja im­
pôsto, freqüentemente, pela condi­
ção de súrprêsa noturna e o êxito 
repouse, principalmente no emprê­
go da granada de mão e da arma 
branca, com a finalidade de re­
chassar possíveis contra-ataques 
imediatos, poder-se-á passar à dis­
posição dessas companhias alguns 
elementos de fuzis-metralhadora ou 
de armas leves, pertencentes a ou­
tras unidades . 

Informação: - A informação, 
por sua vez, tem sido, sempre, a 
chave do sucesso da guerra de guer­
rilhas, e, em tôdas as épocas, tem 
sido proporcionada aos guerrilhei­
ros pela colaboração entusiástica do 
povo . Em nossas Guerras Civis e da 
Independência, essa colaboração foi 
tão intensa, que os guerrilheiros 
não necessitaram, sequer, organizar 
um sistema de segurança . Na últi­
ma campanha da Rússia, os alemães 
não previram a concentração da po­
pulação civil em acampamentos bem 
guardados. Como conseqüência, es­
sa população, inclusive mulheres e 
velhos, serviu aos russos como se~ 
guro informante, com notável pre­
juízo para os alemães. 

Quando o invasor concentra a po­
pulação civil, o mesmo não ocorre . 
Mas, é muito possível que, ao ser 
aprofundada a invisão, não se pos­
sa evacuar a maior parte do povo, 
já que isso criaria problemas d~ 
alimentação difíceis de resolver. O 
que se deve procurar, a todo tran­
se, é evacuar os. homens válidos 
para a luta e deixar outros, selecio­
nados, em lugares ocultos, para que 
prestem informações . Instalados em 
locais, que deverão variar constan­
temente, e dotados de emissores 
clandestinos, êles transmitirão seus 
informes a postos coletores corres­
pondentes a diversos postos da zona 
e subordinados, diretamente, ao co-

mando desta. ~sses postos coletores 
serão conhecidos, de antemão, pelos 
grupos e unidades, de modo que es­
tas poderão ser informadas, a todo 
momento, da situação do inimigo, 
naquilo que seja útil à sua seguran­
ça e ao sucesso de sua missão. 

~ste é um se1'viço - o de infor­
mações - que, na falta da popula­
ção local, · por nenhum outro ele­
mento poderá ser tão bem feito 
como no próprio seia da organiza­
ção das fôrças guerrilheiras locais, 
dentro das zonas onde atuam, nor­
malmente. 

A missão mais importante dos 
grupos de guerrilheiros, em geral, 
é a de procurar e manter o conta­
to com as calunas inimigas, em tôda 
a frente e profundidade da zona, a 
fim de informarem o comando e as 
unidades amigas e, ao mesmo tem­
po, criarem o maior número de em­
baraços ao movimento e à vida das 
primeiras. · 

Não é suficiente obter boas infor­
mações, mas também evitar que o 
inimigo se informe, para desorga­
nizar-lhe os planos de perseguição 
às colunas amigas e para enfraque­
cer seus órgãos de segurança, co­
municações, ligação e suprimentos . 

O disfarce - Nas zonas monta­
nhosas, é fácil aos grupos de guer­
rilheiros, inclusive de dia, se fur­
tarem à observação aérea e terres­
tre das unidades ·inimigas. O mes­
mo ocorre nas regiões de bosques 
e colinas cobertas de mato ou de 
plantações. Finalmente, a dispersão 
por pequenos grupos, ou mesmo in­
divíduos isolados, que se ocultem 
na sombra das penedias ou terrenos 
rochosos, também torna ineficiente 
a observação aérea. · 

Não acontece a mesma coisa com 
as colunas. Estas não têm outra 
solução, para escaparem à observa­
çãa, que a de fazerem as marchas 
à noite. Devem procurar, com an­
tecedência, uma zona de repouso 
para o dia, coberta de bosques ou 
matas, de preferência às povoações. 
Também terão que ocultar o gado, 
para o qual o mato rasteiro é insu­
ficiente, e se~manterem em absolu­
ta imobilidade, à vista dos aviões. 

Além disso, as marchas noturnas 
apresentam ainda a . vantagem de 
permitirem iludir, fàcilmente, a per­

/ 
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seguição, de vez que o inimigo en­
contra maior dificuldaue para vol­
tar a restabelecer o contato per­
dido. 

Entretanto, freqüentemente, so­
bretudo no início da invasão do ter­
ritório nacional, as unidades ficarão 
sujeitas a uma perseiuição ativa, 
que as obrigará a realizarem etapas 
diárias · de marcha de grande per­
curso, para as quais o tempo de es­
curidão não será suficiente. Quando 
essa hipótese se realiza, não há ou­
tra solução, mesmo momentânea, sE:,­
não- a de fracionar as colunas ~m 
pequenas unidades, do valor de com­
panhias no máximo, as quais, mar­
chando por itinerários diferentes se 
irão concentrar, em determinado 
momento, em regiões afastadas e 
naturalmente mais protegidas do 
terreno ; evidentemente, deve-se ad­
mitir que êsse processo terá lugar 
sob a proteção de grupos amigos de 
manutenção do contato. 

Essa é uma das razões pelas quais 
as colunas, no princípio da invasão, 
devem ser de efetivos reduzidos, so­
lução que deve ser mantida até que 
os meios amigos e inimigos se fô· 
rem equilibrando, tanto no ar como 
em terra. E é, precisamente, neste 
primeiro período das operações de 
defesa do território, que os grupos 
de guerrilheiros constituem os nú­
cleos de manutenção da resistência, 
à sombra dos quais se organizam e 
se sustêm as primeiras fôrças regu­
lares recrutadas no país ou vindas 
de outras regiões. f: um período 
difícil, pela falta de experiência e 
de meios dessas fôrça!> regulares, 
novas as recrutadas no país, e ca­
rentes de tirocínio de guerra de 
montanha as vindas de fora. 

Suprimentos : - Diz o nosso an-
. tigo Regulamento de Grandes Uni­

dades (n. 232) "que ao praticar a 
guerra irregular, a Grande Unidade 
deve se fracionar e perder a con­
dição de Unidade, limitr.ndo-se o co­
mando a coordenar a' ação das di­
versas colunas e a fixar a localiza­
~ão de centros de suprimentos, em 
pontos inacessíveis às fôrças ini­
migas, bem como a escolher locais 
incógnitos, onde esconderá a arti­
lharia pesada, imprópria para êsse 
tipo de combate". 'Em outro pará­
grafo do mesmo artigo, assinala 

que, nesta hipótese (passagem à 
guerra irregular), "se imporá o fra­
cionamento da Grande Unidade em 
pequenas colunas, que possam em­
preender a guerra irregular e se 

. disseminar, para viver dos recursos 
locais da região" . 

O suprimento das pequenas colu­
nas, a que se refere o Regulamento, 
bem como o dos grupos de guerri­
lheiros, abrangem os víveres e as 
munições. Julgo conveniente assina­
lar, com referência às munições, 
que, tratando-se de fôrças que, em 

·chegado um momento crítico, quei­
ram manter-se por meio da mano­
bra em terrenos difíceis, terão que 
prescindir da artilharia pesada e, 
quiçá, da totalidade de sua artilha­
ria, conservando, no máximo, a de 
dorso. Uma vez que as unidades 
são divididas em pequenas colunas, 
as munições a serem conservadas 
em depósitos se resumem, quase ex­
clusivamente, às de infantaria. 

Convirá que os pontos de remu­
niciamento sejam numerosos e dis­
tri?uídos por todo o território, sem 
deixarem de satisfazer a condição 
de estar em locais ocultos. Os cen­
tros de remuniciamento mais im­
portantes hão de ser, forçosamente, 
mais fáceis de ser descobertos, em 
virtude da maior atividade na en­
trega · das munições, ainda que es­
ta seja feita com as maiores pre­
cauções e à noite, de preferência. 
Além disso, se um dêsses centros é 
descoberto e cai em poder do ini­
migo, isso representará perda maior 
que a de um centro de menor im­
portância. Neste, como em muitos 
outros setores, se impõe a dissemi­
nação, além do disfarce . 

O mesmo deve ser dito com res­
peito aos depósitos de víveres e fa­
rinha de trigo, onde se processe a 
fabricação de pão etc. O Regula­
mento admite que as fôrças possam 
viver dos recursos da região. Cer­
tamente, fôrças que começam a se 
organizar na própria região, ou que 
são remanescentes . de outras, que 
já combateram; não podem, de ne­
nhuma maneira, ser muito numero­
sas em pessoal e, mais alnda, em 
gado de corte, de modo que o' ex­
tenso território que lhes caberá de­
fender terá recursos de sobra, para 
atender à sua su~sistência. Mas, 
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não devemos esquecer que, nas zo­
·nas onde o invasor consiga tomar 
pé, êste procurará colocar a popu­
lação em campos de concentração 
e se apoderar dos rebanhos e re­
cursos existentes. Neste caso, a po­
pulação civil será a primeira a rea-

. gir, ocultando os rebanhos e celei· 
ros em lugares pouco acessíveis. 

A êsse respeito, em nossa guerra 
de libertação, vimos casos verda­
deiramente inconcebíveis, que pro­
vam até onde pode ir a paciência 
e a tenacidade do camponês, para 
conservar aquilo que é &ua fonte dé 
subsistência. Recordemos que, du· 
rante a libertação da Província de 
Santander, que foi feita em poucos 
dias, os caminhos se encheram de 
gado vacum, conduzido às aldeias 
pelos camponeses e vindo das re­
giões matosas, onde havia estado 
oculto, durante vários meses. 

E, em outro setor, já que aqui não 
se trata de camponeses, recordemos 
o caso, passado depois que nossas 
fôrças entraram em Tolosa, poucas 
semanas após o início da guerra, em 
que um motorista de taxi de São Se­
bastião levou seu automóvel, para 
evitar que os vermelhos dêle se apo­
derassem, arrastado por bois e cor­
rentes, até uma casinhola situada 
no alto de um morro, cuja escala­
da, feita por homem robusto, con­
sumia pelo menos duas horas de 
esforços. 

Isso nos faz pensar que o pro­
blema da manutenção da população 
rural das zonas onde se tiver que 
concentrar a resistência, não será 
de difícil solução, desde que se te· 
nha o cuidado de não retrair, para 
aí, a população de outras regiões, 
já ocupadas pelo invasor. Mais di· 
fícil será resolvê-lo nas localidades 
importantes. Ora, muito bem. É 
precisamente essa população rural, 
a mantenedora da resistência, a que 
poderá propiciar pessoal competen­
te, improvisado• voluntàriamente, 
para o refôrço dos grupos de guer-

- rilheiros e unidades, e, sobretudo, 
para missões de informação e espio­
nagem. E, a não confiar, inteira­
mente, na improvisação e no esfôr­
ço e interêsse dos camponeses, de­
vemos, pelo menos, alertá-los, em 
tempo útil, do momento em que de­
vem começar a pôr a salvo seus per-

tences. Também devemos avisá-los, 
com antecedência, para que preve­
jam os locais mais adequados que, 
em ~ada distrito municipal, lhes pos· 
sam servir para guardar êsses per­
tences. Também aqui, sendo possí­
vel, convém aplicar a disseminação. 

Em qualquer caso, teremos que 
dispor de numerosos depósitos, para 
uso das tropas que devam defender 
uma região, ou que aí se devam or­
ganizar, pois o suprimento diário 
exigirá que as unidades disponham 
dêsses depósitos muito à mão. 

O inimigo, muito possivelmente, 
conseguirá reunir a população não 
evacuada (mulheres, velhos e crian­
ças), por não , ser apta ao comba­
te, em campos de concentração e, in­
clusive, poderá exercer represálias 
contra ela, o que, como está prova­
do, produz resultados contraprodu­
centes nos povos viris, não conse­
guiJ?.dO mais que aumentar o ódio 
ao mvasor. 

Como se pode observar, partimos 
da hipótese de que os defensores 
não dispõem de ·auxílio ou supri­
mentos do exterior, a fim de en­
cararmos a pior situação e concluir 
que tudo tem solução satisfatória, 
ainda que difícil, desde que haja 
verdadeiro moral e espírito de in­
dependência. 

CONCLUSOES FINAIS 

Eis aí as principais : 
1 a) A guerra irregu~ar é, atual· 

mente, mais difícil e mais comple­
xa em sua condução. Isso aconte­
ce com a guerra em geral, e não sO­
mente com a guerra irregular, po­
rém de modo mais acentuado com 
esta última, pois, enquanto que, àn­
tigamente, se pÓdia contar com um 
aliado que tudo dava espontânea­
mente :.... a população não comba­
tente, que permanecia no país e for­
necia informações e recursos - já 
agora não se pode contar com êle 
- o inimigo dispõe de meios para 
impedir sua ação - e, portanto, 
temos que procurar um paliativo, 
que não chegará a substituí-lo, in­
tegralmente-: 

Enquanto antes os guerrilheiros, 
em sua integração progressiva, con 
seguiam organizar-se em pouco tem· 
po como fôrças regulares capazes de 
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combater, dado o armamento de que 
eram dotados e em vista da sim­
plicidade e pequeno custo do ma­
terial, atualmente, para- se chegar 
a êsse resultado, teremos que dis­
por do auxílio, às l mãos cheias, de 
países aliados interessados na der­
rota do poderoso rival inimigo e, 
portanto, enquanto isso não ocorrer, 
os sucessos táticos terão que ser 
muito mais reduzidos. 

Por outro lado, se, no passado, 
as colunas amigas podiam mover-se 
com tôda· a liberdade, tanto de dia 
como à noite, agora, sem uma su- . 
perioridade aérea - que não exis­
tirá - as colunas· terão menos li­
berdade de ação para : manobrar 
e, conseqüentemente, ter-se-á que 
reduzir mais seus efetivos e seu po­
derio tático. 

2a) Devemos estudar, judiciosa· 
mente, qual o tipo de organização 
prévia que devemos adotar, desde 
o tempo de paz, pois a guerra irre­
gular, quando não prevista e orga­
nizada, corre o risco de fracassar, 
ao se tentar sua improvização ~o 
momento crítico. Somente um acon­
tecimento imprevisto, a nosso favor, 
poderá criar condições para o apa­
recimento e incremento dêsse tipo 
de luta, depois da derrota. Isso po­
derá acontecer porque o inimigo 
tenha de desviar su~s fôrças para 
atender a outras frentes (caso da 
Alemanha, na Segunda Guerra Mun­
dial, contra a Rússia e a Iugoslá­

'via) ou porque nos tenham chega-
, do, de fontes externas, novos re­
forços. 

3a) A guerra irregular, devida­
mente preparada. - Em tôdas as 
regiões favoráveis e empreendida 
sem temor e com espírito de sacri· 
fício, pode prosseguir, inclusive no 
pior dos casos - o de ver-se o país 
isolado e privado de auxílios - des­
de que continuem a existir os recur­
sos que, com essa finalidade, hajam 
sido reservados no país. Proporcio-

nará, portanto, um crédito de tempo 
a outro país aliado, para que se 
apreste e corra em auxílio daquele 
que haja sido ameaçado. 

4a) A guerra irregular, adequa­
damente preparada, eleva o moral 
e o espírito combativo do Exército 
regular, em caso de conflito arma­
do . Na verdade, se conseguirmos 
formar o espírito de nosso Exército 
de acôrdo com a idéia de que terá . 
que combater, não somente nas fren­
tes de batalha, mas também na de­
fesa, palmo a palmo, do território 
nacional, teremos aumentado seu es­
pírito de sacrifício e suas possibili­
dades de vitória. 

De tropas irregulares pode sur­
gir um Exército, mas de um Exér­
cito desmoralizado pela derrota não 
se pode esperar mais que a rendição 
incondicional ou as deserções em 
massa. Sirvam de exemplo, a êsse 
respeito, nossas guerras civis, no 
que concerne aos Exércitos Carlis­
tas, que passaram por tal processo 
evolutivo. Portanto, se queremos 
evitar a desmoralização, e que o 
Exército continui resistindo com 
honra, até haver queimado o último 
cartucho e esgotado todos os meios 
de vida, devemos mostrar-lhe, des­
de o tempo de paz, a possibilidade 
de, mesmo vencido e impossibilita­
do de manter-se em campo aberto, 
ou ainda quando privado de elemen­
tos de combate, puder, de outra for/ 
ma e em determinadas regiões, en­
contrar meios que lhe permitam 
continuar a luta. 

5a) A alma · desta preparação 
terá que ser constituída pelas fôr­
ças locais, destinadas, principalmen­
te, à proteção das outras, que ve­
nham a operar na região. O espíri· 
to de que serão animadas, d'esde o 
tempo de paz, será o reflexo do 
existent~ entre os moradores locais, 
no que se refere à defesa do que 
lhes pertence . 

JOALHERIA HERMAN 
Anéis Mllltnres com fô(!as as Armns - Jóias, Relógios e Bl!onterias 

CONSERTAM-SE JóiAS E RELóGIOS 

Sz. H. Klajmic 
RUA DR. GARNIER, 390 'fRIEX" - TEL.: !1.8.8502 - LOJA CENTRAL 
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O ANALISADOR DA DEFESA ANTIMREA 
~ 

Capitão ORLANDO RAPHAEL VIEGAS LAURO, 
da Escola de Defesa Antiaérea 

I - INTRODUÇAO 

Entre as diferentes considerações 
a serem abordadas no estudo da de­
fesa de um ponto sensível, uma, res­
salta dentre tôdas, pela sua extrema 
importância : o Analisador de Tiro. 

Antes de o estudarmos em mais 
detalhes, cumpre um breve hist6ri­
C(l de seus antecedentes, e sua fina­
lidade de emPrêgo no estudo da de­
fesa de um determinado ponto. 

Até fins da guerra passada. quan­
do se empregava o analisador de 
tiro no estudo da defesa, levava-se 
em consideração as rotas prováveis 
de ataque inimigo. 

Com o desenvolvimento da fôrça 
aérea em fins de 1944. o apareci­
mento dos projetis dirigidos conhe­
cidos como Bombas Voadoras "Vl" 
e "V2" e. posteriormente, os aviões 
snoer-sônicos, cuias velocidades já 
ultrat>assam os l .323 quilômetros ho­
rários em vôo horizontal, o raio de 
ação e a maneabilidade dêssses en­
genhos. aliados à sua potência de 
destruição, tornaram obsol~a a pre­
suncão de "rotas prováveis de ata­
c,ue", tornando-se os 360• circundan­
tes ao ponto sensível, uma única 
rota provável de ataaue. 

t: fato que, em t>ontos situados em 
posições especiais do terreno, como 
na encosta de u'a montanha. em 
uma garganta, ou em um profundo 
vale, a natureza do ataque inimigo 
~e condicionará ao aspecto topográ­
fico local, e a exl)ressão "rota pro­
vável" persistirá, principalmente 
para as formas de ataque razante 
ou em mergulho. No entanto, tra­
tando-se de um ponto em região nor­
mal, a organização da defesa deve 
ser tal que. em qualquer direção de 
ataque, haja uma densidade eficaz 

de artilharia antiaérea, provendo 
uma defesa local. 

O emprêgo da vigilância do ar em 
zonas onde não existam instalações 
de radar (e mesmo onde houver ês­
tt> equipamento), aparelho ainda es­
casso em nosso território, bem como 
em zonas de litoral, é um aspecto 
que deve também ser considerado. 

A organização existente nesta Ca­
pital. até fins de 1945, 1a Companhia 
de Vigilância do Ar, provia uma 
perfeita vigilância sôbre as aerona­
ves vindas de diversas direções com 
rumo ao Estado do Rio de Janeiro 
e ao Distrito Federal. De Cabo Frio 
à restim~a de Marambaia e Sepetiba, 
os Postos da Companhia enviavam 
suas mensagens, vinte e quatro ho­
ras por dia, ao ent:ão Centro de In­
formações, hoje Centro de Opera­
çÕM. que as anotava, interoretava 
e difundia quando necessário. 

O Japão utilizava na última guer­
ra, barcos pesqueiros com rádios 
transmissores operados por milita­
res, encarregados de alertar a tro­
pa da costa sôbre a passagem de 
aeronaves ou movimentos de belo­
naves inimigas. 

Houve mesmo, quando do primei­
ro bombardeio aéreo efetuado pelas 
fôr~as norte-americanas contra a ci­
dade de Tóquio. uma antecipação rle 
mais de duas horas no ataque ( cêr­
ca de quatrocentas milhas antes do 
ponto previsto), devido ao encontro 
de um barco pes11ueiro dêsse tipo, 
e à dúvida surgida sôbre se teriam 
ou não seus tripulantes alertado à 
defesa japonesa, da presenca do por­
ta-aviões "Hornet" tão próximo de 
sen litoral. 

Como vemos, o aoarecimento do 
radar, com seu grande raio de ação, 
vem eliminar a necessidade dêsses 
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postos em terra, se dispusermos de 
material suficiente para recobrir 
tôda a área nacional, mas no mar, 
teremos sempre necessidade de pos­
tos avançados de vigilância, a fim de 
complementarem a rêde de radar 
existente em solo firme. 

Os Estados Unidos da América do 
Norte vêm empregando aviões-radar 
sôbre o Atlântico e o Pacífico, em 
missões de patrulhamento, os quais 
transmitem via rádio, avisos sôbre 
incursões detetadas, a bases de avia­
ção de intercepção, que imediata­
mente lançam aos ares seus apare­
lhos. t:rltimamente, o govêrno ame­
ricano iniciou a construção de ver­
dadeiras ilhas flutuantes, que nada 
mais são do que estações de radar, 
e que deverão ser lançadas a 100 
milhas da costa, aumentando assim 
o raio de ação da detecção·. 

De tudo o que até agora vimos, 
ressalta a necessidade de uma defe­
sa équilibrada, obtida com o emprê­
go do analizador de tiro, unidade 
básica no estudo da localizacão de 
nossa artilharia antiaérea média e 
pesada. 

O conhecimento de sua aplicação 
é essencial, não só llO comandante 
ou oficial de Estado-Maior resoon­
sável pela organizacão da defesa, 
conio também ao artilheiro, que irá 
·selecionar e ocupar a posição de 
tiro no terreno . 

n - DESCRIÇAO 

---0 analisador de tiro é um esque-
ma gráfico, desenhado em material 
transparente. que permite a exe­
cução da análise de ctualquer defe­
sa por canhões de artilharia antiaé­
rea média e pesada. 

Existem duas categorias de ana­
lisador: 

a) Básico- designado oara uma 
altura de · 25.000 pés e 300 milhas 
por hora de velotidade. f;ste tino 
é utilizado na designação de defe­
sas em condições diversas de ataque. 

b) Especial - designado para o 
levantamento de defesas em condi­
ções especiais de ataque. 

Dentro de cada categoria, há ana­
lisadores para cada tipo de arma . 
Cada grupo de artilharia de 90 mi­
límetros antiaérea dispõe de um 

analisador, e cada agrupamento, bri­
gada e Quartel-General de Artilha­
ria Antiaérea, também de um cada. 

Um analisador típico, é visto na 
figura ( 1) abaixo. 

Suas componentes são as seguin­
tes: 

a) Na parte superior do analisa­
dor, estão gravadas as condições 
para as quais êle foi construído : ca­
tegoria (básico ou especial), tipo 
de armamento, altura, tipo de rota 
e data de construção. 

b) Uma seta que indica o senti­
do do ataque, uina linha tracejada, 
através do eixo longitudinal do ana­
lisador, que representa a linha da 
direção de vôo, isto é, a rota da aero­
nave inimiga e finalmente, uma pe­
quena cruz central utilizada para 
orientar o analisador. ' 

c) Um círculo externo, repre­
sentativo do alcance horizontal mã· 
ximo da unidade de tiro, correspon­
dente a 30 segundos de duracão de 
trajeto e a essa altura específica. 

d) Um círculo interno que re­
presenta a superfície da área morta 
ela unidade, para essa altura . Essa 
área não Precisa ser obrigatôriamen­
te circular. 

_e) As linhas de contôrno repre­
sentam pontos de iguais índices nu­
méricos . As raentrâncias por ela 
formadas são denominadas de "Efei­
tos". :msses "efeitos" se devem ao 
menor número de tiros que se pode 
disParar contra uma aeronave, en· 
ctuanto passa através da área morta 
da unidade . . ' 

f) Uma escala do anali~ador. A 
da figura (1) é de 1:100 .000. 

g) Uma linha representativa da 
LLB (linha de lançamento de bom· 
bas). 

- Essa linha deve ser locada; de 
modo a determinar o ponto mais 
afastado da área vulnerável, de on· 
de o inimigo poderá lançar suas 
bombas a fim de oue estas atinjam 
ec;~a íirea . As distâncias nara a LI· 
nha de' Lancamento de Bombas ji 
estiío culculadas para diferentes ve­
locidadPs e alturas do aMlisador, e 
viío do limite externo do Ponto Sen­
sível à Linha de Lançamento 
Bombas. 
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m - MtTODO DE EMPRtGO 
DO ANALISADOR 

O analisador é empregado para 
medir a eficiência relativa de 
tôdas as unidades de tiro, em uma 
defesa contra qualquer direção de 
ataque. 

Examinam-se as rotas de ataque, 
intervaladas de trinta graus, em 

tôda a circunferência que envolve a 
ãrea sensível e, como o processo de 
anãlise para essas direções é seme­
lhante, limitar-nos-emos a analisar 
apenas uma das direções . 

O processo comporta duas fases : 
1a Fase- Orienta-se o analisador, 

colocando-se a direção de vôo sôbre 
a direção de ataque, com a seta 
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apontando para o centro da ãrea 
vulnerãvel (no mesmo sentido da 
rota). 

Desloca-se o analisador, até que a 
cruz central fique sôbre a interse­
ção da Linha \de Lançamento de 
Bombas (LLB) com a direção de 
ataque a ser analisada. 

2a Fase - Lê-se o valor para tô­
das as unidades de tiro, sôbre as 
linhas circulares . Quando a unida­
de de tiro não coincide com a linha 
circular, interpola-se matemàtica­
mente. Quando a unidade estã en­
tre duas linhas circulares, no inte­
rior da zona dos "efeitos", utiliza­
se ainda a interpolação matemática. 

Verifica-se quais as unidades que 
contribuem para a efetividade da 
defesa dessa direção,' e registra-se 
seus índices . 

IV - M~'.rODOS DE APRESENTAÇÃO . 
DOS RESULTADOS 

Existem dois métodos para a apre­
sentação dos resultados da análise 
da defesa : a Ficha Registro de Da­
dos e o Mostrador de Eficiência. 

a) Ficha Registro de Dados -
Os números representativos do ín­

dice de cada unidade de tiro, no es­
tudo da defesa de cada rota de ata­
que, são colocados erh coluna, e es­
tas são somadas, a · fim de se obter 
o total da contribuição das unidades 
de tiro para cada direção de ataque, 
conforme ilustra a figura (2). 

O número de direções analizadas 
representado na figura, foi de o· a 
a6o•, com intervalos de ao· . 

Da comparação dos totais obtidos, 
teremos uma idéia das direções que 
necessitam de refôrço, o qual de­
verã ser feito, na medida do possí­
vel, com o 'deslocamento das unida­
des, de forma a obter um resultado 
uniforme para as, düerentes rotas 
de ataque. 

b) Mostrador de Eficiência­
Os resultados da análise da de­

fesa, são apresentados gràficamente 

•I 
por meio de uma carta de coorde­
nadas polares. O gráfico é gradua­
do em elementos crescentes de ao•, 
correspondentes às linhas de dire­
ção de ataques, e, em raios interva­
lados por igual, com círculos con­
cêntricos, permitindo ao operador 
estabelecer a escala em índices nu­
méricos, de forma que o número 
máximo caia bem próximo do círculo 
externo. 

O gráfico é construído colocando­
se em escala apropriada, o número 
representativo de cada índice de efi­
ciência, e unindo-se os diferentes 
pontos assim obtidos, por uma sua­
ve linha curva. · 

Para aclarar a representação, a 
ãrea incluída nessa curva Poderá ser 
colorida ou achuriada . Esta repre­
senta cão indicará a fôrça r~lativa 
da defesa, Para cada direção de ata­
oue, e a estabilidade ou necessidade 
de refôrço da mesma. 

O mostrador de eficiência da fi­
gura ra) apresenta uma defesa bem 
ellHilibrada ; já a figura ( 4). aore­
senta-nos o mostrador dP. eficiência 
dP. uma defesa mal distribuída na-ra 
ataques de 28• a 92", e uma defe­
sa ouaflP. nula para as rotas entre 
ato• e a4o•. 

Se a análise de· 'sua defesa deu 
um gráfico semelhante ao da figura 
(a) •. seu trabalho oferece garantias 
mas. se ao contrário, seu gráfico se 
assemelha ao da figura (4), modi­
fique seu sistema de defesa, salvo 
se. dentro daoueles intervalos. você 
estiver 'Protegido l)or uma elevada 
cadeia de montanhas que não permi­
ta ataques razantes, em mergulho 
ou de grande altura, o que será 
uma posição muito especial. 

Com êste resumo sôbre o analisa­
dor de tiro e seu emprêgo, espero 
ter transmitido ahmns esclareci­
mentos aos comoanheiros sôbre a 
tarefa desempenhada no decorrer 
do estudo da organização de uma 
defesa, no que se refere à anãlise 
da eficiência _ 
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OS FAMOSOS,PRODUTOS 

agora 

- a maior rêde de lojas reven­

dedoras 8 da América do Sul I 

E_.saiba que na minha casa quem manda 

são meus colegas. 

r: 

e GELADEIRAS e ELETROLAS 

e ENCERADEIRAS e TELEVISOES 

e ASPJRAOORES Df PO • RADIOS 

• e IADIOS Of PILHA 
·~ ... 

C<UKLNENO 
o molor rêde de lotas do ramo 
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Ruo Buenos Aires, 151 
Av. Passos. 96 
Av, Pr..._ Vargas. a7S 
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Av . . ParanapuAn. 214~ 
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Madurelro: 
Ruo MariO FreiiOI. flO 
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I..Grgo do Penha.. 59 
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SEJAMOS OTIMISTAS NA ANALISE DA CONJÚNTURA 
NACIONAL 

I 
FRANCISCO DE SOUZA MAIA JUNIOR, 

Capitão-de-Fragata. 

Trecho final de uma conferência realizada na 
Escola Naval, no dia 18 de agOsto de 955, a 
convite do seu Diretor, Contra-Almirante Aru 
dos Santos Rangel. 

Os nossos sucessos, as nossas vi­
tórias, o nosso triunfo, promanam 
de dois traços marcantes da psico­
logia do povo brasileiro. Por um 
lado, qbserva-se a esplêndida afir­
mação de um vigoroso sentimento 
nacional, que dá fôrça e vitalidade 
às nossas ações, que neutraliza o 
agnosticismo dos pequenos grupos 
de sêres parasitários, que instila 
confiança e renova energias quando 
erramos em nossos cálculos e pro­
jetos. Por outro lado, constata-se, 
em tôda a nossa história, uma au-. 
têntica, generosa e atávica vocação 
democrática, característica que tem 
permitido uma evolução harmoniosa 
nos métodos e sistemas que presi­
dem à nossa organização política, 
tudo sendo realizado sem que o povo 
tenha necessidade de rebelar-se con­
tra as elites nacionais, procurando 
rcivindícações que são obtidas, em 

outros países menos afortunados, 
através de selvagens revoluções em 
que irmãos se trucidam mutuamen­
te, afoiando em sangue a inglória 
disputa em tôrno de melhor equi­
líbrio na vida social. 

Não tivemos, até hoje, em nossa 
terra, revoluções que trouxessem o 
estigma de explosões de recalques 
de massas populares. As agitações 
e os movimentos assinalados em 
nossa evolução política, sempre ti­
veram, como inspiradores, elemen­
tos que se integravam nas classes 
dirigentes e que galvanizavam res­
peitáveis aspirações de caráter dou­
trinário ou moral. 

Adotamos, por inclinação de tem­
peramento e por sólida convicção 
filosófica, o sistema democrático 
como base para organização do Es­
tado. 
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Bem sabemos das falhas do siste­
ma, temos noção clara e objetiva 
dos vícios que o maculam, das mis­

" tificações que o desvirtuam, das ar­
timanhas que o enfraquecem. 

Como em tudo na vida, temos que 
considerar os àspectos negativos que 
decorrem da própria natureza hu­
mana. Mas não é possível fazermos 
análise de comportamento social ou 
desenharmos sistemas de caráter po­
lítico, desfigurando a realidade his­
tórica, generalizando erros e imo­
ralidades. 

E cabe à Política dar orientação 
adequada e sentido nobre à realida­
de histórica, lutando, infatigàvel­
mente, pela moralização dos meios 
e processos de que se serve para 
manter intangível a base filosófica 
das verdadeiras democracias . 

Em tôdas as naçõ~s politicamen­
te organizadas, há constituições que 
encerram as leis fundamentais re­
guladoras dos direitos e deveres dos 
cidadãos em relação ao Estado . As 
constituições escritas tiveram sua 
origem no direito eclesiástico, sen­
do uma das mais valiosas contribui­
ções da Igreja à organização dos 
povos. 

Desde que é natural haver diver­
gência de pontos de vista em rela­
ção aos problemas políticos e so­
ciais, é evidente que se impõe a 
escravização das desavenças doutri­
nárias, das paixões e dos ódios, a 
um sistema que neutralize o impeto 
das colisões de grupos que se hos­
tilizem. Se admitíssimos a legiti­
midade de grupos isolados sobre­
porem-se à lei magna do país, o re­
sultado lógico seria a instabilidade 
do regime elevada à categoria de 
bem social, a luta armada com todo 
o seu cortejo nefasto de misérias e 
aflições, a anarquia generalizada, a 
desordem, o suicídio coletiyo. · 

Tôda a História Política e Social 
do Brasil tem sido exemplo eloqüen­
te de serenidade e moderação. 

Vivemos 'em um clima de tran­
qüilidade que não chega a ser per­
turbado, na grande massa que po­
voa êste grande império geográfi­
co, pelas agitações locais proveni­
entes de contingências políticas. 

Estrangeiros que nos visitam ou 
que vêem fixar-se em nossa terr~. 
proclamam a bondade do nosso po-

vo, enaltecem o clima de harmonia 
em que vivemos . Stefan Zweig, dan­
do expansão ao seu deslumbramen­
to, declarou que "alguém que aca­
bou de fugir da absurda exaltação 
da Europa, saúda aqui a ausência 
completa de qualquer odiosidade 
na vida pública e particular, pri­
meiramente como coisa inverossí­
mil e depois como imenso bene­
fício". 

A comunhão de raças é uma rea­
lidade cristã em nossa terra ; a paz 
social, é motivo de contentamento 
e orgulho. Não há dúvida de que 
temos os_ nossos desacêrtos e as mas­
sas trabalhadoras, por vêzes, são le­
vadas a movimentos inglórios, de 
curta duração, casos isolados que 
não deslustram a harmonia entre o 
Capital e o Trabalho . Nos Estados 
Unidos, quando a grande nação nor­
te-americana estava empenhada em 
uma terrível luta pela sua própria 
sobrevivência, verificaram-se, em 
1944, 5. 005 movimentos grevistas, 
interessando a 2 . 000 . 000 de traba­
lhadores e correspondendo a .... 
8 . 230 . 000 homens-dia perdidos ao 
esfôrço de guerra. Quantas vidas 
não se perderam, em campos de ba­
talha, como resultado lógico dos re­
ftexos dêsses movimentos sôbre o 
apoio logístico às tropas norte-ame­
ricanas? 

Ouvimos, de quando em quando, 
críticas ao . aparelho governamental 
e observações desairosas ao nosso 
funcionalismo ; outros, impressio­
nados com a filosofia do "empre­
guismo oficial", dénunciam desa­
lento atribuindo ao Brasil a exclu­
sividade do despautério . 

No entanto, em tôdas as nações 
há críticas severas contra os fun­
cionários do Estado, conseqüência 
de clamorosa injustiça, pois genera­
lizam, - como sempre fazem os pes­
simistas em todos os setôres das ati­
vidades humanas- os erros e imo­
ralidades que eventualmente são ob­
servados . Emile Faguet, o admirá­
vel pensador francês, em seus "Es­
tudos Contemporâneos", incorreu 
nesse lapso, ao declarar que o fun­
cionário, em França, procurava "tra­
balhar infinitamente pouco e jamais 
pensar por si mesmo" . Comple­
mentarmente, acentuou que o fran­
cês desejava, "com tôdas as suas 
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fôrças, com todo o seu apetite, que 
seu filho fôsse um funcionário e 
que sua· filha desposasse um fun­
cionário". 

Apesar disso, em França como 
em tôda a parte, o Estado continuou 
a progredir, a prestar serviços que 
merecem rodo o respeito público. 

Há, ainda, um fator de desespê­
ro que merece especial relêvo. Di­
zem alguns, patriotas sinceros, que 
tôda a nação está minada pela imo­
ralidade e pela corrupção. Dese­
nham um quadro sombrio da vida 
nacional, generalizando males que 
os fatos comprovam constituírem ex­
ceções condenáveis. O curioso é que 
essas afirmações destruidoras so­
mente se exacerbam em vésperas 
de eleições. Mas, ainda quanto a 
êsse fato, não podemos nem · deve­
mos situá-lo, apenas, na vida· nacio­
nal. Em todos os tempos, em tôdas 
as nações, os mesmos processos têm 
sido utilizados para destruição de 
antagonistas políticos. No passado, 
Cícero investe contra Catilina, "o 
monstro e abismo de maldade" e 
Demóstenes, o maior orador da an­
tiguidade clássica, inflamado e sob 
incontida revolta provocada por Es­
quines, desenha êste seu oponente 
como corrupto e "vomitador de con­
tumélias". Nos Estados Unidos, a 
oposição foi de tal maneira cruel 
com Jorge Washington, ao acusá-lo 
de desonesto no trato da coisa pú­
blica, que o digno fundador da Re­
pública norte-americana declarou 
aos seus amigos que preferia mor­
rer a continuar no govêrno ; e Tho­
mas Dewey, o eminente político 
qüe se candidatou à presidência em 
1944, acusou violentamente a admi­
nistração de Flanklin Delano Roose­
velt, classificando o grande· líder de 
estimulador da luta religiosa e ra­
cial, negligente quanto a um dos 
mais graves problemas de sua Pá­
tria, que era o do desemprêgo -
pois havia, naquela ocasião, dez mi­
lhões de americanos desocupados -
e culminou as suas acusações afir­
mando que nunca, na História da 
América, a corrupção havia sido tão 
desavergonhada. 

t:sses episódios evidenciam que 
não é, somente, em nossa Pátria, 
que os processos utilizados em épo­
ca de eleições provocam confusões 

e in tranqüilidade. :m natural que 
isso aconteça, faz parte do sistema 
democrático e não devemos descrer 
do sistema pelo fato de dar mar­
gem a irradiações de injustiças e 
deformações de realidades . Cêrca 
de quatro séculos antes de Cristo, 
Aristóteles, o genial pensador sta­
girita, salientou-que, para o legisla-

"dor e para todos aquêles que quei­
ram fundar um govêrno democrá­
tico, a tarefa mais trabalhosa não 
é estabelecê-lo, mas, sim, prover a 
sua conserv~ção . Conservar um sis­
tema democrático é, antes de tudo, 
ter sensibilidade filosófica para 
compreender as · causas de suas mi­
sérias orgânicas, atribuí-las às fra­
quezas do gênero humano e lutar, 
corajosamente, pela sua sobrevi­
vência, pois é o melhor e o mais 
equilibrado. J.ltão será violando os 
seus postulados essenciais que con­
seguiremos o ambicionado milagre 
de perfeição nas obras humanas. 

É muito comum, em tôda parte, 
à época de eleições, aflorarem à su­
perfície tôdas as mazelas que cor­
rompem, degradam, debilitam e per­
turbam o meio social. Surgem, en­
tão, homens de bem que, desespera­
dos, pregam uma alteração profun­
da, substancial, revolucionária nos 
métodos e processos de decantação 
de valores políticos, atribuindo to­
dos os males à fraude e à demago­
gia. Possuídos de um sincero e al­
tamente louvável desejo de criar 
uma nova ordem de coisas, apelam 
para regimes de exceção como única 
saída para o drama que os inquieta. 
Esquecem-se êsses idealistas, que a 
História nos demonstra, ser terrível 
a procissão de calamidades decor­
rentes do esfacelamento da ordem 
constitucional. Os homens normais 
são, todos, ambiociosos, e têm irre­
sistível fascinação pelo poder. So­
mente a subordinação religiosa a 
sistemas, pode controlar, no meio 
social, a luta de indivíduos ou de 
grupos políticos pela hegemonia. 
A Psicologia Social comprova, cien­
tificamente, o quanto e perniciosa a 
liderança autoritária e ressalta as 
vantagens da liderança democrática. 
Quando as frustrações e depressões 
coletivas dão origem ao rompimen­
to da ordem constitucional em um 
Estado, surge a oportunidade de for· 

·. 
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mas espúrias de liderança predomi­
narem no corpo social. A liderança 
carismática, assim denominada por 
Max Weber, cria artifícios sobrena­
turais para perpetuar-se no poder ; 
ou, então, a hderança reformista, 
caracterizada por uma imensa car­
ga de hositlidade e agressão, abala 
as instituições mais respeitaveis e 
desorganiza o estado ; e a liderança 
execuuva, a única que pode produ­
zir frutos duradouros pelas suas ca­
racterísticas de habilidade organi­
zadora e capacidade 'tle orientação 
de fôrças coletivas, oculta-se, omi­
te-se, afasta-se do cenário político, 
humilhada e desprezada pews que 
estão dominados pela h1steria do 
mando. 

E há, ainda, qutro aspecto do pro­
blema que deve ser,. apomado. JJe­
pOls de iniciada a esp1ral revolu­
cionária, há, sempre, "Glrondinos" 
e "Montanheses" que se dig1ad1am 
convulsionando a nação. Os primei­
ros, julgando substancialmeme ter­
minada a revolução e deseJando a 
normalidade constitucional ; os ou­
tros, exigmdo medidas excepcionais 
para um "momento histórico excep­
ciOnal", encontrando so1uçáo, ape­
nas, em uma ditadura. 

A sombra das ditaduras, as na­
ções se estiolam,, a just1ça se apa­
ga, a segurança individual se des­
vanece. 

Nada há mais variável sôbre a ter­
ra do que a estrutura mental da 
"multidão psicolf)gica", segundo a 
expressão utilizada por Gustave Le 
Bon. 

As multidões constituem prêsa fá­
cil para qualquer aventureiro, são 
instrumentos para execução dos 
atos os mais heróicos e dos crimes 
os mais abomináveis. 

Segundo os impulsos daqueles 
que as dirigem, praticam a genero­
sidade que eleva e se entregam ao 
assassínio frio em. abjeta passivi­
dade aos ensinamentos da lei de 
Deus. , 

Uma das mais positivas caracte­
rísticas das multidões é a extrema 
permeabilidade às excitações exte­
riores, o que acarreta, normalmen­
te, incessantes variações em seus 
sentimentos. A impulsividade é a 
reira. A intolerância e a sugesti-

bilidade flutuam ao ritmo das ener­
gias transmitidas pelos seus condu­
tores. 

E é por ísso que os Estados po­
liticamente organizados têm, nas 
F'õrças Armadas, o mais valioso ins· 
trumento para garantia da ordem 
consmucional. :Subordinadas, cons­
titucionalmente, ao Presidente da 
República, as fôrças de terra, mar 
e ar têm como supremo dever, no 
âmbito interno, assegurar a paz so­
cial, preservar a ordem pohtica e 
tornar respe1tável o princípio da 
autoridade, representado, em sua 
ma1s a1ta expressao, pela figura do 
Chefe do Estado. 

Daí por que as Fôrças Armadas, 
como instrumento de repressão da 
desordem, como a mais sólida ga­
rantia das instituiçõe~, não devem 
e nao podem participar de compe· 
tições político-partidarias, que apai· 
xonam, cegam, desorientam e con· 
fundem os espíritos, por maiores 
que sejam as suas. reservas de re­
s1stênc1a cultural. Como cidadãos, 
os militares têm todo o direito de 
votar ; como cidadãos, podem can­
didatar-se a postos eletivos ; o que 
não pode~ evidentemente, é em· 
prestar o prestígio do seu uniforme 
a competições poHticas. 

A união das Fôrças Armadas, é 
a mais sólida garantia de império 
da lei, paz e tranqüilidade para a 
nação. Por melhores e mais respei­
táveis que sejam os pontos de vis­
ta daqueles que as integram, deve 
predominar, sempre, a decisão dos 
Chefes que as representam ; o con· 
trário, seria a des~nião, a indisci· 
plina, a destruição da hierarquia, 
a desordem, o cá os. "" 

Caberia, agora, uma pergunta. 
Qual seria a solução para o pro­
blema que fôsse criado pela "ale­
gação" de existência de uma cor· 
rupção desenfreada que estivesse 
abalando a própria estrutura do Es· 
tado ? Responderíamos que o pior 
dos governos é, ainda, melhor que 
a melhor das revoluções . Somente 
a ordem. .. constrói. A história apre­
senta-nos inúmeros exemplos de 
nações que foram traídas, desgra­
çadamente, pelos eternos aprovei­
tadores da desordem, que se insta· 
lam no poder afastando os idealis-
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tas que provocaram os movimentos 
subversivos. 

Vale acentuar que a imoralida­
de somente pode ser co,mbatida pela 
ação coercitiva do próprio Estado. 
Na organização da Justiça, é que 
podemos encontrar solução para o 
problema. E aquêles que esperam 
de movimentos subversivos o mila­
gre de educar a nação, laboram em 
deplorável êrro. A alma de um po­
vo não se purifica na prática de ile­
galidades. A nação continua a mes­
ma depois das -revoluções. Não é 
possível importar, do exterior, polí­
ticos, juízes, soldados, funcionários 
e eleitores. Também, querer apon­
tar determinado grupo social, como 
paradigma da corrupção e de ende­
mias repugnantes, é um grave êrro 
de caráter técnico. Em uma mes­
ma nação, os corruptos e moralmen­
te enfermos distribuem-se, igual­
mente, por tôdas as classes que a 
integram. O império da lei, a in­
transigência cpm o crime, a conde­
nação dos displicentes, constituem 
a única salvação possível ; o voto 
popular, reflexo de um "contrato 
social" para estratificação de ten­
dências, a única arma moralmente 
aceitável. 

A liberdade de expressão e de 
pensamento, utilizada com sabedo­
ria e dignidade pela Imprensa, rea­
liza milagres no quadro da mora­
lização dos costumes. E sob êsse 
aspecto, não há nação no universo 
que assegure, no momento, o mes­
mo grau de liberdade que temos 
concedido aos jornais. 

Se fizermos um paralelo entre a 
prática da democracia no Brasil e 
o que ocorre em inúmeras outras 
nações que vivem torturadas pelo 
guante da prepotência, eleita como 
forma de govêrno, somos levados a 
acreditar em nossa maturidade po­
lítica. 

Esta é a grande realidade da vi­
da nacional. · 

É indispensável que todos os bra­
sileiros, unidos em tôrno de prin­
cípios e de idéias, mobilizem os 
seus esforços no sentido de desen­
volver, em sua plenitude, um regi­
me que se identifica com a pró­
pria vocação do nosso povo. 

Aos que duvidam de nossa capa­
cidade, fazemos um apêlo sincero e 
patriótico : não \martirizemos a na­
ção .. 

Sejamos otimistas na análise da 
conjuntura nacional. Ser otimista, 
é assumir atitude de espírito equi­
librada, considerar as fraquezas do 
gênero humano e acreditar nas fôr­
ças criadoras de grandezas que têm 
predominado no meio social ; é con­
centrar energias na moralização dos 
costumes, através .de movimento 
educacional diuturno, neutralizan­
do o desânimo, estimulando o tra­
balho, combatendo a desconcertan­
te generalização de críticas demo­
lidoras ; é dedicar-se com alma às 
próprias atividades funcionais, co­
laborando com uma valiosa parcela 
na grande obra de crescimento da 
nação ; é condenar o êrro, ajudan­
do a avlicação da Justiça e lutan­
do pela vitória do Direito ; é fazer 
a crítica sadia da administração, 
apontando insucessos sem destruir 
esperanças ; é não transigir com o 
crime ; é não subverter a ordem 
constitucional ; é respeitar o ,prin­
cípio da autoridade, sem o qual re­
trocederemos à barbaria ; enfim, é 
ser patriota, porque o pessimismo 
estéril não encontra ressonância 
na alma dos que, realmente, amam 
a sua Pátria, que é terra e é o ho­
mem. 

Inspirados na filosofia do equilí­
brio, continuaremos a trabalhar em­
polgados pelo que já realizamos e 
convictos de que nada poderá deter 
a nossa · marcha em busca do ideal 
que nos estimula. 

5 
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A CONJUNTURA EC()liôMICA BRASILEIRA 
Parecer do Sr. MARCOS DE SOUSA DANTAS. 

exposto na Confederação Nacional do Cc;>mérclo. 

"0 Barsil já enfrentou situações 
incomparàvelmente mais graves que 
a presente. A do ensilhamento, por 
exemplo, · nos primórdios da Repú­
blica, e a do café, em 1930, eram 
de solução mais difícil, e foram do­
minadas em pouco tempo. Para 
comprovação desta afirmativa, · em 
relação à crise do café, o qual é · 
base de nossa economia, cotejem-se 
os seguintes dados : em 1929-1930,­
as sobras de café retiradas no Bra­
sil atingiam a cifra de 21.000.000 
de sacas, enquanto que em 1955 tais 
sobras alcançam apenas 3. 500.000, 
com uma diferença para menos de 
17.500.000 sacas; em 1929-1930 as 
safras pendentes mundiais eram de 
41 . 000.000 de sacas, quando em 
1955 tais safras não vão além de 
37.000.000, ou seja menos 4.000.000 ; 
os totais de sobras retidas no Bra­
sil de safras ·pendentes mundiais 
foi, em 1929-1930 de 62.000.000 
milhões de sacas e em 1955 de 
40 . 500 . 000, com uma diferença para 
menos, portanto, de 21.000.000 de 
sacas. Considera-ndo que o consu· 
mo mundial em 1929-1930 era de 
25.700.000 sacas e que êsse consumo 
em 1955 ascendeu para 32. 000.000, 
com aumento de 6. 300.000, vemos 
<;tue, enquanto o excesso de produ­
ção foi, em 1929-1930 de 36.000.000 
de sacas, em 1955 soma a p e n a s 
8. 500 .000, o que representa dife­
rença para menos de 27 . 800. 000 sa­
cas. (Não estão computados nos da· 
dos .acima os estoques nos portos 
que nos períodos referidos era~ 
normais e são indispensáveis à rea­
lização de negócio) . 

Há 25 anos, para um consumo 
mundial de menos de 26 milhões 
de sacas a disponibilidade era de 

62.000. 000, donde um excedente de 
36 milhões. Hoje, para um consu­
mo de 32 milhões, a oferta mundial 
(computadas as sobras brasileiras 
de 1954-1955, de 3.500.000 sacas) 
vai a 40 . 500. 000, sendo portanto de 
apenas 8.500.000 o excedente que 
há 25. anos fôra de 36.300.000, isto 
é, ma1s de quatro vêzes maior. 

Sustento assim (e não se trata 
d~ que~tão opinativa, pois minha 
af1rmaçao se baseia em dados ir­
refutáveis) que é mais imaginária 
que real a chamada crise atual do 
café. A solução das dificuldades 
presentes, oriundas em parte de um 
excesso de oferta sôbre a procura 
nem só é possível, como se me afi: 
gu~~ relativa~e!lte fácil e simples. 
Abas, a admm1stração do Sr. Os­
waldo Aranha na pasta da Fazenda 
já vinha dando os primeiros pas­
sos nêsse sentido . 

~la inicio_?, com efeito, as pri· 
me1ras gestoes para aplicação de 
duas medidas de profundidáde de 
largo e seguro efeito, que em pou­
cos anos corrigiriam erros acumu­
lados desde o princípio dêste sé­
culo, normalizando a economia mun­
dial do café, estabilizando os pre· 
ços e restituindo ao Brasil parte 
pelos menos, da. supremacia por 
ele antes usufrmda. . Essas medi­
das eram: 1) Um acôrdo inter­
nacional entre os países produto­
res, que resultasse em retirar do 
Brasil a exclusividade dos riscos 
encargos e prejuízos, de uma de: 
fesa isolada, repartindo-os propor­
cion!ll e equitativamente por todos 
os mteressados. 2) O aumento 
substancial do consumo fácil de se 
o~ter por meio de du~s providên· 
c1as que · se acham ao alcance de 
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nossa mão : a) intensificação· ao 
máximo de uma propaganda bem 
dirigida, nos Estados Unidos e na 
Europa, e b) conquista de novos 
mercados, inclusive na chamada 
"cortina de ferro" mediante acôrdos 
comerciais e convênios de paga­
mento. 

Não tenho dúvidas quanto aos re­
sultados positivos dessa orientação. 
Bastaria que se conseguisse um au­
mento de 15% no consumo mun­
dial para restabelecer-se o · equilí­
brio estatís~ico, nos próximos anos, 
e conseqüentemente a confiança 
nos mercados, a estabilidade dos 
preços e a prosperidade. É indis­
pensável porém, que ela seja se­
guida com decisão, firmeza, since­
ridade e energia e sobretudo, sem 
descontinuidade. E é indispensá­
vel também que se defendam os 
preços atuais temporàriamente, isto 
é, até que aquelas providências, fru­
tificando, dispensem definitivamen­
te, de futuro, a intervenção defen­
siva dos governos na sustentação de 
preços. 

Que o aumento de 15% no con­
sumo, por meio de uma propaganda 
bem feita e de acôrdos comerciais 
inteligentemente concluídos não é 
uma utopia, comprovam-no os re­
sultados de um modesto esfôrço 
tentado no sentido dessa propagan­
da, nos Estados Unidos, o qual pro­
vocou verdadeiro salto no seu con­
sumo, que passou de 12 libras pêso 
"per capita" para 16,5 entre 1938 
e 1941, e isto com recursos insigni­
ficantes, não superiores a 600.000 
dólares por ano. 

É que as medidas de emerg~n­
cia, destinadas à defesa dos pre­
ços atuais, considerados razoáveis 
pelos próprios consumidores, são 
indispensáveis, não há dúvida, tam­
bém de que o são porque se as no 
tomarmos, o efeito salutar das me­
didas de profundidade, lento por 
sua própria natureza, só chegaria 
fora de tempo útil, isto é, depois 
da derrocada dos preços e da ruina 
dos países produtores. 

Estou convencido de que as con­
dições técnicas da economia mun­
dial e brasileira do café não são 
de molde a se afirmar que ela atra-

vessa uma grave crise sem prece­
dentes. Ao contrário disto, parece­
me que com alguma firmeza, habi­
lidade, imaginação e iniciativa, se­
rá conseguido o restabelecimento 
da sua tranqüilidade e da sua pro­
priedade. 

Bastará, . para tanto, que se res­
tabeleça a confiança abalada, se­
não destruída, pela inoperância e 
indecisão das autoridades, pela des­
continuidade administrativa, e pela 
profunda crise, cujos reflexos de­
sastrosos na economia são patentes. 

A administração brasileira atual, 
segundo se deduz de sua atuação, 
parece ser contrária a essa orien­
tação, e dá a impressão de propen­
der para o abandono do café à sua 
própria sorte, restituindo-o a liber­
dade de comércio, o que vale di­
zer, à rendição incondicional aos 
baixistas, pois nas condições atuais 
de desequilíbrio, isto é, de oferta 
superior à procura, a abertura das 
compras importará na inundação 
mortal dos mercados. 

Sou em tese, também eu, favorá­
vel à liberdade de comércio, mas 
penso que só poderemos voltar a 
êsse regime depois de asseguradas, 
pelas medidas acima sugeridas, con­
dições de equilíbrio, estabilidade e 
confiança. 

Disse que parece ser esta a ten­
dência da atual administração bra­
sileira porque, efetivamente, ela só 
tem tomado medidas negativas : 
1) Suspendeu as compras de · café 
e portanto a sustentação dos pre­
ços, quando, segundo os dizeres da 
própria comunicação oficial, as com-

, pras eram desnecessárias, porque : 
a) já fôra retirada do mercado a 
quantidade de café julgada exce· 
dente e, b) os mercados consumi­
dores estavam desorovidos de es­
toques e precisavam comprar. 

Se assim era, e efetivamente era 
assim, a comunicação oficial foi ino­
portuna e prejudicial, pois teve ape­
nas um efeito psicológico depres­
sivo. 2) Há quase 5 meses man­
tem sôbre o comércio a ameaça de 
uma reforma ~cambial, em cujo cen­
tre está nova desvalorização do cru­
zeiro. :l!:ste é outro fator poderoso 
de baixa, causador do retraimento 
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dos compradores e da paralização 
dos negócios e redução das exporta­
ções. O temor dessa reforma, sem­
pre anunciada mas não efetivada, 
é a caul)a técnica imediata da des­
confiança e da retração dos negó­
cios. 3) As restrições impostas no 
financiamento do café (redução da 
base, m&iores exigências burocrá­
ticas, limites cadastrais dos propo­
nentes) são interpretadas como si­
nal de falta de firmeza e convicção 
na manutenção dos preços, e por­
tanto são mais um elemento de des­
confiança baixista. 4) O relaxa­
mento na fiscalização dos embar­
ques, no afã de forçar a exporta­
ção, redundou na desmoralização 
do mercado . Chegou a tal ponto o 
afrouxamento 'dessa fiscalização, que 
Santos, oficialmente, não . exporta 
mais cafés finos. Só se vêem de­
clarações de cafés riados, tipos 5 
e 6. Com isto, os EJXportadores dis­
põem de sobras em dólares, que 
vendem no mercado livre, forçando 
as cotações para baixo . 5) Demons­
trou sua aversão ao acôrdo inter­
nacional de produtores, por atitu­
des de visível hostilidade". 

"Acrescentem-se aos males pro­
vocados por essa política - pros­
seguiu o Sr. Marcos de Souza Dan­
tas - os decorrentes da grave crise 
política que se abateu sôbre o país, 
que vive debaixo do receio e amea­
ças de golpes e outras soluções ex­
tra-legais, e chegar-se-á à conclusão 
de que as causas da suposta crise 
do café não se encontram em suas 
próprias condições econômicas, mas 
antes resultam da inoperância e 
indecisão da administração, para 
não dizer do desacêrto de sua ori­
entação ; e da aguda e ameaçadora 
crise política que atinge a Nação. 

Em outras palavras, não há cri­
se insolúvel da economia caféeira ;. 
há uma crise de confiança, motivada 
pelo próprio govêrno, e agravada 
pela crise política . 

Isto quanto ao café, que aborda­
mos mais extensamente e em pri­
meiro lugar, porque não é possível 
apreciar a situação econômico-fi­
nanceira geral do Brasil, sem antes 
dar aos setor do café a importân­
cia e preeminência de que êle des-

fruta, como produto-chave de nos­
sa exportação. 

Há outro setor, entretanto, que 
polariza as críticas dos pessimistas 
- é o da política cambial. Diz-se 
a êste respeito que, por causa dela, 
o Brasil está perdido, porque seus 
compromissos cambiais se expres­
sam pela "formidável" cifra de 
2 bilhões de dólares ; e atribui-se 
a responsabilidade dessa "enorme" 
dívida às administrações do Sr. Ge­
túlio Vargas. 

Esta "acusação", que parte de 
ignorantes ou dos inimigos do Se­
nhor Vargas, é muito tola ou mui­
to pérfida. Como quer que seja, 
impressionou a opinião, e faz-se 
necessário prestar-lhe informações 
que melhor a esclareçam. 

Serão realmente insuportáveis, 
escandalosos e ameaçadores êsses 
compromissos, e desproporcionados 
aos recursos do Brasil ? Cresceram 
êles, nos últimos 25 anos, em ritmo 
indesejável, desnecessário e ruino­
so? Vejamos : 1) Em 1930 a dí­
vida externa do país (União, Esta­
dos e Municípios) era superior a 
um bilhão e cem milhões de dóla­
res, e havia atrasados comerciais 
no montante de cem milhões de dó­
lares . :ll:sse total de um bilhão e 
duzentos milhões de dólares de 1930 
corresponde a cêrca de um bilhão 
e setecentos milhões de dólares em 
1934, dada a desvalorização dessa 
moeda, verificada em 1933. 

·se assim é, (essas cifras são in­
contestáveis) não cresceu, e antes 
diminuiu no espaço dos últimos 
2f> anos, o total dos compromissos 
cambiais do país. 

Deduzindo-se essa disponibilida­
de em ouro do total de compro­
missos cambiais de 1954, chegamos 
ao seguinte resultado : Em 1930, 
o total de responsabilidades cam­
biais (em dólares de 1954), era de 
1 . 700 .000. 000 ; em 1954 era de 
2 . 000.000.000 ; deduzidos d ês s e s 
2 . 000 . 000 . 000 360 . 000 . 000 da re­
serva ouro, restam 1 . 640 . 000 .. 000, 
o que representa diferença para me­
nos, em 1954, de 60.000.000. 

Ao mesmo tempo, entretanto, a 
exportação do Brasil passou de 264 
milhões de dólares em 1930 ( equi-
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valente a 370 milhões de hoje), pa· 
ra 1.562 .000.000 em 1954. O au­
mento foi de quase 1. 200 . 000 .000 
de dólares. • 

Os compromissos totais são infe· 
riores aos de 1930, enquanto que 
o valor de nossas exportações, é 
350% maior. 2) Dir-se-á, talvez, que 
também cresceram nossas ·importa­
ções, e que portanto em nada nos 
teria aproveitado o aumento em va­
lor das nossas exportações . 

É claro que cresceram nossas im­
portações. Nem podia deixar de 
ser assim, pois a população do Bra­
sil aumentou, entre 1930 e 1954, 
em mais de 20 milhões de habitan­
tes. Havia que atender às neces­
sidades incessantemente crescentes 
do país, ao seu formidável desen­
volvimento. 

Mas o maior poder aquisitivo do 
Brasil, em moedas estrangeiras, foi 
em larga proporção aplicado em ati­
vidades reprodutivas, que hoje dão 
frutos. Houve desperdício, não há 
dúvida, mas de pequena monta, re­
lativamente. 

O importante é que, nesse período 
de cêrca de 25 anos, verificou-se 
um aumento espantoso nas indús­
trias de base do país. 

:t!:sse é o ponto essencial da ques­
tão : o saber-se se aolicamos re­
produtivamente as disponibilidades 
oriundas do surto de nossas ex­
portações . Só assim se chegará a 
uma conclusão razoável. O pro­
gresso, enriquecimento ou o empo­
brecimento de uma emprêsa, tal co­
mo os de um país, não se aferem 
pela apreciação isolada do passivo. 
Há que compará-lo com o ativo . 

Ora, um estudo comparativo des­
sa natureza leva-nos a conclusões 
extremamente animadoras, que em 
nada justificam o pessimismo ou o 
derrotismo que se observam hoje, 
não só, infelizme:Rte, em parte da 
imprensa e do público, mas mesmo 
nas altas esferas do Govêrno. 

Eis alguns exemplos do cresci­
mento vertiginoso da produção in· 
dustrial de base no Brasil, entre 
1930 e 1954 : 1930 - ferro gusa, 
35.305 tonel&das, 1954 - 1.089.889 ; 
1930 - aço, 20. 985 toneladas, 1954 
- 1.171.893; 1930 - laminados, 

20. 716 toneladas, 1954 - 972.446 ; 
1930 - carvão, 385.00 toneladas, 

. 1954 - 2 . 019 .000 ; 1930, cimento, 
87 .160 toneladas, 1954 - 2.405.625 ; 
1930 - energia elétrica - potên· 
cia instalada - HP, Light, 474.576, 
1950 - 1 . 995. 812 ; 1930 - idem 
tôdas as e m p r ê s a s, 10.044,373, 
1954 - 3. 762 .212 ; 1930 - pro­
dução de energia quilowatts, Light, 
875.051.000, 1954 - 6.996.264.000 i 
1930 - idem, tôdas as emprêsas, 
2. 730.000 .000 (valor calculado), 
1954 - 12.500 .000 . 000 (valor cal­
culado pelo Conselho Nacional de 
Águas· e Energia Elétrica); 1930 
- valor da produção industrial, 
Cr$ 5.907,00, 1954, 160.000.000 
(dados provisórios do Conselho Na­
cional de Estatística) . 

De outro lado, a produção agrí­
cola aumentou apreciávelmente, co­
mo se pode ver pelos números se· 
guintes : 1930 - 34 :404, c o m 
1.025kg per capita; 1940-47.494, 
com 1 .152kg per capita i 1950 -
66 . 066, com 1. 272kg per capita e 
1953 - 73.432, com 1.315kg per 
c api ta. 

Figuram nessa relação apenas al­
guns exemplos do aumento prodi· 
gioso da capacidade produtiva in­
dustrial do país, o que veio libertá­
lo, em grande parte, de suprimentos 
do exterior, e trazer-lhe enorme eco­
nomia de divisas. 

Se o Brasil não tivesse realizado 
êsse esfôrço, teria que comprar 
anualmente no exterior (além do 
que ainda ali adquire), um mi· 
lhão de toneladas de aço, mais de 
2 milhões de toneradas de cimento, 
2 milhões de toneladas de carvão, 
equivalente a muitos bilhões de cru­
zeiros. 

Só a produção nacional de ferro 
gusa em 1954, alcançou o alto va­
lor de quase 2 bilhões de cruzei­
ros, e a de cimento de mais de 
2 bilhões e 500 milhões . 

Considerem-se essas cifrás, e mais, 
que além dessas realizações, mon­
taram-se refinarias de p e t r óleo, 
moinhos de ~trigo, inúmeras fábri· 
cas em todo o país, e chegar-se-á 
à conclusão de que o crescimento 
do parque indústrial brasileiro, de 
sua capacidade de produção, e por· 
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tanto de economia de divisas, não se 
processou à custa de novas dívidas, 
mas sim com os recursos propor­
cionados por suas expurtaçi)es, os 
quais foram por esta forma capitali­
zados. Quanto custaram, com efei­
to, quanto valem hoje, e quanto 
produzem as máquinas e as indús­
trias, os bens de produção, em suma, 
que adquirimos nêsses 24 anos ? 

É pois uma tolice ou uma mal­
dade, obra, no último caso, de bai­
xa demagogia ou alucinado anar­
quismo, apresentar à opinião, como 
prova de insolvência e ruína do país, 
a cifra de 2 bilhões de dólares de 
suas responsabilidades em moedas 
estrangeiras. No total dessa cifra 
estão incluídos compromissos im1 
portantes, a médio e longo prazo, 
que podem perfeitamente ser hon­
rados com os recursos normais de 
nossas exportações . Um país que 
exportou num só ano, em 1954, mais 
àe um bilhão e 500 milhões de dó­
lares, pode perfeitamente suportar, 
sem receio e sem desequilíbrio ou 
sacrifício, o serviço de amortização 
e juros de um passivo de 2 bilhões. 
Para isto, entretanto, é indispen­
sável que o Govêrno dê o exemplo 
de coragem, fé e confiança nos des­
tinos do país, . e de provas palpá­
veis de ação, iniciativa, imaginação 
e trabalho. É , indispensável que se 
substitua o clima de pessimismo e 
derrotismo por êle mesmo•criado e 
mantido, juntamente com grande 
parte da imprensa, por um ambiente 
de ·sadio otimismo, que resultaria 
de realizações fecundas, de progra­
mas construtivos, de ordenação das 
finanças públicas, de combate à in­
flação. 

A nenhum resultado chegaremos, 
e~tretanto, e a situação piorará pe­
rigosamente, se em lugar disto cru­
zarmos os braços, numa apatia mor­
tal, entregando-nos aos azares da 
política do "laissez faire, laissez 
aller", abandonando a defesa do 
principal dos nossos produtos de 
exportação, o café, entregando-o à 
sua própria sorte, e até acenando 
aos compradores, em nota oficial 
com perspectivas de baixa de pre: 
ços . 

Não será com efeito, por meio de 
uma série de medidas baixistas que 

se reporá confiança nos mercados, 
estimulando a exportação e carre­
gando para o país as divisas de que 
êle tanto precisa". 

"Isto, quanto ao café - continuou 
o ex-presidente do Banco do Bra­
sil - o que vaie dizer, quanto à 
maior receita de "divis~"· Mas, 
nem só de café vive o Brasil, e nem 
só pelo aumento de sua receita de 
exportação se conseguirá o equilí­
brio de nossa balança de contas. 
Há onde cortar, e fundo, nas nossas 
despesas em dólares. E neste cam­
po, o de ação mais fácil, rápida e 
promissora, é o dos combustíveis 
líquidos, o das importações de pe­
tróleo e derivados . 

A êste propósito, e analisando 
fria e objetivamente a questão, ca­
be dizer o seguinte : O Brasil gasta 
anualmente mais ou menos 270 mi­
lhões de dólares, no pagamento de 
petróleo e derivados. 

O funcionamento de refinarias 
nacionais já consegue apreciável 
economia de dólares, da ordem tal­
vez de 30 a 40 milhões anualmente, 

Esta economia poderia ser ele­
vada ao dôbro, se aumentássemos 
a capacidade das refinarias, as quais 
atendem apenas a 50% de nossas 
necessidades. De outra parte, fá­
cil é demonstrar que grande pou­
pança se pode conseguir com a na­
cionalização dos fretes, · de petró­
leiros, que consom,em quantidades 
incríveis de divisas. 

Tudo isto, sem falar na produção 
propriamente dita do petróleo, que 
não conseguimos ainda, em escala 
apreciável, porque perdemos anos e 
anos em discussões intermináveis, 
com um desperdício enorme de pa­
lavras e um mínimo de ação. 

Alega-se que não agimos porque 
não temos recursos, quer em cru­
zeiros, quer em "divisas". Não é 
verdade. A Petrobrás dispõe de 
avultado crédito em conta correntê 
no Banco do Brasil, e já foi demons­
trado que, mediante u.tilização de 
parte apenas ( 150 milhões de dó­
lares) do ouro de que podemos dis­
por, porque livre e de propriedade 
do Tesouro Nacional, seria possível 
imprimir VIgoroso impulso aos tra­
balhos de pesquisa, à duplicação da 
capacidade de nossas refinarias, e 
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à nacionalização dos fretes de pe­
tróleo. Se o Govêrno não resolve o 
problema, não é pois por falta de re 
cursos ou mesmo de técnicos porque, 
dispondo de recursos pode, ipso fac­
to, contratar os técnicos que preci­
sar. f: que, neste setor, como no 
do café, o que falta, na realidade, 
é disposição, energia, iniciativa, pla-' 
nificação, sobrando, infelizmente, 
apatia, burocracia, inércia e displi­
cência. 

Parece demonstrado que, atacan­
do vigorosamente êsses dois únicos 
setores de nosso comércio com o ex­
terior, é possível manter e mesmo 
aumentar a nossa receita de cam­
biais, de um lado, e reduzir a des­
pesa , consideràvelmente, do outro, 
retornando o país a uma situação de 
equilíbrio e prosperidade . A "cri­
se" da economia brasileira não é 
portanto grave e insolúvel, e o país, 
econômicamente, não está à beira 
do abismo. 

Após essas_ breves considerações, 
respondo ao questionário da Con­
federação Nacional do Comércio : 
1) Não julgo procedente a afirma-

/ 

ção segundo a qual o Brasil jamais 
enfrentou situação de tamanha gra­
vidade quanto aos problemas de or­
dem econômico-financeira como a 
que ora atravessa. 2) Não é ver­
dade que o país empobrece sempre 
mais. Ao contrário, tem enriqueci­
do . 3) Acredito na existência de 
uma crise de confiança nos atos do 
Govêrno, que se manifesta tanto no 
âmbito nacional como no exterior. 
4) Não é verdade que exportamos 
cada vez menos, como se comprova 
com os seguintes dados : Exporta­
ção - unidades - 1 . 000 toneladas 
- 1930, 2.274; 1940, 3.237; 1950, 
3. 819 ; 1954, 4 . 289. Exportação 
tiS$ 1. 000.000 - 1930, 314 ; 1940, 
351 ; 1950, 1. 331 ; 1954, 1. 562. 
5) Vivemos dentro de um círculo 
vicioso. A instabilidade econômica 
e financeira se reflete perigosamen­
te nos \.fenômenos políticos nacio­
nais e estes, por sua vez, agravam 
a situação econômico-financeira na­
cional. 6) Sim. Há, como parece 
demonstrado, uma segura política 
econômico-financeira a ser adota(la 
com possibilidade de êxito, na atual 
emergência." 

Pedidos de Livros 
Escreva o título da obra e o nome de seu autor - Quantos 

volumes deseja e o seu nome e enderêço - às pedidos 

via rádio devem ser feitos pelos companheiros que ser· 

virem em quamições longínquas - ·"A Defesa Nacional" 

adquire e remete pelo sistema reembolsável qualquer livro 

das livrarias desta Capital 



O ESPíRITO DE GENEBRA 
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" . . . deve Inspirar a reparação de injustiças. re­
conhecer os direitos humanos e por fim à 
subversão organisada em escala mundial." 

Trechos do discurso pronunciado pelo Presidente 
DWIGHT D. EISENHOWER na convençâó 
anual da Ordem dos Advogados. realizada na 
cidade de Filadélfia. 

A absoluta sinceridade com que os Estados Unidos comparece­
ram a Genebra, para a Conferência dos Quatro Grandes, renovou com 
vigor as esperanças mundiais de soluções pacíficas para os problemas 
que têm causado a desagradável tensão internacional dos últimos 
anos . Tais esperanças, porém poderiam levar o mundó ocidental a 
um otimismo exagerado, capaz de transformar-se em Inadvertência 
perigosa . Procurando prevenir êsse possível Inconveniente, o Pre­
sidente Dwlght D. Elsenhower, no discurso em que pronunciou na 
recente Convenção Anual da Ordem dos Advogados, em Filadélfia, 
na qual se celebrou o bi-centenário de John Marshall, grande vulto 
da história norte-americana, definiu a verdadeira posição a ser to­
mada pelas nações que realmente desejam um futuro de paz e se­
gurança para o mundo. 

Seguem-se trechos do discurso •em que Eisenhower adota esta 
posição : 

"0 fato central da vida de hoje é 
a existência no mundo, de duas 
grandes filosofias sôbre o homem e 
o Estado. Ambas disputam a acei­
tação, a lealdade e o apoio dos po­
vos de todo o mundo..'' 

"De um lado, está a nossa nação, 
que se alinha com os que procuram 
a satisfação dos anseios humanos 
por meio de um govêrno regido por 
leis que emanam dos homens. Es­
sas leis têm raizes na moral que 
reflete a fé religiosa na qual o ho­
mem foi criado à imagem de Deus, 
sendo a energia do indivíduo livre 
a fôrça dinâmica principal nas ati­
vidades humanas". 

"Do outro lado, estão os que creem 
e muitos com sinceridade, que os 
anseios humanos só podem ser sa­
tisfeitos por um govêrno de homens 
que governem por decretos . E seus 
decretos baseiam-se numa ideologia 
que ignora a fé na existência es­
piritual do homem ; que faz do es­
tado todo poderoso a fonte princi­
pal do adiantamento e do progres-
so." · 

"O caso de várias importantes na­
ções de ambos os campos está diante 
do tribunal da opinião pública mun­
dial. Tanto umas quanto outr:as 
afirmaq~ que procuram, acima de tu­
do, uma paz duradoura. Tôdas re­
clamam para si um profundo in­
terêsse pela humanidade. Mas o 
julgamento final, e êste poderá le­
var ainda vários anos, dependerá 
tanto da marcha do progresso hu­
mano dentro de suas próprias fron­
teiras, e de sua capacidade para 
auxiliar o progresso dos outros, 
quanto da tranqülidade de suas re­
lações com as nações estrangeiras." 

"A humanidade quer a paz por­
que seus frutos são muitos e fe­
cundos, particularmente nesta era 
atômica ; a guerra significaria a ex­
tinção de profundas · esperanças do 
homem e a guerra atômica poderia 
ser suicídio da raça humana." 

"O mundo está em movimento, 
e nêle se agitam povos que aca­
bam de despertar. As centenas de 
milhões, êles marcham em busca da 
oportunidade de poder trabalhar, 

-. 
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crescer e prosperar, de demonstrar 
fé em si mesmos, de satisfazer suas 
aspirações dé mente e de espírito. 
Esta marcha não deve e não pode 
ser interrompida." . 

"Estas centenas de milhões con­
tribuem para formar o juri que de­
verá decidir do caso entre as po­
tências competidoras do mundo." 

"0 sistema, ou grupo de sistemas, 
que de formá mais eficiente ponha 
suas fôrças a serviço da paz, e mos­
tre sua capacidade de promover o 
bem-estar e a felicidade i~dividual, 
será o escolhido e contará com a 
amizade leal dêsses povos." 
' "Os Estados Unidos precisam, ago­
ra, em sua cruzada pela paz mun­
dial, exercer as qualidades de John 
Marshal . A paz e a segurança para 
todos pode ser conseguida. - para 
os amedrontados, para os oprimidos, 
para os fracos e para os fortes. 
Mas só a conseguiremos se nos nos­
so:; princípios, nas grandes questões, 

.... com o fervor de Marshall, com o en­
tusiasmo de cruzados." 

"Não devemos pensar na paz co­
mo condição estática das relações 
internacionais. Esta não é uma paz 
verdadeira e nenhuma paz pode ser 
preservada desta maneira. As mo­
dificações constituem a lei da pró­
pria vida, e se não são feitas de 
maneira pacífica, certamente pas­
sam a ser feitas de maneira vio­
lenta." 

"Temos vivido em tranqüilidade 
doméstica em nosso país, graças, 
em grande parte, a capacidade de 
realizarmos modificações pacifica­
mente. A única exceção registrada, 
foi quando a necessidade de mu­
dança no sentido de atender a no­
vos conceitos humanos encontrou 
resistência indevidamente." 

"Os fundadores de nossa Pátria 
dificilmente reconheceriam, na Na· 
ção de hoje, a que. êles tiveram in­
tenção de fundar. Mas as modifi­
cações registradas foram sempre 
feitas de maneira pacüica e cuida­
dosamente selecionadas, e sempre 
de acôrdo com os princípios do­
cumentados pelos nossos fundado­
res. Graças a isto, nos foi possível 
conservar as boas coisas que her­
damos do passado, ao mesmo tempo 

.....;....-=.,# •. 

que procuramos ajustar aos nossos 
objetivos ideais sempre mais altos." 

"Desta maneira, temos nos man­
tido nas fileiras dos que respeitam 
a dignidade humana ; dos que pro­
duzem cada vez mais, e dos que di­
videm com justiça o fruto de seu 
trabalho. Esta é a espécie de paz 
que buscamos. Nosso programa de­
ve ser dinâmico, no que se re,fere 
ao futuro, aplicando-se aos proble­
mas internacionais de nosso tempo, 
com a Constituição, com as inter­
pretações de Marshall, com a flexi­
bilidade eficiente na promoção da 
justiça; da liberdade e da fôrça na­
cional dos Estados Unidos." 

"f:ste é o espírito com que a de­
legação norte-americana foi a Ge­
nebra. Sustentamos, na ocasião, e 
continuaremos sempre a sustentar, 
que não pode haver uma paz ver­
dadeira que implique na aceitação 
do status quo e no qual encontra­
mos injustiças contra muitas na­
ções, repressão de seres humanos 
em proporções gigantescas e muitos 
esforços construtivos paralisados pe­
lo temor." . 

"O espírito da Conferência de 
Genebra, para proporcionar uma 
atmosfera favorável à obtenção da 
paz, deve ser genuino ao inv~z de 
falso, deve inspirar a reparaçao de 
injustiças, reconuecer os direitos 
humanos e pôr um fim à subversão 
organisada em escala mundial. . Se 
êste espírito será preservado, JUn­
tamente com a inteligência e com­
preensão do homem, só o futuro di­
rá Mas uma coisa é certa . O es­
pU:ito e objetivos qu~ visamos, j~­
mais poderão ser obtidos por meto 
da violência ou quando homens e 
nações confrontam-se com os cora­
ções carregados de ódio e de medo." 

"Em Genebra, procuramos es!a­
belecer êste espírito. Genebra stg­
nifica para · a América, não estagna­
ção mas oportunidade. Oportuni­
dade para nosso povo, e todos os 
demais, para realizarem suas pró­
prias aspiraçõ_es." 

"A ansiedade de evitar a guerra, 
por si só poderia produzir acôrdos 
diretos e implícitos, perpetuando pa­
ra o futuro as injustiças e os el\.. 
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ros presentes. Não devemos par­
ticipar dêstes falsos acôrdos. As­
sim, ultrajaríamos nossas próprias 
consciências. ~ 

Aos olhos dos que sofrem as in­
justiças, apareceríamos como cúm­
plices dos opressores. No julga­
mento da História, teríamos ven­
dido a liberdade dos homens pelo 
prato de lentilhas de uma falsa paz 
além de que, estaríamos criando fu­
turos conflitos." 

"A divisão da Alemanha não po­
de ser apoiada em nenhum argu­
mento de linguagem ou raças." 

"A dominação· sôbre países avas­
salados não pode justificar-se por 
meio da alegação de propósitos de 
segurança. 

"Uma maquinária política interna­
cional, que funciona dentro das 
fronteiras de nações soberanas, com 
o objetivo de ctiar a subversão ideo­
lógica ou política, não pode expli­
car-se como um movimento cultu­
ral." 

''Muito provàvelmente, a causa 
destas violações, e outras similares, 
contra os direitos dos homens e das 
nações, é um conjunto de receios 
e medos . Isto é uma explicação, 
mas não pode ser desculpa. Fazendo 
justiça aos outros, como a nós mes· 
mos, nunca poderemos aceitar ês­
tes êrros como parte da paz que 
desejamos e buscamos." 

"Devemos ser firmes, mas amis­
tosos. Devemos ser tolerantes, mas 
não complacentes . Devemos pro­
curar entender os pontos de vista 
de outros, quando apresentados com 
honestidade. Mas nunca devemos 
concordar com a injustiça contra 
os fracos, contra os infortunados, 
contra os que não possuem recur-

sos, porque bem sabemos que se 
aceitarmos a destruição do princí­
pio de justiça igual para todos, d'ei­
xaremos de ter o direito de recla­
mar justiça para nós mesmo." 

"A paz que desejamos, produto 
do entendimento, do acôrdo e da 
lei entre as naçõ-es, é um ambiente 
internacional permanente, baseado 
na justiça e na segurança, que re­
flete interêsses generosos. Além 
do mais, fomentará a concentração 
da energia humana, individual e 
organisada, para adiantar os meios . 
de vida de tôdas as nações no in­
terêsse material, intelectual e espi­
ritual da humanidade." 

"Poderemos obter esta paz ? Creio 
que sim. Por vêzes poderá parecer 
que não hajam esperanças, pois o 
objetivo parecerá fora do alcance da 
capacidade humana. Mas, por acaso, 
qualquer grande empreendimento 
da História jamais teve início com 
tôdas as garantias de sucesso ? Nos­
sa própria vida como República é 
um exemplo. Durante uma gera­
ção inteira houve a impressã9 que 
os Estados Unidos da América eram 
uma organização política artificial, 
e como tal, não poderia subsistir. 
Mas a República sobreviveu seus 
anos mais perigosos, os anos expe­
rimentais, graças aos divididos es­
forços individuais, e não porque seu 
êxito já estivesse assegurado e seu 
caminho sem obstáculos. 

"Nossa defesa da paz, baseada na 
justiça, é tão sólida quanto a de­
fesa que John Marshall fêz da Cons­
tituição e da Nação. E teremos 
êxito, se apresentarmo-nos ao Tri­
bunal da opinião pública mundial 
com a mesma · coragem e convicção 
com que êle cumpriu a sua missão." 

·. 
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"CASA JOTTA" ONDE SUA ASSINATURA 
VALE DINHEIRO . 

CONCEDEMOS CR:mDITO A TODOS MILITARES COM APENAS A 

APRESENTAÇÃO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE . 

TUDO EM 10, 15 E 20 PRESTAÇõES : 

Máquinas de costura, Fotogrãficas, Lavar roupa, Liquidificadores, Móveis, 
Toca-discos, Bicicletas, Ventiladores, Televisões, Geladeiras, Enceradeiras, 
Chuveiros, Bombas, Ferros elétricos, Panelas de pressão, Baterias de 
alumínto, Faqueiros wolff, Fogões, Canetas, Aspirador de pó, Tecidos de 
malhas, Maillots, Gravatas, Lingerie, Artigos de lã, Brinquedos, etc . 

N.B. -Escreva ou telefone para a "CASA JOTTA", pedindo a presença 
de um vendedor . 

Avenida Marechal Floriano, 38-B - Telefone 43-9333 



A CULTURA DO OFICIAL DO .EXERCITO 
Cel. Prof . ANTONIO LINHARES DE PAIVA. 

"Quem mais sabe, melhor comanda" . 

Em tôda coletividade, existem, 
sempre, doutrinas e conceitos diver­
gentes, alguns opostos, sôbre um 
determinado tem'a . ' 

No Exército, um dos pontos mais 
discutido, é a questão dos assuntos 
que constituem o Ensino Funda111en­
tal ou Teórico da Academia Militar 
das Agulhas Negras; arcabouço da 
Cultura do oficial, considerado bá­
sico e indispensável a todos os co­
nhecimentos necessários aos dife­
rentes postos da sua carreira, para 
o integral desempenho das árduas, 
diversas e complexas funções . 

Chamados Acadêmicos ou Teóri­
cos, os que defendem a atual si­
tuação e batem-se pelo acréscimo 
de novas matérias, como Geografia 
Econômica, Psicologia e outras ; 
apresentando como argumento in­
discutível a excelente superiorida­
de intelectual do Oficial Brasileiro, 
a qual possibilitou uma rápida atua­
lização na guerra, demonstrada nos 
campos de batalha da Itália . O nos­
so Ensino Teórico, ainda fica muito 
a desejar comparado com as demais 
Academias Militares, West Point, 
Saint-Cyr, as quais formam, inicial­
mente um Acadêmico, para depois 
formar o Oficial. 

Em contraposição, os Utilitários 
ou Práticos, asseguram a inutili­
dade do Ensino Teórico, nos padrões 
estabelecidos ; alvitram uma redu­
ção ou eliminação de matérias, res­
tringindo êstes conhecimentos, so­
mente, aos de aplicação imediata, 
e como argumento, alegam que é 
possível atingir os mais altos pos­
tos, sem nunca ter necessidade de 
determinar a interseção de dois só­
lidos, ou mesmo simplesmente, tra­
çar uma elipse ou derivar uma 
equação. 

Então, o tempo destinado ao es­
tudo dêsses assuntos, deveria ser 
empregado, em manobras, emprêgo 
da arma, tiro, etc. ; ainda alegam 
que muitos elementos eliminados da 
carreira militar pelo Ensino Teóri- · 
co, revelam-se ótimos na prática, 
e certamente, seriam excelentes ofi­
ciais. Enquanto outros, destacados 
na teoria, mostram-se deficientes na 
prática, que será o seu maior de­
sempenho no futuro oficialato . 

Então paira a seguinte pergun­
ta : Quem está com a razão ? Os 
Acadêmicos ou os Utilitários ? 

Antes de mostrar a razão de ser 
do Ensino Teórico, estudemos o se­
guinte exemplo : Foi eleito Presi­
dente de um Aero Clube, um oficial 
do Exército, que nunca tinha visto, 
de perto, um avião Teco-Teco. Acei­
tou o cargo, talvez para pôr em 
prova sua capacidade, pois o clube 
estava virtualmente sem atividades. 
No fim de um ano, naturalmente, 
estudando os regulamentosJ leis e 
manuais técnicos, dirigia tôda ad­
ministração e a parte essencialmen­
te técnica de vôo ; construía han­
gar ; apresentava sugestões sôbre o 
melhor funcionamento dessas enti­
dades; organizava planos para Ofi­
cinas de Recuperação ; e, muitas 
vêzes, superava os mais antigos co­
nhecedores do assunto, com solu­
ções técnicas, introduzindo regras, 
até então desconhecidas ; finalmen­
te, publicou livros com os pontos 
básicos do ensino do Pilôto Priva­
do (Metreologia, Aerodinâmica, Pi­
lotagem, Manutenção, N a v e g a· 
ção, etc.). 

Por que foi possível, a um ele­
mento, desconhecedor, completa­
mente, daquela especialidade, atin­
gir o nível dos técnicos, e depois 
superá-lo? 
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Tal acontecimento só foi possí­
vel com a Transferência de Apren­
dizagem, isto é, tudo que sabia de 
outras matérias, transferia para 
aquele setor, e muitas vêzes, so­
mente o método. 

Consta de um artigo do Prof. An­
tonio Gomes Penna, intitulado "A 
Importância da Psicologia da Apren­
dizagem", o seguinte argumento de­
cisivo : "Quem pela primeira vez 
afirmou que, em certas condições, 
a aprendizagem de novas experiên­
cias é beneficiada pelos conheci­
mentos anteriormente adquiridos, 
foi Platão. Segundo êsse filósofo, 
o estudo de disciplinas tais como a 
Aritmética, a Astronomia e a Mú­
sica proporcionaria uma considerá­
vel ampliação da capacidade refle­
xiva, dispondo o ser humano a um 
aprendizado mais rápido e mais fá­
cil de outros conhecimentos. Essa 
doutrina, conhecida sob o nome de 
"Disciplina Formal", foi rejeitada 
pelos romanos que preferiam o 
aprendizado especüico. Coube a 
Locke esboçar uma conciliação en­
tre o ponto de vista grego e a tese 
sustentada pelos romanos, quando 
afirmou ser o desenvolvimento men­
tal efetivamente favorecido pelos 
aprendizados intelectuais anteriores, 
mas não terem valor as experiên­
cias práticas em relação às habili­
dades motoras . 

Dai em diante, sob a denomina­
ção de transferência, procuram os 
psicologistas medir até que ponto 
a formação de hábitos novos (ou 
d~sempenho de novas missões), es­
taria beneficiada pelas reações an­
teriormente incorporadas. Assim é 
que se pesquisaram transferências, 
nos processos motores, nos proces­
sos mentais, nos métodos e técnicos, 
nos ideais e atitudes e em relaçãO. 
a tôdas as disciplinas escolares. Ape­
sar das divergências, constatou-se o 
seguinte, segundo Paul Guillaume : 
"po11Ca ou nenh~ma transferência 

nos atos de simples discriminação 
perceptiva, nos movimentos simples 
dos quais tôda a inteligência foi eli­
minada e onde se trata principal­
mente de aumentar a velocidade, 
operando-se com determinado ma­
terial. . . Contràriamente, se obser­
va transferência positiva em tare­
fas complexas no caso em nue a 
segunda düerindo da primeira se 
lhe assemelha a certos respeitos, 
quando tem com esta, comunidade 
geral de estrutura . 

Nos casos típicos de transferên­
cia os hábitos novos são facilitados 
pelos anteriores, enquanto que nas 
provas de transposição um hábito 
previamente fixado produz, sem 
exercícios de preparação, imediata 
adaptação ao novo problema . 

A propósito da natureza dos fe­
·nômenos em estudo foram elabora­
das duas teorias : a de Thorndike e 
a de Judd. Na primeira, concebe-se 
que a transferência somente ocorre 
quando há elementos idênticos en­
tre os hábitos novos e os hábitos an­
tigos. Quanto à teoria de Judd e de­
nominada de teoria da generalização, 
tem ela por fundamento a aceitação · 
da tese de que as funções mentais 
são estreitamente ligadas e inter­
dependentes, decorrendo disso que 
todo treinamento de uma função, 
necessàriamente beneficiará as de­
mais . 

Segundo Robert A. Da vis, a opo­
sição entre as teorias é mais apa­
rente do que real . " 

O oficial é mais mandante que 
executante, nesta última situação, 
realmente, pouca ou nenhuma trans­
ferência existe, um bom atirador 
pode ter pouca aptidão física ; mas, 
na primeira, somente, com a trans­
ferência e transposição de todos os 
seus conhecimentos, isto é, de sua 
cultura ; êle poderá mandar, e CO­
MANDAR tôdas as árduas e com­
plexas missões com sucesso impres­
cindível à coletividade. 



AS DUAS" BATALHAS DE GUARARAPES 
Novo livro do General LOBATO FILHO, um 

dos nossos mais conceitlfados escritore& de 
hiiltória militar. 

"As Duas ;Batal,ha,s de Guarara­
pes" representam a reedição de um 
trabalho publicado pelo General Lo­
bato Filho na revista "Fronteiras", 
por iniciativa do seu então Diretor, 
Sr . Manuel Lubambo . O estudo 
encontra, agora, em volume novo, 
melhores perspectivas de divulga­
ção, e issso é justo, pois que o tra­
balho do ilustre militar é, no di­
zer do Sr. João Duarte Filho, "de­
finitivo e categórico". "Guarara­
pes - diz êste distinto intelectual 
- representa o grande centro de 
interêsse do nacionalismo brasilei­
ro e, para o estudo dos recontros 
que ali se travaram, o General Lo­
bato Filho levou a sua grande com­
petência de estrategista e estudioso 
da nossa história militar" . Inici­
ando o trabalho, o autor lembra 
haver batalhas que decidem da sor­
te dos exércitos e, até, do destino 
dos povos : são por isso mesmo, 
designadas bata~has decisivas . Tal 
é a segunda batalha de Guararapes, 
pois que a vitória das fôrças luso­
brasileiras, naquele pedaço de ter­
ra pernambucana, assinalou o fim 
do domínio holandês no norte do 
Brasil. Antes de entrar no estudo 
técnico das duas batalhas famosas, 
o General Lobato Filho traça-nos, 
com mão de mestre, um quadro 
histórico da situação que as antece­
deu. O Brasil, descoberto havia 
menos de um século, começou a 
atrair, pelas suas --riquezas, a aten­
ção dos comerciante holandeses e 
aventureiros de vária casta. O pró­
prio govêrno holandês estimulou 
seus mercadores a conquistarem as 
regiões do norte em que domina- ' 
ram por vários anos. Organizou-se, 
para isso, a Companhia das fndias 
Ocidentais. Esta, como sua irmã 
das fndias Orientais não era um 

órgãos oficial : apenas, uma enti­
dade do comércio . O govêrno da 
Holanda dava-lhe, todavia, f o r t e 
apoio, pondo à sua disposição náus 
de guerra, tropa militar com seus 
quadros de oficiais, equipa]Ilento, 
etc. A Companhia podia construir 
fortificações e tinha poder para fir­
mar tratados com os governos das 
regiões onde agisse . A primeira 
investida da Companhia das fndias 
Ocidentais deu-se em 8 de março 
de 1624, quando uma esquadra, com 
500 bôcas de fogo e 1. 600 homens 
de desembarque, surgiu, de repente, 
na Bahia, então sede do govêrno 
da Colônia. O govêrno loca,I en­
tregou a cidade quase sem re.sis­
tência, tendo a população fugido pa­
ra o interior. Em abril do mes­
mo ano, a população baiana, apoia­
da por uma esquadra espanhola de 
52 navios e por uma tropa de 12.000 
homens, expulsou os invasores -
terminando assim, em malôgro · a 
primeira invasão holandesa em nos­
so pais. Em ~evereiro de 1630 ou­
tra frota da Companhia das fndias 
Ocidentais, composta de mais de 
cinqüenta navios de guerra e uma 
fôrça de desembarque de cêrca 
de 4 . 000 homens, apresentou-se em 
frente a O linda. Sem embargo da 
heróica resistência do governador 
Matias de Albuquerque, os invaso­
res lograram desembarcar em vá­
rios pontos da costa, tendo ocupa­
do, a seguir, O linda e Recife. Ma­
tias de Albuquerque retirou-se ru­
mo do interior, tendo organizado, 
na margem esquerda do rio Capibe­
ribe, mais ou menos a uma légua 
de Olinda, um reduto que se cha­
mou Arraial d.e Bom Jesus, o qual 
resistiu aos invasores por cêrca de 
5 anos. Foi, então, que a Compa­
nhia das fndias Ocidentais, no in-

·. 
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tuito de consolidar seu domínio na­
quela parte do Brasil, mandou pa­
ra ali o Príncipe Maurício de Nas­
sau, homem de altas qualidades de 
administrador e artista, o qual veio 
com os títulos de Governador Ge­
ral e Comandante das Fôrças de 
Terra e Mar. Maurício de Nassau 
chegou a Recife em janeiro de 1637 ; 
em 1640, 'Portugal recobrou sua in­
dependência, libertando-se do jugo 
d<' Castela. A fim de resolver as 
numerosas questões que lhes em­
baraçavam os movimentos, Portugal 
e Holanda acertaram uma trégua 
de 10 anos, trégua que foi sendo 
lentamente rompida pela Holanda, 
tendo o próprio Príncipe Maurício 
invadido o Ceará e o Maranhão. 
A saída dêste para a Holanda pre­
cipitou os acontecimentos, tendo da­
do aso que os patriotas de novo pe­
gassem em armas. As figuras prin­
cipais da insurreição eram Vidal 
de Negreiros, Henrique Dias, Fe­
lipe Camarão e Fernandes Vieira, 
sendo os primeiros!' brasileiros, e 
êste último, português de nasci­
mento. Portugal, a princípio inde­
ciso, acabou por apoiar veladamen­
te o movimento através de João 
Fernandes Vieira. Em junho de 
1645 os insurgentes deram nova or­
ganização ao Arraial Novo do Bom 
Jesus, que deveria enriquecer as tra­
dições heróicas do primitivo Ar­
raial de Ma tias de Albuquerque. 
Em agôsto do mesmo ano, feriu-se 
a batalha das Tabocas, em que fo­
ram derrotadas as fôrças holande­
sas do Coronel Hans com o efetivo 
de 1. 500 homens. Em julho de 1646, 
dembarcou no Recife o General Si­
gismundo Van Cchkopp que trazia 
muitos recursos e cêrca de 2. 000 
homens. Dêsse chefe batavo disse 
Rocha Pombo, citado pelo autor : 
"Chegou Van Cchkopp com grande 
presunção e arr(}gância, mostrando­
se até rude demais com seus com­
patriotas, dizendo 1}ue muito se ad­
mirava de como uns quantos mora­
dores, mal disciplinados e estranhos 
às coisas da guerra (por não terem 
nunca sido soldados) os tivessem 
assim oprimido e pôsto em cêrco ... 

"Em fevereiro de 1647, Portugal 
resolveu, apesar de seu natural re­
ceio de entrar em atrito com a 
Holanda, nomear comandante das 
fôrças luso-brasileiras em Pernam­
buco ao Mestre-de-Campo Francisco 
Barreto de Meneses - o que ca­
racteriza a adesão do reino à causa 
dos patriotas pernambucanos. O 
General Barreto de Meneses foi apri­
sionado pelos holandeses, mas, ten­
do conseguido fugir da prisão as­
sumiu em 23 de janeiro de 1648, 
o comando das fôrças luso-brasilei­
ras. Enquanto isso os holandeses 
sitiados recebiam grandes recursos, 
em dinheiro, víveres e tropas, trazi-
dos por uma esquadra. . 

A seguir, o autor descreve-nos o 
sítio em oue se feriram as duas 
batalhas dê Guararpes. Com 2.600 
homens, o General Barreto de Me­
neses transpôs os outeiros daquele 
nome e fêz alto na "baixa dêles". 
Quando Van Schkopp, ao avançar 
pela manhã encontrou resistência 
na entrada do desfiladeiro, orde­
nou aos Coronéis Helts e Hans que 
o contornassem. Isso deveria ter 
sido feito pela lombada onde se 
acha a igreja - e isso erl:l já, a 
batalha. Tudo indica - afirma o 
General Lobato Filho - que a pri­
meira batalha de Guararapes foi tra­
vada no desfiladeiro e na lombada 
em cujo cimo está a Igreja de Nos­
sa Senhora dos Prazeres. A tropa 
luso-brasileira, composta de 2. 60(} 
homens, estava organizada em qua­
tro têrços, 'comandados pelos Mes­
tres de Campo André Vidal de Ne­
greiros e João Fernandes Vieira, e 
Capitão Henrique Dias e Felipe Ca­
marão . Quanto à cavalaria, que 
dispunha, apenas de 100 homens 
armados, estava sob o comando do 
Capitão Antônio Silva. 

Ambas as batalhas, famosas e de­
cisivas, são descritas tecnicamente 
pelo ilustre autor dêste trabalho. 
Sua reconstituição faz-se segundo 
os modernos recursos da técnica mi­
litar - e representa um depoimen­
to frio, mas expressivo, ao herois­
mo com que ali se houveram as 
fôrças brasileiras e lusitanas. 
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COMISSAO CONSTRUTORA DO NORDESTE 

O Exmo. Sr. General Octacílio 
Terra Ururahy, Diretor de Engenha­
ria do Exército, realizou recente­
mente u~a viagem de inspeção às 
unidades e estabelecimentos sedia­
dos no território da Zona Militar 
Norte, com a finalidade de verificar 
a situação e necessidades dos mes­
mos no tocante aos suprimentos de 
material daquela Diretoria prove­
dora e à aplicação e manutenção 
do vultoso equipamento da moderna 
engenharia de construção e de com­
bate. 

S. Excia. voltou agradàvelmen­
te impressionado não só com o cui­
dado dispensado ao material de en­
genharia nas unidades e estabele­
cimentos inspecionados, mas, espe­
cialmente com a demonstração da 
eficiência do 1 o Grupamento de 
Engenharia do Nordeste e das uni­
dades aue o constituem - 1° Ba­
talhão Rodoviário em Caicó (RN), 
30 Batalhão Ferroviário em Cam­
pinas (PB) e 4° Batalhão Ferro­
viário em Crateús (CE). 

:m com satisfação que transcreve­
mos para conhecimento dos nossos 

leitores, alguns informes sôbre as 
atividades do 1 o Grupamento de 
Engenharia que assumiu os e~car­
gos afetos aos Distritos de Cons­
trução dos DNOCS e DNEF no Nor­
deste e tem dado andamento aos 
mesmos, sem solução de continui­
dade. 

UM POUCO DE WSTóRIA 

O advento da República brasileira 
proporcionou a adoção de novas 
fórmulas para resolver velhos pro­
blemas ; entre elas, o emprêgo de 
Unidades de Engenharia militar em 
trabalhos de interêsse nacional, co­
mo sejam os de construção de li­
nhas telegráficas, ferrovias e rodo­
vias. 

De sobejo é conh{lcida a epopéia 
da Comissão Rondon, pugilo de in­
dômitos bandeirantes do século XX, 
que deixando o confôrto das cida­
des e o aconchego dos lares, ein· 
brenharam-se pelos sertões desco­
nhecidos e incertos, a fim de tornar 
o Brasil menor e mais unido pelas 
mensagens de fraternidade e de in­
terêsse recíproco . 

• • 
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Seguindo-lhe as pégadas! não lhes 
desmereceram a dedicação, o entu­
siasmo e a eficiência, os que se em­
penharam em sulcar o território 
pátrio com as ferrovias e rodovias, 
que têm reforçado e ampliado aque­
le intercâmbio indispensável à uni­
dade nacional e ao progresso 1 do 
país. . 
. Assim é que, especialmente no 

Sul (lo Brasil, Unidades de Enge­
nharia · têm trabalhado com afinco 
e produtividade, assegurando não 
~ómente a ligação rodoviária Rio­
Pôrto Alegre, que por si só con­
sagraria sua atuação, mas também 
construindo importantes ferrovias 
indispensáveis ao transporte e ao 
suprimento de nossas tropas em ca­
so de emergência na região lindeira. 

O êxito de suas atividades esti­
mularam o Govêrno Federal a con­
centrar 4 Batalhões, a partir de 1950, 
no Tronco Principal Sul (TPS), a 
fim de apressar sua conclusão1 pre- , 
mente para a ecoÍwmia e a segu­
rança do Sul do· país. 
· Em visita a êsses trabalhos em 
1951, o então Vice-Presidente da 
República impressionou-se vivamen­
te com a atuação técnica e social 
da Engenharia Mil).tar ; tanto as­
sim que, assumindo o cargo de Pri­
meir"o Magistrado, quiz reeditar no 
Nordeste a e~perfência sulina. 

Foram assim criados, por decreto 
govern::)mental de 19 de janeiro 
de 1955, os 1° BtL . R v., 3° BtL Fv. 
e 40 BtL Fv., com sede resp~ctiva­
mente em Caicó (RN), Campina 
Grande (PB) e Crateus (CE), a 
f.im de executar "serviços técnicos 
rôdo-ferroviário~ e de obras contra 
as sêcas". · · 

Com o objetivo de coordenar a 
ação dessas Unidades, três' meses 
após, -a 27 de - abril, foi criàdo o 
1 c Grupamento de Engenharia, com 
sede provisória em Campina Gran­
de (PB). 

De imedi~to, fitmou o 1 o Grupa­
mento · de Eng~nharia · convênios 
com o DNOCS e o DNEF, regulando 
suas relações com êsses Departa­
mentos e estabelecendo as obras 
que passariam à sua atribuição e 
as bases do rendimento. 

Estavam assim lançados os ali­
cerces da atuáção da Engenharia .. 

Militar brasileira no saliente nor­
destino, que muito espera de sl!a 
competência, ·de sua dedicação e­
do seu entusiasmo, para solver pro­
blemas crucial}tes que têm desa­
fiado o esfôrço dos seus filhos. 

Os magníficos trabalhos que os 
Batalhões de Engenharia têm rea­
lizado em várias regiões do País, 
e·specialmente na construção da)3R·2 
e do '!'"ronco Principal Sul (TPS), 
os credenciam para uma colabora­
ção altamente eficiente no Nordeste. 

Além de representar essa colabo­
ração o auxílío de um corpo de en­
genheiros de grande capacidade t~c­
nica, significa ela a introdução na 
região de centros de educação e de 
formação de pessoal operário de 
grande habilitação, por que os Bà­
talhões de Engenharia associam os 
seus trabalhos de campo à missªo 
de formação militar e técnica .de sêu 
pessoal. 

Oque os batalhões rôdo-ferrovíá­
rios empenhados no TPS têm reali­
zado para formação de operários 
especializados, é de grande signifi­
cação. · Centenas de tratoristas, me­
cânicos e outros oper.ários especiali­
zados são formados em regime· de 
educação metódica e prática, que 
tende a desenvolver em tôda a re­
gião do operariado. 

Justificando a colaboração çl.e uni­
dades militares na região do Nbr­
des~e assim se expressa o Diretor 
Geral do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Sêcas : • 

"Estas unidades militares loca­
lizadas nos sertões para cumpri-

-mento dessa missão poderiam ain­
da, dado o numeroso quadro de 
oficiais e graduados tecnicamen­
te capazes de que dispõem, se 
encarregar das obras de engenha-

. ria a serem empreendidas nas 
regiões onde tiverem as suas .se­
des, contribuindo para preencher 
a falta de elementos · técnicos 
com que lutam os departamentos 
para orientarem as obras que lhes 
são afet~s . Assim, poderiam co­
operar com êste Departamento na 
execução do seu plano extensivo 
de fixação da população, abl'in­
do estradas, perfurando poços, 
estudando e construindo açudes 
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em cooperação com os Estados e 
Municípios, colaborando ainda na· 
fiscalização" e construção, com a 
assistência técnica do- De~arta­
mento, de 2randes açudes e obras 
de irri2ação. 

Além das vantagens advindas 
para um maior rendimento na 
execução · O.as obras dêste Minis­
tério, a cooperação do Exército 
ainda apresenta outras dignas de 
destaque. 

O ensino ministrádo nos quar­
téis, abrangendo além da instru­
ção militar, a de higiene, educa­
ção física, · alfabetização e instru­
ção moral e cívica, transformará 
o sertanejo em um cidadão cons­
ciente dos seus deveres para com 
a Pátria. Os cursos de especia­
listas e artífices formarão, uma 
parte ponderável dos operários 
especializados que o Nordeste vai 
necessitar para as indústrias que 
hão de surgir com a distribuição 
de energia gerada em Paulo Afon­
so. A par das diversas catego­
rias de instrução dos programas 
de adestramento do soldado, po­
derá, também, em cooperação com 
o Serviço Agro-Industrial dêste 
Departamento, ser iniciada uma 
ação educat,iva visando preparar 
o homem para viver na zona sêca 
ensinando-lhe os meios de de­
fesa, de aproveitamento de recur­
-sos naturais e a técnica da lavou­
ra irrigada . 

A estruturação orgânica do Ba­
talhão com oficiais de adminis-

' tração, médicos e dentistas, per­
mite a criação de um serviço de 
assistência social que, além de 
amparar os trabalhos e suas fa­
mílias, estenderá a sua ação às 
populações pobres da região. ... 

O maior serviço, entretanto, que 
êsses Batalhões poderão prestar, 
será por ocasião do flagelo das 
sêcas. Nos períodos normais es­
tabelecerão os Dlanos de emer­
gência, construirão as hospeda­
rias para emigrantes e armazena­
rão ferramentas. Nas crises cli­
máticas orientarão os retirantes 
e lhes proporcionarão amparo por 
intermédio dos seus serviços de 
assistência social e sob a forma 

de trabalho nas obras antecipa­
damente projetadas." 

MISSSOES 

Os convênios celebrados entre o 
1° Grupamento de Engenharia, o 
DNOCS e DNEF, e~tabeleceram as 
seguintes missões ao Grupamento, 
que as repartiu pelas Unidadei da 
maneira abaixo : 

Obras rodoviárw (g2Qkm) : 

1° Btl. Rv. : 

Rodovia Pau dos · Ferros-Alexan­
dria-Catolé do Rocha-Patu-Brejo da 
Cruz; 

Rodovia Patos..Santa Luzia-Pare-
lhas; . . 

Rodovia Jucurutú-Caicó-Patos ; 
· Rodovia Jardim do Seridó-Ouro 
Branco; 

Ponte sôbre o Rio Seridó. 

3° ~tl. Fv . : 

Ramal rodoviário de Picuf ; 
Rodovia Estaca Zero-Taperoá. 

4° Btl. Fv. : 

Rodovia Central do Ceárá. 

Obras ferroviárÜl$ (940km) : 

30 Btl. Fv. : 

Regularização do leito, drenagem, 
assentamento de trilhos e conclu­
são dos edifícios entre Patos e a 
Ponte dos Oitis, na linha Campina 
Grande a Patos ; 

Ligação ferroviária Bananeiras­
Picuí; 

Construção da ligação de Petro­
llna a um ponto conveniente da 
Rêde Cearense, passando por Sal­
gueiro (Pernambuco). 

4° Btl. Fv. : 

Prolongamento ferroviário Piri­
piri-Terezina ; • 

Ligação ferroviária Campo Maior­
Crateús-Piquete Carneiro. 

.. 
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Comando do Grupamento : 

Estudo e construção do prolonga­
mento ferroviário Oscar Nelson­
Jucurutú, até um ponto convenien­
te da ligação ferroviária Campina 
Grande-Patos ; ' 

Estudo e projeto da ligação Pe­
trolina-Salgueiro-Missão Velha; 

Estudo e projeto da ligação Cam­
po Maior-Crateús-Piquete Carneiro. 

Obras Contra as Sêcas 
(129.000.000m3) : 

3° Btl. Fv.: 

Açude Público Curimatã e rêde 
de irrigação. 

4° Btl. Fv.: 

Obras de irrigação do Açude Pú· 
blico Várzea do Boi. 

Comando do G~pamento : 

Açude Público Marechal Dutra . 

Encargos Eventuais : 

Nos períodos de crise climática, 
serão atribuídas às Unidades Mili· 
tares a assistêneia e o amparo às 
populações nas regiões onde reali­
zam os seus trabalhos cabendo­
lhes eláborar, com antecedência e 
em colaboração com o DNOCS, pla­
nos de emergência e propostas de 
medidas preparatórias julgadas ne­
cessárias para sua execução, como 
construção de hospedarias, depósi­
tos de ferramentas, etc. 
· Para se desimcumbirem dessas 
missões, as Unidades possuem zo­
nas de trabalho delimitadas como 
se segue: 

10 Btl. Rv. : 

Patos - Seridó - Fronteira do 
Estado da Paraíba com o do Rio 
Grande do Norte até Cuité - Santa 
Cruz - Cerro Corá - Angicos -
,Açú - C~rnaúbas - Patú - Mar­
tins - Pau dos Ferros ....... Luiz Go­
mes - Pombal - Patos. (A ci­
dade de Natal pertencerá à zona 
de trabalho do 1° Btl. Rv., en-

quanto existir nesta cidade contin· 
gente dêsse Batalhão). 

3° Btl. Fv. : 

Patos - Seridó - Fronteira do 
Estado da Paraíba com o do Rio 
Grande do Norte até Cuité - Ara­
ruana - Bananeiras - Alagoinha 
- Ingá ..:.... Aroeiros - Alcantil -
Sume - Teixeira - Patos. (Per­
tencerá à zona de trabalho do 3° Ba­
talhão Ferroviário o trecho de Mis· 
são Velha (Estado do Ceará) Sal­
gueiro - Petrolina (Estado de .Per· 
nambuco). • 

4° Btl. Fev. : 

Terezina - José de Freitas -
Piripiri - Pedro 11 .:__ Nova Rus· 
sa - Boa Viagem - Frade Ja· 
guaribe - Luna - Marruás -
Tauá - São Miguel do Tapuio -
Beneditinos - Terezina. (A cida· 
dade de Fortaleza, pertencerá a zo­
na de trabalho do 4° Btl. Fv. en· 
quanto existir nessa cidade, contin· 
gente do Batalhão) . 

As obras acima relacionadas além 
de interessarem de perto aos Esta· 
dos de Pernambuco, Paraíba, Rio 
Grande do Norte, Ceará e Piauí, pos­
suem expressão verdadeiramente na­
cional, pois que beneficiam a vã· 
rias Unidades federativas, lingan· 
do-as e aproximando-as de modo 
efetivo e definitivo. ' 

Destacam-se de modo especial as 
ferrovias que não somente darão 
continuidade à fragmentária 
nordestina, sulcando o 
árido e sêco como 
à rêde sul do PíiÍS, 
a conexão Pôrto Alegre-São 
Maranhão. A importância 
mica e estratégica desta 
evidenciada de modo 
por vêzes trágico, durante a últi.nUit!l 
conflagração mundial. 

MEIOS 

A fim de cumprir sua missão 
1° Grupamento de Engenharia 
se organizando racional e 
damente, impulsionado pelo 
integral do Govêrno Federal 
vontade férrea que anima a 
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os seus componentes, de empregar 
todós os seus esforços para vencer, 
de lutar para triunfar. 

Para o corrente exercício , foram 
distribuídas verbas provenientes do · 
DNOCS e DNEF que total~zam res­
pectivamente, Cr$ 49.600.000,00 e 
Cr$ 114.300 .000,00. 

Dentro dos mais sãos princípios 
de probidade e austeridade estão 
essas verbas de vulto sendo aplica­
das no afã principal de construir, 
de corresponder intégralmente à 
confiança depositada no 1° Grupa- . 
mento de Engenharia pelos pode­
res públicos e pelas populações in­
teressadas. Com êsse objetivo fo­
ram Ellaborados planos detalhados 
de emprêgo do numerário, contendo 
as previsões de despesa de pessoal · 
e de aquisição de máquinas, equi-

~amentos, material de construção, 
etc. 

A Revista "A Defesa Nacional" 
registrando as atividades do 1 o Gru­
pamento de Engenharia, congratu­
la-se com o Comando, oficiais e pra­
ças das unidades constituintes, por 
mais esta oportunidade de mostra­
rem no que é capàz a moderna en­
genharia de constrtJção, em per­
feito entendimento e cooperação 
com os órgãos e entidades públicas, 
de modo a levar sua parcela de es­
fôrço e a sua decidida contribuição 
para resolver senão de vez, pelo 
menos minorar os prementes pro­
blemas da sêca do Nordeste e da 
fixação do homem à terra que lhes 
deu o berço, vencendo a aridez do 
solo e a agressividade do meio e 
do clima. · 

1 - Economia planificada com sorteios ... 
. . . um plano de sucesso da 
CIBRASIL 

2 O valor social dos títulos da 
CIBRASIL 

3 - Os títulos da 
CIBRASIL 
- e a economia planificada I 

Todos os meses, automóveis, casas, apartamentos e milhares e 
milhares de cruzeiros, são sorteados entre os portadores dos títulos 
da Cibrasil, que, através de seus planos de economia planificada, 
vem enriquecendo grande número de famílias. 

E, dadas as suas características de suavidade e curto prazo, os 
planos de economia da Cibrasil encontraram já a mais ampla acei­
tação entre a imensa classe dos militares, e, a cada novo mês, maior 
é o número de oficiais atse inscrever como compradores de títulos 
da Cibrasil. 

Alguns cruzeiros depositados mensalmente, são a base das gran­
. des fortunas do futuro, e sem prejudicar o reembôlso total das eco­
·nomias, a Cibrasil oferece ainda a grande oportunidade de ganhar, 
sem maiores despesas, um automóvel, uma· casa, um apartamento ou 
um prêmio contratual . 

Faça como outros militares já estão fazendo ! Inscreva-se hoje 
para o próximo sorteio da CibrasiL- e assegure uma pequena for­
tuna em seu futuro . 

CIBRASIL 
AVENIDA ALMIRANTE BARROSO, 81-A - TEL. 22-4626 - RIO 
RUA 15 DE NOVEMBRO, 244-4° AND. - TEL. 33-3829- S. PAULO 
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MINISTÉRIO DA GUERRA 

Cousas Práticas 

ADQUIRIR LNROS PELO 

SERVIÇO DE REEMBOLSO 

POSTAL DA SECÇ.A.O DE 

PUBLICIDADE DE "A DE-

FESA NACIONAL" 

H' certos livros que todo militar de carreira deve ter em suaa 

estantes ou tê-loa meditadamente lido . 

Cultura militar e geral não se adquire em Seleções ou Revistas ; 

atnda não foram inventados os comprimidos de saber e de 

experiência . 

Para , consecuir base aólida é preciso ler e meditar muito. 

"A Defesa Nacional" está ao dispdr dos camaradas para atender · 

pedidos. ~e quaisquer livros existentes em depósito .em sua secçlo 

especial ou em outraa livrarias da capital . 

' 
Serviço Rápido e Seguro 

Caixa Postal 17 do Mlnfstério da Guerra 

DISTRITO FEDERAL 

.. 



O 180° ANIVERSARIO DO FORTE DE COIMBRA 
• Alocuçllo proferida pelo Comandante da ga RM, 

Exmo . Sr. General FERNANDO DO NAS· 
CIMENTO FERNANDES TAVORA. 

À guisa de introito desta alo­
cução, vamos repetir as palavras 
oracl).lares do insigne Alexandre 
Herculano, sôbre o culto das tra­
dições: 

-- "A falta de amor às velhas 
· coisas da Pátria é indício certo da 
morte da nacionalidade· e, por con­
seqüência, do estado decadente e 
.da última ruína de qualquer povo". 

* • 
1 . · Estamos aqui reunidos, e, so­

bretudo irmanados, para celebrar 
.o 180° aniversário do primeiro esta­
bel~cimento d e s t a Fortificação, 

-chantado aos 13 de setembro de 
1775, nesta mesma paragem e a 
130 m ). jusante do atual Forte. 
Era uma Estacada - •Presídio, se­
gundo o estilo e a designação coe­
tâneos. 

2. Parece-nos oportuno repetir 
aqui e neste instante - as máxi­
mas com que iniciamos e encerra­
mo.s a :(:alestra de 10 de março tran­
slito, na sede regional, - sôbre o 
escôrço histórico de Mato Grosso, 
que é a jurisdição t~rritorial da 
ga Região Militar: Ei-las: 

Primeira - Duzentos anos, têr­
mo médio, separam as feitorias do 
Brasil marítimo, das fundações ma­
togrossenses. Ter isto .sempre pre­
sente no cotejo das realizações do 
leste do descobrimento, com as do 
oeste da conquista ; 

Segunda - Nossos antepassados 
não nos legaram nenhuma cidade 
de ouro, nem sequer muito ouro nas 

I' cidades. Mas, por sôbre o sonho 
1 . avi to e iluso do "El .Dorado", em 

que conswniram as energias de tan-

tas gerações e consumaram um Im­
pério, recebemos o sudário imenso 
e inestimável do território mato­
grossense. 

3. Senhores : Coimbra é um 
dos pontos cardiais da rosa dos ven­
tos de nosso determinismo históri­
co, uma das mecas do civismo e 
do valor de nossa gente. Foi uma 
sorte e "sorte grande" haver en­
contrado, por meado dêste século, 
o seu Profeta - S. Excia. o Ge­
neral Silveira de Mello- historió­
grafo do Forte, apóstolo de sua Pa­
droeira e vexilário de seu Nume 
tutelar ; conforme demonstramos e 
proclamamos na Alocução de 9 de 
'dezembro de 1954, áqui proferida 
na ocasião da entrega: da U.rna fu­
nerária do Coronel Ricardo Fran­
co, à sua tebaida, de sacrifícios e ·de 
glórias. · 

4. A vista e guardando, qual 
sentinela perdida e p·ervírgil - o 
famoso "Estreito de São Francisco 
Xavier", no curso médio do Rio 

.Paraguai, - a Fortificação coimbrã 
foi chantada à margem direita dês­
se caminho d'água, que dois povos 
civilizados e duas naÇões autócto­
nes, encheram de lutas e luto por 
mais de duzentos anos. . . Suas co­
ordenadas geográficas são 9° 55' 
de Latitude (S) e 32° 2' de Longi­
tude (W), segundo uma Planta do 
tempo, existente no Arqttivo Mili­
tar ; a qual foi reproduzida pelo 
General Mello ,no seu livro "Cel. 
Riéardo Franco;', cujo biografado 
plausivelmente terá sido seu autor. 

5 . Citamos as determinantes 
astronômicas do propugnáculo co­
imbriense - observadas e anota­
das, supomos, por seu insigne ar­
quiteto, construtor ' E! primeim Co-

/ 



A DEFESA NACIOKAJ. Dez./1955 

mandante, - depois que se engas­
tou na encosta N E do morro ho­
monrmo. Situemo-lo, agora, em 
distânci3!S, pelas medidas da época, 
com relação a outros pontos, inti­
mamente ligados à sua criação e 
sustentação : 

I - Fica 40 léguas a montante 
de "Fecho dos Morros" - a an­
gustura em q_ue o art. 20 das lns• 
truções de 9 de outubro de 1775, 
dadas ao Cat>. Ribeiro da Costa 
pelo Governador Pereira e Cáce­
res, - mandava assentar o primei­
ro estabelecimento ; 

11 - Queda 36 léguas a jusante 
de Corumbá (a velha Albuquer­
que), criada em 1778 como seu es­
calão avançado de reaprovisiona­
mento e posição de acolhimento. 

III - Está 30 léguas ao Poente 
de Miranda - cuja estacada er­
guida em 1797, no Comando de 
Franco, - estendia e atendia a vi­
gilância lusa aos lindes do Sul e 
aos caminhos de Piratininga ; 

IV - Situa-lSe 200 léguas a ju­
sante de Cuiabá ·- a primeira fun­
dação -e base logística não só da 
Fronteira, - como da própria Go­
vernação desta imensa Capitania ; 

V - Finalmente se distancia 300 
léguas, rumo ao Sul (2/3 por aqua­
via e 1/3 por litovia) - de "N. S. , 
de Vila Bela da Santíssima Trin­
dade de Mato Grosso",- a segun­
da e mais deworada sede dos Go­
vernos coloniais desta porção de 
nosso território. 

6. Di7. a sabedoria anônima : 
''Há males que veem para bem" . 
Invocamo-la e aplicamo-la no caso 
da escolha do sítio do baluarte co­
nimbricense ; pois com a parcimô­
nia com que se ergueu e a min­
gua de recursos com que prodigio­
samente se defendeu - teria caído 
em mãos do Governador de Assun­
ção, seu "astuto Vizinho", em 1801, 
sem o obstáculo providencial do de­
saguadouro da Bahia Negra e dos 
alagadiços que se lhe seguem para 
o nosso lado . Hosana, pois, à pre­
visão ou assombração de Matias Ri­
beiro da Costa, cujo estabelecimen­
to aqui contrariava as intenções e 
instruções de seu Governador e Ca­
pitão Genetal ! 

7. Sob a égide do Grande Go­
mando da 2a. Brigada Mista, que 
destacou -e substituiu, no tempo, o 
"Comando da Fronteira do Para­
guai", que era cumulativo com o 
do bastião conimbricense - faze­
mos a entrega dêste "Quadro-Ga­
leria", -à 1a. Bateria do ao Grupo 
de Artilharia de Costa, herdeira de 
longas e gloriosas tradições cívico­
militares. 

8. Caros circunstantes : 

Nesta magnífica obra de pesqui­
sa histórica e de lavor artístico, -
a Região, a Brigada e esta Unida­
de - sempre ficarão devendo ao 
patriotismo, e à ciência, paciência 
e generosidade do Exmo. Sr. Gene­
ral Raul Silveira de Melo, que 
ainda nos honra e estimula com 
sua presença, nesta longínqua e 
quase impérvia Guarnição. Temos 
à vista, pode-se dizer, num autên­
tico diorama histórico - meio sé­
culo de lidas e lides neste vene­
rando Forte, - a baliza mais anti­
ga e fustigada de nossos lindes oci­
dentais . 

9 . Durante 47 anos, 10 me_ses e 
5 dias, de 13 de setembro de 1775 
a 18 de julho de 1823, isto é, -
de sua fundação ao conhecimento 
do Grito do Ipiranga neste meio 
mundo e fim do mundo que é Mato 
Grosso - houve nesta Fortificação 
17 Comandos, exercidos por 14 ofi­
cia1s, cujos postos iam de Ajudan­
te ( 1 o Tenente) a Coronel. Em 
tal lapso de tempo foi bisada a ges­
tão de Ricardo Franco (98. e 118.) 
e trinada, a de Antonio José Rodri­
gues (1oa., 12a. e t4a.). 

10. Sem desdouro para nenhum 
dos valorosos Chefes desta Galeria, 
mas também sem sombra de dúvi­
â.as, podemos nela destacar três 
figuras dignas de encômios espe­
ciais : 

I - O Sargento-Mor Joaquim 
José Ferreira, que alcançou no seu 
Comando (o 50: 1790-91) o enten­
dimento e a paz definitiva com os 
Guaicurús, os quais, durante três 
lustros, havíàrn trazido esta Guar­
nição, "de braço às armas feito" 
e lhe infligiram canseiras e per­
das humanas que superam de mui­
to às sofridas nas duas refregas 
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internacionais, suportadas por êste 
glorioso bastiiio. Vamos chamá-lo 
PACFICADOR. 

II - o Tenente-Cõronel Ricar­
do Franco de· Almeida Serra, em 
sua primeira estada, longa de 8 
anos (90 Comando: 1797 a 1805) 
elaborou o projeto, fêz a locação e 
deixou muito adiantada a constru­
ção , do "novo Forte de Coimbra" 
Uniciada a 3-XI-1797), - dentro 
de cujas muralhas de pedra e bar­
ro, ainda inconclusas e sem abrigo 
para o pessoal, "defendeu-se como 
um leão", do ataque espanhol de 
1801 . Pela façqnha memorável e 
por despacho real de 3 de julho 
de 1803 foi promovido a Coronel. 
Ainda que por Instruções do 6° Ca­
pitão-General, - foi por ordem de 
Franco que seu antecessor, neste 
Estabelecimento, ,seguiu para o Rio 
Miranda, em cuja margem direita 
(N) - fundou a Estacada Presí­
dio, que estendia e completava a 
vigilância e a defesa das frontei­
ras meridiomlis da Capitania. E 
são ainda dessa fase o "Plano de 
Defesa da Capitania de MT" e o 
"Parecer sôbre os índios Uaicurús" 
(ou Aicurús), ambOSI da lavra do 
ínclito e incansável Engenheiro mi­
litar. . Na 2a estada (o 11° Coman­
do: 1808-9) leva ao fim - "as 
principais e mais urgentes constru­
ções (do Forte) , ·- menos o que 
respeita a acomodações do pes­
soal, pois grande parte da Guar­
nição ainda se achava instalada 
fora da Praça, em ranchos, por fal­
ta de alojamentos". 

Podemos cognominá-lo o CONS­
TRUTOR. 

III - Finalmente o Sargento­
Mor Antonio José Rodrigues, que 
neste pôsto exerceu o 10° (1806-8) 
e 120 (1809-10) e já Coronel, o 
140 Comando (1812-17). Como su­
cessor de Franco e também Enge­
nheiro - "seguiu (são palavras 
dêle) seu delineamento e com bas­
tante fadiga se esmerou em con­
tinuar aquela obra (Coimbra), 
dando-lhe maior consistência". 
Usou alvenaria regular, tijolo e te­
lha, de sua improvisada olaria e 
longínqua caieira (Corumbá). 

Pode-se, pois, afirmar, com os 
documentos na mão - "que pelo 
esfôrço de dois oficiais <Franco e 

Rodrigues) - é que se acha hoje 
uma fortificação naquela frontei­
ra, que não fêz pêso à Fazenda Na­
cional (excerto duma Memória do 
comêço do século XIX). Rodri­
gues atíngiu o pôsto de Brigadeiro 
no Imperial Corpo de Engenheiros 
do Brasil ( 1° Império) . É de sua 
autoria a "MemÓria Geográfica e 
Histórica da vasta Fronteira da 
Província de Mato Grosso" - da­
tada de .24 de maio de 1829 e en­
dereçada ao Ministro e Secretário 
da Guerra, precioso achado no Ar­
quivo de Manuscritos da Bibliote­
ca Nacional, em fins de 1954, por 
S. Excia. o General Silveira de 
Mello, que se dignou tirar e ofe­
recer uma cópia dactilografada do 
citado documento, ao Estado-Maior 
da 9a Região Militar. Apensa à 
Memória figura a "parte de com­
bate" de 16/24 de setembro de 1801, 
redigida por Franco e extraída na­
turalmente do "Livro de Registo 
de Ordens do Forte", infelizmente 
desaparecido ou em lugar incerto 
e não sabido. 

Com inteira justiça será apelida­
do o CONSOLIDADOR. 

• • 
Para epilogar esta arenga, qué 

já vai longa, vamos recitar o final 
da Estrofe 41a do Canto IV de "Os 
Lusíadas" - de Luís de Camões, -
a voz da Raça que enformou a Na­
ção e Civilização Brasileiras : 

- "E porque mais aqui se 
amanse e dome 

A soberba do imigo furi­
dundo, 

A sublime bandeira Cas­
telhana 

Foi derribada aos pés da 
Lusitana'' 

Tivéssemos autoridade ou fortu­
na condizentes com os nossos ane­
los - faríamos inscrever êste quar­
teto em letras de aço inoxidável, 
da altura destas venerandas mu­
ralhas e nelas engastadas, para que 
perenemente espelhassem nestas 
águas peregrinas e refletissem nes­
ses pampas sem fim - a senha 
duma GENTE que há mais de oi­
tocentos anos abre caminho na His­
tória, em todos os hemisférios, com 
honra e glória indiscuti"eis ... 
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A PREVENÇÃO DE ACIDENTES DO TRABALHO 

NA INDúSTRIA 
Ouvindo, sôbre o momentoso assunto, o Coro­
nel SERGIO MARINHO, Presidente do IAPJ 

Tendo em vista a atual realização da VIII Semana de Prevenção de' 
"" Acid~tes, esta Revista foi ouvir o Coronel Sergio Marinho, Presidente do 

Instituto dos Industriários, sôbre os diversos aspectos dêsse problema na 

atividade industrial brasileira. 

Solicitado pelo nosso representante a que se manifestasse a respeito, o 
Sr. Sergio Marinho nos atendeu gentilmente e assim iniciou suas de­

. clarações : 

-Tenho muito prazer em falar à "A Defesa Nacional". Realmente, ha­
veria muito que dizer sôbre o problema dos acidentes do !rabalho e, con­
seqüentemente, da sua prevenção, n~ atividade industrial brasileira. Pre­
tendo referir-me, porém, apenas, ao que há de mais geral, dados os limites 
e a natureza desta palestra. Em primeiro lugar, continua o Presidente 
Sergio Marinho, deve ser observado que a indústria é das atividades mais 

' ' ' 

expostas aos acidentes do trabalho e às moléstias profissionais, que a lei 
equipara àqueles. Muito embora providências cada vez mais amplas ve­
nham sendo tomadas, quer pelos poderes públicos, quer·por muitas grandes 

emprêsas industriais, no sentido da redução dos acidentes, ainda 'assim 
são bastante elevàdos, em nosso país, os índices de ocorrência, e alguns 

rall).os da indústria há em que se assinalam as maiores taxas. ~aí a im­
periosa necessidade de sere.m cuidadás, com especial i_nterêsse,. as me­
didas prevencionistas · nos estabelecimentos industriais. Sgundo a estima­
tiva do Serviço de Estatística e Prevenção da Carteira de Acidentes do 
IAPI, elaborada com base em elementos fidedignos, ocorrem, cada ano, 
na atividade industrial brasileira, aprm~imadamente 400.000 acidentes, 
dos quais 300 são fatais e 9 mil orig.i'}am incapacidades permanéntes de 
diversos graus. t:~ses dadôs, ·aos quais recentemente me referi em entre­
vista ao "Diário de Notícias", desta Capital, dão bem uma idéia das pro­
porções do problema e de como nenhum esfôrço .será demasiado para 

' resolvê-lo. 

E como deve ser feita a prevenção ? A quem compete, princ,ip.almen­
te, enfrentar êsse problema ? - perguntamos ao Co:r;onel Marinho. 

' ' 
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- A resposta a essas indagações . comportaria uma digressão.. Pro­
curarei, porém, resumir o que tenho a dizer. Em primeiro lugar, a pre­
venção pode ser feita de inumeráveis maneiras e nem sequer poderíamos 
inventariá-las aqui. Sempre que estivermos adotando qualquer medida 
- mesmo que isto não seja feito intencionalmente - que redunde na 
maior segurança no desempenho de uma dada atividàde ou profissão, es­
tarmos, em última análise, fazendo prevenção. Poderíamos identificar, 
todavia, dois tipos principais de medidas /prevencionistas : as que dizem 
com o aperfeiçoamento das máquinas e instrumentos de trabalho, de modo 
a torná-los menos cápazes de produzir acidentes e, ainda, com o local do 
trabalho, · que d-eve ser dotado de todos os requisitos ~ instalações adequa­

dos à segurança e à saúde dos que ali trabalham ; e as que se relacionam, 
diretamente, com a pessoa do trabalhador, e que vão d~sde a sua educação 
e preparo para a utilização do apa~,;elhamento protetor contra acidentes e 
moléstis, até a pesquisa e solução de problemas de sua vida pessoal - ali­
mentação, saúde, vida familiar, hábitos de sobriedade, etc. - suscetíveis 
de influir na sua conduta no trabalho e de o tornar prêsa fácil do acidente. 

Assim, há que agir sôbre o êmpregador e, em grande parte por via dêste, 
sôbre o empregado. Poderíamos, então, concluir, que o principal fator 
de uma boa prevenção de acidentes reside na compreensão do empregador, 
que o levará não só a introduzir no seu maquinário e no local do tra­
balho os melhoramentos capazes de evitar acidentes, mas ainda a educar 
o empregado na prática da prevenção, exigindo dêle que observe os con­
selhos e normas a isso conducentes . Além disso, é claro que uma série 
de outros elementos serão da maior . valia na propagação da mentalidade 

prevencionista, tais como os poderes públicos e entidades a êles vincula­
das, as organizações sindicais, a imprensa escrita e falada, o cinema, a 

· televisão, a escola, as associações de vários tipos, etc. No que concerne 
a êsses elementos, por assim dizer cooperadores da ação direta para a re­

dução dos acidentes - a qual cabe mais propriamente a empregadores e 
empregados - o papel que lhes é reservado e que não apresenta menor 
relevância, é o de estimar a prática da prevenção por patrões e empre­
gados. Isto para só nos referirmos à prevenção dos acidentes do traba­
lho, porque, se abordássemos o problema dos acidentes em geral, então 
teríamos uma configuração muito mais ampla da questão, interessando a 
família, a escola, os clubes e a todos os demais centros de convergência 

social. 
- E é com pensadora a prevenção ? - voltamos a perguntar. Isto é, 

apresenta ela reais conveniências para empregadores e empregados, além_ 
de seu sentido sentimental e humano ? 

·. 

,# 
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- Sem dúvida nenhuma, responde-nos o Presidente do IAPI. A pre­
ven!;ão é altamente c_ompensadora e necessária, não apenas de um ponto 
de vista humano e sentimental, mas talvez, e até mais ainda, do ponto 
de vista econômico e social . No que diz respeito aos empregados e seus 
dependentes, é óbvio que os acidentes lhes acarre~am sofrimentos e pri­
vaÇões de tôda ordem, inclusive pela redução do ganho do acidentado, 
pois as .diárias e indenizações ficam aquém, geralmente; dos salários que 
os trabalhadores percebem em atividade . E quanto aos empregadores, 
sofrem êles consideráveis prejuízos, dos quais, em muitos casos, não se 
dão conta, por não possuírem registros que lhes permitam a aferição 
do chamado "custo indireto" dos acidentes. Integram êsse "custo indi­
reto", comumente quatro vêzes mais onerosó do que os prêmios do se­
guro de acidentes do trabalho, os prejuízos decorrentes da paralização e 
inutilização de máquinas, da interrupção da produção, da perda de ma­
térias-primas, da substituição de mão-de-obra especializada, etc., que atin­
gem duramente as emprêsas empregadoras, diminuindo-lhes o rendimento 

· da produção. Por outro lado, a própria comunidade também sofre os re­
flexos dos acidentes, pelo encarecimento da produção, pela queda do poder 
aquisitivo dos acidentados e seus dependentes e pela paralização da mão­
de-obra, muitas vêzes especializada e de difícil substituição . 

- E como tem agido o IAPI no que se refere à prevenção ? Tem de­
senvolvido o Instituto alguma atuação nesse setor ou êle escapa às suas 
atividades ? 

- O IAPI, através de sua Carteira de Acidentes do Trabalho, tem 
desenvolvido atuação cada vez mais ampla, junto a empregadores e em­
pregados da indústria, no sentido de difundir entre êles a mentalidade 
'prevencionistà e de estimular as iniciativas e providências destinadas à 
redução dos índices de acidentes. Essa atuaçãQ se vem assinalando desde 
o início do funcionamento da nossa Carteira de Acidentes e tem sido de 
caráter principalmente educativo e de colaboração, junto a empregadores 
e empré'gados, para despertar-lhes o interêsse pela prevenÇão e auxiliá-los 
a praticá-la. Entre as iniciativas já levadas a efeito, poderíamos mencio­
nar : a exibição, em locais de trabalho, entidades sindicais e núcleos re­
sidenciais operárioS', de dois filmes educativos que a Carteira preparou, 
contendo orientaÇão e conselhos ,sôbre prevenção ; a distribuição de fo­
lhetos e cartazes dl! igual finalidade ; a realização de visitas a estabeleci­
mentos fabris, para interessar os respectivos responsáveis pela matéria ; 
e, ainda, a cooperação ativa em émpreendimentos como a presente Semana 
de Prevenção de Acidentes. Essa atuação tem encontrado excelente re­
ceptividade entre empregadores -e empregados da indústria, que se re-velam 
cada vez mais interessados na prática da prevenção, . finalizou o nosso 
entrevistado. 



REMINISC~NCIAS DO EXERCITO ANTIGO 
UM EXERCíCIO-DE BATALHAO HA MEIO SÉCULO 

O coronel chamava ao gabinete o 
capitão ajudante e manifestava-lhe 
o desejo de realizar um "exercício 
geral". Logo o "brigada" entrava 
em atividade. Ao toque de "sar­
genteantes-acelerado", compareciam 
êles ràpidamente à "casa das or­
dens". Comandantes haviam alguns 
que resolviam pela manhã, ao che­
garem de mau-humor, e queriam, 
sob as pragmáticas do estilo de en­
tão, estar a frente do seu batalhão 
totalmente formado em "batalha" 
ou em "linha de colunali" no pátio 
do quartel. Outros mais compas­
sados arbitravam 24 ou 48 horas 
para os preparativos. O majdr-fis­
cal movimentava-se por todos os ·re­
cantos : - a tosagem das crinas dos 
animais, a exigência de limpeza das 
bestas dos cargueiros e das respecti­
vas carrocinhas componentes dos 
"trens regimentais ... ". 

Os "trens regimentais" nos cor­
pos de tropa eram a parte integrante 
que acompanhava o "estado-maior" 
e o "estado-menor" do batalhão. O 
"estado-maior" mon,tava cavalos com' 
crinas bem tratadas. 

Dêle faziam parte o comandante, 
o fiscal, o ajudante, o alferes secre­
tário e o médico, sendo, que êste 
preferia acomodar·se melhor na bo­
léa da ambulância; invés de caval­
gar um bucéfalo e o secretário, a 
pé, desempenhava o encargo de 
"porta-bandeira" nas formaturas ge­
rais. Ao "estado-menor" perten­
ciam o sargento-chefe, congnomina­
do "seu brigada", o sargento quartel­
mestre e os músicos que se trans­
formavam em enfermeiros, quando 
deixavam os instrumentos musicais, 
uma vez por semana para a apren-

General -DERMEV AL 

dizagem de conduzir padiolas e 
atender primeiros socorros com apli­
cações de iôdo nas feridas e dosa­
gem de arnica... Nos exercícios 
gerais ensarilhavam os instrumen­
tos e usavam braçais da cruz-ver-
melha. · 

Os "trens" repartidamente per­
tenciam as companhias ; mas, as via­
turas do tipo colonial a 4 rodas, 
tracionadas a quatro ou seis cavalos 
faziam parte do "trem do batalhão". 
Os capitães não possuíam monta­
rias ; dispunham só de três viatu­
ras de duas rodas : - a da "pi­
pinha d'água", a de "munições" e 
a ,dos "víveres e forragens". Três 
muares, portanto e outros tantos 
soldados condutores. 

Isto era o minúsculo "trem da 
companhia". 

Tudo devia estar luzindo em con-­
dições, e entrar em formatura para 
acompanhar os elementos do bata­
lhão no "exercício geral". 

Os exercícios sempre correspon­
diam a demonstração exterior de 
cap;1cidade e dé boa apresentação 
da corporação . 

O instrumental das bandas mar­
ciais de músicos e corneteiros e 
tamboreiros devia luzir ; os tam­
bores ficavam forrados com bandei­
rolas nacionais e nas cornetas en­
feitadas com galhardetes eram co­
locados os cordões verde-amarelo 
passados à tiracolo . O carneiro do 
batalhão, bem lavado, penteado .e 
tingido com desenhos em anilina, 
acompanharia a tropa ao lado da 
fanfarra, despertando aplausos na 
população. 

Os uniformes para os exercícios 
gerais seriam completados com as 

·. 

;. 
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peças guardadas nos depósitos dos 
furriéis : - às · pressas eram distri­
buídas, luvas e perneiras brancas, ' 
charlateiras e bandeirolas. 

O corre-corre da soldadesca para 
a limpeza própria e arranjo do ma­
terial ocasionava verdadeira trans­
formação de monotonia em ativi­
dade na caserna. Os alferes dei-. 
xavam o "gamão" e as "damas" para 
relerem os capítulos do regulamen-
to de exercícios . . . . 

Antes do entoar do terceiro toque 
regulamentar anunciador da forma­
tura geral a tropa estaria já aguar­
dando a ordem do "avançar para o 
"alinhamento". 

O "equipamento completo em or­
dem de marcha" aos dorsos da sol­
dadesca ficava bem ajustado pelas 
correias alçando os hombros ; os 
"cantis" cheios de água ; os fusis 
protegidos pelos ''guarda-fechos" de 
couro macio e seus respectivos "co­
bre-miras." brilhantes ; o correame 
irrepreensivelmente branco pelas 
pinceladas de alvaiade gomado ; os 
sargentos sobrecarregados com os 
"canudos" de alumínio ou de fôlha 
dependurados e o "brigada" enver­
gando uma faixa vermelha e de es­
padi,m à cinta, privilégio, da: pró­
pria graduação ; os los sargentos 
com as bandeirolas atadas nas va­
retas dos fusis iriam balizarem os 
alinhamentos, e enfim os alferes 
em grupos nas proximidades dos 
pelotões aguardando as ordens dos 
capitães para ocuparem seus postos 
à testa dos pelotões, constituía isso 
a azáfama antes do "toque de avan­
çar"! 

O capitão ajudante dirigia as en­
senações preliminares, para o ba­
talhão entrar em forma. Havta o 
"avançar dos pontos para o alinha­
mento" ; o "brigada" colocava cada 
"sargento guia" no local onde as 
companhias iriam tomar posições. 
Marchas e contra-marchas, "passos 
laterais" para a esquerda e para a 
direita, "oblíquas à direita" e à es­
querda, pela "direita ou esquerda 
perfilar" e o "des~ançar" até que o 
major-fiscal aparecesse ... 

"Sentido" !, "hombro-arma" ! 
A banda tocava um intróito breve 

e o fiscat recebia a continência da 
tropa ao mando do ajudante. 

Tomava a direção do conjunto o 
fiscal que percorria, a cavalo, todos 
os elementos componentes, indo da 
frente para a retaiuarda, olhando 
e corrigindo falhas, até ao alinha­
mento dos cargueiros e das viaturas 
de água, ·de víveres e de munições. 
Pronto o batalhão para o exercício. 

Novamente : "descançar"! en­
quanto o capitão ajudante galopava 
ao encontro do coronel que, a dis­
tância, o aguardava impaciente já 
cavalgando numa sela bem guarne­
cida, bridas metálicas e manta de:. 
franja dourada. 

Surgia, a cem ou duzentos metros, 
o comandante, a meio-galope, segui­
do de perto pelo ajudante. 

Agora, ao sinal de comando ·pelo 
"corneta-mór" - "sentido" !, "hom­
bro-arma", "apresentar-arma", o fis­
cal galopava ao encontro do coman­
dante, rev~renciando-o C!)m o gesto 
de espada antes de recolhê-la à res-

. pectiva bainha. Chegam a frente 
da tropa os três personagens do es­
tado-maior. A música, entoava a 
marcha de recepção do chefe e ces­
sava de tocar pela pancada dupla 
do bombeiro ao distinguir o gesto 
que fazia o coronel levantando a 
espada que desembainhava na che­
gada. 

Duas formaliqades essenciais fal­
tavam ainda para ser dado início ao 
"exercício geral". 

Em "continência ao terreno" . 
Praxe que alguns coronéis prefe­

riam comandar de viva voz o "apre­
sentar-arma!". 

A seguir a "incorporação da Ban­
deira" na formatura. Igualmente 
.ao comandante cabia dirigir a re­
cepção do pavilhão nacional. 

O batalhão ficava alinhado "em 
batalhão" e rigorosamente perfilado 
pela direita. Na sua frente, cêrca 
de vinte metros, montado, o coman­
dante voltava-se para a tropa já em 
"hombro-arma", ladeado a meio cor­
po de cavalo, pelo fiscal a direita 
e pelo ajudante à esquerda pouco 
mais recuado . 

Atrás do conjunto militar as ban­
das de música e dos corneteiros e 
tamboreiros . Ainda mais para trá~ 
os "trens", bem alinhados forman­
do o chamado "trem de combate"', 
constituído pelo agrupamento das 

/ 
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viaturas de· munições ·e da ambu­
lância pinfada de branco. 

Pelos comandos orais do próprio 
coronel ou ao toque de corneta, exe-· 
cutava a tropa :' - "sentido !" -
"abrir fileiras !" - "em continência 
à Bandeira!"- "apresentar-arma!" 
Soavam os acordes do Hino Nacio­
nal, simultâneamente com os com­
passos estridentes da "marcha ba­
tida" pelo conjunto dos cornete1ros 
e tamboreiros. 

O alferes se'cretário que se achava 
empunhando a Bandeira· erguia-a 
desfraldando o pano ao vento por 
alguns instantes, sem deslocar-se do 
local onde se postava bem a vista 
da tropa. 

Todos conteinplavam o Pavilhão 
N acionai guarnecido por cinco "ans­
peçadas'' que, conservavam-se de 
"hombro-armas" e ·sempre .com as 
baionetas armadas . 

Os que suportavam o pêso das 
mochilas, pela primeira vez partici­
pando do ato, sentiam correr-lhes o 
arrepio pelos nervos do corpo. O 
coronel levantando a: espada aba­
tida, /azia um gesto e o · bm,nbeiro 
da · música interrompia em meio a 
continência ... 

"Hombro-arma !" 
A Bandeira, conduzida ,pelo secre­

tário acompanhada 'de sua guarda, 
deslocava-se para ir intercalar-se 
entre as 1 a e 2a companhias. 

O corneteiro-mór; ao lado sempre . 
da montada do coronel, sinalizava ; 
"unir-fileiras marche!" 

Só então começariam os primei­
ros movimentQs correspondentes ao 
"exercício geral -do batall1ão". 

Aquelas duas formalidades preli­
minares - ·"continência ao ter­
reno" e ·''incorporaÇão da Bandeira" 
- ·não tomavam muito tempo entre 
os preparativos e a execução do 
exercício. Mas, nunca eram dispen­
sadas antes e depois de qualquer 
exercício geral. Calavam profunda­
mente no íntimo da soldadesca aque-' 
las indispensáveis manifestações cí­
vicas, prestadas coletivamente e 
com a conv~cção de todos, à terra 
e a.o pavilhão ... 

Ini~iava-se o "exercício geral". 
Evoluções a pé firme consistindo 

nas mudanças das "linhas" para "co­
lutias" ou, "linhas de colunas". Os 

toques de corneta e· os comandos 
orais sucediam-se. 

A música, a guarnição da Ban­
deira e os "trens" deslocavam-se, 
em "marche-marche", para lá e para 
cá, a postarem-se nos lugares cor­
respondentes às formações à serem 
tomadas. Os alferes e também os 
tenentes ficavam •a testa dos res­
pectivos pelotões, atentos aos des­
dobramentos que êles recordavam, 
às pressas, nas "Instruções vigentes 
para os exercício~> da lavra do co­
ronel Moreira Cesar". . . Os capi­
tães, cada um com o seu corneteiro . 
ao ladÓ, mandavam repetir os sinais 
provindos do comandante : 

- "Coluna de pelotões, frente à 
direità" .; em "linha pela esquerda, 
frente à direita" ; "linha de coluna 
de companhias, em escalão para a 
direita !" . 

o estridular inicial do cornéteir'Õ­
mór repetia-se pelos corneteiros das 
companhias e, parceladamente, re­
petiam-se nas vozes dos comandan­
tes capitães e alferes. . . Ouvia-se, 
geralmente um comando básico para 
a evolução : "tal companhia fir­
me" ! e as demais deslocavam-se 
para a direita ou para a esquerda. 
· Quando o "passo ordinário" re­
tardava o movimento da evolução, 
o corneta-mór transmitia : "acele­
rado" ! ou "marche-marche" ! ... 

O "pela direita perfilar" ! "fir­
me'; ! ; ''olhar-frente" ! eram as· vo­
zes ·dos alferes para corrigirem os 
alínhamentos •após os movimentos. 

Por . vêzes . o coronel fazia anun­
ciar a "última-forma" l : - a evo­
lução não fôra rea~izada consoante 
as regras da~ instruçõ,es do Regula­
mento Moreira ,Cesar ... 

O pátio do próprio quartel ou o 
quadrilátero da praça .. próxima era 
um, suficiente espaço para a rigidez 
das "evoluções ;t pé firme". O 
passo cadenciado pelo ruflo do tam­
bor, os alinhamentos nas conversões 
dos pelotões e o perfilamento rá­
pido eram as primaciais exigências. 
O passo acelerado, como o passo or­
dinário de todos os componentes de. 
cada elemento dev~am ser executa­
dos uniformemente. O manejo da 
arma e as voltas a direita ou es­
querda deviam sempre parecer aos 
chefes numa simultânea prática dos 
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executantes. Era .a chamada "or­
dem unida" ... 

Quase ao términ<> do exercício ha­
via o "intervalo" : - "Descançar" ! 
- "insarilhar-armas" ! - "desequi­
par" ! - 'à vontade" ! - ordens 
transmitidas pelos sinais do corne­
teiro-mór. 

O comandante, o fiscal e o aju­
dante apeavam ; afrouxavam os 
"barbicachos" dos seus bonés e con­
fabulavam afastados, enquanto os 
ordenanças seguravam as l>ridas das 
montarias. Os capitães, com as es­
padas embainhadas, agrupavam-se, 
a distância, aproveitando para fu­
mar e passar o lenço no suor dos 
rostos o que não se facultava fazer 
durante as formaturas. Os alferes 
formavam grupinhos nas proximi­
dades da tropa que ficava em liber· 
dade dentro da forma. A Bandeira 
era recolhida e deitada sôbre o sa­
rilho da sua própria guarda, ficando 
ao lado um em sentmela de "baio­
neta calada" . Os soldados e gra­
duados podiam movimentar-se no 
local ; utilizavam a água dos cantis, 
·II!-as para qualquer afastamento pre· 
c1savam consentimento do capitão. 
Ficavam desembaraçados das mo­
chilas e alguns novatos eram enca­
minhados às ambulâncias, onde o 
médico tomava-lhes a pulsação e ve­
rificava se realmente a fadiga os le-

- vava ao empalidecimento durante 
as evoluções com o pêso regula­
mentar as costas graduado com 
alguns tijolos para completar a 
carga ... 

Nos uniformes tanto de oficiais 
como o dos praças predominava a 
calça de lã encarnada e o dolman 
de pano azul, fechado com três car­
reira de botões metálicos até a gola 
alta apertando em fortes colchetes 
por cima da célebre "gravata de 
couro prêto". Aos oficiais era to· 
lerada a "gravata" feita em pano 
prêto ; mas os sargentos e praças 
teriam de suportctr aquela coleira 
entre o pescoço e a gola alta dos 
seus dolman ... 

Ao sinal do ajudante novos sinais 
por intermédio do corneteiro-mór 
anunciavam a retomada do exer· 
cício. 

Vozerio dos comandos interme· 
diários : "reequipar" ! - "perfilar 

pela direita" ! - "firme" ! - "olhar 
frente"! 

Os músicos pouco descançavam 
porque a banda durante aquêle pe­
queno repouso, tocava .valsas do re· 
pertório do gôsto do coronel. 

"Coluna de marcha" ! era o toque 
geral do corneteiro, recebido sob 
contentamento para o encerramento 
do exercício. O batalhão iría re· 
colher-se depois de desfilar por al· 
gumas ruas da cidade . 

As bandas marcial e dos músicos 
em acelerado iam colocar-se à testa, 
adiante do "estado-maior" ; os trens 
encolunavam-se separadamente em 
viaturas compondo os chamados 
"trem regimental" e o de "com· 
bate". 

"Pela direita perfilar" ! - "fir­
me" ! - "olhar frente'' ! ouviam-se, 
sucessivamente as vozes dos alferes 
de comêço ao fim da coluna for­
mada celeremente, pronta para mo­
vimentar-se . 

O coronel, garbosamente, e sem 
olhar para trás erguia a espada ver· 

- ticalmente para baixá-la lentamente 
indicando a direção inicial da mar­
cha para o mestre da música ori­
entar-se. 

Silvava o corneteiro : - "ordi· 
nário" ! e o bombeiro da música 
intercalava o ribombo para esperar 
o sinal de "marche" ! . . . iniciado 
com o dobrado predileto do co­
ronel. .. 

A coluna deslocava-se para a pas­
seata. 

Pela frente e pelos lados das ban­
das de música, dos ..corneteiros e 
tamboreiros logo a aglomeração dos 
curiosos ia acompanhando a cadên­
cia da tropa. O "carrilhão" da mú­
sica, enfeitado de fitas multicôres 
pendentes e de guizos sonantes e o 
"carneiro" do batalhão, participan· 
do do cortejo, :;~traiam os olhares 
~ o entusiasmo da populacha. Ha· 
via, singularmente, o cuidado de 
defender-se o "bombo" da banda. 
Entre os que seguiam a tropa exis­
tiam malandros atrevidos que sor­
rateiramente tentavam anavalhar o 
couro dos bombos, a cautela pre­
ventiva consistia numa guarda la­
teral de dois ou três soldados ve­
lhos disfarçadamente armados com 
varas ou látegos e o· "baliza" sem­
pre empunhando o longo bastão, à 



REMINJSciNCIAS DO ExÉRCITO ÁN'I'IGÓ 

cabriolar e a rodopiar, abrindo alas 
ao itinerário . . . 

A passagem do porta-bandeira a 
assistência descobria-se r espeitosa­
mente. Algum descuidado ou des­
respeitoso era logo a isso obrigado 
e, o recalcitrante seria castigado . .. 

O coronel, a cada momento agra­
decia as manüestações de respeito 
ao Pavilhão, que desfilava na sua 
frente, e logo atrás das bandas mar­
ciais, abanava ligeiramente a ca­
beça e a própria lâmina de sua es­
pada apoiada no hombro, dando 
mostras de agrado. 

O corneta-mór, a espaços, sinali­
zava por ordem do comandante : -
"sentido" ! - "perfilar armas" ! -
"olhar à direita, esquerda" ! Era a 
passagem da tropa diante de al­
gum edifício público onde flutuava 
a Bandeira Nacional ou sede de au­
toridade mais graduada. O coronel 
oscilava ritimadamente o busto, ao 
passo de sua montada e sentia-se 
ufano, · ostentando por debaixo do 
seu "cavainac", o bamdolim dou­
rado do barbicacho que alçava ao 
pescoço o elegante boné alto de 
pala bem reta do tipo francês então 
usado . 

"Olhar frente" ! - "inclinar ar­
ma" ! e o desfile prosseguia ao som 
ora dos dobrados marciais, ora sob 
o compasso dos ruflos dos tambores 
e marchas estridentes das cornetas . 

Quando as estreitas ruas mal 
comportavam as frentes dos pelo­
tões, os alferes comandavam siste­
màticamente : - "direita volver" ! 

- "esquerda rodar" ! para logo em 
seguida restabelecer-se a coluna ao• 
comando : - "em linha pela es­
querda, frente, marchar" ! 

Duas ou mais vêzes a tropa fazia 
"alto" ! . Descançava ligeiramente. 

Em cada mudança de direção os 
alferes exibiam-se. Voltavam-se de 
frente para os seus pelotões em 
cujas testas marchavam. Deitavam 
as lâminas das espadas sôbre as paF 
mas das mãos e, marchando alguns 
instantes de costas, dançando ou re-· 
quebrando dirigiam as converções' 
em tôrno do "pião" do flanco : -
"marcar passo o pião da direita, es­
querda" ! - "hombros direitos, es- • 
querdos frente" ! ... 

Assim, admirados pelos seus co­
mandados e pela · massa populat 
acompanhante, os alferes destaca~ 
vam-se com seus comandos cantados 
e entremeados pelos tregeitos do 
corpo, dos membros e pelo manejo 
jocoso das espadinhas recurvadas 
que usavam. 

No regresso a cadência estava 
permitida : - "marcha à vontade" !' 
As armas estavam conduzidas em 
"mão direita", em "tira colo" ou 
em "'Qraço arma" As espadas os al­
feres traziam-nas embainhadas. Al· 
guns recrutas, atrasadamente, ca· 
pengam e a pequena ambulância 
mal comportava todos os fatigados. · 

No quartel novamente a "retirada 
da Bandeira" e depois a "continên­
cia ao terreno" formalística indis· 
pensável antes do último sinal pelo 
corneteiro-mór : -.., "Fora de for­
ma"! 

AVISO N . 99, DE 21-I-947 

Tendo em vista que !'A Defesa Nacional~' vem cooperando, ininter· 
ruptamente, h.á 34 anos, na obra de aperfeiçoamento, ampliação e divul~ 
gação de conhecimentos técnico-profissionais e de cultura geral, úteis à 
formação intelectual dos militares, e que suas colunas abertas à colabo· 
ração · de todos devem refletir o amor ao estudo e o grau-de- capaeidade 
profissional dos quadros do Exército, ·apraz-me recomendá:la à atenção e 
interêsse de todos os oficiais, quer intelectualmente nela colaborando, quer. 
materialmente, fazendo-se seus assinantes. 

Esta sugestão deve ser transcrita nos boletins internos de todos O$ 
escalões do comando e· da administraÇão do Exército. 

. . -
(a) Gen. Canrobert P. da Costa. 
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CONTRIBUIÇÃO PARA A HISTóRIA DO EMPR~GO , 

MILITAR DA AERONAUTICA 
AOS CAMARADAS DA FôRÇA A:tREA .BRASILEIRA ·. 

' Coronet AURÉLIO DE LYRA TAVARES 

A Aeronáutica Militar .foi, no Bra­
sil, primeiro urh elemento técnico 
auxiliar das Fôrças Terrestres ; de­
pois, uma Arma do Exército e uma 
Organização complementar, na Ma­
rinha ; finalmente, ela surgiu como 
uma Fôrça autônoma e indepen­
dente, irmã e colaboradora das ou­
tras duas mais antigas, na estrutura 
geral das Fôrças Armadas do Bra­
-sil. -Ela está destinada a represen­
tar um papel cada vez mais impor­
tante, tanto no fortalecimento do 
nosso· Poder Militar, como no des­
bravamento do território e no pro­
gresso · do pa:ís, a cujo serviço já 
conquistou muitas glórias e já imo­
lou muitas vidas, pa guerra como 
na .paz. 

O destino me deu ~ .oportuni­
dade de colaborar, ainda quando 
capitão, para o apressamento, que 
se impunha, do início da fas.e atual 
da história da Aeronáutica, inclu­
sive como "observador militar" de 
''0 Jornal", em cujas colunas es­
crevi-, em 1933 e 1934, várias vêzes, 
sôbre a n~cessidade da criação do 
Ministério da Aeronáutica, como o 
tem declarado, repetidamente, o 
ilustre diretor geral dos "Diários 
Associados", Jornalista Assis Cha­
teaubriant, que reivindica, de di­
t'eito, para o seu Jornal, o privilé­
gio de haver patrocinado um mo­
vimento · de t11nto alcance para a 
conquista, por nós mesmos, assim 
como para a defesa eficiente, do 
imenso espaço geográfico do Bra­
sil, que · os aviões da F AB cortam 
em tôdas afl direções, a despeito 

dos, obstáculos do terrÊmo, e,' em cer­
tos· casos, das hostilidades do meio·. 

A história da . Aeronáutica Mili­
tar_ no Brasil; de início ail~da ·. tão 
recente, terá que ser registràda 
com especial cuidado, nos seus acon­
tecimentos marcantes, para que não 
se ressinta, no futuro remoto, de 
grandes omissões e de grandes du­
vidas, como as que ainda ocorrem 
na história das outras duas Fôrças 
Armadas, pois só assim será possí· 
vel elaborar-se algum dia, em tra­
balho de equipe que cumpre ao Go­
vêrno promover, a História Geral 
Militar do Brasil. 

À margem de minhas investiga­
ções históricas, sôbre a Arma de 
Engenharia do nosso Exército, com 
a qual a história da Aeronáutica tem 
muitas afinidades e muitos pontos 
de contacto, sobretudo nas suas ori­
gens, pude fixar, a propósito da vida 
do então tenente de engenheiros Jo­
sé Maria Pêgo ·Júnior, na Campanha 
do Paraguai, . alguns pontos fnteres: 
santes sôbre a história do empr,êgo 
do aerostato nas operações milita~ 
res das . nossas. Fôrças. Julguei útil 
dá-las à publicidade, .a título de re­
gistro e de colaboração com os ca­
maradas da nossa Aeronáutica que 
se dispuserem ao estudo de assunto 
tão interessante. 

Socorri-me, para precisar a ver­
dade histórica, não apenas dos ele­
mentos dos arquivos, .como .. de al­
guns documentos preciosos que de­
vo à extrema gentileza da Excelen­
tíssima Senhora Júlia Pêgo de Amo­
.rim, ilustre_ ex..Pressão . da ,nossa in-

.. 
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telectualii:Iade e espírito devotado 
de grandes campanhas filantrópicas 
da sociedade brasileira, que é, além 
de tudo, filha daquele ilustre sol­
dado e professor, a quem o Exér­
cito e a Nação ficaram devendo 
grandes e assinalados serviços. 

As Fôrças Brasileiras se encontra­
vam no seu estacionamento, face a 
Tuiuti, quando chegou ao Passo da 
Pátria o vapor "Galgo", trazendo a 
bordo o engenheiro francês Louis 
Desiré Doyen e o seu balão, que 
seria experimentado para a obser­
vação direta das posições inimigas, 
suprindo-se, assim, a falta de obser­
vatórios terrestres e a inexistência 
de cartas. Estas, como se sabe, li­
mitavam-se às que se improvisavam 
no curso das próprias operações, 
com elementos precários e grandes 
dificuldades, destinando-se, a cada 
passo que se dava na marcha con­
tra o inimigo, à solução dos proble­
mas específicos que se .enfrenta­
vam, fase por fase, durante a cam­
panha. 

Doyen acampou em Tuiuti, junto 
ao Quartel-General do então Mar­
quês de Caxias, Comandante Chefe 
das Fôrças Brasileiras, e teve à sua 
disposição o tenente de engenhei­
ros José Maria Pêgo de Amorim. 
No dia seguinte ao da sua chegada 
ao Acampamento, êle iniciou o pre­
paro do gás necessário ao enchi­
mento do balão, e, enquanto o fa­
zia, tratou de protegê-lo com novo 
envernizamento, para prevenir qual­
quer insuces~o, tanto mais que a 
operação de enchimento era muito 
demorada e isso não importava em 
perda 'de tempo. :t!:le a iniciou na 
madrugada de 22 de dezembro de 
1866. Durante dois dias o aeros­
tato estêve exposto ao ar, para se­
cagem do vernis. A mudança brus­
ca do tempo, que então ocorreu, 
fazia prever um temporal violento. 
}>referiu, por isso,· o engenheiro 
francês recolher o balão, dobran­
do-o, ainda úmido, para então guar­
dá-lo. Talves tenha sido essa pro­
vidência a causa da desagradável 
surprêsa de verificar-se que êle es­
tava todo "carcomido e imprestá­
vel", quando se recomeçou, dias de­
pois, a operação de prepará-lo para. 

o emprêgo. Ciente do que se ve­
rificara, Caxias se mostrou profun­
damente aborrecido, sobretudo por­
que via ruírem por terra · os seus 
planos para o estudo pormenorizado 
que pretendia fazer, da posição ini­
miga, Nomeou, então, para apura­
rem as causas e a responsabilidade 
do ocorrido o Major Dr. Gabriel Mi­
litão de Vilanova Machado e o 1° Te­
nente de Engenheiros José Maria 
do Pêgo Júnior. 

O texto integral da parte que 
Doyen enviou a Caxias, para infor­
má-lo, oficialmente, do seu insuces­
so, é o seguinte : 

Excelentíssimo Senhor : 

Possuído de grande pesar, apres­
so-me em comunicar a V. Excia. 
que, ao amanhecer de hoje, dando 
a minha costumada busca nos obje­
tos relativos ao balão, tive a infeli­
cidade de encontrá-lo ardido em 
alguns lugares, quando já estava 
pronto. Dirigi-me logo a V. Excia. 
e, vocalmente, lhe comuniquei o ocor­
rido. Dignando-se V. Excia. acom­
panhar-me, ordenou depois ao Ma­
jor Dr. Vilanova Machado que pro­
cedesse a um exame. Cumpre-me 
asseverar a V. Excia. que sempre 
empreguei todos os meios ao meu 
alcance para evitar qualquer catás­
trofe, e que, julgando o tempo fa­
vorável, no dia 22 dó corrente, às 
5 horas da manhã, principiei a en­
vernizar o balão. Das 9 horas· em 
diante o sol foi fortíssimo (27 Ré­
aumur). Não posso deixar de elo­
giar o Tenente José Maria Pêgo 
Júnior, que neste trabalho me coad­
juvou de tôdas as suas fôrças, con· 
cluindo o trabalho de verniz às 
2 horas da tarde do mesmo dia. 
Tratei logo de fazer secar o balão, 
e continuamos o mesmo trabalho 
no dia 23 . À tarde_, porém, temendo 
o tempo, cuidei em recolhê-lo. Às 
6 horas já o aerostato cobria-se de 
areia, em conseqüência da venta­
nia. ~ noite dêsse dia, e no dia 
24, tivemos vento norte fortíssimo, 
e no dia 25; vento, chuva forte e 
tempo carregado. Hoje, ainda que 
ventasse, mandei, ao amanhecer, que 
se estendesse o balão . :t!:le havia 
sido .. recolhido quente, quando dei 
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pelo ocorrido : No princípio duvi­
dei a que atribuí-lo. Olhando po­
Tém, com maior atenção, observei 
que os lugares ardidos eram de 
côr mais escura, pelo que concluí 
que, nestes lugares, o sol, concen­
trando os seus raios, tinha ardido a 
sêda, além de ter sido, o balão, por 
urgência, conservado mais de 2 dias 
em lugar fechado, o que também e 
necessàriamente contribuiu para o 
desastre. 

Confirma o meu primeiro juízo 
à declaração que foi feita pelo Te­
nente-Coronel dos Transportes, is­
to é, 'que o sol e o .vento, neste país, 
produziam uma ação tão forte que 
couros de bois que atuaram seis a 
oito meses, na Província do Rio 
Grande do Sul, ficam quase inutili­
zados no fim de 15 dias. 
· Sinto muito o imenso desgôsto a 
que vem resistindo V . Excia. O 
meu profundo pesar não é menor . 

Tenho a honra de ser de V. Excia., 
o mesmo dedicado criado. 

Louis Desiré Doyen 
_ Acampamento de Tuiuti, 26 de 

dezembro de 1866. 
. Caxias encaminhou a parte do 
engenheiro Doven ao Tenente José 
Maria Pêgo Júnior. cujo parecer, 
constante do Relatório enviado ao 
Comandante-Chefe, conclui pelo se-
guinte: · 

''f: exato aue o balão estã com­
pletamente inutilizado por estar, em 
parte, ardido . t: também exato que 
o sol estêve muito forte durante 
·o dia 22 do corrente, auando se Prin­
cipiou a envernizar o balão às 5 ho­
·ras da manhã, hora em aue se es­
perava ter um belo dia . E conclui­
rei. asseverando que é exata a . par­
ticipacão dirigida a V. Excia. pelo 
Sr. Doyen, hão só quanto à parte 
histórica dos fatos, quanto à razão 
dêles . 
· Quanto à causa do fenômeno, não 
sóu levado a crer que seja de modo 
alg11m devido ao sol. porquanto, se 
o fôsse, então estaria o balão ar­
dii!o. ou antes, crestado, em sua to­
-talidade, e n~o em parte, visto que 
a ação calorífica atuava sôbre o to­
do e não sôbre uma narte . O fe­
nômeno deu-se, no m'Em fraco en-

tender, pela urgência de guardar­
se o balão antes de completamente 
sêco, de sorte que o verniz de ca­
da uma das partes centrais das ti­
ras ou faixas que, sem dúvida al­
guma, estiveram menos expostas ao 
ar e ao sol, não tendo tempo de 
secar e ficando, então, abafado, de­
terminou uma ele~ação de tempe­
ratura suficiente para crestar es­
sas partes. Se fôsse preciso, apre­
sentaria mais o exemplo de que 
4 mangas ou tubos, para a condu­
ção de gás, feitas da mesma seda, 
envernizadas no mesmo dia e com 
o mesmo verniz, estão boas." 

O relatório do Major de Enge­
nheiros Gabriel Militão de Vilano­
va Machado, que chegou a idêntica 
conclusão, esclarece que o exame 
não pode ser completo porque o 
"espaco da palhoca, sendo muito 
limitado, não permite estendê-lo (o 
balão) , como se fazia necessário. 
Transportado para um dos alpen­
dres que servem de depósito das 
bagagens do Exército, pude verifi­
car que, infelizmente, êsse balãó, 
aliás construído segundo as regras 
e de muito boa sêda. se achava qua­
se completamente danificarlo" . Es­
clarece. ainda, o Maior Militão que 
o verniz se compunha de óleo de 
linhaça. como dissolvente princiPal, 
goma laca, essência de terebentina 
( ág11a rás) é um pouco de g11ta 
percha. servindo a essência de dis­
solvente à última goma . 

O Marouês de Caxias tinha, as­
sim. motivos reais para a grande 
decencão oue exnerimentou e para 
o visível aborrecimento que lhe de­
ra a ocorrência. Estava tão em­
penhado e punha tanta esperança 
no emorê.tto do balão, agora frus­
tarlo, aue tivera a precaução de so­
licitar à Côrte a remessa de. pelo 
menos, duas unidlldes completas, 
pelo receio que tinha de que, d~s­
pondo apenas de um balão, as mis­
sões de observacão fôssem prejudi­
cadas on interromnidas !)or qual: 
ouer 11cidente de ordem técnica que 
impedisse a sua ascenção. 

Na carta que dirigiu ào Conse­
lheiro Parana-guá. Ministro da Guer­
ra, Caxias lhe participou o aue acon­
téceu, solicitando providênCias para 
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·a confecçãÕ de um novo balão. Pro· 
videnciou para que Doyen regres­
sasse à Côrte do Império, a · fim de 
receber instruções do Ministro dà 
·Guerra, · ao qual esclareceu que o 
engenheiro francês "não pode su· 
pôr-se com direito a nenhuma ou­

·tra vantagem, além dos vencimen­
tos, pelo que lhe' mandara ajustar 
contas até o dia da partida .e pas­
sar-lhe guia". E encarece, a se· 
guir, na referida carta, a impor­

·tância da chegada de um novo ba­
lão "cuja falta é para sentir-se, pois 
reconheÇõ o serviço importante que 
nos orestaria um tal auxílio, para 
reconhecimentos de terrenos cober­

.tos de matas e lagoas, - fora do al­
·ca.nce ·dos observadores• .colocados 
em situações inteiramente planas". 
, Paranaguá não tardou em tomar 
providências para o contrato de 
outro ·aeronauta. Recorreu, como 
era natural, à experiência norte· 
americana, pela tradição da exce­
lência da técnica com que~ na Guer­
ra da Secessão, foram os aerostatos 
empregados com grande sucesso. 
Os entendimentos se fizeram por in­
termédio· do nosso Encarregado de 
Negócios nos Estados Unidos e dê­
les resultaram· o contrato feito com 
o especialista ·americano James Al­
len; veterano .em emprêgo de · ba­
lões, em operações militares. Al· 
len tinha a recomendá-lo um gran· 
de conceito adquirido . nos meios 
militares pelos , serviços -aue pres­
tara, com seus balões, dura-nte aque­
'la Campanha, a . respeito da qual 
hav.i.a uma farta literatura e um 
grande interêsse . no meio militar 
brasileiro. Não apenas os proces­
sos de combate, como, sobretudo, 
o emprêgo de novos materiais de 
guerra, .eram acompanhados e estu­
dados, .ho Brasil, onde se tratou de 
utilizar a experiência da guerra 
norte-americana como fQJite proPÍ­
cia de ensinamentos.. As nossas vis­
tas · se voltaram então, para o P!lr· 
que industrial no grande país con­
tinental, e lá aproveitamos, não 
apenas os balões que iríamos em­
pregar na Campànha do _Paraguai, 
como' outros materiais, inclusive o 
tnodêlo novo de ·equipagem de pon­
tes, com suportes flutuantes de es­
trutra de ·madeira, ·revestida de ·lo-

na, que só inais tarde 'iríamos ado­
tar. 

James Allen já tinha 15 anos de 
serviços na sua especialidade, in­
clusive os três da guerra da Se­
c-essão. Os seu balões não eram 
iguais aos de Doyen : tinham cuba· 
gem diferente e eram dotados de 
aparelhagem completa para o pre­
paro do gás de enchimento. 

Assinado o contrato, êle tratou 
de viajar para o Brasil, e já em 
cómêço de abril de 1867 podia par­
tir, com todo o seu material, a 
bordo do vapor "Leopoldina", do 
Rio de Janeiro para o Passo da· Pá· 

' tria. A 30 de maio do mesmO" ano 
desembarcou o aeronauta americano 
no Acampamento das Fôrças Bra­
sileiras no referido Pass.o. O ferro 
e o ácido para o preparo do gás che­
garam, no mesmo dia, pelo vapor 
"Sarah". Paranaguá tudo fizera pa­
ra atender ao apêlo de Caxias, em­
penhando-se para que nada faltasse 
ao engenheiro Allen. Em carta que 
dirigiu ao Brigadeiro Sólidônio José 
Antônio Pereira do Lago, Coman­
dante das Fôrças Aliadas em Cor­
rientes, determinou o Ministro da 
Guerra oue "fôssem os irmãos Al­
len atendidos em tudo quanto fôsse 
necessário ao bom desemoenho da 
sua comissão junto ao Exército, in­
clusive dinheiro. se êles o exigissem". 
E o_ referido Brigadeiro, em ofício 
de 1 de junho de 1867, deu conta 
'ao 'Ministro dé tôdas as providên­
cias oue tornara, para cumprir a sua 
determina~ão. · 

Pelo "diário" de James Allen, 
tem-se uma idéia das peripécias da 
sua viagem. do Rio de Janeiro ao 
Passo da Pátria. éuja duracão foi 
de 37 ·dias. Verificou êle, logo de 
chegada. oue não haviam seguido 
nem o ácido nem as raspas de fer­
ro fluído que teria de emnregar, 
embora lhe fôsse assegurado, an­
tes da sua. partida do Rio, ou e hou­
vessem a bordó dez mil litros· de 
ámbos os élementos e que, além dis· 
so, seriam encontrados em ·corrien­
tes outras dez mil. E mais adiante, 
êle ·registra :" "Andei de um lado 
para outro, até perto da noite, a 
procura de alguém que soubesse fa­
lar inglês e finalmente encontrei 

-um moço chamado John King, sàr· 
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gento .. do Exército Brasileiro, que 
se exprimia tão bem como em por­
tuguês. Por intermédio dêsse in­
térprete; dei parte da ~min}!a che­
gada ao Senhor Comandante-Chefe, 
o Sr. Marquês de Caxias, dizendo­
lhe que estava pronto para receber 
as suas ordens. Disseram-me que, 
·como já éra tarde, tanto o meu aju­
dante, · como eu, podíamos voltar 
para bordo, o que, com efeito, fi­
zemos". 

Nos dias subseqüentes, Allen de­
srmbarcou o material, escolheu um 
Y,om acampamento, construiu uma 
estacada para protecão dos balões 
contra os ventos, tendo feito o t.-ans­
porte em carros· de bois. Até Q dia 
16 de junho de 1867, êle empregou 
o tempo em lustrar e envernizar o 
balão Peaueno, aue foi, então. 'cheio 
com 15 .000 pés de gás, · por êle pró· 
prio fabricado, no acampamento. 

A · primeira ascenção das linhas 
de frente teve lugar a 24 de junho 
do 1867. Allen subiu acompanhado 
pelo. Maior Roberto Chodarstewicz, 
engenheiro-chefe das Fôr~:as An~en­
tinas. Um dos grandes problemas 
aue êle encontrou, para cumPri­
mento da sna missi'ío, foi o da falta 
de. pec;soal habitnado com .o maneio 
do cabos do balão, o nue l'onstitnia 
vmã oPeracão de muita importân­
cia para a manobra e !'ara o bom 
anroveitllrnento dn aerostato. Ane­
Mr de tôdas as ·dific11ldades, o ba-
11ío· ascendeu, normalmente. .Rea­
lizara-~e o grande deseio de Caxias 
que pôde. assim. a despeito do ter­
renn dec;favorável nara a boa exe­
cnr.ão ·dos seus planos of<>nsivos, 
obter· excelentes vistas sôbre as 
po!;icões inimi~as. As observar.ões 

. feitas exerl'eram grande influência 
.na orientacão d0 Comando e na ,con­
duta das operações. ' 

No dia 8 de julho de 1867. foram 
feitas outras 'asrenci'íes. Na Pri­
meira. com o Ma:ior Chodarsteu.ricz, 

10 balão subiu a 760 !JP5 de altura, 
nara ·uma mic;são de 50 minutos . 
J)epois de re>~lio:adas as ohservacões, 
êle foi recolhido e tranf;ferido para 
o fl:mcó' esquerdo. onde atuavam 

. as Fôrcas de Argolo. Aí foi fe,ita 
uma ascenção de 865 nés. ExPe­
·tim$tóu:se, entãq, deslocat o b_a-

lão no ar, ao lo11go da .frente de 
combate, -para o centro da posição, 
num percurso de dois quilômetros. 
A experiência não chegou, porém, 
·a consumar-se, diante do perigo que 
corria o aerostato, que passou a ser 
alvo dos paraguaios. t!:les o haviam 
ássinalado, abrindo, então cerrado 
fogo, a fim de st!- libertarem, tão 
depressa quanto possível, da -amea­
ça que viam no novo processo em­
pregado pelos Aliados, que passa­
vam a ter vistas diretas sôbre o dis­
positivo concebido exatamente com 
o obietivo de imnedí-lo. Outras as­
canções foram fêitas, em diferen­
tes pontos, 'onde mais convinha co­
lhêr informações: Numa delas. rea­
lizada em frente à ala esauerda do 
inimigo, foi levado um soldado pa­
ra~uaio que auxiliou a identifica­
·cão de certos normenores a .serem 
observados. Nã aue teve lugar ·a 
21 de julho de 1867, os Capitãe11 
Conrado Niemever e Amaral con­
seguiram levantar um esbôco da 
posicão inimi~a, em frente às Fôr­
cas de Ar~tolo (figura no "Album 
da Guerra do Paragúai"). 

O balão péaueno, exposto durante 
todo êsse temno às intempéries, :iã 
rel'lamava certos .renaros oue não 
podiam ~er feitos perto da linha da 
frente. Recolheram-no. Por isso, ao 
A('ampament.o de Tuiuti, onde êle 
foi recunerado, nara entrar em ser­
vico na· operacão , de Tuiu-Cuê. a 
13 de agôsto de 1867. Já em fins 
de agôsto, deu-se conta de que êle 
comecava a acusar deficiência de 
g~s. convindo recolhê-lo. Isso foi 
feito no Pasc;o da Pátria, onde, _a 
24 de- setembro é preparado, tam­
bém, o balão grande. :€ste é Pôsto 
·à disposiçiio do 10 Corpo de Exér­
cito, em Tuiu-Cuê. {ícando o pe­
queno no Quartel-General do Rxér­
cito, i unto à Caxias. No dia 25 de 
setemhro o balão grande é levad.o 
nara Humaitá, onde foi colocado no 
flanco direito das posições ocupa­

_das . 
Aproxima1se porém. a época das 

chuva c;. .T á as condições atmosferi­
cas ·não ofereciam a necessária se­
~urah~a para ':lrriscar-se ao temPo 
11m elemento tão · nrecioso e de tão 

-difíc.il_.s.qbstituiçãÕ. _Al~m, ~isso, a 

·. 

/ 
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-fabricação do gás constituía um 
grande problema, no Teatro de Ope­
rações. O motivo principal do em­
prêgo do balão era, por outro la­
do, a necessidade de vencer as li· 
mitações próprias da observação 
terrestre em terreno plano e co­
berto, muito favorável à situação do 
inimigo, que era, e continuaria a 
·ser, de defensiva, ora estática, orá 
dinâmica. As Fôrças Brasileiras 
iriam operar, a partir daí, em ter­
reno mais favorável ao ataque, co­
mo nos convinha . E, por tôdas es­

·sas razões, Caxias decidiu dispen­
·sar o emprêgo do balão, determi­
·nandó, em 26 de setembro de 1867, 
o recolhimento dos irmãos Allen, 
·com o respectivo material, ao Acam­
·pamento tle Tuiuti. 
- Estava· cumprida a missão dos 
·aerostatos na Campanha do Para­
'guai que; de então por diante, to­
mõu características novas e foi con­

·duzida em terreno e em· condições 
bem diferentes. Os irmãos Allen 
·embarcaram, de regresso à Côrte, 
a 7 de. . . . . . . de 1868, no Passo 
da Pátria . Chegado ao Rio de Ja­
neiro, - James Allen apresentou ao 
Exército, além de_ um "Relatório 
das operações", um "Memorial" em 
que historiou tôdas as dificuldades 
e peripécias do seu trabalho de 
técnico contratado, terminando por 
sclicitar uma gratificação especial 

·.de -setenta contos de reis. Essa so­
licitação tinha, certamente, o bene­
plácito de Caxias que, em dois ofí­
_cios sucessivos, dirigidos ao Mar­
·quês de Paranaguá, Ministro da 
. Guerra, reconhecia a utilidade dos 
serviços prestados pelos irmãos Al-

·len, os quais, na . sua opinião, ha­
viam cumprido o seu dever . O se­
gundo .dêsses ofícios, datado de 14 

' de fevereiro de 1868, destinava-se, 
precisamente, a prestar as suas in­
,formações .a respeito do Relatório 
de James Allen ao Ministro : "Cor­
re-me. o dever de informar, como 
·v. Excia. me determina, que é ver­
dade quanto no citado Relatório re­
·íere o · mencionado Allen ... 'por­
quanto, sendo inegável qúe algumas 

·utilidades tirei de alguns reconhe­
cimentos sôbre as posições inimi-
·gas, qúe consegui fazer com o au­
::xílio dos bàlões .. : Não devo, entre--

tanto, ocultar que, tanto . êle, como 
o seu irmão, sempre mostraram boa 
vontade de .. servir, e neste Acampa­
mento se mostraram sempre como 
cavalheiros". 

Era a primeira vez que se fazia, 
na América do Sul, o emprêgo mi­
litar do aerostato, e isso se deveu, 
especialmente, ao empenho e à vi­
são larga de Caxias, cujo espírito 
clarividente não escapou a necessi­
dade do a!)erfeiçoamento progres­
siYo do aparelhamento do Exército, 
mediante a experimentação e o em· 
prêgo de novos processos e meios 
resultantes da experiência da guer­
ra, tanto no Brasil como nas na­
ções que podiam ser tomadas como 
modêlo . Foi assim que o Exército 
Brasileiro regressou da Campanha 
do Paraguai inteiramente transfor· 
mado na sua organização e, até mes­
mo, na sua mentalidade, -sobretudo 
no que concerne ao aproveitamento 
dos recursos novos da tecnologia, 
aplicada em benefício da sua efi­
ciência . A Arma da Aviação, que 
se criaria bem mais tarde, como 
fruto da experiência da 1 a Grànde 
Guerra, marcou ali os seus primei­
ros passos, com o aproveitamento 
da terceira dimensão em benefício 
das operações terrestres, embora 
restrito às missões de observação. 
Esta, porém, (oi substancialmente 
beneficiada com o emorêgo do ae­
rostato, graças ao qual (l comando 
terrestre ganhou vistas mais am­
plas sôbre as posições e as ativi­
dades do inimigo, a despeito de 
certos inconvenientes· do terreno, 
forçando, mais tarde. o emorêgo da 
camuflagem para· disfarçá-lo, nos 
pontos e nos trabalhos mais impor· 
tantes da sua organização . Daí de­
correu, como era natural, a luta 
travada, no campo da técnica mi· 
litar, entre o atacante e o defensor, 
cada qual empenhado na criação de 
recursos novos para a obtenção de 
uma superioridade relativa . Fói 
dessa _luta que surgiu a noção e o 
anroveitamento cada vez mais am· 
plo do espaço aéreo, do seu eni­
prêgo e do seu domínio, que cons· 
titui, no fundo, a motivação perma­
nente dos grandes progressos ·da 
Arma Aérea, surgida com o quadro 
novo da Guerra. A trajetória da 
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sua evolução, no Brasil, é definida 
por passos largos e rápidos, marca­
dos pela repercussão dos progres­
sos advindos das duas últimas Gran­
des Guerras. O que era, no início 
remoto, um simples meio de obser­
vação, passou a ser, também, na Ma­
rinha e no Exército, separada e si­
multâneamente, um elemento de 
combate, exigindo, para cada uma 
das duas fôrças, os elementos ma­
teriais e humanos, que foram incor­
porados às respectivas organizações 
de tempo de paz. Reuniram-se, mais 
tarde, as aviações da Marinha e do 

Exército, para a constituição de 
uma Fôrça nova e independente, ir­
mã e colaboradora das duas outras, 
no sistema de conjunto do Poder 
Militar do país . 

A história da nossa Aeronáutica 
se confunde, pois, nas suas origens, · 
com a história da Marinha e do 
E},.ército, e é na· dêste último que 
ela vai encontrar o seu passado lon­
gínquo, pois o seu emprêgo se ini­
cia nas missões de observação, pla­
nejadas e realizadas, com sucesso, 
em 1866 e 1867, pelo grande Ca­
xias. 

"EMERCO" 
• 

EMPR:E:SA MERCANTIL E CONSTRUTORA LTDA. 

Importadora de produtos químicos pesados 
Sóda Cáustica, Barrilha, Parafina, etc. 

VENDA POR ATACADO 

AVENIDA RIO BRANCO, 151-10° ANDAR 
' . 

SALAS 1013-14 - TELEFONE 42-5836 

RIO DE JANEIRO • 

' 

-. 
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ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRASIL 
Viaje com confôrto e segurança nos novos trens de luxÕ para São 

Paulo e Belo Horizonte. · E$tão circulando entre Rio-São Paulo e Rio-Belo 
_ Horizonte os novos trens de luxoJ dotados de tôdas as :condições de con-

fôrto moderno. As composições são de aço inoxidável, com amortecedo­
res hidráulicos, dispondo de carros-salões, dormitórios, etc., providos de 

• · ar condicionado. O preço d.o leito 
é de Cr$ 120,00 para os inferiores 
nas cabines de dois leitos. Par-a 

nos trens "Vera Cruz~' e "Santa Cruz" 
e de _ Cr$ 100,0·0 par à os-- superiores -
as cabines individuais o preço é de 

Cr$ 150,00. Nos trens "Noturnos" 
para os inferiores e Cr$ !70,00 pa 

comuns o preço do leito ·é de Cr$ 90,00 
ra os superiores. O percurso reduzido 
decerá ao horário abaixo : de uma hora e vinte ~inutos, obe 

~QRARIOS (Com as últlm~s ~iteráçiies) 

1) Ramal de São Paulo 

~M J;>E LVX:O "SA,NTA CRUZ" 

ID. A .. 

Esta9.ões ., I .Chega · 

Pedro · I! . . .. . ..... -
ra do Plrai.. , ..... 0,41 

~h. ,Paulista ....• , .. : 4,02 
1<>sevelt . ...... . ... : .: 8,20 

I 

~M DE LUXO "SANTA CRUZ" 

VOLTA 

Estações ! Chega I 
osevelt .......... . ... -
Fh . Paulista . . . . .. . . . 3,09 
rra do P irai. .. ..... 6,15 

Pedro II . .... . ..... 8,25 

l!) LINIL\. DO CENTRO 

REM DE LUXO "VERA CRUZ" 

IDA 

Estaçõe~ 

Pedro II . .. .. ..... . 
ra do Plrai. ... . .. . 
s Rios .... .. ..... .. 

de Fora ....... .. . 
tos Dumont. . .... ... . 
rbacena ... . .. . ..... . 
s . Lafa lete ...... . . . 

lo Horizonte ....... . . 

Chega 

22,21 
0,24 
2,17 
3,28 
4,54 
6,51 

11,00 

(DP-3) 

l'a~·te -
22,'ll0 

' 0,55 . 
4,0.7 
-

(DP-4) 

Pariu 

22,40 
3,14 
6,24 
-

(D-3) 

l'arto 

2Q,10 
22,34 

0,29 
2,27 
3,35 
4,57 
6,56 

PRECÓS DAS PASSAGENS 

1) Ramal 9e São PauiQ 

De D. Pedro li _para as Estações abaixo 

-TR~M DE LUXO "SANTA CRUZ" ,(DP-3) 

' ' 

B.arra do P irai. , . 
. Ca ch . Paulista ... . 
Roose:velt. . .. . ... . 

· PMSAGENS 
Simples I Ida e volta 

Cr$ Cr$ 
., 

92 ,.00 
148,00 
198,00 

166,00 
266,00 
356,00 

TREM DE LUXO "SANTA CRUZ" (DP-4) 

De Roosevelt para as Estações abaixo 

Estações 

Cacb . Paulista . . .. 
Barra do Pirai. .. 
D . P edro li .. .. . . 

PASSAGENS 
Simples I Ida e volta 

Cr$ Cr$ 

140,00 
175 ,00 
198,00 

252,60 
317,00 
356,00 

2) LINHA DO CENTRO 

TREM DE LUXO "VERA CRUZ" (D-3) 

De D . Pedro li para as Estações abaixo. 

Estaçõe'!. 

Barra do Plrai. .. 
Três Rios ... . ... . 
Juiz de Fora .... . 
Santos Dumont. .. . 
Barbacena ...... . . 
Cons. Lafalete .. . . 
Belo Horizonte ... . 

PASSAGENS 
Simples I Ida e volta 

Cr$ Cr$ 

92,00 
132,00 
150,00 
161,00 
173 ,00 
191,00 
226,00 

166,00 
237,00 
270,00 
291,00 
313 ,00 
34 3,00 
405,00 
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HORARIOS (Com as uUimas alleraç6es) 

TREM DE LUXO "VERA CRUZ" (D-4) 

VOLTA 

Estaç6es 

Belo Horizonte ....•. .- .. 
Cons . Lafaiete . .. . .... . 
Barbacena ... .... .... . . 
Santos Dumont. ...... .. , 
Juiz de I<' ora. . .. . .. .... . 
Três Rios . .... .. .... .. 
Barra do Pirai. .. .. .• : 
D. Pedro li. .. . ..... . 

Chega 

23,53 
1,59 

. 3,05 
4,15 
6,07 
8,03 

. 10,15 

Parte 

19,50 
00,01 

2,01 
3,10 
4,22 
6,13 
8,12 

PREÇOS DAS PASSAGENS 

TREM DE LUXO "VERA CRUZ" (D-n 

"De Belo Ho~izonte para as estações aba.W 

Cons . La!aiete . .. . 
Barbacena .. ... . . . 
Santos Dumont. ... . 
Juiz de Fora . .. .. . 
Três Rios . . . ... . . 
Barra do Pirai .. . 
D . Pedro 11 . . .. . 

:PASSAGENS 

Simples 
Cr$ 

123,00 
1~6.00 
159,00 
170,00 
187,00 
204,00 
226,00 ... 

Ida e Tol 
Cr$ 

221,00 
263,00 
287,00 
307,00 
336,00 
366,00 
405,00 

Para outras informações, os interessados poderão dirigir-se à Agência 
da Estação D. Pedro li, diretamente ou pelos telefones 43-2000 ·e 43-3360, 
ou às Agências de Roosevelt e Belo Horizonte. 

,. 

A Adminisrtação da Central do Brasil~ em!Jenhada no aperfeiçoamento 
dos seus serviços, comunica ainda ao pú)>lico em geral, especialmente ao 
Comércio, Indústria e Lavoura, qqe acabá de criar trens rápidos, especiais, 
de carga, entre Rio-São Paulo, Rio-Juiz de Fora; Rio-Belo Horizonte e 
vice-versa, a fim de melhor atender seus inúmeros clientes, que a têm dis­
tinguido com sua honrosa preferência . 
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• Tratores no Brasil 
O número de tratores existentes 

no país vem crescendo de modo sen­
sível, mas é ainda necessário torná­
lo maior p'ara promover mais rápi­
do desenvolvimento na agricultura. 

Com base nos tratores em uso e 
na sua importação, em toneladas, o 
quadro seguinte apresenta dados a 
partir de 1920, pelos quais se pode 
verificar que a quantidade dessas 
máquinas, bem reduzida no passa­
do (1. 706 unidades em 1920), apro­
xima-se em 1954 de 41 milhares . 

ANOS N. de tratores I 
existentes \ 

1920 ... .... ..... ....... 1. 706 

1939 · ········· .......... 3 . 380 

1940 ··· · ··· . . .......... 5 . 206 

1941 ................ . .. 6.152 

1942 .... .......... ···· · 6.922 

1943 .... ... . ........ ... 7.350 

1944 ... .. . ....... ...... 7.998 

1945 ... ..... .... .. .. .. . 8.-228 

1946 ··-······ ··· ········ 8 . 793 

• Comércio Exterior do Brasil 

JANEIRO A JUNHO DE 1955 E. 1954 

MOVIMENTO GERAL 

No primeiro semestre do ano em 
curso, o valor global de nossas im­
portações atingiu 661 milhões de 
dólares ; no mesmo período de 1954, 
_êsse montante fôra de 749 milhões, 
acusando, assim, uma queda de 88 
milhões de dólares . 

I 
I 

r I 
li 

Apór; a última guerra, o 'aumen­
to de tratores tornou-se mais acen- · 
tuado, chegando-se no ano de 1950 
a uma importação de 11 .142 unida­
des, o que representa ·cêrca de ·65% 
da quantidade existente naquele 
ano . 

Todavia, a partir de 1952, o volu­
me de nossas compras no exterior, 
com respeito a essas máquinas, de­
caiu bastante, dêsse modo reduzin­
do o ritmo de crescimento da meca­
nização da lavoura. 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

1952 

1953 

1954 

ANOS 

................ . . 

......... . ........ 

. ...... ....... . ... 

.. ······ .... ······ 

.. . ............ ... 
·· ···· .. ..... ... .. 
. ~ . . . .. ... .. .... .. 
....... ... ...... .. 

N. de tratores 
existentes 

10 . 345 

11 . 230 

12 .179 

17 .157 

28.299 

35.754 

38.341 

40 . 645 

De modo idêntico, a exportação, 
que, nos primeiros seis meses- de 
1p54, alcançou 730 milhões de dó­
lares, registra, em relação a igual 
período do ano em curso, a redu· 
ção de 118 milhões, de vez que o 
movimento total limitou-se a 612 
milhões de dólares . 

As cifras anteriores permitem con-· 
cluir que a balança comercial do 
Brasil encerrou-se, no semestre pas­
sado, com um "deficit" de 49 mi­
lhões de dólares . 
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• Custo da "Vida nos Municípios das Capitais 

MARCO DE 1954 

Nú;\I~R9S ,t_NDICES (1948 = 100) (1) 

CAPITAIS Transporte Luz e com· Custo d 
Habitação Veslllár-lo-- Higiene bustível vida eu 

Pôrto Velho . ·. : . . . . • , . : ... _, -1 

Rio Brancó . .' ... ... . . .. . . 
. ' .. 

Manáus .·.· .... . . _.,· ... : ·, · ·, 

Boa Vista . . . _ ... . .... , .. . 

Belém . . ........... . .. . . 

Ma,cap( . . . J • • • •••••• • • ·: . : ~ ... . 
São Luis, ........ . .... . .. -· 

373 , 

-. 229 ;, 

531' 

. , 19.1 -

430 

319 ' 

~os 

Teresina 

Fortalez-a 

- 202''' 

Natal ..... , . ..... · -·: ... .... I 

.João Pessoa ..... , .... .. 

Recife 

Maceió ... , .. .. .... . , ... . -~·-

40~ 

544 

- 595 l 

403 

302 

Aracaju .. .. .. . .. .. .. .. .. 277 

Salvador .. .. .. . .. .. . .. .. . 540 . 

Belo Horizonte ,_. .. . . . . . . . 642 

Vitória 

Niterói 

354 

602 

Rio de .Janeiro . . . . . . . . . . 773 

São Paulo , . ,·: ·· : .. ... . : :: . 500 

Curitiba ......... .. . ~ .... 470 

Florlanó\)ojis , _ .. . ..... . -.... ~-- . __ .1.75 

Pôrto .'AJegre ... _. .. .. . ·,: : 

1

. 
Cuiabá, ._ . . ..... .. .. . . _, .. _ . . _ 

Golânià · . . . . ~ .. . .. • .- . · . . ." ... :.. . 
~ '' ,, - : .i 

46's 

73_2 

--

. ' 

2&3 

" -257 

'
1260 

'' 256 

219 
lj.' 

197 

- 201 

233 

212 

179 

254 

268 

208 : 

24_1 

307 

304, 

~ 249 ;· 

230 
~-~ ...... 

245 

~60 

~~9 

(1) ·tndices géomêtrlcofi · ponderp.dós; base 
-de 1948 '= 1'00. - - - · · ' 

- y' 
(2) , Dado referente _a fevereiro. : 

(3) Dado referente_ -a janeiro . . 

dos 

geral 

259 2os 201 315 

292 ' 162 ' 17~ - _294 

24õ 250 -· .. 98 310 

f!74 , ÍJ;6 142 (2) 

295' 277 148 303 . 
242 105 112 218 

219 - 319 . HO (3) 

2-05 174 113 213 

13_7 ' 176 -;_. 

196 113 ' 124 236 (, 

210 174 122 290 

194 100, 108 273 

2Õ~ 211 122 ' 240 

221 217 157 251 

247 278 135 297 

302 130 

213 170 130 (2) 252 

23? 206 120 299 

244 252 143 325 .. 
25~ 220 201 (2) 313 ( 

23? 271 160 272 ( 

217 190 158 217 

216 151 

'26'4 266 183 293 

~42 :I , 145 155 298 

ii\diC!)S : m(\q_ia do ~rasll referente a Janll 

... - ~ .... 
Extraído de: "Boletim _Estatistlco"- I.B.G.E . ..C: I!lo de Janeiro, ábr!Hunho de 111 
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• Vertiginoso o incremento das 
importações de petróleo bruto 

- Pelos dados referentes à impor­
tação de combustíveis, que publi­
camos anexo, compreendendo os 
anos de 1953 e 1954 e o primeiro 
semestre de 1955, r verifica-se que 
diminuíram substancialmente nos­
sas cómpras de gasolina e ' óleos 
combustiveis no exterior. Por ou- . 
tro lado, houve um aumento verti­
ginoso nas compras de petróleo em 
bruto, de 30 m11 toneladas em 1953 
para 1 milhão e 500 mil toneladas 
de janeiro a jun"Q.o do corrente ano. 
Um fato explica essa modificação : 
a entrada em funcionamento das no-

vas refinarias de MaiÍguinhos, Ca· 
puava e Cubatão, neste ano. Como 
decorrência, sabendo-se que em cada 
barril de petróleo importado, para 
refino, o país terá uma economia 
de 2 dólares e ·meio, tornam-se evi· 
dentes as vantagens que já estamos 
auferindo graças,à orientação do go­
vêrno nesse setor. O últlmo leiláo 
do ano para importação de combus­
tíveis líquidos, rendendo 80 milhões 
de dólares, fóí .realizado em fins de 
setembro. Somando-se os dados re­
lativos a ·essas importações, com as 
·do primeiro semestre·, o desnível en· 
tre as compras de gasolina e de pe­
tróleo bruto ficará ainda em ma10r 
relêvo. 

IMPORTAQAO DE COMBUSTíVEIS 

(E m tonelatlas ) 
~~· 

PRODUTOS 

Gàsolina 

Óleos combus tivels .. . .... . ....... . ... ~ 

Quér osene . . .. .. ........ . .. . .' .... . . . . 
-· . . . . I 

Carvã o de pedra ... . ....... . • .. ..... ·1 
P etróleo em bruto .. . ... ... .... . ... . . . 

2 . 42 9. 442 I 
3.478. 082 j . 

40 6. 004 \· 

46 6·. 2981 

30. 398 I 

, 
19á4 \- 19Gá .. I· (!an:·luubo) 

j 
2 . 610 . 206 

4.262 . 021 

8:Í8 . 477 

708.782 

1. 002.034. 

.998 . 040 

468 . 198 I 26.9.294. 

149.409 I ~ 1.549 . 237 

Fonte : ~ Conselho Nacional do · P e tróleo . 

· • A refinaria de Manaus 

A construção da Refinaria de Ma­
naus, da Companhia de Petróleo da 
Amazônia, CUJas obras foram come­
çadas em março ~êste ano, está 
prosseguindo ·com grande atividade, 

. havendo cêrca de . quatrocentos ho­
mens ocupados nos trabalhos em 
execução. ' 

Espera-se que esteja em condi­
ções de ser inaugurada em janeiro 
ou fevereiro do ano vindouro, me­
nos de doze meses depois de prin­
cipiadas as ,atividades de constru­
ção . A quase totalidade do seu 
equipamento (90%) já se encon­
tra no local da montagem, à mar­
gem de um canal navegável a qua­
tro quilômetros da cidade de Ma-

, naus, em ponto acessível a navios 
de alto bordo . 

A capacidade inícial da · refinaria, 
· cujo projeto foi elaborado por uma 
' oigamzação especializada dos Esta­
dos Unidos, ser(i de cinco mil bar­
ris de petróleo por dia. A princi­
pio, tratará o óleo cru peruano, mas 
tão logo Nova Olinda ·entre em re­
gime de lavra passará -a ser alimen­
tada com o produto nacional, produ­
zindo, além dos derivádos de petró­
leo, gás liquefeito, adubos químicos, 
inseticidas. etc. 

• Mataripe i á· prorluziu o triplo 
do seu custo 

O preço de custo da Refinaria de 
Mataripe, desde sua construção e 
posterior ámpliação, mont:). a qua­
tro milhões e 800 mil dólares . Nos 
.cinco anos de atividade, dos quais a 
maior patte foi consumida operan-

·. 
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do na metade de sua atual capaci­
dade de. refino, já proporciou ao país 
uma poupança de divisas na ordem 
de 12 milhões e 880 mil dólares . 
Pràticam,ente, produziu o triplo do 
quanto custou para ser construída, 
ampliada e melhorada. 

O cálculo de economia de divisas 
foi feito à base do preço correspon­
dente em dólares dos diversos p.co­
dutos importados, cif Rio. 

Umq nova ampliação da Refinaria 
já_ ~stá aprovada, por fôrça da qual 
passará a produzir, entre outros de­
rivados do petróleo, óleo lubrifican­
te, na ordem de 80% das necessi­
dades nacionais . . 

Não há negar que o tratamen.to 
do petróleo baiano vem contribuin-

ANO Litros 

do promissoramente para a econo­
mia de divisas . E maior será essa 
contribuição quando, em futuro pró­
ximo, estiver aqnéle estabelecimen­
to produzindo óleo lubrificante, <LUe 
é de ·todos os derivad'->s do petróleo 
o mais caro. 

Sabe-se, de resto, q1,1e o óleo ex" 
traído dos campos da Bahia é dó 
tipo Pensilvânia, adequado, portar.• 

·to, à produção de lubrificantes, e 
que .vale dizer, de valor muito su­
perior a todos os outros tipos de 
petróleo. 

Damos abaixo um quadro das ati; 
yidades· da Refinaria de Mataripe, 
nos anos de 1951 até agôsto de 
1955: 

Valores em Cr $ Prêço corres· 
pondenle US$ 

1951 .. .. ... . .. .. ...... .. 49 .28 9.000. ) 60. 68 3 . 000,00 I 1. 372 . 902,00 

1952 .... ...... .. .... .... 99.555 . 000 96 . 178 o 000,00 2 o 344 o 742,00 
I 

1953 .. ... ... ..... .... ... 103 o399 . 000 134 o 442 o 000 ,00 2 . 512 o 563,00 

1954 .. ... .. ... .... ... ... 107 o 601.000 162 o282 o000,00 2 o 702 . 938,00 

195 5 .. .. ...... .. .. ... ... 150 o4 60 o000 - 326 o 336 o 000,00 3 . 954 o 710,00 

• Indústria do carvão 

Três Estados contribuem para a 
produção carbonífera do País. Ne­
les, mais de trinta emprêsas vêm 
de há muito operando, cabendo o 
maior número à Santa Catarina ; no 
Rio Grande do Sul situam-se, po­
rém, as duas principais organizações, 
com uma produção que atinge a me­
tade do volume -total ; no Paraná 
localizam-se algumas emprêsas, ha­
vendo campo propício para ampliar 
a mineração. Com exceção de duas 

·ou três, essas organizações mantêm-
se em regime deficitário o Dispondo 
de aparelhamentO' primitivo, sua 
produção, em conjunto, não alcança 
quantidade superior a 2 .100 milha­
res de toneladas anuais. Para incen­
tivar a exploração, criou .o Govêrno 
a Comissão Executiva do Plano do 

- Carvão ,Nacional, integrada por téc­
nicos de reconhecida competência, 
já tendo iniciado a tarefa que lhe 
foi c<infiada. 

O carvão nacioinal está à altura de 
atender às nossas necessidades. 
Para êsse fim, o que importa é 
aperfeiçoar os processos de extra­
ção, tornando-se imprescindível me­
canizar a mineração . Com isto, não 
só as minas produzirão mais, como 
também o produto alcançará melhor 
conceito no mercado . . Por outro la­
do, poder-se-á aproveitar o carvão 
inferior em vários subprodutos de 
interêsse industrial. Outra caracte­
rística do problema constitui a ne­
cessidade de ampliar a energia elé­
trica do País, estando o Govêrno. in­
teressado na instalação de usinas 
termoelétricas, notadamente nos Es­
tados carvoeiros, que, por sinal, lu­
tam contra a escassez <ie energia 
elétrica. 

Questão encaminhada com êxito 
para uma sÕlução satisfatória, ela 

o requer, agora, maior atenção para 
atingir o seu completo sucesso, ca­
bendo ao Banco Nacional do Desen­
volvimento Econômico. prestar o todo 
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à renovação da indústria car­
. ..... m .. r,. brasileira. 

chumbo e 
Gerais 

Foram considerados importantes 
depósitos de zinco, chumbo e co­

recém-descobertos nas cabecei­
do rio Paracatu, afluente do São 

..... ._ • .,._v, ao noroeste de Minas Ge­
Essas jazidas situam-se na ser­
Barracão e nas bacias dos rios 

Poço Verde e Olaria, forma­
Paraguaçu, e não longe da 

Fl"l\nt.,,;,., de Goiás. Trata-se de um 
de vieiros hidrotermais 

encaixados 
da série São 

. Sua pesquisa foi 
Companhia Níquel do 

No ano passado, transitaram em 
e caminhões pela rodovia 

nas duas direções, 
. 941 pessoas, naturais do Nordes­
e dos Estados de Sergipe e Ba-

Do total de passageiros trans-
62.128 são homens, 17.147 
e 12.666 crianças. Pode­
formar idéia sôbre a in: 
do tráfego daqueles veí-

cmlhE!Ci<ios sob a pitoresca 
de "paus-de-arara". 

fornecidos pelo Depar­
Nacional de Estradas de 
e divulgados no último 

··tsolE!tlin Estatístico" do IBGE, mos­
o fluxo migratório parte 

do Nordeste, desti­
...... uu•-.,c o grosso das levas a São 

e Rio de Janeiro. 
maior contingente de nordesti­
saiu de Pernambuco ( 18.575), 

seguindo-se os de Paraíba (14.778), 
Bahia (9.846), Ceará (8.045) e Ala­
goas (5.311 pessoas). Acrescentan­
do-se os poucos milhares vindos de 
outros Estados, tem-se um total de 
61.186 passageiros que transitaram 
na direção Sul. Dêstes, 45.202 
(74%) foram para São Paulo; 
14.693 (24%) para o Rio de Janei­
ro; 962 (1,%) para o Paraná. 

Note-se que é relativamente eleva­
do o tráfego de torna-viagem, pois 
as estatísticas registram a volta de 
30.755 nordestinos, sergipanos e 
baianos aos seus pontos de partida. 
O balanço do movimento de passa­
geiros em ambos os sentidos oferece 
o saldo de 30.431 pessoas a favor 
do Sul, que correspõnde a um têr­
ço do total em trânsito e à metade 
dos que se destinaram ao Sul. Apa­
rentemente, para cada duas pessoas 
que emigraram, uma regressou ao 
seu Estado. 

• Tremendo desqaste de cami­
nhões devido às más estradas 
do país 

Mais de 60.000 caminhões trafe­
gam, diàriamente, no Brasil, sôbre 
estradas de terra. À média de qui­
nhentos mil cruzeiros, cada um, re­
presentam 30 bilhões de cruzeiros. 
Se rodassem sôbre pavimento, deve­
riam desgastar-se ~m oito anos. Mas 
sôbre estradas de terra, viram su­
cata em t,rês anos . 

Seriam depreciados no· primeiro 
caso, à razão de 62.000 cruzeiros 
anuais ; mas o são ao valor de .... 
166.000 cruzeiros anuais, devido ao 
mais rápido desgaste a que as es­
tradas de terra os submetem. 

A economia nacional perde cento 
e quatro mil cruzeiros por ano e por 
veículo rodando sôbre tais estradas. 
Ao todo, o prejuízo monta a 60 bi­
lhões de cruzeiros anuais ou seja o 
dôbro do Fundo Rodoviário. 

• A era da enerqia atômica 

A IMPORTANCIA DO URANIO 
RESULTADOS ANIMADORES JA 
OBTIDOS NO BRASIL - PALES­
TRA DO PROF. SYLVIO FRóES DE 
ABREU 

Numa das últimas reuniões do 
Conselho Técnico da Confederação 
Nacional do Comércio, deu-se 'pros­
seguimento à série de palestras que 
ali vêm sendo pronunciadas sôbre 
o advento da era -atômica, cabendo 
ao Professor Sylvio Fróes de Abreu 
disc.orrer sôbre o movimento mun­
dial em procura do urânio . 

Ao início de sua palestra, mos­
trou o Professor Sylvio Fróes de 

8 
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Abreu como é recente as atividades 
em relação à utilização do urânio, 
porque só depois da última guerra 
mundial foi que se deu conta do 
que êsse .... , com as possibilida­
des de liberação de energia pode 
representar para a civilização. 

Iniciou-se, então, um "rusch" em 
busca de seus minérios, que até en­
tão eram produzidos na velha mina 
de JoachUnstal, na Bohemia (Tches­
lováquia) ; no Congo Belga, na 
Africa Equatorial ; e no Lago do 
Grande Urso, no Círculo Polar, Ca­
nadá. 

De tais centros provinha a maior 
parte do urânio, obtido corrio sub- · 
produto da extração do rádio. 

O interêsse pelo urânio, termi­
nada a Conflagração Mundial pela 
decisiva influência da bomba atô­
mica, criou um movimento gene­
ralizado em busca de seus miné­
rios. Os modernos conhecimentos 
sôbre a estrutura do ·urânio e sô­
bre os processos de obter a energia 
resultante das suas transformações 
algumas, como tão bent explicou. 
o Sr. Glaycon de Paiva, criaram a 
caça ao urânio em todos os países 
adiantados . 

Foi nos Estados Unidos e nos Do­
mínios Britânicos que se desenvol­
veu mais esta moderna atividade 
e, a julgar pelas informações já 
divulgadas, essas nações já dispõem 
de material fissionável para asse­
gurar um grande suprimento de 
energia ·nuclear num período longo. 

A Comissão de Energia Atômica 
dos Estados Unidos, em vista· dos 
estoques de .urânio já adquiridos, 
estabeleceu um . . . para o período 
·em que oferece prêmios e garante 
preços para todo o urânio minerado 
naquele país. 

A PRESENÇA DE URANIO 
NO BRASIL . 

Prossegue o Professor Sylvio Fróes 
de Abreu fazendo referência aos 
dc.pósitos descobertos no planalto 
do Colorado, que estão sendo in­
tensamente explorados. Uma mul­
tidão de prospectaâores, munidos 
de contadores Geiger Muller, vas­
culha todos os . . . . morros em bus­
ca de radiações uraníferas. 

As companhias de petróleo estão 
dedicando tôda a atenção nos ves­
tígios de urânio nos terrenos em 
que fazem prospecção geofísica e 
são cêrca de 300. 000 os poços aber­
tos atualmente no decorrer dos tra­
balhos de geofísica. 

As grandes reservas de urânio an­
teriormente conhecidas são as do 
Canadá (Lago do Grande Urso e 
Lago Atabasca), as dos Estados 
lJnidos, no planalto do Colorado, 
nos fosfatos da Flórida e dos Esta­
dos do Oeste, . . . vistos de Cha­
tancoga, a Sudeste. Ourtas fontes 
consideráveis são os resíduos de 
mineração de ouro da Africa do 
Sul, que constituem minério de 
baixo teor, porém, de custo de .... 
. . por ser .um resíduo, e os miné­
rios da Austrália, cuja exploração 
já teve início. 

Quase todos os países adiantados 
já descobriram minérios de urânio 
e estão cuidando de sua exploração, 
tais como a França, a Alemanha, 
Portugal, índia, Rússia e seus sa­
télites. 

As pesquisas no Brasil tem sido 
levadas a efeito pelo Departamento 
Nacional de Produção Mineral e 
Conselho Nacional de Pesquisas e 
os resultados já obtidos são bas­
tante animadores. 

Não tem havido participação da 
atividade particular, como nos Esta­
dos Unidos . A êsse resneito dis­
cutiram muito o assunto -os conse­
lheiros Glaycon de Paiva, José Au­
gusto, Viana de Souza, Simões Lo­
pes e Benjamim Cabello, procuran­
do esclarecer a razão de tal desin­
terêsse. 

A presença de minérios de zircó­
nio contendo urânio, em Minas Ge­
rais, e o conhecimento dos proces­
sos para sua mineração já permi­
tiram a programação de uma usina 
para a produção de urânio nuclear­
mente puro, que será futuramente 
empregado em nossos reatores. 

• Nova C~ital do Brasil 

A Comissão da escolha do sítio 
para a Nova Capital se acha de pa­
rabens com o adiantamento dos es­
tudos realizados. 
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O levantamento já está pronto 
e foi feito por foto aérea. 

O local preferido fica_ de fato no 
Planalto Central entre as grandes 
bacias fluviais do País. 

A região demora entre os rio Des­
coberto a Oeste e rio Prêto a Leste 
e eRgloba íl cidade de Planaltina. 

As características do novo muni­
cípio federal, são : 

Altitude entre 900 a 1. 250 me­
tros. 

A região demarcada e já desa­
propriada pelo Govêrno de Goiás, 
compreende uma área de 5.800km2. 

Há abundante água potável e ma­
teriais de constr~ção ; calcáreo, ar­
gila, areia e granito. 

Os municípios de Formosa e Pla­
naltina são criadores de gado o que 
permitirá abastecimento de carne 
fácil e suficiente. 

Outros dados : climáticos : pres­
são barométrica 685 ; temperatu­
ra média 20 ; máxima absoluta 32 ; 
mínima absoluta 6 ; média das má­
-ximas (outubro) 28 ; média das 
mínimas (julho) ~1. 

Dias de chuva por ano 140 ; ne­
, bulosidade 8 em , dezembro, 3 em 

julho. 
Latitude 150 ; longitude 4'7°30' 

Oeste de Greenwich. 
Distância em linha reta ao rio São 

Francisco 287km ; distância em li­
nha reta a Goiânia 200km. 

\ 

Chuvas (altura) 1. 850mm. 
Ventos dominantes N S. 
Teve a Comissão o alto critério 

de escolher a região topográfica na 
zona que oferece melhores condi­
ções climáticas e melhor situação 
geopolítica, pois fica a cavaleiro · 
das grandes vias fluviais. · 

Uma plêiade de urbanistas, arqui­
tetos e paisagistas estuda agora o 
planejamento da cidade'. 

A Nova Capital vai ser construída 
sem grandes despesas para o erário 
nacional pois só a revenda de lo­
tes permitirá uma renda suficiente 
para as construções federais e os 
serviços públicos. 

Levando em conta que os lotes 
possam ser em média de 20 por 
50 metros e vendidos a 20 mil cru­
zeiros (prazo de 10 anos ) teremos 
um montante de 5 milhões e 800 mil 
lotes o que nos dá um total de 
116 bilhões de cruzeiros. 

Várias quedas d'água, nas pro­
ximidades, já estão estudadas pa­
ra fornecer a energia elétrica para 
a Capital. 

A Defesa Nacional congrat1Jla-se 
com o ilustre Marechal José Pessoa 
e seus dignos companheiros de Co­
missão pelo impulso dado ultima­
mente a êsse problema que tanto 
interessa os destinos da nacionali­
dade. 



PUBLICAÇõES RECEBIDAS 

"A Defesa Nacional" agradece as seguintes publicações 
recebidas durante o mês de novembro do corrente ano: 

a) Do exterior: 

Argentina - Revista Militar. 
Bolívia - Revista Militar. 
Espanha - "Ejército" -Revista ilustrada de las armas y 

servicips. 
"Revista de la oficialidad" (apêndice da Revista 
Ejército). 
"Guion" (Revista de los mandos subalternos). 

França - Revúe de Defense Nationale. 
- Revue Militaire d'Information. 
- Revue des Forces Aér. Franc. 

Itália - Rivista Militare. 
Portugal - Revista Militar. 

- Revista da Cavalaria. 
U. S. A. -- Military Review. 

- Rev. Aérea Latino Americana. 
Venezuela- Revista de las Fuerzas Armadas . . 

b) Nacionais : 
·"Conjuntura Econômica", da Fund. Getúlio Vargas. 
·"Comércio Internacional", do Banco do Brasil. 
"Digesto Econôplico", da Assoe. Com. de S. Paulo. 
"Militia", da Fôrça Pública do Est. de S. Paulo. 
"Itamaraty"- Bol. de Inf. do Min. das Rel. Ext. 
"Rev. Brasileira de Geografia", do I. B". G. E. 
"Boletim de Informações", da Conf. Nac. de Ind. 
''Rodovia" - Rev. Téc. de divulgação rodoviária. 
"Revista do Club Militar". 



• Base Naval de Recife 

SUA IMPORTANCIA COMO PORTO 
MILITAR E COMERCIAL - O MAIOR 
DIQUE DO PAíS - SERÃO CONS· . 
TRUIDOS 2 . 675 METROS DE CAIS 

A Base Naval do Recife, dada a 
sua posição estratégica, será dentro 
em breve uma das mais importan­
tes do país . 

Sua construção, que representa 
resultado de estudos e cooperaÇão 
construtiva entre a Marinha, o De­
partamento Nacional de Po~tos, Rio 
e Cais o Departamento Nacwnal de 
Obras' e Saneamento, o govêrno do 
Estado, a Administração das Docas 
e Obras do Pôrto dg Recife e as mu­
nicipalidades do Recife e de Olinda, 
é decorrência da necessidade inadiá­
vel de dotar Recife de uma Base 
Naval que possibilite reparos e des­
canso aos navios de Marinha de 
Guerra como também facilidade 
aos na~ios mercantes, nacionais ou 
estrangeiros, dotando cr pôrto de. d~­
que, oficinas e pessoal especiali-
zado . , 
· O projeto de construção da Base, 
ora em execução, consta de amplia­
çãó do pôrto de Recife na costa de 
10 metros e do aproveitamento da 
Bacia do Beberibe, com a abertura, 
pela retirada de enrocamento e dra­
gagem de um canal de 180 metros 
de la;gura, comunicando a bacia 
com o ancoradouro do pôrto . 

A J:>acia do Beberibe, a ser cria­
da terá 1.350 metros de extensão 
e 4oo de largura, e será limitada de 

lado do pôrto comercial por cais 
de 10 metros. . 

Prevê o projeto a construção, só 
para a Base, de 2. 675 metros de 
cais e a criação de quatro zonas res­
pectivamente com 485.000, 128.000, 
477.000 e 370 .000 metros quadra­
dos, áreas essas que permitirão a 
construção de tôdas as instalações 
necessárias aos vários serviços da 
Base. 

Construir-se-ão dois grandes di­
ques, um com 250 metros de com­
primento (o maior do pais), capaz 
de docar navios de porte dos nos­
sos atuais cruzadores e outro com 
180 metros o ' e 

Na zona onde serão feitos os di­
ques, serão construídos três cais 
acostáveis, que terão os limites 
marítimos da área. Um limite 
Frontal, terá a extensão de 335 
metros ; outro, limite sul, ao largp 
do canal que liga à bacia do rio 
Be-Oeste na Bacia de Beberibe, de­
nominado cais do Canal, com 316 
metros e um outro, limite Oeste, 
na Bacia de Beberibe, dertominado 
cais na Macia, terá um comprimen­
to de 370 metros. 

CAIS FRONTAL 

O cais frontal, já terminado, fal­
tando apenas o acabamento final, 
é feito na cota de 10 metros. Do 
tipo semi-pesado, descontínua. Foi 
construído com tubulões fundidos, 
cravados a ar comprimido, sôbre as 
quais se assenta uma plataforma 
constituida de um estrado de con-
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ereto protegido, para a sobrecarga 
de 5 toneladas por metro quadra­
do e mais 30% de impactQ. A fun­
dação total consta de 42 tqbulões. 

SOLEIRAS DAS PORTAS-BATEL 

,As soleiras das portas dos dois 
diques, embora fazendo parte dês­

. te cais, pela sua importância, po­
dem ser considerados como obras 
separadas dêle. 

Foram construídas em três sec­
ções separadas, em uma carreira . 
Cada secção foi chamada de "caixa 
unidade". Uma vez lançados êstes 
caixões e flutuando, foram êles uni­
dos três a três por meio de 102 ca­
bos de proteção e, assim solidifi­
cados, foram aumentados em suas 
paredes laterais, passando a cons­
tituir a soleira das portas. O "cai­
xão unidade" mede 16 metros de 
éomprimento, 8 de largura e 5 de 
pontal. A soleira completa atinge 
48 metros de comprimento por 8 de 
largura e com o aumento feito nas 
paredes passaram a ter um calado 
de 8 metros e meio . -· 

DESAPROPRIAÇõES 

Cêrca de ,500 desapropriações fo­
ram levadas a efeito para essas 
obras, tôdas na área do primeiro 
decreto de desapropriação e tôdas 
elas amigáveis," terminando assim 
as desapropriações do primeiro de­
creto. Quanto ao segundo 'decreto, 
cêrca de 50% da área corresponden­
te a êle já foi desapropriada e in­
cluída entre os terrenos da futura 
Base Naval. 

Para as construções há necessi­
dade de numerosos equipamentos, 
de duas espécies : equipamento ge­
ral de construção e equipamento 
marítimo. A manutenção dêste equi­
pamento de modo a que êle produ­
za ao máximo, considerando o ata­
que pelo tempo, esp_ecialmente na 
zona de construção. e desgaste, me­
rece cuidados permanentes da ad-
ministração. · 

O equipamento geral de constru­
ção abrange via:turas, máquinas, 
ferramentas e material especial 
para construção e estudos. O equi­
pamento marítimo consta de em­
barcacões e aparelhos de dragagem. 
Grande parte dêsse material está 

adquirido e recuperado, alugado e 
mesmo construído no próprio can­
teiro de trabalho . 

• Organização Básica do Exér-
cito ' 

MENSAGEM DO SR. PRESÍDENTE 
NEREU RAMOS AO CONGRESSO -
POUCAS ALTERACõES INTRODUZI· 
DAS - CRIAÇÃO DA ARMA DE CO· 
MUNICAÇõES. DO QUADRO DE EN· 
GENHEIROS INDUSTRIAIS E DESDO· 
·BRAMENTO DO QUADRO AUXILIAR 

DE OFICIAIS 

O Sr. Presidente Nereu Ramos 
enviou. mensagem ao Congresso, 
acompanhada de projeto de lei que 
dispõe sôbre a Organização Básica 
do Exército. 

, Louva-se a mensagem presiden­
cial numa exposição de motivos en­
caminhada pelo Sr. General Hen­
rique Teixeira4' Lott, Ministro da 
Guerra, ponderando a necésidade 
de atualização das leis básicas que 
regem a estrutura e funcionamento 
do Ministério da Guerra, as quais, 
por datarem de quase dez anos, não 
mais estão em condições de aten­
der às reais necessidades do Exér­
cito, cuja evolução se tem proces­
sado de maneira acentuada, sobretu­
do nos . últimos anos. 

Salienta o Sr . General Teixeira 
Lott que, em verdade, legislação 
complementar tem sido baixada pe­
las autoridades competentes, à me­
dida das neces"!;idades mais impe­
riosas, a fim de afastar dificuldades 
ou preench{!r lacunas . Daí, porém, 
a necessidade de consolidação ge­
ral de tôda essa complexa e por vê­
zes sup,erabundante- legislacão, que 
priva as autoridades da indispensá­
vel flexibilidade na sua aplicação. 

LEI úNICA, FLEXíVEL E AMPLA 

O projeto submetido à apreciação 
do Congresso reune, em uma lei 
única, suficientemente flexível e 
ampla, tôdas as disposições real· 
mente básicas à organização do Mi· 
nistério da Guerra, deixando-se de 
lado, dentro da alçada do Poder 
Executivo ou mesmo do próprio Mi· 
nistro de Estado, a regulamentação 
subseqüente de quaisquer pormeno­
res e complementos, naturalmente 
sujeitos a alterações mais freqüen-



Dez./1955 NOTICIÁRIO DE INTERtSSE MILITAR 119 

tes, em função da evolução efetiva 
das necessidades e circunstâncias. 

Ao mesmo tempo foi possívpl, 
graças mesmo a essa _çonsolidação 
e simplificação dos textos legais, 
escoimá-lo de prejudiciais repeti­
ções, ambiguidades e até contradi· 
ções, dando-se à nova lei uma re­
dação mais ou menos uniforme e 
de inteligência mais imediata. 

POUCAS ALTERAÇõES 

Ressalta a exposição de motivos 
do titular da Guerra que a organi­
zação geral estabelecida para o Mi­
nistério em pouco difere da atual, 
não sendo, porém, de subestimar as 
benéficas repercussões que certa­
mente advirão de número, embora 
reduzido, das alterações introduzi­
das. :e que se objetivam, fundamen­
talmente, a rearticulação do con­
junto em um todo conexo e logica­
mente interrelacionado, garantindo­
se dêsse modo, rear eficiência ao 
planejamento, direção, coordenação 
e contrôle de tôdas as atividades, 
sem prejuízo da útil descentraliza­
ção de responsabilidades que virá 
aliviar os encargos burocráticos das 
autoridades situadas nos mais ai· 
tos graus da hierarquia. 

O reagrupamento mais simples e 
racional dos diferentes serviços e 
atividades, tanto no sentido lateral 
como no vertical, determinou a cria­
ção de um órgão especial, o Depar­
tamento Geral do Pessoal, coorde· 
nadar de todos os assuntos relativos 
ao pessoal do Ministério (militar, 
civil, da ativa e da reserva, questões 
de recrutamento, assistência e pre­
vidência social). Com isso, haverá 
distribuição mais equilibrada e me­
lhor adequada dos encargos refe­
rentes ao material entre o Depar­
tamento de Produção Geral, super­
visor das atividades de suprimento 
e manutenção e o Departamento de 
Produção e Obras, ao qual caberá 
coordenar e fiscalizar tôda a fabri­
cação e recuperação do material de 
guerra, a pesquisa técnica e cientí­
fica e a execução e conservação de 
obras militares, vias de transportes 
e de comunicações. Como conse­
qüência, a Comissã~ Especial do 
Serviço . Social do Exército passará 
à categoria de Diretoria, tal corno 

í 

estavam a exigir o seu caráter per· 
manente e a importância cada dia 
crescente dos encargos que lhe es­
tão afetos. Por desdobramento, 
criaram-se · outros órgãos especiali­
zados, a Diretoria de Engenharia e 
Comunicações e a do Patrimônio do 
Exército . 1 

• 

ESTADO-MAIOR E ÓRGÃO DE PLANE­
JAMENTO ECONOMICO-FINANCEIRO 

Ao Estado-Maior do Exército per­
manecem atribuídas as superiores 
tarefas de coordenaçao e planeja­
mentos que sempre lhe foram pri­
vativas, deixando-se-lhe, por isso 
mesmo, diretamente subordinados, 
os órgãos a que está afeta a super­
visão de tôdas as atividades relati­
vas ao ensino, à instrução e ao . ser­
viço geográfico, além das Escolas 
de mais elevado nível do Exército. 

O projeto. de lei inclui, sob dire-
1 

ta orientação do Ministro de Esta­
do, um alto órgão encarregado do 
planejamento econômico-financeiro, 
da elaboração orçamentária e do 
contrôle das aplicações financeiras 

- do Exército - a Comissão Superior 
de Economia e Finanças - cuja 
criação .é inadiável em face da com­
pl~idade crescente dos encargos 
do Ministério, nesse setor chave da 
administração. Por outro lado, dei­
xa de considerar ~entre os órgãos 
de direção, a Inspetoria Geral do 
Exércite, recentemente extinta, por 
se haver evidenciado, nl} prática, a 
inconveniência de existir mais um 

· intermediário entre o Ministro de 
Estado, comandante do }l:xército e 
os altos comandos das Fôrças Ter­
.restres. 

Quanto a estas, não há inovações 
de monta, substituindo-se .apenas a 
denominação de Zonas Militares e 
firmando-se-a idéia da repartição de 
Fôrças Terrestrés em número va­
riável de Exércitos, todos direta­
mente subordinados ao Ministro de 
Estado e cujos · comandantes, nas 
respectivas zonas, passam a exercer 
autoridade sôbre tôdas as organiza­
ções nela sediadas. A definição do 
número, composição e área territo­
rial, tanto dos Exércitos como das 
Regiões -Militares, ficam na alça­
da do Poder Executivo, o qual po­
derá, com muito maior propriedade 
e presteza, atender à necessidade 

' 
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de manter correspondência perfeita 
em relação à organização e reparti­
ção territorial das fôrças pertencen­
tes aos Ministérios da Marinha e 
Aeronáutica, tudo com vistas ao pla­
nejamento combinado da segurança 
nacional, a cargo do Estado-Maior 
das Fôrças Armadas. 

ARMA DE COMUNICAÇOES E ENGE· 
. NHEIROS INDUSTRIAIS 

No que se refere à estrutura ge­
ral do Exército, mantém o projeto 
o que já existe com apenas três 
substanciais modificações, a saber : 
criação, ao lado da Infantaria, Ca­
valaria, Artilharia e Engenharia, de 
uma quinta arma - a de Comuni­
cações, velha aspiração dos meios 
militares, que vem atender a uma 
necessidade reconhecida em face da 
evolução do técnico militar, que exi­
ge especialização de oficiais comba­
tentes : remodelação do atual Qua­
dro Técnico da Ativa, dando-lhe 
real unidade e autonomia de modo 
que os oficiais especializados na en­
genharia industrial não mais figu-_ 
rem nos próprios Quadros das Ar­
mas e possam ter uma formação 
orientada desde cedo, mais econô­
mica e com maior eficiência, p'àra · 
as atividades técnicas que irão de­
sempenhar durante a carreira mi­
litar. Dêsse modo, grupar-se-ão no 
Quadro de Engenheiros industriais 
os especialistas em engenharia de 
armamento, de automóvel, de me­
talúrgica, química e eletrônica, sem 
prejuízo de outras especialidades 
que futuramente possam vir a ser 
criadas por lei. Por outro lado, pre­
vê-se a não inclusão nesse quadro 
de outras especialidades atualmen­
'te existentes, as quais melhor virão 
a ser atendidas mediante a irtdis­
pensável especialização do próprio 
oficial nas armas de engenharia ou 
de comunicações. 

A terceira modificação em vista 
no projeto de Lei Básica do Exér­
cito é a remodelação do atual Qua­
dro Auxiliar de Oficial ( QAO) que 
se desdobra em dois - o Quadro 
de Oficiais Burocratas e o de Ofi­
ciais Especialistas, assegurando-se o 
acesso ao oficialato das praças, não 
só para o exercício de funções 
na burocracia militar, mas também 
para o de desempenho de ativida-

des técnicas de grau médio - me­
cânicos, eletricistas, etc. - com o 
que se espera evitar a atual evasão 
continuada dos especialistas forma­
dos, a grandes custas pelo próprio 
Exército, mas atraídos, pouco de­
pois, para o meio civil pela maior 
remuneração e melhores perspecti­
vas de acesso. 

Observa, por fim, a exposição, 
que o projeto de lei se limita a es­
tabelecer as diretrizes básicas, cum­
prindo deixar para as leis comple­
mentares a fixação dos novos qua­
dros, condições de ingresso e aces­
so que nela vigorarão, bem assim 
as disposições transitórias, que en­
volvem problemas de múltiplos in­
terêsses sociais e até direitos ad­
quiridos. 

• Aviação Britânica 

Os Grupos de A viação da RAF 
receberam os "Hunter" e os "Va­
liant" após o fim de 1954, e as pri­
meiras séries do "Vulcan" já saíram. 

A política aeronáutica britânica 
está agora claramente orientada 
para o lado da produção em série, 
mais que para o lado da procura 
de prototipos esnetaculares. 

A aviação militar britânica tem 
agora mais 5. 000 aparelhos contra 
1. 000 que tinha em 1948. 

A RAF declarou possuir, em ju­
nho de 1955, 1. 000 "Swifts" e "Hun­
ters" ef:11 serviço, enquanto que na­
au€la data não possuíam mais que 
300 "Hunter" e alguns "Swifts". 

Seus outros anarelhos poderosos 
são o "Canberra''t o "Valiant", 375 
"Sabre" canadenses e 200 "Sabre" 
americanos. São obsoletos os "Me­
teor". os "Venom" e os "Lancaster". 
Os "Canberra" são insuficientes 
para os bombardeios estratégicos. 

Eis as características dos apare­
lhos de combate que começam a in· 
gressar nos Grupos. 

1) "Hunter": 
Velocidade: mais de 960 km/h. 
Teto : mais de 12. 000 m. 
Picadas supersônicas. 
Armamento : 4 canhões de 30 mm 

e foguetes . . 
Reservatórios sobressalentes ali­

jáveis. 
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Aparelhos da classe do F-86 e do 
Mig-15. 

Produção: .... 
Mais de 60 aparelhos por mês, 

(provenientes de três centros de 
produção na Grã-Bretanha e na Eu­
ropa Continental). 

Total das encomendas : 

1. 700 aparelhos destinados à 
RAF e à exportação . 

Efetivo previsto de "Hunter" na 
RAF: 1.000. 

O aparelho está corrigido de seus 
defeitos pelo aperfeiçoamento de 
adicionar oxigênio no sistema de 
alimentação. 

2) "Swift" : 

:f!:sse interceptador da classe do 
F-86 e do Mig-15 (velocidade sôni­
ca, teto de mais de 12. 000 m, pi­
cadas supersônicas) com o qual um 
Esquadrão foi organizado no ano 
passado, foi interditado para os 
vôos por causa de defeitos da ali­
mentação do motor a jato. Algu­
mas autoridades pleiteiam a anu­
lação de sua encomenda de com­
pra de 400 aparelhos. 

3) O DH-110: 
Os defeitos da empenagem e da 

estrutura dêste aparelho duma ve­
locidade quase sônica e com um 
teto de mais de 12. 000 m foram 
corrigidos. :f!:le possui nas baixas 
velocidades boas características que 
lhe dão rendimento especial de 
avião de porta-aviões. Foi recente­
mente encomendado em grande nú­
mero, sob licença, para a Marinha 
Americana. 

4) o p .I. : 

:f!:sse interceptador, cujos dois 
motores a jato dão-lhe uma impul­
são total de 7. 200 Kg a uma ve­
locidade supersônica e um teto aci- · 
ma de 15.000 m. 

5) O "Gnat": 
::f!:sse é um interceptador leve que 

tem uma velocidade supersônica e 
um teto acima de 15. 000 m. Os 
motores a jato apresentam o defei­
to de má alimentação de oxigênio 
quando os canhões atiram ; êste de­
feito está em fase de correção. 

A RAF encomendou, a título é:le 
experiência, alguns exemplares. 

6) O "Supermarine 525" : 

:f!:sse prototipo de interceptador 
de porta-aviões bimotor a jato tem 
uma velocidade sônica, teto acima 
de 12. 000 m e velocidade de pi­
cada supersônica... Um tipo aper­
feiçoado dêste aparelho foi enco­
mendado (a encomenda é de cêrca 
de 100 aviões). 

7) "Javelim" : 

:f!:sse caça para qualquer tempo 
bimotor a jato com asas em delta, 
tem uma velocidade sônica, um teto 
de 14.000 m. O primeiro exemplar 
da série ficou pronto no último ve­
rão (.da Inglaterra) mas nenhum 
"Javelim" entrou ainda em serviço 
ativo. 

O aparelho sofre de vibrações na 
empenagem. 

8) O "Canberra" : 

:f!:sse bombardeiro leve (B-6) ou 
avião de reconhecimento a altas al­
titudes (BRF), tem uma velocidade 
acima de 950 Km/h e um teto de 
15. 000 m. O B-8 pode também cum­
prir a missão de "incursor" notur­
no. O "Canberra" equipa atualmen­
te o "Comando de Bombardeio Es­
tratégico". 

Atualmente 600 aparelhos dêsse 
tipo estão nc serviço ativo. 

9) O "Valiant" : 
::f!:sse bombardeiro médio da clas­

se do B-47 possui velocidades sub­
. sônicas elevadas e teto acima de 
14.000 m. 

Sua produção é de dois. aparelhos 
por mês."Um Grupo de 11 "Valiant" 
está em serviço ativo. 

O aparelho sofre ainda de vibra­
ção na erhpenagem. 

10) O "Vulcan" : 

Bombardeiro duma classe inter-
mediária entre o B-47 e o B-52. 

Velocidade : "Mach 1". 
Teto : acima de 15.000 m. 
Raio de ação : inferior a do B-52. 
Carga : acima de 70 Ton . 

11) "Victor" : 

O "Victor" (da mesma classe que 
o "Vulcan"), possui velocidades sô-

·. 
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nicas . Tem um teto acima de 
14 .000 m. Sua carga é acima de 
70 Ton. · 

O "Victor" possui o defeito de vi­
brações na empenagem. ~ste apa­
relho está no momento num "ban­
co de provas" aerodinâmicas para 
um futuro bombardeiro atômico 
prestes a entrar . em serviço . 

AVANÇO BRITANICO NO DOMíNIO 
DOS MOTORES 

Ao contrário do que se passa 
com os aviões, a situação da Grã­
Bretanha é favorável no setor dos 
motores onde a indústria inglêsa 
está avançada sôbre a indústria 
americana . 

A Grã-Bretanha tem, em provas, 
três motores a jato de 6 .800 Kg de 
impulsão : o "Gyron", o "Conway" 
e o "Olympus". 

O "Gyron" tem possibilidades su­
persônicas . A América do Norte o 
acha "muito satisfatório" . 

O "Conwat' é um motor a jato 
axial com fluxo duolo mais econô­
mico que os motorês a êmbolo nas 
longas distâncias . 

O "Olympus" de 6. 800 Kg de im­
pulsão, está num banco de provas. 

Essas notas concretas da produ­
ção aérea britânica mostra o esfôr­
ço cios construtores inglêses cujos 
trabalhos serão evidenciados no 
próximo "meeting" de Farnboroug, 
de que daremos notícias a nossos 
leitores. 

(Traduzido da Revue Militaire 
D/Information n. 257, de set 955). 

• As Marinhas de G\Jerra em 
1955 

A situação da Marinha Francesa 
em 1955 é de esperanças e de in­
quietações. As novas belonaves, do 
tipo "Surcouf" ou ':Le Corse", co­
meçam a ser incorporadas, após 
provas satisfatórias, às Divisões 
Navais da ativa, armando assim os 
EM e Guarnições impacientes de 
atividades modernizadas. ' 

Mas, por outro lado, as dificul­
dades orçamentárias levaram o Par­
lamento a reduzir o programa na­
val de 30 .000 ton (considerado 

como o "minimum vital" ) a 21.000 
ton . 

Esta é uma dolorosa diminuição 
cujas repercussões serão fortemen­
te sentidas nos anos vindouros . 

Com 30 .000 ton anuais de cons­
truções novas, sõmente em 1970 a 
tonelagem deveria a t e n d e r as 
540 . 000 ton indispensáve is para as 
missões nacionais e para a NATO. 

Com menos de 30.000 ton de 
construções novas esta cifra de 
540 . 000 tons arrisca-se de não ser 
nunca atendida . . . 

O fato de ficarem obsoletas as 
primeiras belonaves incorporadas 
no serviço ativo anula automàtica­
mente as novas construções . 

Haverá, aqui, l}ssunto para refle­
xões pessimistas pelo futuro, se a 
Marinha não conservar suas tradi­
ções ou sua esperança fundamental. 
Uma esquadra com efeito, não se 
constrói em poucos anos . O espíri­
to de continuidade, a larga visão, e 
a esperança, são as qualidades es­
senciais dos homens oue tem a mis· 
s.ão de manter ou reéonstruir o po­
tencial naval de uma nação. 

Sem êste potencial naval, há ne-"­
cessidade de repetir? Nenhuma 
nação pode conservar sua indepen­
dência . Isto é uma verdade de nos­
sos dias que foi verdade nos séculos 
passados . 

Hoje, é suficiente constatar o in­
terêsse crescente de parte da URSS 
no desenvolvimento de suas fôrças 
navais ( 12 .000 bilhões de francos 
consagrados a êste desenvolvimento 
após o fim da guerra ! ) ou a ativi­
dade de construções da Marinha 
americana ( 4 submarinos atômicos, 
4 porta-aviões tipo "Forrestal" de 
80 .000 ton) para nos convencer que 
o potencial naval não cessou de in­
teressar as nações dirigentes . 

Em 1957, por previsões as mais 
autorizadas, a Rússia deverá contar 
com: 

30 cruzadores (dos quais 24 mo­
dernos de 13 . 000 ton, · tipo 
"S'(erdlov) 

150 contratorpedeiros 
500 submarinos 
300 contratorpedeiros de 

1 . 000 caça-minas 
4 .000 aviões da Aviação Naval. 
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Mesmo que se deixe de lado a ci­
fra enorme de seus submarinos 
(cujo emprêgo eventual parece evi­
dente) é de se notar ' a importância 
que a grande nação continenta~ dá 
às belonaves de superfície, apesar 
de não lhe ser necessário numa 
guerra moderna, das vias marítimas 
do Atlântico. . . como êste seria o 
caso da França ! 

Apesar de que todos êsses aviões 
da Aviação Naval têm base em ter­
ra e também que se utilizam Q.os 
mesmos tipos de aparelhos que a 
Fôrça Aérea Terrestre, a URSS tem 
conservado a separação dos dois 
corpos. A modalidade de emprêgo 
da Aviação Naval é com efeito, na 
prática, um "metier spécial" que 
não se aprende, como tôdas as ar­
. tes, se não com longos anos de trei­
no. Isto é sem dúvida o que pen-
sam os russos . 

Calma, mas seguramente, a Ma­
rinha Soviética caminha para o se­
gundo lugar entre as Esquadras do 
Mundo. 

A Marinha Americana, tem uma 
tonelagem de mais de 4. 000 .000 ton 
( 4. 269 .000 ton exatamente, um 
pouco acima de 4 milhões mais que 
a Esquadra francesa) . 

Uma tal cifra é sem comentários. 
Veremos abaixo, a comparação das 

principais Marinhas com a percen­
tagem do Orçamento relativo as fôr­
ças armadas : 

U .S .A. . . 4.269.000 ton 25% • 
Inglaterra.. 1.154. 000 ton 22,6% 
Rússia . 1. 064.000 ton ? 
França . . 222.500 ton · 17% 
Itália . . . 112.200 ton 16% 
Espanha . . 20.700 ton 19% 
Holanda . .. 88.400 ton 23,7% 
Suécia . . . 68.100 ton 22% 

(Traduzido e condensado da Re­
vue Militaire D'Information n. 258, 
de Set 955). 

• A competição aérea russo­
americana 

Os russos, opina o Gen. Davet, 
começarão a guerra com vinte mil 
aviões dos quais uma · parte será 

.. 

constituída pelos aparelhos ult~a­
modernos: 

- caças interceptadores superio­
res ao F-100 Super Sabre ame­
ricano; 

- caças para qualquer tempo, in­
termediáriq entre o F-94 Star­
Fire e o F-102 ; 

- bombardeiros pesados do tipo 
B-37; 

- bombardeiros intercontinentais 
da classe do B-62 ; 

- bombardeiros médios de carac­
terísticas comparáveis a do 
B-47; 

- bombardeiros pesados a turbo­
hélice. 

Os russos dispõem de 20 . 000 
aviões (dos quais vários milhares 
de Mig-17) como alguns afirmam e 
produzem-nos na cadência de 400 
por mês ? A questão está em dis­
cussão . 

Por seu lado, os americanos dis­
põem de 8. 000 aviões da Fôrça 
Aérea e 6 .000 da Aviação Naval. 
l.:stes 14.000 aparelhos são ultra 
modernos e já em Grupos consti­
tuídos. 

Os principais são : 

- O B-52, bombardeiro pesado 
intercontinental de 8 motores 
a jato J-57; 

- O B-47, bombardeiro médio de 
6 motores a jato, de velocida­
de supersônica e podendo le­
var a bomba atômica a seis 
mil Km aproximadamente ; 

- O Canberra, bombardeiro leve 
construído com licenÇa britâ­
nica; 

- O F-100 super sabre, intercep­
tador diurno e de apoio ter­
restre; 

- O F-102 e o F-86-F, intercepta­
dores para qualquer tempo ; 

- O F-84-F, de apoio terrestre e 
podendo carregar a bomba atô­

. mica leve, que arma também 
os Grupos aéreos da NATO. 

Se os Estados Unidos são supera­
dos em número, não o são em qua-
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lidade, ao menos neste momento. 
Os bombardeiros pesados america­
nos são recentes, após a substitui­
ção do B·36 pelo B-52 nos Esqua­
drões do Comando Aéreo Estraté­
gico . 

A potência americana se firma 
também neste assunto quanto ao 
equipamento e à experiência do 
bombardeio estratégico . 

(Revue Militaire D'Information 
n . 255, jul 955). 
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AOS COLABORADORES ! · 

Como COOPERAÇAO muito preciosa no sentido de 
facilitar as tarefas de impressão da Revista e, conse­
qüentemente, evitar o atraso de suas edições, soli­
citamos. encarecidainente. aos nossos colaboradores 
que: 

1. Datilografem, na íntegra. seus trabalhos, uti­
lizando UMA Só FACE DAS FOLHAS DE PAPEL e dei· 
xando espaço duplo entre as linhas. 

2. Destaquem. com letras maiúsculas. o título do 
artigo. O nome do autor (ou seu pseudônimo) . deve 
vir entre o título e o texto. 

3. Coloquem. preferentemente. em fôlhas separa­
das do texto. as fiquras. as fotoqrafias. os desenhos. etc., 
com as respectivas legendas. (No texto. no local de­
seJado. basta uma simples referência ao número da 
figura. fotografia ou desenho. correspondente). 

4. Sempre que possível desenhem as fiquras a 
nanquim e em papel vegetaL 

5. Tratando-se de tradução. quando a fonte orl· 
qinal autorizar a reprodução. citem essa fonte sem es­
quecer o nome do autor do trabalho : no caso contrário. 

' obtenham autorização prévia. ' 

6. REVEJAM SEMPRE OS ORIGINAIS obser­
vando. rigorosamente. a ortografia oficial (a do "PE­
QUENO VOCABULARIO ORTOGRAnCO DA LíNGUA 
PORTUGUtSA", da Academia Brasileira de Letras. de­
zembro de l943. Imprensa Nacional). 

7. Assinem a última fôlha e INDIQUEM O ENDE­
RtÇO ATUAL para que se possa acusar o recebimento 
e realizar entendimentos quando necessários. 

M :;z-;-=::=; :;::::=;:;=?;=x=~::=:======:==-=~"?;!7;:-= 

.. 
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"A DEFESA NACIONAL" recomende! a seus leitores. 
pela excelência; dos seus produtos que podem ofe­
recer e pela aprimorada organização com que se 
apresentam. além das anunciadas noutros locais 

. desta Revista. mais as seguintes Casas ou Firmas : 

COMPANHIA FARMACtUTICA BRASILEffiA - Vicente Amato So­
brinho -'Matriz : São Paulo - Filial : Rua Senador Dantas n. 48 
- Rio de Janeiro - Telefones <!2-0335, 42-1316. 

ALBERTO GUEDES DA SILVA -Fábrica de pratarias - Artefatos de 
jacarandá com aplicações em prata - Rua Professôra Ester de 
Melo, 78 - Benfica - Tel. 48-3156 - End. Teleg. "Praguedes" -
Rio - Patente de Registro 108.446 - Importação - Exportação. 

CASA SANTO ANTONIO - Cardoso, Matos & Cia. Ltda. - Rua Dr. Oli· 
veira Botelho, 1700 --'- Tel. 5961 (Em frente à Estação da Maricá) -
Neves- São Gonçalo- E. do Rio- Filial: Rua Conceição 183 -
Niterói - Estado do Rio. 

REMlNGTON RANO DO BRASlJ, S.A . <CASA PRI\.TT) -Máquinas 
de escrever. Máquinas de calcular, Máauinas tabuladoras . Arqui­
vos e Fichários - Rua Buenos Aires, 283 - Rio de Janeiro. 

BORUP & CIA. - Fábrica de Rôlhas Metálicas - Rua José Boni­
fácio, 694-708 - Rio de Janeiro. 

Wilson, Sons & Comp. Ltda . - Av Rio Branco, ·25-5° and. Tele­
fone · 23-5988 ·- Rio de . Janeiro. 

ORGANIZACAO TUDAUTO S.A. "MERCEDES BENZ" - Av. Presi­
dente Wilson, 210-7° And. - Rio de Janeiro. 

CORRETOR DE FUNDOS PúBLICOS - ffiMAOS LIPS 'lA CRUZ -
Rua da Candelária. 9-4°, S/401 a 403 - Telefone 23-1, '1 - Ende­
rêço Telegráfico "Gelips e Stock". 

BANCO DO COMtRCTO S.A. - O mais antigo da Pr::~ca l\. Rio de 
Janeiro - Fundado ern 1875 - Rua do Ouvidbr. 93-95 - Caixa 
Postal, 653 - End. Telegr. "Bancocio" - Telefone 43-8966. 

CERVEJARIA MAURIN - ·Rua Barão Iguatemi, 405- Tel :' 28-2706-
Rio de Janeiro. 

CHINDLER. ADLER & CIA. "CHEVROLET"- Filial de Copacabana: 
Automóveis. Acf>ssórios e Oficinas - A v. Princesa Isabel, 88 -
Telefones 37-3147 e 37-2135- Rio de Janeiro. 

EMPRtSA COMERCIAL IMPORTADORA LTDA.- Rua Araujo Pôrto 
Alegre. 70-8° Sala 806 - End. Telegr. "Ecil" - Telefones 42-9460 
e 42-9649- Rio de Janeiro. 

FABRICA DE TECIDOS CONFIANÇA - Rua Artidoro Costa, 67 -
T~lefone 38-4440 - Rio de Janeiro. 
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CHAME IMPORTADORA COMERCIAL S.A.- Rua da Alfândega, 325 
-Telefone 23-3849 -Rio de Janeiro. 

MATHEIS TEXTEIS CIA. - Rua Beneditinos, 17-2° And. - Tele­
fone 43-2860 - Rio de Janeiro. 

S.A. TÉCNICA MURRAY DB ORGANIZAÇAO E MECANIZAÇAO -
Máquinas de Escrever - Somar - Calcular - Relógios de 
Ponto. etc. -Av. Erasmo Braga, 227-B- Telefone 32-4783 . 

NEVACO - COMERCIO E INDúSTRIA NEVA LTDA. - Av. Rio 
Branco, 39-17°- Salas 1704/5/,6/8- Fones 23-1449 e 43-0031. 

S/A MOINHO SANTISTA INDúS:9tiAS GEitAIS- Rua Teófilo Ottoni, 
n. 15-5° and. -Rio de Janeiro. · 

MESBLA S/ A - Rua do Passeio, 42 a 46 - Telefone 22-7720 - Rio de 
Janeiro-- Distrit~ Federal. 

MESRLA S/ A - Rua Visconde do Rio Branco, 521 - Telefone 7311 -
Niterói - Estado do Rio de Janeiro. 

BANCO COMf:RCIO DE MINAS GERAIS S/A- A Chave da Seguranca 
de sua Economia e da sua Renda -Fundado em 1924- Rua 1° de 

· Março, 15- Telefone 23-2414- Rio de Janeiro -Distrito Federal. 

INTERAMEiiTCANA DE FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS S/ A­
Av . Rio Branco, 81-4° and. -Telefone 23-5880- Rio de Janeiro . 
São Paulo - Rua Ãlvar~ Penteado; 218-5° and . 

CASAS DAS CORTINAS LTDA. - Rua Riachuelo, 23 a 25 - Tele­
fone 42-7872 - Rio de Janeiro - Diltrito Federal. 

"MARCENARIA" MóVEIS COSTA PEREffiA VIANNA LDA.- Rua Se­
nador Pompeu, 192- Rio de Janeiro . 

CIA . JMOBILI.4.RTA IMPERIAL S/A - Av . Churchill . l29-11o anil. 
S/1101 - Telefone 42-11258 - Rio de Janeiro - Distrito Federal. 

COMPANliTA AUTOCARROCERIAS CERMAVA- F ábrica e Escritório: 
Rua Cel. Almeida, 53- Piedade- Tel.: 49-8068- Rio de Janeiro. 

A EXPOSTCÃO MOnAS S/A- Escritório- Av. 13 de Maio, 23-2° and . 
- Teletone 32-6060- Rio de 1aneiro. , 

COMPANHIA nOCAS DA BAmA- Av . Baira-Mar, 262-4° and . -Tele­
fone 52-7022- End. Telec. : "DOCBA"- Rio de Janeiro . 

BANCO FRANCts'E BRASILEmO S/A- Praça Pio X. 54-A - Tele­
fone 52-2170- Correspondente do Credit Lyonnais--"" Rio de Janeiro. 

COMP ANliiA UNIVERSAL DE FóSFOROS - Fósforos de Propaganda, 
Brindes e Fantasia- Escritório- Av. Ri o Bt:anco, 81-20° and . -
Te. : 23-5870. 

''HOOS" MAQUINAS MOTORES LTDA. -Av. Rio Branco, 25-16° and. 
-Telefone 43-3510- Rio de Janeiro. 
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LOWNDES & SONS, LTDA. -Administradores de bens; Corretores de 
Imóveis e Seguros - Escritório - Av. Pres. Vargas, 290-1° and. -
Telefone 43-0905 - Rio de Janeiro. ' 

/ 

COMPANHIA IMOBILIARIA KOSMOS - Rua do Carmo, 27-A., Te .. 
lefone ;. 52-8010 - Rio de Janeiro. 

COLÉGIO ANGLO AMERICAN;O - Praia de Botafogo, 374 - Te­
lefone: 26~ 1321 - Rio de Janeiro. 

CASSIO MUNIZ S. A. - Rua Senador Dantas, 70 - Loja - Tele­
fone: 52-7221 - RIO de Janeiro. 

"E .'l' . I!:.V ."- EMPRÉSA DE TERRAPLANAGEM ENGENHARIA 
Av . Nilo P.eçanha, 12-5°, S/526 - Rio de Janeiro. 

BACORÉP .S.A. -Av. Rio Branco, 81-21° And. -Rio de Janeiro. 

COMPANHIA DEODORO INDUSTRIAL- Av. Rio Branco, 26-7° And. 
- Rio de Janeiro. 

"S . O . M . T ." - SOCIEDADE COMÉRCIO E INDúSTRIA DE ME­
TAIS LTDA. - Av. Graça Aranha, 226-10°, S/1017 - Rio de Ja­
neiro . 

FRIGORíFICO SANTO ANDRÉ "KLEMM LTDA ." - Av. Higienó­
polis, 280 - Caixa Postal, 69 - Santo André - Estado de· S. Paulo. 

COMPANHIA QUíMICA RHODlA RRASTLEIRA - Rua Líbero Ba­
daró, 119-6° And. - Caixa Postal, 1.329 -São Paulo. 

EMPRt::SA AUTO-ONffiUS SANTO ANDRÉ S.A.- Rua Gertrudes de 
Lima, 219 a 227 - Santo André - Estado de São Paulo . 

COMERCIAL E IMPORTADORA SAO CAETANO DO SUL LTDA . ­
P eças e Acessórios para Automóveis - Rua João Pessoa, 116 -
C~ixa Postal. 92 - São Caetano do Sul - Estado de Sã.o Paulo. 

"Bi::'lSIL" COM~ANHIA DE SEGUROS GERAIS- Sede: São Paulo 
- Sucursal no Rio de. Janeiro - Av. Rio Branco, 4-3° And. -
Caixa Postal, 1 . 266 - Distrito Federal. · 

SINDlCATO DOS ESTIVADOkES DO RIO DE JANEIRO - ' Rua An­
tônio Lage, 42-3° And. -Rio de Janei'l"o- Distrito Federal. 

2° OFíCIO- TABELIAO Dr. EROS M. MELLO VIANA- Rua do 
Rosário, 138 - Rio de Janeiro - Distrito Federal. 1 

ALFAIATARIA COLUMBIA- Aceita-se cortes à feitio- Rua Miguel 
de Frias n. 48- Tel. : 28-2741- Ponte dos Marinheiros:.- Rio de 
Janeiro. 

BUCYRUS-ERIE COMPANY - South Milwaukee-Wisconsin U.S.A. -
W .F. HARCOURT-PALMER - Engenheiro Representante - Ave­
nida Presidente Wilson, 198-7°, S/703 - Rio de J;1,neiro - Dis­
trito Federal. 

·. 
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ALlANÇA DA BAHIA CAPITALIZAÇAO S/A. - Capital Realizado 
Cr$ 2 . 000 .000,00 - Sede social - Bahia - Aiência geral no Rio 
de Janeiro- Av. Pres . Varias, 6•2- Tel.: 52-2108. 

E.G . FONTES & CIA. - Av. Nilo Peçanha, 12-9°, S/901 e 903 -
Rio de Janeiro. 

IPAMA IMPORTADORA PRODUTOS DE AÇOS, MADEI.JÍAS LTDA. 
- Av . Franklin Roosevelt, 115 - Grupo 1101 - Tel. : 32-3335 -
Material ferroviário - Madeiras e Esquadrias. 

COMPANHIA FIAÇAO TECIDOS "COVILHA"- Casemiras finas de 
pura lã -Fábrica: Rua Garibaldi.. 169 a 187- Caixa Postál, 1853 • 
- Rio de Janeiro. 

BANCO I)A PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL- Matriz: Ave­
nida Rio Branco n. 39/41 - Tel. : •3-4885 - Filial: Avenida 
Nilo Peçanha n. 12- Tel. : 52-6122- Agências: Campo Grande 
- Av . Cezário de Melo n. 1.188-b - Tel. : CGR 648 - Madu-

. reira - Travessa Alice de Freitas n. 43A - Tel. : MHS 1022 -
Jacarepaguá: Av. Geremario Dantas n. 56 - Tel. : JPA 453 -
Meyer: Rua Frederico Meyer n. 22 - Tel. : 29-7915 - Penha: 
Rua Custódio de Melo n. 81A - Tel. : 30-5311. 

'~ATLAS COMERCIAL" EQUIPAMENTOS E MATERIAIS LTDA. -
Escritório: Av. Almirant~ Barroso, 72-13° And. - Tel.: 22-9981 
- ~io de Janeiro. -

COMPANHIA CARNASCIALI INDúSTRIA E COMI:RCIO - Ave­
nida Beira Mar, 200-1° And. S/201 - Rio de Janeiro. 

COMPANHI.ç\. CERVEJARIA BRAHMA - Rua Marquês de Sapucai 
n . 200 e José Higino n. 115 - Rio de Janeiro - Filiais em 
São Paulo, Curitiba, Pôrto Aleire, Passo Fundo, Belo Horizonte, 
Bahia e Recife . 

"MAGALHÃES SUCUPffiA & CIA . LTDA." - Tecidos. Fardamentos. 
Esoortes e Campanha - Rua São Bento, n . 7 - Telefones 23-4016 
e 23-6216- Caixa Postal - 1966- Rio de Janeiro. 

"FERRAGENS SÃO PEDRO LTDA."- Importadores- Ferragens. Fer­
. ramentas. Tintas, Oficinas especializadas na execução de qualquer 

tipo de chaves e consertos de fechad'uras "Yale", tipo "Yale" e para 
automóveis - Av . Presidente Vargas, 710 -Rio de Janeiro . 

"USINA BARCELOS"- E. do Rio. 

COMPANHIA AGRíCOLA INDUSTRIAL MAGALHAES - Praça 
Pio X, 98-7° - S-704 - Rio de Janeiro. 

FABRICA DE CAIXAS DE FERRO PARA ELETRICIDADE -H. 
M()NKEN & CIA . LTDA . -Rua Bráulio Cordeiro, 563- Rio de 
Janeiro. 

CIA. HARKSON INDUSTRIAL E COMtRCIO KffiON- Rua Visconde 
de Niterói, 1 . 364 - Rio de Janeiro. 

CASA BALNEARIO - Laticínios, Cereais, Doces, Conservas, Massas, 
Biscoitos e Cereais finos- Rua Gerson Ferreira, n. 191-B- Ramos 
R~~hnciro . ~ 

E . R . SCHEID - Papelaria, Tipografia, Carimbos de Borracha e Material 
de Desenho - Fornecedor dos Ministérios Militares - Av. Presi· 
dente Vargas, 529-s/1211 - Tel. : 23-4830. 



ATOS OFICIAIS 

DECRETO N. 37.999 - DE 4 DE 
OUTUBRO DE 1955 

Regula a admissão de professô­
res, em caráter provisório, -para o 
Magistério do Exército. 

("Diário Oficial" n. 227, de 5 de 
outubro de 1955.) 

"' . 
AVISO N. 929-D/1-C- DE 16 DE 

SETEMBRO DE 1955 

1. O A viso n. 826, de 29 de ou­
tubro de 1954, dispensou a remessa 
das relações a que se referem os 
arts. 29 e 30 da atual Lei do Ser­
viço Militar e, em conseqüência, 
suspendeu, a partir daquela data 
os pagamentos de remuneração aos 
oficiais do Registro Civil, arbitrada 
pelo Aviso n. 116-D/1-H, de 19 de 
fevereiro de 1954. 

2. Entretanto, de acôrdo com as 
informações e !)areceres da Dire­
toria Geral do Serviço Militar e do 
Estado-Maior do Exército, verüica­
se que: 

- a remessa de relações de ci­
dadãos que completam 17 anos, pre­
vista no art. 29 da Lei do Serviço 
Militar, de fato, não mais interessa' 
ao serviço das Circunscrições de 
Recrutamento, sobrecarregando inu­
tilmente os Oficiais do Registro Ci­
vil e onerando os cofres públicos, 
sem qualquer benefício para aque­
las Repartições, na execução das 
tarefas que lhes são inerentes ; 

- ao contrário, a remessa das 
relações de óbitos, previstas no ar­
tigo 30 da mesma Lei, continua a 
ser necessária, a fim de poderem 
as Circunscrições de Recrutamento 
manter em dia os seus fichários de 
reservistas. 

3. Em conseqüência, resolvo : 
a) Fica restabelecida a remessa 

das relações de óbitos prevista no 
art. 30 da Lei do Serviço Militar, 
sendo revogado, ne~se particular, 
o Aviso n. 826, de 29 de outubro 
de 1954. 

b) Arbitrar, para o corrente ano, 
no valor de Cr$ 1,00 a gratificação 
por óbito relacionado, de acôrdo 
com o que estabelece o art. 144 e 
seu parágrafo único, da Lei do Ser­
viço Militar. 

("Diário Oficial" n. 227, de 5 de 
outubro de 1955.) 

"' $ 

A VISO N. 943-Dl - DE 19 DE 
SETEMBRO DE 1955 

1. Para que haja perfeita nor­
malidade nos trabalhos da Comis­
são de Promoções do Exército, de­
termino que tôdas as autoridades, 
que colaboram no preparo das pro­
moções, reme~am : 

- em tempo útil, ao comandante 
ou chefe competente, a documenta­
ção necessária à elaboração da ficha 
de informações ; 

- nas datas até 15 de junho e 
15 de dezembro de cada ano, àquela 
comissão, os documentos consigna­
dos no § 2° do art. 47 e nos ar­
tigos 48, 49 e 50 da Lei de Pro­
moções. 

2. O § 2° do art. 47 da citada 
Lei especüica as autoridades par­
ticipantes da elaboração dos do­
cumentos indispensáveis à organi­
zação dos quadros de acesso. 

3. O Exmo. Sr. Presidente da 
Comissão de Promoções providencie 
sôbre a representação dos infrato­
res das disposições vigentes, con· 



, 

130 A DÉFESA NAéiO~At bez./1955 

forme o § 1° do art. 50 da refe· 
rida Lei. 

("Diário Oficial" n. 227, de 5 de 
outubro de 1955.) 

* * 
AVISO N. 590-D4 - .DE 25 DE 

JULHO DE 1955 

Tendo erri vista o disposto no ar­
tigo 168 do Regulamento aprovado 
pelo Decreto n. 1.246, de dezem­
bro de 1936, a fim de salvaguar­
dar os interêsses nacionais, resol­
vo: 

1. Revogar o Aviso n. 6, de 1 de 
março de 193~; . 

2. Proibir a importação, para co­
mér'cio, de armas longas e muni­
ções calibre 22, e de · armas de por­
te, de qualquer tipo e de qualquer 
calibre; 

3. Permitir, com destino exclu­
sivo às sociedades que praticam o 
tiro ao alvo, registradas no Minis­
tério da Guerra, a importação de 
armas e munições calibre 22, des­
tinadas aquele esporte ; 

4. Estabelecer o prazo de doze 
meses, a partir da publicação,_ do 
presente Aviso, findo o qual Tica 
vedado o comércio e trânsito de 
qualquer arma ou munição cali­
bre 22 para outro fim que colidir 
com o disposto no item acima ; 

5. Estabelecer que as armas im­
portadas como bagagem, na confor­
midade do art. 157 do Decreto nú­
mero 1.246 referido, sejam desem­
baraçadas após compromisso fir­
mado pelo proprietário de não se 
desfazer das mesmas antes de de­
corridos doís anos de seu desemba­
raço; 

6. Revogar o Aviso n. 447, de 
17 de julho de 1951,_ e fixar as se­
guintes cotas sem~strais para im· 
portação: 

-por firma (matriz ou filial) : 
300 armas, não incluídas as de ca­
libre 22; 

300.000 cartuchos com bala, não 
incluídos os de calibre 22 . 

- por Sociedade de Tiro : 

20 armas, calibre 22 ; 

20 .000 cartuchos com bala, cali­
bre 22. 

("Diário Oficial" n. 227, de 5 de 
outubro de 1955.) 

• o 
... 

AVISO N. 1.036-D/1-C -DE 
30 DE SETEMBRO DE 1955 

Tendo em vista a diversidade de 
interpretação, que vem sendo da­
da à seleção dos convocados desti­
nados à matrícula nos Tiros de 
Guerra, esclareço : 

1. Os cidadãos convocados, des­
tinados à matrícula nos Tiros de 
Guerra, serão submetidos à seleção 
na época para tal fim fixada para 
todo o contigente (arts. 36 e 45 da 
Lei do Serviço Militar) . 

Os faltosos serão considerados re­
fratários e, como tal, sujeitos às 
sanções dos arts. 128 e 140 da mes­
ma Lei. 

2. Os que, selecionados e julga­
dos aptos, não se apresentarem à 
matrícula, no - prazo que lhes fôr 
marcado, serão matriculados à re­
velia, desligados ao completarem 
20 (vinte) pontos e considerados 
retardatários. 

3. Deverão apresentar-se à se­
leção, com a classe imediata, para 
fins 'de incorporação em organiza­
ção militar da ativa, os matricula­
dos em Tiros de . Guerra que : 

- não tiverem aproveitamento 
ou forem desligados sem motivo jus­
to (inclusive queles a que se refere 
o n. 2 cima) ; 

- não tiverem aproveitamento 
ou forem desligados por motivo jus­
·to, pela segunda vez, e 

a) caso faltem à seleção, serão 
considerados refratários, incorrendo 
nas sanções respectivas ; 

b) caso compareçam à seleção 
e sejam julgados aptos serão de· 
signados para incorporação ; 

c) se faltarem à incorporação 
serão considerados insubmissos. 

4. Se o Tiro de Guerra ficar en­
costado e o respectivo município 
dispensado de tributação, continua­
rá a subsistir a obrigação dos con­
vocados nas condições do n. 3 aci· 
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ma, que deverão apresentar-se ao 
município tributário mais próximo, 
na forma do Aviso n. 309-D/1-I, de 
19 de abril de 1955. ~ 

("Diário Oficial" n. 229, de 7 de 
outubro de 1955.) 

INSTRUÇõES PARA O "DIA DO 
RESERVISTA" EM 1955 

I - Da finalidade : 
O "Dia do Reservista" destina-se 

à coleta de dados que permitam a 
atualização das · fichas documentá­
rias, à realização do congraçamento 
entre os militares da Reserva do 
Exército e seus companheiros das 
Fôrças Armadas. 

II - Das apresentações : 
Deverão apresenta1;-se apenas os 

Oficiais e Aspirantes a Oficial R-2, 
não convocados. 

III - Da execução : 
A) A coleta de dados, serã feita 

mediante o comparecimento do Ofi­
cial ou Aspirante a Oficial R-2, à 
sede da Região Militar e no caso 
de residir em outra localidade, à 
Circunscrição de Recrutamento mais 
próxima de sua residência. 

B) O congraçamento será efeti­
vado por meio de um programa cí­
vico-esportivo a ser elaborado pela 
Região Militar, a fim · de ser exe­
cutado em tôdas as Guarnições Mi· 
lltares e onde houver Tiro de Guer­
ra. 

Dêsse programa deverá constar, 
dentre outras iniciativas regionais, 
o seguinte: 

1) Dttrante a 1 a quinzena · de 
dezembro: 

Duas conferências curtas, pelo rá­
dio, na sede da Região Militar, alu­
sivas ao "Dia do Reservista", para 
uma das quais poderá ser convi­
dado um civil . 

2) No dia 16 de dezembro: 
Uma conferência a ser proferida 

na sede da Região Militar por um 
Oficial designado pelo Comando Re­
gional, em clube social, cinema ou 
teatro, para a mesma servindo de 

norma o documento "O ~xodo Ru­
ral e o Exército", (publicado pelo 
Estabelecimento Gustavo Cordeiro 
de Farias - Edição de 1955) . 

Um conferência na sede das Guar­
nições Militares, também em clube 
social, cinema ou teatro, alusiva ao 

. ato e de exalta~ão de sentimentos 
patrióticos, a ser proferida por um 
oficial designado pelo Comando de 
Guarnição. 

Leitura na sede dos Tiros de 
Guerra, de um Boletim Especial do 
Comandante da Região Muitar alu­
sivo à efeméride de (Nascimento 
de Olavo Bilac) . 

Um concurso de tiro promov~do 
pela Região Militar, para ser dis­
putado, nas sedes das diversas Uni­
dades, entre Reservistas em geral, 
constando de uma prova de pistola 
ou revólver para Oficiais e Aspiran­
tes a Oficia! e outra de fuzil ou 
mosquetão para Praças (Subtenen­
tes, Sargentos, Cabos e Soldados). 

IV - Dos centros de apresen­
tação: 

Em princípio funcionarão n o s 
Quartéis-Generais das Regiões Mi­
litares. 

As Circunscrições de Recruta­
mento e Unidades localizadas fora 
da sede do Quartel-General da Re­
gião Militar deverão estar em con­
dições de receber a apresentação 
dos Oficiais e Aspirantes a Oficial 
R-2. . 

V -: Da propaganda : 

Os Comandantes · de Regiões 1\'li· 
litares farão divulgar, por todos os 
meios ao seu alcance (rádio, cine­
ma1 imprensa), um extrato das. pre-

. sentes instruções visando a apre­
sentação dos - Oficiais e Aspirantes 
a Oficial R-2 e a participação dos 
Reservistas, em geral, nas come; 
morações c\vico-esportivas. 

Essa . propaganda deverá ser en­
cetada a partir do dia 3 de novem­
bro do corrente ano. 

VI - Do prazo de apresentação : 
A apresentação dos Oficiais e As­

pirantes a Oficial R-2, deverá ser 
feita do dia 1 a 15 de dezembro. 

·. 

I 
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VII - Programa regional : 
Os programas regionais deverão 

ser expedidos para a Diretoria Ge­
ral do Serviço Militar, até 15 de no- · 
vembro, como informação. 

VIII - Meios para as regiões mi­
litares: 

A Diretoria Geral do Serviço Mi­
litar contribuirá com uma impor­
tância em dinheiro, para aquisição 
de prêmios a serem conferidos pe­
las Regiões Militares, aos três pri­
meiros concorrentes colocados em · 
cada prova. 

A Diretoria Geral do Material Bé­
li~o . f~ca autori:<!:da a fornecer a 
mumçao necessar1a para as provas 
de tiro. 

As demais despesas cor.rerão por 
conta da Região Militar. 

("Diãrio Oficial" n . 243, de 24 de 
outubro de 1955.) 

• • 
DECRETO N. 38.150 - DE 25 DE 

OUTUBRO DE 1955 

Extingue o cargo de Inspetor Geral 
do Exército 

O Presidente da República, usan­
do da tribuição que lhe confere o 
art. 87, inciso I, da Constituição 
Federal, decreta : 

Art. 1 o. Fica extinto o cargo de 
Inspetor Geral do Exército e con­
seqüentetnente, a respectiva Inspe­
toria Geral. 

Art. 20. ~ste Decreto entrará em 
vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em con 
t!:·ário. 

Rio de Janeiro, 25 de outubro 
de 1955 ; 134° da Independência 
e 670 da República. 

JoÃO CAFÉ FILHO. 
Henrique Lott. 

("Diãrio Oficial'' n. 244, de 25 de 
outubro de 1955.) 

DECRETO N. 38.151 - DE 25 DE 
OUTUBRO DE 1955 

Dá organização à Diretoria de 
Aperfeiçoamento e Especialização 
(nova designação dada ao Centro 
de Aperfeiçoamento e Especializa­
ção do Realengo) pelo Decreto nú­
mero 37.973, de 22 de setembro 
de 1955. · 

("Diãrio Oficial' • n. · 244, de 25 de 
outubro de 1955.) 

• • 
DE€RETO N . 38.128 - DE 24 DE 

OUTUBRO DE 1955 

Altera '- artigos do :Regulamento 
do Departamento de Desportos do 
Exército, aprovado pelo Decreto nú- · 
mero 26.368, de 17 de fevereiro 
de 1949. 

("Diãrio Oficial" n. 245, de 26 de 
outubro de 1955.) 

PORTARIA N. 1.020- DE 21 DE 
OUTUBRO DE 1955 

Admissão de Professôres no Magistério 
do Exército, em caráter Provisório 
(Instruções). 

O Ministro de Estado dos Negó­
cios da Guerra, resolve aprovar as 
"Instruções Reguladoras das Pro­
vas de Suficiência para Ingresso 

· no Magistério do Exército, em Ca­
ráter Provisório", elaboradas de 
acôrdo com o art. 18, do Decreto nú­
mero 37. 999, de 4 de outubro de 
1955, que com esta baixam - Ge­
neral Ex. Henrique Teixeira Lott, 
Ministro da Guerra. 

("Diãrio Oficial' .' n . 246, de 27 de 
outubro de 1955.) 
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A DEFESA NACIONAL 
REVISTA DE ASSUNTOS MILITARES E ESTUDO!! BRASILEIROS 

FUNDADA EM 10-X-913 

Enderêço : Ministério da Guerra - 3° pavimento - Ala voltada para 
Rua Visconde da Gávea - Caixa Postal, 17 - Telefone 43-0563 

Rio de Janeiro - ·Brasil 

Assinatura anual 
Número avulso 

* 
PREÇOS. 

INFORMACOES 

Cr$ 100,00 

Cr$ 10,00 

A remessa da revista aos seus assinantes ê feita mensalmente pelo Departa­
mento dos Correios e Telégrafos e pelo Correio Aéreo Militar, sendo enviada dire­
tamente ou por intermédio de representantes credenciados nos Corpos de Tropa, 
Estabelecimentos e Reparliç:ões. · 

Para facilidade de contrOle do servlç:o, a partir de janeiro de 1956, sO exlstirll.o 
duas formas de pagamento a escolha de cada assinante : 

a) assinatura anual, de Cr$ 100,00, paga antecipadamente, a contar do mês de 
janeiro; 

b) desconto mensal de Cr$ 10,00, em fôlha de vencimentos, processo êste que 
deve ser adotado preferencialmente nos Corpos de Tropa, Estabelecimentos 
e Repartiç:ões, cabendo aos nossos representantes em cada um dêles, zelar 
não sO pela distribulç:ão de acôrdo com as gulas de remessa, como também 
pelas providências relacionadas com os respectivos pagamentos endereçado• 
ao Diretor Gerente da. Revista. 

Os exemplares de assinantes que mudarem de enderêço devem ser re:stituidos à 
redação, podendo também ser encaminhados ao destinatário pelos próprios repre­
sentantes. 

Os trabalhos envlndos à Dlretorln para fins de pnbllcaçllo devem ser daclllogra­
fados e assinados pelo autor, que deverá Indicar também o respectivo enderêço. 

A Revista nllo se responsab!llza por Idéias e opiniões contidas em artlgoa 
assinados. 

A publlcacllo dêsses artigos nllo slgnl!lca tampouco, solidariedade por parte da 
Revista. 

As opiniões da Dlretorln serão expressas através do "Editorial" ou artigos da 
Redaçllo sempre em têrmos elevados e no plano dos altos interêsses nacionais. 

A Revista adota a ortografln constante do "Pequeno Vocabulário Ortográfico da 
Lingoa Portogoêsa", da Academia Brasllelra de Letras, editado pela Imprensa 
Nacional em dezembro de 1943. 

"A Defesa Nacional" considera allamente valioso o lntereAmblo com as publl­
cações congêneres nacionais e estrangeiras. 

É permitida a reproduç:ão total ou parcial dos artigos publicados em nossas 
páginas desde que seja cilada a fonte. 

SO nos re.sponsablllzamos por anúncios traJados por agentes autorizados pela 
Diretoria, cuias credenclnis devem ser sistemAticamente examinadas pelos anun­
ciantes. 

"' ...... 
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COLABORAM NESTE NOMERO : 

Estado-Maior do Exército. 
. . 

Escola de Comando e Estado-Maior do Exército. 

1° Grupam~nt6 'ci~ Unidades de Engenharia. · 

Dr. Marcos de Souza Dantas. 

General Dermeval Peixoto. 

General Fernando Távora. 

Coronel Amyr Borges Fortes. 

Coronel Antônio Linhares de Paiva. 

Coronel Aurélio de Lyra Tavares. 

Major Fernando Allah M. Barbosa. 

Capitão Orlando Rafael Viégas. 

-r: 

' ,1 

; , 

. 

. ' 

:lt permiUda a reproduçD.o total ou parcial doa 
'EX·l.IBRIS artlcoa publicados nesta. Revista, desde que seJa 

citada a fonte 

Cr$ 10,00 

S. G. 11. G . 
IMPRENSA MILITAR 
~O D& JAXIIIJIO- leH 



NEIRO 
956 

NÚMERO 
498 

REVISTA DE ASSUNTOS MILITARES 

E 

ESTUDOS BRASILEIROS 

Ministério da Guerra 

, DE JANEIRO BRASIL 



DIRETORIA ELEITA PARA O EXERCíCIO DE 1955/1958 

Diretor-Presidente 

, Gen. Rafael Danton Garrastazú Teixeira 

Diretor-Secretário 

Ten. -Cel. João Baptista Peixoto 

Diretor-Gerente 

Ten. -C e!. João Capistrano Martins Ribeiro 

Conselho de Administração 

Gen. Benjamin Rodrigues Galhardo 

Gen. Djalma Dias Ribeiro 

Conselho Fiscal 

Gen. Nizo de Viana ?ITontezuma 

Cel. Aurélio Lyra Tavares 

Cel. Aguinaldo José de Sena Campos 

Suplentes 

Ccl. Augusto Fragoso 

Ccl. Antônio Carlos de Silva Muricy 

Maj . Nilton Frcixinho 

.. 


